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Editorial
En este s e g u n d o  n ú m e ro  de C é f i ro  no  d i s im u la m o s  la 
sa t is fa c c ió n  de p u b l i c a r  un  m u y  in te resante  mate r ia l ,  
i n c lu y e n d o  c o n t e n id o s  y  c o n t r i b u c io n e s  p o c o  f re ­
cuen tes .  A s í  los cas os  de p o d e r  c o n v e rs a r  con  el Dr. 
E n r ique  F ow le r  N e w to n  y  p u b l i c a r  la en trev is ta ,  to d o  un 
a c o n te c im ie n to ,  o la i n c lu s ió n  de la c o n fe re n c ia  que  d io 
en n ues t ra  Casa  el 6 de n o v ie m b re  pasado ,  el Dr. A ld o  
Ferrer.

Por su p u e s to ,  e l lo  s in  d e s m e d ro  del resto de los ar­
t í c u lo s  que, e n te n d e m o s ,  d a d o s  su n ive l  y  c a l idad ,  en 
c o n ju n t o  nos  a yu d a n  en nue s t ra  e m p re s a  de pensa r  y  
debat i r ,  de hacer  i n te l ig ib le  el m u n d o  pa ra  c o m p r e n d e r ­
lo y  s e g u i r  in te n ta n d o  da r  cauce  de p ro g re s o  a esto  que 
está  tan  a s o c ia d o  a la espec ie  hum a n a :  el m o v im ie n to  
pe rm a n e n te  de c a m b io ,  de m o d i f i c a c ió n  en las c o n d i ­
c io n e s  de ex is tenc ia ,  de c o n v e r t i r  los da to s  en va r iab les .  
C o m o  s o le m o s  decir ,  ap render ,  c o n o c e r  pa ra  o r ie n ta r  el 
c a m b io  en fav o r  de o b je t i v o s  de p ro g re s o  in te g ra d o r  de 
to d a s  las pe rsonas .

En este n ú m e ro ,  el D o s s ie r  es un a  c u id a d a  s e le c c ió n  de 
t ra b a jo s  p re s e n ta d o s  en el C o n g re s o  de E c o n o m ía  Po­
l í t ica In te rn a c io n a l :  “ Los  c a m b io s  en la e c o n o m ía  m u n ­
d ia l .  C o n s e c u e n c ia s  para  las es t ra teg ias  de d e s a r ro l lo  
a u tó n o m o  en la p e r i fe r ia ”  rea l izado  en la U N M .  Se trata 
de o c h o  a r t í cu lo s  en un a  v e rs ió n  a b re v ia d a  y  a co rd e  al 
f o rm a to  que  b u s c a m o s  en esta p u b l i c a c ió n  evoca t iva  
del v ie n to  c e fe r in o  del oeste, cá l id o  y  fe c u n d o ,  a so c ia d o  
a la c re a c ió n  m u l t i c o lo r .

L os  tem as  t ra tados  in c lu y e n  n o v e d o s o s  apo r te s  sob re  
c u e s t io n e s  re levan tes  c o m o  son :  los fac to res  que  in ter­
v ie n e n  en la c o n f o r m a c ió n  de b lo q u e s  re g iona les ;  las 
r e la c io n e s  c e n t ro -p e r i fe r ia  y  s u s  m u ta c io n e s ;  las inve r­
s io n e s  ex tran je ras  en L a t in o a m é r ic a  y  la p ro b le m á t ic a  
de la e sp e c ia l i z a c ió n  en p ro d u c c ió n  p r im a r ia ;  la p re se n ­
ta c ió n  de la tes is  del d e s a c o p la m ie n to  ( d e c o u p l in g )  y  el 
debate  ac tua l  en re la c ió n  co n  las ideas de Raúl P reb isch

y  CEPAL; el desaf ío  del c rec ien te  rol  in te rn a c io n a l  de 
C h in a  y  las fo rm a s  de re la c io n a m ie n to  g e o p o l í t i c o ,  c o ­
m erc ia l  y  f in a n c ie ro  que  im p l ic a ;  el c o m e rc io  Sur-Sur ,  
un a n á l i s is  de la c r i s is  c a p i ta l is ta s  y  a lg u n a s  pautas 
p ro p o s i t i v a s  para  d e l in e a r  est ra teg ias ;  u na  nueva  y  per­
t inen te  m i ra d a  que  pon e  el é n fas is  en la re levanc ia  de 
los fac to res  g e o p o l í t i c o s  pa ra  e xp l ic a r  las e v o lu c io n e s  
de A r g e n t in a  y  A u s t ra l ia ;  a lg u n o s  e le m e n to s  pa ra  id e n ­
t i f ica r  la rea l idad  de los que  en c ie r to s  c í r c u lo s  l laman 
países em erg e n te s ;  un a  p re se n ta c ió n  del r ico  m a rc o  
te ó r ic o  de G io v a n i  A r r i g h i  e Im m a n u e l  W a l le rs te in  en 
t o rn o  a las ideas de s i s t e m a - m u n d o  y  la h is to r ia  y  la 
a c tu a l id a d  de los c o n o c id o s  c o m o  c ic lo s  s i s té m ic o s  de 
a c u m u la c ió n  co n  la a p l i c a c ió n  al caso  de C h in a  y  su 
p o te n c ia l id a d  h e g e m ó n ic a .

N u e s t ra  U n iv e rs id a d  de M o r e n o ,  c o m o  U n iv e rs id a d  
del B ice n te n a r io ,  se p ro p o n e  c o n s t ru i r  un  e s p a c io  de 
re f lex ión  y  de f o r m a c ió n  en m a te r ia  de E c o n o m ía  Po l í ­
t i c a  In te rnac iona l ,  de ah í  la o rg a n iz a c ió n  de este p r im e r  
C o n g re s o ,  du ra n te  los d ías 5 y  6 de n o v ie m b re  del año 
pasado ,  y  que  c o n tó  co n  la p a r t i c ip a c ió n  de m ás  de 700  
in s c r ip to s  y  75 p o n e n te s  (esp e c ia l is ta s  del país y  del 
ex te r io r ) ,  en el cua l  se p re se n ta ro n  m ás  de 5 0  papers 
a d m i t id o s .

La e le c c ió n  de la te m á t ic a  parte del rol  de te rm in a n te  
que  ha te n id o  en n u e s t ra  h is to r ia  e c o n ó m ic a  y  soc ia l  la 
e x p a n s ió n  in te rn a c io n a l  del c a p i t a l i s m o  y  las ca rac te ­
r ís t icas  espec í f icas  de s u s  d is t i n to s  reg ím enes  de a c u ­
m u la c ió n  o fases. T odo  p ro ye c to  de país m e jo r  rem ite  
a  la n e ce s id a d  de pensar  un a  es t ra teg ia  de in s e rc ió n  o 
u b ic a c ió n  m ás  b e n e f ic io s a  en el m u n d o .  Es decir ,  t ra ­
b a ja m o s  en a b o rd a r  la p ro b le m á t i c a  c o m p le ja  de ver 
la A r g e n t in a  c o m o  parte del m u n d o .  C o m o  parte  de un 
t o d o  que  es el s is te m a  c a p i ta l i s ta  g lo b a l  co n  s u s  im ­
p o s ic io n e s ,  in f lu e n c ia s ,  e s c o l lo s ,  fuerzas y  leyes, o p o r ­
tu n id a d e s  y  desa f íos ;  con  la c e n t ra l id a d  d o m in a n t e  del 
p ro c e s o  de a c u m u la c ió n  de cap i ta l .  En la b ú s q u e d a  de
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un luga r  mejor ,  en el se n t id o  de m u c h o  m as  c o m p a t ib le  
c o n  o b je t i v o s  de d e s a r ro l lo  co n  e q u id a d .  P e n s a m ie n to  
y  p rá c t ic a  l ib e ra d o ra  que  e n te n d e m o s  es o b l i g a c ió n  de 
nues t ras  u n iv e rs id a d e s .

El g ran  e s c r i to r  a rg e n t in o  J u a n  Jo s é  Saer id e n t i f ica b a  
a n u e s t ro s  m e jo re s  p e n s a d o re s  c o m o  q u ie n e s  “ c o m ­
p re n d ie ro n  que  un  país no  es un a  e senc ia  que  se debe 
vene ra r  s in o  un a  ser ie  de p ro b le m a s  a d e s en t raña r  e, 
in v e n ta n d o  s u s  p r o p io s  m é to d o s ,  f o r j a d o s  de ese en tre -  
c ru z a m ie n to  loca l y  p lane ta r io ,  se a b o c a ro n  a la ta rea” 
(El río s in  o r i l l a s  ( 1 9 9 1 ) ,  S e ix  Barral) .

En n ues t ra  A m é r i c a  no  t iene  s e n t id o  el e s c e p t ic is m o  
f ren te  a tan to  que  hay  p o r  hacer. N o  p o d e m o s  ab so rb e r  
p a s iv a m e n te  la q u ie b ra  de esa c o n f ia n z a  y  o p t im is m o  
del h o m b re  e u ro p e o  s u r g id o  de la m o d e rn id a d .  Ese s u ­
je to  que  se e n d io s ó  y  na rró  un a  h i s to r ia  u n ive rs a l  que 
no  nos  in c lu ía  y  s o b re  la cua l  s a b e m o s  a esta  a l tu ra  que 
es el re la to  de u na  b u rg u e s ía  a g re s iv a  y  c o n q u is ta d o ­
ra que  se a u to e x p l i c ó  as í  para  e xp a n d i r s e  y  c o n s o l id a r  
su  po d e r  de d o m in a c ió n  m u n d ia l .  No te n e m o s  razones 
pa ra  q u e d a rn o s  la m e n ta n d o  m u c h o  t i e m p o  el d e r ru m b e  
y  la p é rd id a  de p re s t ig io  de esos  u n ive rs a le s  que  fue ron  
y  so n  o p re s iv o s ;  en to d o  caso, m e jo r  em pezar  p o r  i n v o ­
lu c ra rn o s  en la c o n s t r u c c ió n  de o t ra  n u e v a  s in g u la r id a d  
p ro y e c ta d a  desde  nues t ras  ne ce s id a d e s  y  respues tas  
e spec í f icas  f ren te  a tan tas  p o s te rg a c io n e s  h is tó r ic a s  y 
c a renc ias .

¿ C ó m o  no o c u p a rn o s  de e s tu d ia r  y  ana l iza r  el c a p i ta ­
l i s m o  p lane ta r io ,  las fuerzas que  lo c o m a n d a n  y  las es­
p e c i f i c id a d e s  del m o m e n to  h i s tó r ic o  en t i e m p o s  en que 
a p r e n d im o s  ta m b ié n  a c r i t i c a r  las in s u f ic ie n c ia s  de las 
c o n o c id a s  c o m o  “ f i lo s o f ía s  de la h is to r ia ”  y  a desechar  
las te le o lo g ía s  y  los d e s t in o s  s u p u e s ta m e n te  g a ra n t i ­
zad o s ?  No e s ta m o s  “ c o n d e n a d o s  al é x i t o ”  y  hay que 
t ra b a ja r  m u c h o  para  hacer  un m u n d o  mejor .

N e c e s i t a m o s  gene ra r  nues t ras  p ro p ia s  na r rac iones ,  
pa ra  p ro ta g o n iz a r  y  ya  no  s ó lo  s u f r i r  o s o p o r ta r  la h i s t o ­
ria. D e f in i r  n u e s t ro s  p r o b le m a s  y  b u s c a r  las respues tas  
m ás  ade cu a d a s  c u a n d o  ya  a p r e n d im o s  que  las v ie jas  
n a r ra c io n e s  m o d e rn a s  so b re  el s u p u e s to  im p u ls o  c i v i l i -

za to r io  en un s o lo  s e n t id o  o m a n o  ú n ic a  para  la h is to r ia  
u n ive rs a l  no  es ni  m ás  ni m e n o s  que  eso: na r rac ión  
desde  el poder, desde  los ce n t ro s  de p o d e r  m u n d ia l .  Y 
m u c h o  peor  en el m o m e n to  ac tua l  de d e s a m p a ro s ,  es ­
c le ro s is ,  m o n ó lo g o s  y  d e s i lu s io n e s ,  c u a n d o  en el C e n ­
t ro  se re d u ce n  los luga res  para  el p e n s a m ie n to  c r í t ico  en 
nues t ras  d is c ip l in a s .

S ie m p re  en el m a rc o  de n ues t ro  c o m p r o m is o  in s t i t u c io ­
nal de da r  luga r  a h e te ro d o x ia s ,  al p lu r a l i s m o  en ser io, 
a nuevas  p e rspec t ivas ,  in te n to s  y  apo r te s  in n o v a d o re s  
que  a veces  s ó lo  pue d e n  c i r c u la r  en los m á rg e n e s .  Se 
t ra ta  de dar m e jo r  c u e n ta  acerca  de lo que  nos  rodea. 
A q u í  ta m b ié n  a s u m im o s  y  r e s ig n i f i c a m o s  e n to n c e s  la 
c o n v o c a to r ia  del au d e  sapere  h o ra c ia n o ,  “ a travete a sa ­
ber p o r  v o s  m is m o " ,  h e c h o  cé lebre  p o r  I. Kant c o m o  
lem a  de la i lu s t ra c ió n .

En el e sp a c io  que  h e m o s  da d o  en l la m a r  H e te rodox ias  
y  C o n t ro v e rs ia s  p ro p o n e m o s ,  ju n to  co n  la re p ro d u c c ió n  
de la C o n fe re n c ia  del Dr. A ld o  Ferrer  an tes  m e n c io n a d a ,  
un ensayo  c r í t ico  sob re  los, ú l t im a m e n te ,  tan d i f u n d i ­
d o s  e n fo q u e s  in s t i tu c io n a l i s ta s  en c ie n c ia s  s o c ia le s  y 
en e c o n o m ía  en pa r t icu la r ;  y  unas líneas que  va lo r izan  
y  recue rdan  la a c tu a l id a d  de un a r t í cu lo  de 1 9 4 3  de 
M ic h a t  Ka leck i ,  a m o d o  de in v i t a c ió n  a la c o n c ie n c ia  
ace rca  de la i n s u f ic ie n c ia  del “ e n c ie r ro  e c o n o m ic i s ta "  
para  e n tende r  la c o m p le ja  rea l idad.

Por o t ra  parte, en A r t í c u lo s  se in c lu y e n  tres t ra b a jo s  de 
nue s t ro  cu e rp o  d o cen te  so b re  te m á t ic a s  del m u n d o  la­
bo ra l ,  a c o rd e s  al a b o rd a je  que  p re te n d e m o s  y  que  s u b -  
yace en el P lan  de E s tu d io s  de n ues t ra  C a rre ra  de L i ­
ce n c ia tu ra  en R e lac iones  del T raba jo :  m u l t i d im e n s io n a l ,  
es decir ,  p ro p io  de las c ie n c ia s  s o c ia le s .  Se exp layan  
so b re  la d in á m ic a  ca p i t a l i s ta  ac tua l  y  s u s  e fec tos  sobre  
las c o n d ic io n e s  de e m p le o  y  de v ida ;  s o b re  fac to res  de 
r ie sg o  p s i c o s o c ia le s  en el t ra b a jo  y  en re la c ió n  co n  la 
p r o b le m á t i c a  del m a l t ra to  labora l .

Ta m b ié n  p re s e n ta m o s  nu e va m e n te  un in fo rm e  sobre  
a lg u n o s  de los avanc es  en p ro d u c c io n e s  de c o le c t i v o s  
in te g ra d o s  p o r  m ie m b r o s  de n u e s t ra  c o m u n id a d  e d u c a ­
t iva, en este caso, los rea l izados  en el m a rc o  del PESEM
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( P ro g ra m a  de Es tad ís t icas  S o c io e c o n ó m ic a s  de M o r e ­
no, del D e p a r ta m e n to  de E c o n o m ía  y  A d m in is t r a c ió n ) ,  y 
que  nos  va  “ c a p i t a l i z a n d o ”  en in fo rm a c ió n  s o b re  la rea­
l idad  e c o n ó m ic a  y  so c ia l  de nue s t ro  P a r t ido  de M o re n o .

F in a lm e n te ,  c o m o  a lg u ie n  d i jo ,  en c ie n c ia s  del h o m b re  
no  hay  d i s c ip l i n a s  s in o  p ro b le m a s .  Y en esta m i s m a  v o ­
c a c ió n  ace rca  de la necesa r ia  c o n s t r u c c ió n  de puen tes  
t r a n s d is c ip l in a re s ,  c o n t a m o s  ta m b ié n  con  un a  C o la b o ­
ra c ió n  de A n a  G ó m e z  que  p ro p o n e  un a  m i ra d a  m ás  r ica 
so b re  las p o l í t ica s  s o c ia le s  de t ra n s fe re n c ia  de in g re ­
sos , y  que  da  p is tas  pa ra  q u ie n e s  v e m o s  en la d i s t r i ­
b u c ió n  del in g re so  y  la r iqueza  a la “ m a d re ”  de todas  
las ba ta l las  cu l tu ra le s ,  po l í t icas ,  c ien t í f icas ;  s e ña lando  
la n e ce s id a d  de in c o rp o ra r  c u e s t io n e s  que  t ra s c ie n d e n  
la rgam en te  n ues t ro  c a m p o  d i s c ip l i n a r  espec í f icam en te  
e c o n ó m ic o  en la c o n s id e ra c ió n  de los p r o b le m a s  de 
re p r o d u c c ió n  de pobreza, d e s ig u a ld a d ,  p re ca r ie d a d  y  
b a jo s  ing resos .

En de f in i t iva ,  un  m ate r ia l  d iv e rs o ,  r ico  en pe rsp e c t iv a s  y 
apo r te s  que  e s p e ra m o s  les a yu d e  a en te n d e r  m ás  y  m e ­
jo r  el m u n d o  que  nos  to c a  v iv i r  y  so b re  el cuá l  p ro y e c ta ­
m o s  n u e s t ro s  a n h e lo s  de un fu tu ro  m e jo r  y  c o m p a r t id o .

La d irección
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EN TREVISTA AL D R . ENRIQ UE FO W LER NEW TO N

Enrique Fow ler  New ton  es C on tado r  Púb l ico , egresado de la Facultad de C ienc ias  E conóm icas  de la Un ive rs idad  de 
B uenos  A ires, donde  tam b ién  fue cuatro  veces in tegrante del C onse jo  D irectivo.

Ex p ro feso r  t i tu la r  o rd ina r io  de Estados C on tab les  y  t i tu la r  in te r ino  de Au d i to r ía  en la m is m a  Facultad. A u to r  de ve in t isé is  
l ib ros,  entre e l los  "Cuestiones contables fundamentales’’, "Contabilidadbásica’’, "Contabilidadsuperior’’y  "Tratados de 
auditorías", adem ás de d osc ien tos  a r t ícu los  sobre  tem as de c on tab i l idad  y  aud i to r ía .2

O.: Enrique ¿Dónde Estudiaste?

F.N.: -E s tu d ié  en la E scue la  N a c io n a l  de C o m e r c io  N ú m e ro  5, que  es taba  en la ca l le  B e lg ra n o  2 2 9 0  y  a h o ra  está en 
Entre Ríos al 700 .  D e s p u é s  s e g u í  co n  eso en la facu l tad .

O.: ¿Cómo o por qué te apasionaste con la Contabilidad?

F.N.: -¿ V o s  lo r e la c io n á s  con  el te m a  de p o r  qué  em p e c é  a e s c r ib i r  l ib ros ,  es eso?

O.: -Sí, por ejemplo, o por qué desarrollaste también la docencia tanto tiempo.

F.N.: -B u e n o ,  la d o c e n c ia  me pa rec ió  a lg o  in te resante , ve r  si un o  p o d ía  t r a n s m i t i r  cosas,  as í  que  m ás  o m e n o s  
eso  lo fu i  m a s t ic a n d o .  M e  rec ib í  en ju l i o  del ' 6 9  y  c o m o  yo  es taba  t r a b a ja n d o  en Pr ice W a te rh o u s e  le p re g u n té  al 
Dr. C h a p m a n  si n eces i taba  a lg ú n  a yu d a n te  pa ra  la fa c u l ta d  y  él me c o n v o c ó  en m arzo  de 1 9 7 0  c o m o  ayud a n te  de 
s e g u n d a  in te r in o  a d - h o n o r e m .

En c u a n to  a p o r  qué  esc r ib í ,  s im p le m e n te  lo que  o c u r r ía  era que  no  me g u s ta b a  lo que  leía o no  me g u s ta b a  lo 
su f ic ien te .

Yo a los 1 8  a ñ o s  em p e c é  a t ra b a ja r  en Pr ice  W a te rh o u se ,  p o r  lo tan to  a lg o  de C o n ta b i l i d a d  p o r  fue ra  de la u n iv e rs id a d  
sabía. Por  lo tan to  no me co n v e n c ía n  a lg u n a s  cos as  que  iba leyendo ,  e sp e c ia lm e n te  c u a n d o  l legué  a A u d i t o r í a  y  tuve 
que  leer el l i b ro  de H o lm e s .  Q u izá  no es taba  b ien  t r a d u c id o  o había  a lg ú n  o t ro  p ro b le m a ,  pe ro  yo  leía cos as  y  decía 
“ no puede  se r ” , to d a v ía  debe estar  ah í  el l ib ro  a n o ta d o  en la b ib l io te c a  que  está  de trás  de mí.

Y b ueno ,  e n to n c e s  d e s p u é s  d i je :  “ si no me gusta ,  lo v o y  a hacer  y o ”  y  as í  fue  que  em pecé ,  con  c ie r tas  c i r c u n s ta n c ia s  
que  lo fa c i l i ta ro n ,  c o m o  el h echo  que  h u b ie ra  un e d i to r  in te resado ,  p o r  e je m p lo ,  en que  h u b ie ra  un tra tado  de 
A u d i to r ía ,  p o r  e n to n c e s  inex is ten te  en la A rg e n t in a .

P r im e ro  e s c r ib í  un l ib ro  re la t iv am en te  c o r to  - c o m p a r a d o  con  los a c tu a le s -  que  fue  “ El m u e s t re o  es tad ís t ic o  a p l i c a d o  
a la a u d i to r ía ” . D e s p u é s  un l ib ro  m u y  g o r d o  c o m o  el “T ra tado de a u d i to r ía ” , que  ten ía  ce rca  de d o s  m i l  p á g in a s  y 
luego  em p e c é  con  la ser ie  de l ib ro s  de c o n ta b i l id a d ,  a n á l i s is  de es tados ,  etcétera, etcétera, etcétera.

En el caso  del “ T ratado de A u d i to r í a ” , la idea  fue un p o co  de C a r lo s  S loss e .  Ya h a b ía m o s  e sc r i to  un l ib ro  sobre  
“ T ra tam ien to  c o n ta b le  de los im p u e s to s  a las g a n a n c ia s  y  a las ve n ta s ” . M e  d ice :  “ m irá ,  n o s o t ro s  h e m o s  esc r i to  
a r t í cu lo s ,  un l ib ro  c h iq u i t o ,  p o r  qué  no t ra ta m o s  de hacer  a lg o  m ás  im po r tan te . . .  ”

2 Para m ás in fo rm a c ió n : w w w .fo w le m e w to n .c o m .a r
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Y, b u e n o ,  h i c im o s  un e squem a ,  pe ro  p o r  e q u is  c i r c u n s ta n c ia s  que  no va le  la pena  com en ta r ,  d e s p u é s  lo d e ja m o s  
de lado.

Pero un  d ía  E d ic io n e s  C o n ta b i l i d a d  M o d e r n a  me p re g u n ta  si  po d r ía  hacer  a lg o  de eso y, b ueno ,  a h í  h ice  una 
e v a lu a c ió n  de co s to s  y  b e n e f ic io s ,  a b a n d o n é  m i  t ra b a jo  en Pr ice  W a te rh o u s e ,  rev isé el e sq u e m a ,  lo m o d i f i q u é  y 
e s c r ib í  la p r im e ra  e d ic ió n  de m i  “ T ratado de A u d i to r í a " .

En esos casos hu b o  un  tercero que  a n d u v o  ins is t ie n d o  para que esc r ib ie ra ,  c o m o  para que, po r  ahí, a lgo  que no habría 
hecho  efec t ivamente  se h ic iera.

O.: -Me decías que de tus libros algunos te gustan más...

F.N.: -C la r o ,  a lg u n o s  me g u s ta n  m ás  p o rq u e  c u b re n  te m á t ic a s  que  o t ro s  n u n c a  habían  cub ie r to .

“ C u e s t io n e s  C o n ta b le s  F u n d a m e n ta le s "  me parece m ás  in te resan te  que  o tros ,  q u izá  p o rq u e  puede  ser le ído por 
c u a lq u ie ra  y  p o rq u e  tra ta  un a  se r ie  de c u e s t io n e s  que  o t ro s  au to re s  no han a b o rd a d o .

Es el que  yo  re co m ie n d o  c o m o  p r im e r  l ib ro  de lectu ra  de c o n ta b i l id a d ,  co s a  de la que no he c o n v e n c id o  a los p ro fesores 
del país que s ig u e n  p o n ie n d o  c o m o  p r im e r  l ib ro  “ C o n ta b i l id a d  Básica".  Pero la co le c c ió n  de l ib ros  de c o n ta b i l id a d  está 
a rm a d a  de m anera  que  el p r im e r  l ib ro  po r  leer sea “ Cues t iones " .

De to d o s  m o d o s ,  en “ C o n ta b i l i d a d  B ás ic a "  he p ues to  u n o s  p r im e r o s  c a p í tu lo s  que  so n  un re s u m e n  de a lg u n a s  
cos as  que  están en “ C u e s t io n e s  C o n ta b le s  F u n d a m e n ta le s " .

“ C u e s t io n e s "  fue  un  d e s p r e n d im ie n t o  de “ C o n ta b i l i d a d  S u p e r io r " .  A  f in e s  de la d é ca d a  del se ten ta  y o  tenía 
“ C o n ta b i l i d a d  B ás ic a "  y  “ C o n ta b i l i d a d  S u p e r io r " .  Y al encara r  a lg u n a s  a c tu a l i z a c io n e s  de “ S u p e r io r "  me di  cuen ta  
de que  había  un a  ser ie  de p ro b le m a s  p re v io s  que  se hacía m u y  p esado  a n d a r lo s  re p i t ie n d o  en cada  cap í tu lo  de 
“ S u p e r io r "  y  ta m b ié n  te m a s  que  no es taban  t ra ta d o s  en n in g u n a  parte.

Por e je m p lo ,  la c u e s t ió n  de la e m is ió n  de n o rm a s  c o n ta b le s  c o m o  p ro ce s o :  q u ié n  debe hace r lo ,  c ó m o  debe hacer lo ,  
eso  no  sue le  ser t ra tado .  Yo le d e d ic o  v a r io s  c a p í tu lo s  a esa  c u e s t ió n .  P r im e ro  en genera l  y  d e s p u é s  en re la c ió n  con 
las n o rm a s  in te rn a c io n a le s ,  las a rg e n t in a s  y  las e s ta d o u n id e n s e s .

Es, a su vez un te m a  sob re  el cua l se co m e n te n  errores. Hay gente que cree, po r  e jem p lo ,  que todav ía  t ienen  m u c h a  
im p o r ta n c ia  los p r in c ip io s  con tab les  de A ve l laneda  del año  1 969 ,  lo cual puede ser interesante en un c u rs o  sob re  la 
h is to r ia  de las ideas de la con ta b i l id a d .  Pero hay gente que p lan tea  esto c o m o  si fue ra  a lg o  actua l ,  c u a n d o  es a lgo  que 
fue m u r ie n d o ,  p r im e ro  con  la ap a r ic ió n  del Ins t i tu to  Técn ico  de C on tado res  P úb l icos ,  d espués  con  la Federac ión  de 
C onse jos ,  etcétera, etcétera, etcétera.

O.: -¿Seguís reflexionando sobre ese tema?, quiero volver un poco sobre la emisión de las normas contables. ¿Es 
uno de tus temas de reflexión actual, es hoy uno de tus focos de atención?

F.N.: -E s  un o  de m is  f o c o s  de a te n c ió n ,  so b re  todo . . .

O.: -Te escuché una crítica sobre esto, un año atrás. Era alguna Jornada o Congreso y  se dio un contrapunto 
interesante. Se discutía una cuestión de fondo sobre una norma en particular de auditoría, no recuerdo cuál, pero
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i o s  hiciste una crítica metodológica, 
de cómo se producen, cómo se 
están produciendo hoy las normas 
contables en la Argentina.

F.N.: -B u e n o ,  un a  de las g randes  
c u e s t io n e s  es q u ié n e s  deb e n  e m i t i r  
las n o rm a s  c o n ta b le s ,  que  es una  
c u e s t ió n  que  se v i n c u la  co n  los 
in te reses que  hay  en juego .

En re la c ió n  co n  los es tados 
c o n ta b le s  o es tados  f in a n c ie ro s ,  que 
es la t e r m in o lo g ía  m ás  u t i l i z a d a  hoy, 
v o s  tenés - d i g a m o s -  t res g ru p o s  de 
pe rsonas .

Están las en t id a d e s  que  e m i te n  es tados  f in a n c ie ro s .  A u n q u e  un a  p e rs o n a  f í s ic a  ta m b ié n  po d r ía  hacer lo ,  la cu e s t ió n  
puede  ser c i r c u n s c r ip t a  a las e n t id a d e s  p o rq u e  son  sus  es tados  f i n a n c ie ro s  los que  se d i fu n d e n  y  se ut i l izan  
p ú b l i c a m e n te .  E n tonces ,  tenés  los e m is o re s .

D e s p u é s  te n e m o s  o tro  g ru p o  in te g ra d o  p o r  q u ie n e s  usan  la in fo rm a c ió n  co n ta b le .  Lo  hacen, p o r  e je m p lo ,  para 
d e c id i r  cu e s t io n e s  de c o lo c a c ió n  de d in e ro ,  c o m o  puede  ser co m p ra r ,  re tener o ve n d e r  a c c io n e s  de la e n t id a d  que 
e m i te  los es tados  f in a n c ie ro s ,  da r le  c réd i to ,  sea  o to rg á n d o le  un p ré s ta m o  o v e n d ié n d o le  co n  un p lazo para  el pago.

Y en el m e d io  están unas p e rs o n a s  que  e fec túan  e x ám enes  so b re  esos  es tados  c o n ta b le s  y  que  e m i ten  in fo rm e s  que, 
c u a n d o  son  “ f a v o ra b le s ” , a u m e n ta n  la c re d ib i l i d a d  de la in fo rm a c ió n  que  está c o n te n id a  en los es tados  c on tab les .

E l los  so n  b á s ic a m e n te  los a u d i to re s .  H ay  o t ro s  s e rv ic io s ,  c o m o  la re v is ió n  de es tados  c o n ta b le s ,  pero  eso  está 
o r ie n ta d o  a los es tados  c o n ta b le s  in te rm e d io s .  A s í  que  el s e rv ic io  b á s ic o  que  t iene  que  ve r  con  la c r e d ib i l i d a d  de 
los es tados  f in a n c ie ro s  es la a u d i to r ía  de esos  es tados .  ¿Ok?

Bien, eso qu ie re  dec ir  que los o rg a n is m o s  e m is o re s  de n o rm a s  con tab les  tendr ían  que tener en cuen ta  los in tereses 
de es tos  g ru p o s  de personas . Bás icam ente  - y  esto está r e c o n o c id o  m u n d ia lm e n te -  los de los usuar ios ,  los que los 
em p lean .  S in  exagerar.

S in  exagerar qu ie re  decir :  si po r  ah í  yo  encuen t ro  que  hay un m é to d o  con tab le  que pe rm ite  p reparar in fo rm a c ió n  de 
m u c h ís im a  m ás  ca l idad  que o tro  en el t ra tam ien to  de una  cues t ión  de te rm inada ,  pero el cos to  de a p l ic a c ió n  de ese 
m é to d o  es m u y  a l to  y  debe ser so p o r ta d o  po r  el e m is o r  de los es tados f inanc ie ros ,  en tonces parece aceptab le  a lgún  
t ip o  de s im p l i f i c a c ió n .  Esto es, busca r  a lg ú n  p ro c e d im ie n to  que no dé in fo rm a c ió n  tan bue n a  pero que tenga  un costo 
razonable y  no p e r ju d iq u e  d e m a s ia d o  a los usuar ios .

Es decir ,  hay  que  tener  en cue n ta  que  a los u s u a r io s  les gu s ta r ía  tene r  t o d a  la in fo rm a c ió n  del m u n d o  (po r  lo m e n o s  
to d a  la in fo rm a c ió n  que  p u d ie ra n  p roces a r )  y  a los e m is o re s  les gu s ta r ía  tener  el c o s to  m ás  ba jo  de e m is ió n  de los 
es tados  c on tab les .
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Un ente e m is o r  de n o rm a s  c o n ta b le s  tend r ía  que  respetar  los in te reses de los u s u a r io s .  Y ta m b ié n  c o n s id e ra r  de 
a lg u n a  m a n e ra  el p u n to  de v is ta  de los e m is o re s ,  que  po d r ía n  p a r t i c ip a r  en ese ente o in teg ra r  a lg ú n  c o n s e jo  asesor.

T a m b ié n  habr ía  que  hacer  a lg ú n  s e g u im ie n to  de los p ro b le m a s  que  se p lan teen  al im p le m e n ta r  u na  n o r m a  o al 
m e n o s  las n o rm a s  m ás  im p o r ta n te s .  S o n  las que  se l la m a n  re v is io n e s  p o s - im p le m e n ta c ió n .

A h o ra ,  ¿qué pasa  en la A rg e n t in a ?  R e c o rd e m o s  p r im e ro  que  la p re p a ra c ió n  de es tados  f i n a n c ie ro s  hace a una 
c u e s t ió n  de de re ch o .  Lo que  d ig o  puede  s o n a r  raro, pero  si un  c ó d ig o  de c o m e rc io  o un a  ley de s o c ie d a d e s  d ice 
que  tenés que  p resen ta r  co n  tal p e r io d ic id a d  tal in fo rm a c ió n  con ta b le ,  ta m b ié n  tend r ía  que  d e c i r  c ó m o  preparar la .

Esto parece estar  c la ro  en o t ro s  lugares , c o m o  Europa ,  pero  no ha s id o  m a y o rm e n te  tra tado  en la A rg e n t in a ,  don d e  
en a lg ú n  m o m e n to  h u b o  un  vac ío  leg is la t ivo .

Na tu ra lm e n te ,  la c r i s is  de 1 9 2 9 ,  1 9 3 0  gen e ró  p r e o c u p a c ió n  p o r  l lenar  el vac ío  y  acá  y  en el m u n d o  los que  se 
o c u p a ro n  s o b re  el te m a  y  los que  - d i g a m o s -  o c u p a ro n  el te r reno  fu e ro n  las o rg a n iz a c io n e s  de co n ta d o re s .  Las 
p r im e ra s  n o rm a s  co n ta b le s  en los Estados U n id o s  sa len  del Ins t i tu to  A m e r i c a n o  de C o n ta d o re s  P ú b l ic o s ,  en 
M é x ic o  del Ins t i tu to  M e x ic a n o  de C o n ta d o re s  P ú b l i c o s  y  a lg o  p a re c id o  o c u r r i ó  en o t ro s  lugares.

Pero eso c a m b ió  ta m b ié n  co n  el t i e m p o  p o rq u e  el Es tado y  la gen te  en gene ra l  se d ie ro n  c u e n ta  que  la ca l id a d  de la 
in fo rm a c ió n  c o n ta b le  es u na  c o s a  im p o r ta n te .  Es decir ,  no es para  d e ja r la  s o la m e n te  en m a n o s  de los c o n tado res .

Y así, las n o rm a s  c o n ta b le s  e s ta d o u n id e n s e s  ya  no  son  e m i t id a s  p o r  el Ins t i tu to  A m e r i c a n o  de C o n ta d o re s  P ú b l ico s ,  
que  s ig u e  s ie n d o  un g ran  C o le g io  de g ra d u a d o s ,  que  t iene  u n o s  c u a t ro c ie n to s  m i l  s o c io s ,  m ás  o m enos .

A h o r a  la ta rea  la t iene  la FASB (F in a n c ia l  A c c o u n t i n g  S ta n d a rd s  B oard ) ,  que  es un a  o rg a n iz a c ió n  que  depe n d e  de 
un a  fu n d a c ió n .  Para ser m ie m b r o  de la FASB no  se requ ie re  el t í tu lo  de c o n ta d o r  p ú b l i c o ,  bas ta n d o  co n  c ie r tos  
c o n o c im ie n t o s  y  c ie r tas  a p t i tu d e s .  C la ro  está que  esos  c o n o c im ie n t o s  y  esas a p t i t u d e s  están en los c o n ta d o re s  
p ú b l i c o s ,  pero  no es un  r e q u e r im ie n to  fo rm a l  que  un o  sea c o n ta d o r  p ú b l i c o  para  in teg ra r  la FASB.

En el m u n d o  pasa  lo m is m o :  el IASB ( In te rna t iona l  A c c o u n t i n g  S ta n d a rd s  B o a rd )  no es un a  o rg a n iz a c ió n  de 
co n ta d o re s .

A q u í ,  en la A rg e n t in a ,  el vac ío  fue  c u b ie r to  con  el d ic ta d o  de n o rm a s  que  fu n c io n a b a n  y  fu n c io n a n  c o m o  un a p é n d ice  
de las n o rm a s  de aud i to r ía .  D u ran te  m u c h o s  a ñ o s  fu e ro n  las ú n ic a s  que  c u m p l ía n  el rol  de p u n to  de re fe renc ia  para 
los i n fo rm e s  de aud i to r ía ,  pero  c u a n d o  la RT 7 fue  re e m p la z a d a  p o r  la 3 7  se pasó  a un  e s q u e m a  m u c h o  m ás  ab ie r to  
en el que  se puede  da r  o p in ió n  so b re  los es tados  c o n ta b le s  p re p a ra d o s  de a cu e rd o  co n  o t ras  no rm as .

¿Y q u ié n e s  e m i te n  esas n o rm a s  loca les?  Los  C o n s e jo s  P ro fe s io n a le s  de C ie n c ia s  E c o n ó m ic a s ,  so b re  la base de 
su g e re n c ia s  o r e c o m e n d a c io n e s  que  hace la F e d e rac ión  que  los ag ru p a ,  p r in c ip a lm e n te  p o r  m e d io  de r e s o lu c io n e s  
téc n icas .  Si b ien  estas n o rm a s ,  en a lg u n o s  cas os  co n  a lg u n a  l im i t a c ió n ,  so n  a d o p ta d o s  p o r  la C o m is i ó n  Nac iona l  
de V a lo res ,  y  p o r  la In s p e c c ió n  G enera l  de Ju s t ic ia .

El resu l tado  f ina l  de to d o  esto es que la s a n c ió n  de n o rm a s  con tab les  ha qued a d o  p r in c ip a lm e n te  en m a n o s  de los 
con tado res  p ú b l i c o s  que son, de los tres g ru p o s  que antes m enc ioné ,  los que m e n o s  p re p o n d e ra n c ia  deberían tener.
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V o lv a m o s  a lo que d i je  antes.
Los  in tereses que  deberían 
c o n s id e ra rse  p r im o rd ia lm e n te  
en la e m is ió n  de no rm a s  
co n ta b le s  son  los de sus 
us u a r io s  y  sus  em is o res .
Los  c o n ta d o re s  ag regan  
c r e d ib i l id a d  a los estados 
f in a n c ie ro s ,  pero  no  tendr ían  
p o r  qué  ser los hacedores  
de las n o rm a s  con tab les .
En tonces  a h í  ya  fa l la  to d o  el 
esquem a.

O.: - Me parece que está claro 
el tema. ¿Qué idea sugerís?

F.N.: -A h ,  b ueno ,  ¡es d i f íc i l !  Pero mi s ens ac ión  es que lo ló g ico  sería lo que ya  fue pasando  en o t ros  países; que se 
te rm ine  de jando  la e m is ió n  de las n o rm a s  a un o rg a n is m o  independ ien te ,  lo más independ ien te  p o s ib le  del Estado, lo 
cual requ ie re  a su vez una  c ier ta  f inanc iac ión .

A lg o  m ás :  co n  el e s q u e m a  ac tua l ,  el co s to  de d e s a r ro l lo  de las n o rm a s  c o n ta b le s  lo pagan  los co n ta d o re s .  Y 
ta m b ié n  los a c tu a r io s ,  los l i c e n c ia d o s  en e c o n o m ía  y  los l i c e n c ia d o s  en a d m in is t r a c ió n .

O.: -Todos los matriculados en los Consejos Profesionales.

F.N.: C la ro ,  p o rq u e  esos  p ro fe s io n a le s  a p o r ta n  al m a n te n im ie n t o  de los C o n s e jo s .

O.: -No sé si quedó claro, pero es la Federación quien produce las normas, la Federación de Consejos.

F.N.: -C la ro ,  la F e d e ra c ió n  p ro d u c e  u n o s  c ie r to s  p ro n u n c ia m ie n t o s  y  d e s p u é s  los C o n s e jo s  los a d o p ta n  o no los 
a d o p ta n .  Se s u p o n e  que  los a d o p ta n .  M á s  aun :  hay  un A c ta  de C a tam arca ,  d e s p u é s  c o m p le m e n t a d a  p o r  el A c ta  de 
T u c u m á n  d o n d e  se c o m p r o m e t ie r o n  a eso, a u n q u e  s a b e m o s  que  hay C o n s e jo s  que  no lo hacen. S o b re  to d o  uno,  en 
c u y a  j u r i s d i c c i ó n  c a s u a lm e n te  está la U n iv e rs id a d  de M o re n o .

En f in ,  c reo  que  habr ía  que  ir a un  e s q u e m a  c o m o  los a d o p ta d o s  en o t ro s  países, pe ro  eso requ ie re  un a  d e c is ió n  
que  c o n s id e re  el p r o b le m a  del f in a n c ia m ie n to .

En el caso  de los Estados U n id o s  los que en d e f in i t iva  pagan son los em pres a r ios .  Esto grac ias  a la ley Sarbanes-Ox ley , 
que sa l ió  d espués  del p ro b le m a  de Enron, aunq u e  p roba b le m e n te  habría  sa l ido  igual aunq u e  no h u b ie ra  ex is t ido  Enron.

Esa ley es tab lece  espe c í f ica m e n te  que  las n o rm a s  c o n ta b le s  re c o n o c id a s  deben  estar  a ca rg o  de un a  e n t id a d  p r iva d a  
co n  c ie r tas  carac te r ís t icas .  E n tonces ,  la FASB que  ya  ven ía  e m i t i e n d o  p ro n u n c ia m ie n t o s  c o n ta b le s  d i jo :  “ yo  me 
a no to ,  yo  te n g o  esas ca ra c te r ís t ica s ” . Y  la SEC d i jo :  “ está b ien, v a m o s  a s e g u i r  d e s c a n s a n d o  en el t ra b a jo  de la 
FASB, pero  sepan  que  lo v a m o s  a ir m i ra n d o  y  si no nos  g u s ta  lo que  hacen le p o d e m o s  q u i ta r  esta p re r ro g a t iv a . ”
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Y e n tonces ,  hay  un m e c a n is m o  p o r  el cua l  eso se fo n d e a  co n  d in e ro  que  pon e n  las e n t id a d e s  que  co t izan  en Bolsa, 
p o rq u e  las n o rm a s  de la ley son  ú n ic a m e n te  pa ra  las que  co t izan  en Bo lsa ,  lo que  en a p a r ie n c ia  es su f ic ie n te .  Eso 
c reo  que  les da  a la FASB u n o s  v e in t io c h o ,  t re in ta  m i l l o n e s  de d ó la re s  p o r  a ño  que  es un a  c i f ra  que  p e rm i te  f in a n c ia r  
su traba jo .

O tros  países t ie n e n  la p o s ib i l i d a d  de dec i r :  “ las n o rm a s  in te rn a c io n a le s  de in fo rm a c ió n  f in a n c ie ra  ( las NI IF)  no  nos 
g u s ta n  del to d o  pe ro  están d is p o n ib le s  y  p o r  usa r las  no  nos  c o b ra n  nada  o nos  c o b ra n  a lg o  as í  c o m o  ve in te  mi l  
d ó la re s  p o r  año .  E n tonc es  a d o p té m o s la s .  O a c e p te m o s  que  a lg u n o s  e m is o re s  u t i l i c e  la “ N I IF  para  las P Y M E S ” . 
C la ro  está  que  s ie m p re  aparece rá  a lg u ie n  que  rechazará  esa idea p o rq u e  no  le g u s ta  nada  que  sea “ in te rn a c io n a l ” .

¿Y c ó m o  se f i n a n c ia  el IASB? B ueno ,  c o m o  las N I IF  fu e ro n  a d o p ta d a s  en 2 0 0 2  p o r  la U n ió n  Europea, el IASB 
fue  lo g ra n d o  f i n a n c ia c ió n  p ro v is ta  p o r  los países que  la in teg ran .  A  su vez, esos  países d i s m in u y e n  el co s to  de 
d e s a r ro l lo  de s u s  p ro p ia s  n o rm a s  c on tab les .

O.: -Recién decías, expresaste muy bien, algo que es poco que conocido, que fue a partir de la crisis del '30 que se 
empiezan a producir las normas contables en el mundo. Y también la crisis actual, recién vos decías, con el tema 
de Enron y  demás, trajo novedades en materia de...

F.N.: - L o  de Enron  no  es u na  cr is is .

O.: -No, no es una crisis, es un episodio, pero vivimos en el contexto de una crisis importante que muchos 
comparan con la crisis del '30. Enron es un capítulo dentro de eso. Ahí pasaron cosas. Las grandes consultoras 
en contabilidad y  auditoría, entre ellas Price, tuvieron que modificar algunas cuestiones. El tema de Enron, en lo 
personal, ¿te sorprendió?

F.N.: -E l  te m a  de Enron  yo  no  lo te n g o  d e m a s ia d o  e s tu d ia d o .  S ie m p re  d i je  que  lo iba  a hacer  a r ra n c a n d o  de las 
r e s o lu c io n e s  de la SEC. No es b u e n o  q u e d a rse  co n  lo que  d ice n  los d ia r io s  p o rq u e  es in fo rm a c ió n  que  puede  estar 
d i s to r s io n a d a .

Pero has ta  d o n d e  y o  recue rdo ,  en el te m a  de Enron  h u b o  c o n d u c ta s  d e l ic t iva s ,  c o m o  to m a r  el f o n d o  de re t i ro  de 
los e m p le a d o s  e in v e r t i r lo  en a c c io n e s  de la p r o p ia  Enron  hasta  cu e s t io n e s  v in c u la d a s  co n  las n o rm a s  con tab les .

M e  re f ie ro  a que  había  un  a g u je ro  en las n o rm a s  c o n ta b le s  en c u a n to  a si se deb ían  c o n s o l i d a r  o no  c ier tas 
e n t id a d e s  que  no so n  s o c ie d a d e s ,  c o m o  p o d r ía  ser acá  un f i d e i c o m is o  f in a n c ie ro .  Y, b ueno ,  e n tonces ,  parece que 
s e g ú n  la le tra  de las n o rm a s  po d r ía n  no  ser c o n s id e ra d o s  y  se d ie ro n  c ie r tas  m a n io b ra s  que  d e s p u é s  d ie ro n  lugar  
a m o d i f i c a c io n e s  de n o rm a s  con tab les .

Para que  q u e d a ra  c la ro  que  p o r  a h í  un  f i d e i c o m is o ,  a u n q u e  no  sea un a  s o c ie d a d ,  p o d ía  estar  ba jo  el c o n t ro l  de 
a lg u n a  en t id a d  y  p o r  lo tan to  ser  necesa r ia  su c o n s o l i d a c ió n .  Es decir ,  en la c u e s t ió n  Enron  hay u na  m ez c la  de 
cosas.

Y d e s p u é s  hu b o  o t ro s  cas os  que  ya  d i re c ta m e n te  no  t ienen  nada  que ver con  las n o rm a s ,  s in o  que  son  m a l in te n c io n a d a s .  
H u b o  o tra  em presa ,  a h o ra  no me a cu e rd o  cuá l ,  que  a c t iva b a  en lo que  n o s o t ro s  l la m a m o s  b ienes  de uso  cosas  que 
no eran ac t ivab les .  Esa es d i rec tam en te  u na  a p l i c a c ió n  m a la  y  qu izá  d e l ib e ra d a  de un a  n o r m a  con tab le .
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H u b o  o tro  caso ,  Parmala t ,  que  lo e n g a ñ a b a n  al a u d i to r  d l c lé n d o le :  “ m i re ,  re c ib im o s  la c o n f i r m a c ió n  de tal banco  
d i c ie n d o  que  t ienen  ta l s a ld o "  y  el s a ld o  no exis tía . El a u d i to r  se c o n f o r m a b a  co n  esa  in fo rm a c ió n  y  no hacía lo que 
ten ía  que  hacer, que  era ob te n e r  d i re c ta m e n te  la c o n f i rm a c ió n .

Pero ya  so n  s i tu a c io n e s  cas i  pun tu a le s ,  as í  que  yo  no  d i r ía  que  h u b o  un a  h u b o  un a  g ran  c r is is  en m a te r ia  con tab le ,  
ni nada  p o r  el es t i lo .

En los a ñ o s  ' 2 0  había  p ro b le m a s  de aud i to r ía .  Por e je m p lo ,  los a u d i to re s  no  ten ían  la c o s tu m b re  de ir a m i ra r  si las 
ex is tenc ias ,  lo que  l l a m a m o s  b ienes  de c a m b io ,  v e rd a d e ra m en te  ex is t ían . Esto es, se c o n te n ta b a n  con  m i ra r  que 
es taban  en los l ib ros .  Y ta m p o c o  ten ían  la c o s tu m b re  de p ed i r  que  los d e u d o re s  les m a n d a ra n  un a  c o n f i rm a c ió n  
d ic ie n d o :  “ sí, el s a ld o  que  nos  s u m in is t r a n  es c o r re c to "  E n tonc es  de a h í  sa l ie ro n  n o rm a s :  c o n f i rm e n  los sa ldos ,  
p re se n c ie n  los in ve n ta r io s ,  etcétera, etcétera.

O.: -Vos siempre, o recuerdo mal de tus libros, pensaste a la contabilidad como parte del sistema de información 
para el uso interno, de usuarios y  demás, un poco lo que comentabas recién. ¿Cómo es la profesión del contador 
hoy respecto de la confiabilidad de esa información para terceros? ¿Ha crecido nuestra profesión como proveedores, 
generadores, facilitadores de la información? ¿Está igual?

F.N.: -Y o  c reo  que  ha  ido  c re c ie n d o  co n  el t ie m p o ,  p o rq u e  a la in fo rm a c ió n  c o n te n id a  en los es tados  f in a n c ie ro s  
d e s p u é s  se le fu e ro n  a g re g a n d o  otras , i n c lu y e n d o  da to s  que  s u rg e n  de la c o n t a b i l id a d  y  o t ro s  que  no. Por 
e je m p lo ,  en lo que  los e s ta d o u n id e n s e s  l lam an  M a n a g e m e n t  D is c u s s io n  an d  A n a ly s is ,  M D & A .  Y ta m b ié n  aparecen 
re q u e r im ie n to s  de que  los co n ta d o re s  o p in e n  s o b re  los a s p e c to s  de esto  sob re  los cua les  sea fa c t ib le  op ina r . "

De m a n e ra  que  sí, ha ido  a u m e n ta n d o  la im p o r t a n c ia  de la i n fo rm a c ió n .

A h o ra ,  v o s  decías la f ia b i l id a d .  A h í  e n t ra m o s  en un  p r o b le m a  y  es que  en genera l  la f i a b i l id a d  está en p u g n a  con 
la u t i l id a d .

Está abso lu ta m e n te  c laro,  para mí, que c u a lq u ie r  in fo rm a c ió n  basada  en va lo res  co rr ien tes  es más úti l  que cua lqu ie r  
in fo rm a c ió n  basada en im po r tes  h is tó r icos ,  sa lvo  para exp l ica r  el pasado.

Pero ta m b ién  ocu r re  que la in fo rm a c ió n  sobre  va lo res  co rr ien tes  es fác i lm en te  o b ten ib le  en a lg u n o s  casos  m ien tras  
que en o t ro s  debe p reparárse la  recu r r iendo  a e s t im ac iones .  En este ú l t im o  caso se pueden p lantear p ro b le m a s  de 
f iab i l idad .

Es decir ,  p ro b a b le m e n te  v o s  no  vas a p o d e r  d e c i r  “ el v a lo r  de esto  es 1 0 0 "  s in o ,  s ie n d o  es t r ic to :  “ hay un e q u is  por 
c ie n to  de p r o b a b i l id a d e s  de que  el v a lo r  esté entre 95  y  1 0 5 . "

Pero la C o n ta b i l id a d  se p lan tea  en té r m in o s  de m e d id a s  co n ta b le s  ún icas .  De manera ,  pues,  que  la o b te n c ió n  de 
in fo rm a c ió n  de m a y o r  u t i l i d a d  puede  estar a c o m p a ñ a d a  de p r o b le m a s  de f ia b i l id a d .

Y a h í  hay que  to m a r  un a  d e c is ió n .  M u c h o s  pre f ie ren  el e m p le o  de im p o r te s  h i s t ó r ic o s  s im p le m e n te  p o rq u e  so n  de 
m ás  fác i l  o b te n c ió n .  Pero esto no s ie m p re  ju s t i f i c a  que  se de je  de b r in d a r  u na  in fo rm a c ió n  m ás  ac tua l izada.

O.: -Vos decís costo-beneficio.
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F.N. -S í ,  c o r rec to .  C o n  el p r o b le m a  de que,  en l íneas genera les ,  los b e n e f ic io s  de la in fo rm a c ió n  c o n te n id a  en los 
es tados  f i n a n c ie ro s  so n  para  los u s u a r io s .  Y los co s to s  son  para  los em is o re s .

O.: -Bien. Te iba a preguntar algo relacionado con esto, en esta relación de los usuarios y  la información contable 
también aparecen los organismos estatales, los organismos reguladores.

F.N.: -Sí.

O.: -Y no solo de regulación, otros son un actor interesado, digamos, en la información. La AFIP, por ejemplo.

F.N.: - C o m o  usua r io .

O.: -Correcto. Un usuario más, exactamente. Entonces, digo ¿cómo ves esta relación con los contadores? Uno 
escucha a los colegas quejarse del exceso de información que tienen que producir, que generar para distintos 
demandantes, no siempre eso es trasladable al honorario... ¿Te llega esa problemática?

F.N.: -S í ,  se e sc ucha .  Pero a h í  en d e f in i t i v a  hay  que  ve r  qué  p re tende  un con tador .  ¿ P re tende  hacer  a lg o  út i l  que  le 
s i r v a  a la c o m u n id a d  o p re tende  hacer  lo que  le resu l te  m ás  fác i l  y  le p e rm i ta  fac tu ra r  h o n o ra r io s  m ás  a l tos?

O.:-Te pregunto, ¿qué debería importarle a un contador?

F.N.: - L a  razón de ser de la p ro fes ión  es el interés de los usuar ios ,  po rque  si no la ley no es tab lecería  que para l levar 
adelante d e te rm inadas  a c t iv idades  haya que ser co n ta d o r  p úb l ico .

O.: -¿Se nos prepara para esto?¿Sentís que la formación del contador tiene ese Norte?

F.N.: - N o  lo sé po rq u e ,  a c tu a lm e n te ,  m i  c o n ta c to  co n  las u n iv e rs id a d e s  se l im i ta  a las c o n fe re n c ia s  que  d o y  cada 
año.

O.: -Pero también tuviste tu experiencia como estudiante, tu experiencia como docente, además de esto.

F.N.: -E s ta  b ien, pero  h a b la m o s  de m i  e x p e r ie n c ia  c o m o  es tu d ia n te  de u n o s  cu a n to s  a ñ o s  atrás. No p ie n so  d e c i r  la 
edad. (R isas).

M i  sensac ión  es que no, que no se nos prepara  d e b idam en te  sobre  la fu n c ió n  del c o n ta d o r  p ú b l ico .  Yo me enteré que 
había leyes regu la to r ias  de la p ro fes ión  rec ién en lo que sería el cuarto  o q u in to  año  de la carrera.

Eso tend r ía  que  es tu d ia rse  al p r in c ip io  de la carrera.  A  un o  debe r ían  exp l ic a r le :  m i re ,  si us ted  e s tu d ia  y  se recibe, 
eso  le ga ran t iza  que  va  a tene r  la c o m p e te n c ia  e x c lu s iv a  para  hacer  ta les  o cu a le s  cos as  y  ad e m á s  la so c ie d a d  espera  
que  us ted  le p u e d a  b r in d a r  es tos  o t ro s  s e rv ic io s .

O.: -Recientemente ha sido declarada de interés público la carrera de contador y  esto parte del Ministerio de 
Educación y  va a tener en el impacto sobre los diseños de las carreras.

F.N.: -E s o  me parece m u y  ú t i l .  S o b re  las carre ras  que  a fec tan  la s a lu d  o los p a t r im o n io s  de la gente  debe e x is t i r  una 
v i g i l a n c ia  un p o c o  m a y o r  y, b ueno ,  v o s  de esto sabés  m ás  que  yo. S u p o n g o  que  esto  im p l i c a  un a  a p r o b a c ió n  de 
los p lanes  de es tu d io .
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O.: -De los planes de estudio, de la cantidad de horas dedicadas a la formación en ciertas temáticas. En una serie de 
exigencias, de estándares, que las carreras van a tener que certificar que cumplen con estos estándares que todavía 
no han sido fijados, pero sí la declaración de interés público.

F.N.: - S u p o n g o  que  ta m b ié n  es im p o r ta n te  la o p in i ó n  del COD ECE, ¿no?

O.: -El CODECE es el Consejo de Decanos de las Facultades de Ciencias Económicas nacionales y, exactamente, 
están trabajando en eso.

F.N.: - N a c io n a le s .  Q u izá  te n d r ía  que  haber  un  o r g a n is m o  que  ta m b ié n  in c lu y e ra  a las p r ivadas .

O.: - ¿Hacia dónde va la profesión hoy?

F.N.: -  Por un  lado v o s  tenés  in c u m b e n c ia s  e n u n c ia d a s  en leyes que  te d icen :  para  hacer  e q u is  co s a  se requ ie re  ser 
c o n ta d o r  p ú b l i c o .  B ueno ,  los p lanes  de e s tu d io  debe rán  ser d is e ñ a d o s  de m o d o  que  los g ra d u a d o s  se capac i ten  
para  hacer  esa cosa.

O.: -Desempeñarse en esa función.

F.N.: -E xa c ta m e n te .  A h o ra ,  eso  n o rm a lm e n te  in c lu y e  un  a b a n ic o  bastan te  g rande .  E n tonc es  están los que  d icen :  tal 
c u e s t ió n  (d ig a m o s ,  la a u d i to r ía  de es tados  f in a n c ie ro s )  e s t u d ié m o s la  en un  p o s g ra d o .  Pero eso no  se puede  po rq u e  
en n ues t ro  país el t í tu lo  no s ó lo  es a c a d é m ic o  s in o  que  es h ab i l i tan te .

C u a n d o  te dan  el t í tu lo ,  fue re  que  sacaste  d iez  o cua t ro  en to d a s  las a s ig n a tu ra s ,  estás h a b i l i t a d o  para  f i rm a r  un 
in fo rm e  de a u d i to r ía  de es tados  f in a n c ie ro s .  C la ro  que  si lo hacés m a l . ..

O.: -Ymatricularte, ¿no?.

F.N.: -S í ,  pe ro  la m a t r i c u la c ió n  es un  re g is t ro .  En o t ro s  países hay  un  exam en .  Por e je m p lo ,  en los Estados U n id o s  
no  hay un a  ca rre ra  de c o n ta d o r  p ú b l i c o .  Si c u m p l í s  c ie r to s  re q u is i t o s ,  c o m o  el de tener  a lg ú n  t í tu lo  u n ive rs i ta r io ,  
un  día  te e n c ie r ra n  cua t ro ,  se is ,  o ch o  
ho ras,  no sé c u á n to  y  te t o m a n  un 
exa m e n  que  aba rca  de to d o .  A d e m á s ,  
lo t o m a n  en to d o s  los Estados U n id o s  
a la m i s m a  hora . No sé b ien  c ó m o  
hacen co n  la d i fe re n c ia  de h u s o s  
h o ra r ios .

Rec ién  si a p ro b á s  el exa m e n  te 
h a b i l i ta n  c o m o  c o n ta d o r  p ú b l i c o  
c e r t i f ic a d o .  Los  e x ám enes  te los 
t o m a  el State Boa rd  of A c c o u n ta n c y ,  
que  v e n d r ía  a ser  c o m o  un C o n s e jo  
p ro fe s io n a l  de cada  un a  de las 
ju r i s d i c c io n e s ,  que  so n  c in c u e n ta  y  
c in c o .  En la p re p a ra c ió n  del exam en
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a y u d a  el Ins t i tu to  A m e r i c a n o  de C o n ta d o re s  P ú b l ic o s ,  que  c o m o  te d i je  an tes  es un g ig a n te s c o  c o le g io  de g ra d u a d o s .  
Pero el exa m e n  te lo t o m a  el Board .

Esto q u ie re  d e c i r  que  la s im p le  p o s e s ió n  del t í tu lo  a c a d é m ic o  no  te hab i l i ta .  En la A r g e n t in a  no es así, y  puede 
re c ib i r  un t í tu lo  a lg u ie n  que  no haya  s id o  c a p a c i ta d o  pa ra  hacer  b ien  las cos as  que  están en la ley.

Por o t ro  lado, y  a fec tado  p o r  las u n iv e rs id a d e s  p r ivadas ,  hay  un a  te n d e n c ia  de dec i r :  « rec íbase  en c ua t ro  a ñ o s  o 
recíbase en c in c o .»  Y  no  sé c o m o  sa ld rá n  los g ra d u a d o s  de esos  p lanes  de e s t u d i o .  Si v o s  hacés las as ig n a tu ra s  
c o m o  deb e n  hacerse, e s t u d ia n d o  en se r io  y  no s im p le m e n te  “ a p r o b a n d o ” , no  p o d é s  te rm in a r  la ca r re ra  en cua t ro  o 
c in c o  años ,  a m e n o s  que  seas un  g e n io .  A s í  que  éste es un p ro b le m a .

Otra c u e s t ió n  que  me p re o cu p a ,  en el d ic ta d o  de a s ig n a tu ra s  espec í f icas ,  es que  m u c h o s  p ro fe s o re s  y  m u c h o s  
d i s e ñ a d o re s  de p lanes  de e s tu d io  y  de p ro g ra m a s ,  hacen én fas is  en lo que  está  en las n o rm a s .

H ac e r lo  im p l i c a  que  c u a n d o  un p r o b le m a  X  puede  reso lv e rse  a p l i c a n d o  la s o lu c ió n  X1 o la X2 pe ro  la n o r m a  o b l ig a  
a a p l i c a r  la X1, el a l u m n o  no se en tera  que  ex is te  la X2. Y puede  o c u r r i r  que  tres a ñ o s  d e s p u é s  de re c ib id o  la n o rm a  
c a m b ie  y  se e m p ie c e  a e x ig i r  la a p l i c a c ió n  de la X2.

O.: -Vos hablabas de valores corrientes, justamente

F.N.: -B u e n o ,  h o y  ex is te  un a  te n d e n c ia  en las n o rm a s  in te rn a c io n a le s  a hacer  uso  de v a lo re s  c o r r ie n te s  para  la 
m e d ic ió n  co n ta b le  de los in s t r u m e n to s  f in a n c ie ro s .  U n a  c o s a  rara es que  en la A r g e n t in a  se p e n s ó  que  era fác i l  
a p l i c a r  v a lo re s  c o r r ie n te s  pa ra  los b ienes  de c a m b io  pero  no  para  los i n s t r u m e n to s  f in a n c ie ro s  e in te rn a c io n a lm e n te  
se a d o p tó  el c r i te r io  inve rso .

V o lv a m o s  a las n o rm a s .  A l g o  que  me ha p asado  va r ia s  veces  es que  d e s p u é s  de un a  c h a r la  en un a  u n iv e rs id a d  
te inv i tan  a cenar, en la m e s a  e n c o n t rá s  a un  p ro fe s o r  que  no c o n o c é s  y  le p re g u n tá s :  « ¿ y  us ted  qué  d ic ta?» ,  
« C o n t a b i l i d a d  II I». «¿Y qué  es C o n ta b i l id a d  II I?», « C o n t a b i l i d a d  III es la RT 9 » .  A s í  que  si la RT 9 es reem p laz ada  
o c a m b ia ,  lo que  el a lu m n o  a p re n d ió  en ese c u r s o  p ie rde  u t i l idad .

Y hay  cos as  peores . U na  es que  c u a n d o  está en v ig e n c ia  la n o r m a  H, el p ro fe s o r  e x p l i c a  la n o r m a  H c o m o  si 
e s tu v ie ra  de a cu e rd o  co n  el la. Y si le c a m b ia n  la n o r m a  H p o r  la n o r m a  J, ese m is m o  p ro fe s o r  e x p l i c a  la J c o m o  si 
él e s tu v ie ra  de a cu e rd o  co n  lo que  d ice  en la J, a u n q u e  ésta  se base en c r i t e r io s  d i s t in to s  a los que  suby a c ía n  en 
la n o r m a  H.

Esto es, c u a n d o  e x p l i c a  la n o r m a  H ese p ro fe s o r  no  d ice  que  hay  un a  a l te rn a t iva  c o n c e p tu a l ,  que  es la n o r m a  J y 
c u a n d o  e x p l i c a  la n o r m a  J no i n fo rm a  que  hay  un a  a l te rn a t iva  co n c e p tu a l ,  que  es la n o r m a  H.

En tonces ,  lo que  s ie m p re  s u e lo  d e c i r  en las J o rn a d a s  U n iv e rs i ta r ia s  de C o n ta b i l i d a d  es que  un o  tend r ía  que  hacer 
la ca r re ra  e s tu d ia n d o  c o n c e p to s  y  an tes  de re c ib i r s e  te n d r ía  que  c u rs a r  a lg u n a  a s ig n a tu ra  co n  las n o rm a s  v igen tes  
en ese m o m e n to .  No neces i ta  g ran  d e s a r ro l lo  p o rq u e  si  ya  c o n o c e  los c o n c e p t o s .

O.: -Va a poder entenderla.

F.N.: C la ro .  Si las n o rm a s  se m o d i f i c a n  in c o rp o ra n d o  el m o d e lo  de re v a lu a c ió n  p re v is to  en la RT 1 7  o en la N IC  16, 
el a l u m n o  ya  deber ía  h a b e r lo  e s tu d ia d o .  Y  si no  lo e s tu d ió  puede  repasa r lo  en ese m o m e n to .  De este m o d o ,  sa ld r ía
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a la ca l le  co n  a lg ú n  c o n o c im ie n t o  
ac tu a l iza d o  (m á s  o m e n o s )  de cuá les 
so n  las n o rm a s .

No c o m o  pasa  a h o ra  que  un a lu m n o  
e s tu d ia  c o n ta b i l id a d ,  ve c ie r tas  RT en 
s e g u n d o  o te rcer  año,  se rec ibe  c in c o  
d e s p u é s  y  p o r  a h í  cree que  están 
v ig e n te s  las n o rm a s  que  él es tud ió .  
S in  h a b la r  de a lg ú n  g r a d u a d o  que  en 
a lg ú n  fo ro  ha  d ic h o :  « ¿ p o r  qué  v o y  a 
e s tu d ia r  la RT 1 7  si y o  me re c ib í  con  la 
RT 1 0 ? » ,  c o m o  si lo que  un o  d e b ie ra  
saber  q uedase  c o n g e la d o  a la fec ha  en 
que  un o  es tu d ió .

Y  eso  nos  l leva  a o t ra  cu e s t ió n :  d ebe r ía  haber  un e s q u e m a  que  le enseñe  al fu tu ro  g ra d u a d o  a a c tua l iza r  sus 
c o n o c im ie n t o s .

O.: -Te iba a preguntar por eso, porque aún así, como las normas cambian, ese proceso de actualización, una vez 
que se graduó ese proceso de actualización dónde lo hace.

F.N.: -  M á s  que  el lugar, lo que  im p o r t a  es el c o n o c im ie n t o  del m e c a n is m o .  U n o  tend r ía  que  saber  qué  leer y  dón d e  
e n c o n t ra r  lo que  debe  leer. A  veces  te e n c o n t rá s  co n  c o n ta d o re s  que  te d icen :  «ch e ,  p o r  qué  r e s o lu c ió n  té c n ic a  van»  
y  vo s  le co n tes tas :  « l a  4 0 » ,  « U y yy y ,  y o  s ó lo  c o n o z c o  hasta  la 1 9 .» .

O.: -¿Qué pensás de la proliferación de normas que hay respecto de la responsabilidad de los contadores en hechos 
delictivos o en la participación casos de evasión?

F.N.: - N o  es m i  espec ia l idad ,  pero ob v ia m e n te  si vos  estás al se rv ic io  del p ú b l i c o  y  actuás mal a lg ú n  cas t igo  tenés que 
tener. S in  e m b a rg o ,  v o s  fí jate que  no hay un  de l i to  de “ in fo rm e  de a u d i to r í a  fa l s o ” . Este se com ete r ía ,  p o r  e je m p lo ,  
si los es tados  a u d i ta d o s  no h u b ie ra n  s id o  p re p a ra d o s  de a cu e rd o  co n  d e te rm in a d a s  n o rm a s  c o n ta b le s  pero  en tu 
in fo rm e  d i je ra  que  sí, que  fu e ro n  p re p a ra d o s  de a cu e rd o  co n  esas n o rm a s  c o n ta b le s .  En un caso a s í  el e m is o r  de 
es tados  f i n a n c ie ro s  esta r ía  e n g a ñ a n d o  al  p ú b l i c o  y  v o s  le estar ías b r in d a n d o  ayuda.

O.: -Respecto de la confiabilidad, fiabilidad de la información contable... Los fenómenos macroeconómicos, por 
ejemplo la informalidad extendida, cómo impactan sobre esto.

F.N.: -E l  a u d i to r  t iene  que  hacer  su t ra b a jo  b ien. Y  l legado  el caso, rechazar el c l ien te .

O.: -¿Te ha pasado?

F.N.: - N o .  No, no  me ha pasado.

O.: -Uno podría pensar que hay un marco normativo de nuestra profesión, vos lo has destacado en distintos 
momentos de esta entrevista. Hay normas contables, hay leyes específicas, hay incumbencias, hay obligaciones.
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También señalaste ahí una cierta ética, vo s  no la llamaste así, del contador que es que produce información para los 
usuarios y  debe seguir. ¿Esto lo pensás así o es un exceso deductivo mío?

F.N.: -  N u e s t ro  t ra b a jo  es p r o d u c i r  in fo rm a c ió n  pero  el re s p o n s a b le  p o r  la e m is ió n  de e l la  es o t ro .  C la ro  está  que  si 
un  c o n ta d o r  e la b o ra  un a  in fo rm a c ió n  no deber ía  aud i ta r la .

Esta in c o m p a t ib i l i d a d  ha ido  q u e d a n d o  m ás  o m e n o s  c la ra  co n  el t i e m p o ,  pero  no  fa l tan  los p o l í t i c o s  de la p ro fe s ió n  
que  en su afán de c o n q u is ta r  v o to s  d icen :  “ ¿ pero  c ó m o  v a m o s  a p ro h ib i r l e  eso?  En la rev is ta  del C o n s e jo  P ro fes iona l  
de la P ro v in c ia  de B u e n o s  A i re s  a p a re c ió  un  e d i to r ia l  en el que  su  p res iden te  (A l f re d o  A ve l la n e d a )  a r g u m e n ta  que  no 
se puede  hacer  eso p o rq u e  afec ta r ía  a un  p o rcen ta je  a l to  de los co n ta d o re s  p ú b l i c o s .

Ta m b ié n  hay  m u c h a  gente  que  v io la  los s e m á fo ro s  y  no  p o r  eso deber ía  es tab lece rse  que  hace r lo  no es un a  falta.

Se d i rá  que  tener  un  c o n ta d o r  que  p repare  los es tados  c o n ta b le s  y  t a m b ié n  los aud i te  es m ás  barato,  pe ro  esa es 
o t ra  d i s c u s ió n .

La  RT 3 7  tra ta  esta c u e s t ió n  de u na  m a n e ra  suave. Y  esto se re la c io n a  co n  el p r o b le m a  de que  n o rm a s  técn icas  
sean s a n c io n a d a s  p o r  q u ie n e s  y o  l la m o  “ p o l í t i c o s  de la p ro fe s ió n ” , c o s a  que  a e l lo s  no  les gus ta .  S o n  los d i re c t i v o s  
de los C o n s e jo s  P ro fes iona les ,  que  a su  vez in teg ran  la J u n ta  de G o b ie rn o  y  la F e d e rac ión  de C o n s e jo s .  No sé si 
con tes té .

O.: -Sí, perfecto. ¿Ves hacia futuro, en la Argentina, en el mundo, algún cambio importante en la profesión del 
contador? ¿Hacia dónde vamos los contadores?

F.N.: - N o  lo sé y  no creo  que  haya  un a  re sp u e s ta  v á l i d a  para  to d o  el m u n d o .  En la A rg e n t in a  hay i n d i c io s  de 
que  v a m o s  a la d e s je ra rq u iz a c ió n  del t ra b a jo  del c o n ta d o r  p ú b l i c o .  A l  m e n o s  eso  me parece m i ra n d o  las no rm a s  
c o n ta b le s  para  entes p e q u e ñ o s  que  se p ro p o n e n  en el p ro y e c to  33  de r e s o lu c ió n  té c n ic a  y  que  pa recen  a pun ta r  
el o b je t i v o  de hacer le  la v id a  un  p o c o  m ás  fác i l  al  con tador ,  no im p o r t a n d o  si es b e n e f ic io s o  o no para  el p ú b l i c o .

Por o t ro  lado, entre  los co n ta d o re s  r e c ib id o s  ú l t im a m e n te  ex is te  un a  c ie r ta  idea  de que  la p ro fe s ió n  t iene  c ier ta  
im p o r ta n c ia .  No sé si pasa  lo m i s m o  co n  los r e c ib id o s  en o t ras  épocas .  Hab r ía  que  c o n ta r  co n  datos .

O.: -Es un lindo proyecto de investigación, en todo caso quizá lo podemos impulsar desde la Universidad de 
Moreno.

E nr ique :  ag radecer te ,  lo que  que r ía  ch a r la r  c o n t ig o  está c h a r la d o ,  ha s id o  m u y  gra to  y  has s id o  m u y  c la ro  en los 
t e m a s  que  h e m o s  toc ado .
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A l d o  F e r r e r :  El te m a  de esta se c c ió n  del c o n g re s o  es "La inserción internacional de la Argentina en la nueva 
división internacional del trabajo"y  yo  q u is ie ra  ac la ra r  un p o c o  este c o n c e p to  para  fu n d a m e n ta r  d e s p u é s  lo que 
v o y  a decir.

¿C uán  n ueva  es esta  d i v i s ió n  in te rn a c io n a l  del t raba jo ,  en los ú l t im o s  lus t ros ,  en las ú l t im a s  décadas?

En rea l idad  c reo  que  s ig u e  a r t i c u la d a  en d o s  ejes p r in c ip a le s :  un o  es el in te r c a m b io  de p ro d u c t o s  p r im a r io s  por 
m a n u fa c tu ra s ,  en el v ie jo  m o d e lo  ce n t ro -p e r i fe r ia .  Y, d espués ,  en el c o m e r c io  in t r a - in d u s t r ia l ,  entre e c o n o m ía s  
in d u s t r ia le s .  S ie n d o  este s e g u n d o  s e g m e n to ,  el m ás  im p o r ta n te  del c o m e r c io  m u n d ia l .

Lo  que  s í  ha c a m b ia d o  son  los ac to res  en esas d o s  g ra n d e s  m a t r ices  del c o m e r c io  i n te rn a c io n a l .  P o rq u e  han 
a p a re c id o  en los ú l t im o s  lu s t ro s  es tos  p ro ta g o n is ta s  as iá t ico s ,  en p r im e r  luga r  C h in a ,  que  se sa le  de la p o s ic ió n  
pe r i fé r ic a  de la c o n d ic ió n  s u b d e s a r ro l l a d a  para  c o n v e r t i r s e  en un  país in d u s t r ia l  y  p a r t i c ip a r  en la co r r ie n te  de 
c o m e r c io  i n t r a - in d u s t r ia l .  Lo m i s m o  pasa  con  los l la m a d o s  t ig re s  as iá t ico s ,  de los cu á le s  el m a y o r  p ro ta g o n is ta  es 
Corea, que  hace a penas  c in c u e n ta  o ses en ta  a ñ o s  era u na  e c o n o m ía  e x t re m a d a m e n te  s u b d e s a r ro l la d a ,  (m u c h o  más 
s u b d e s a r ro l l a d a  que  los países de A m é r i c a  La t ina )  y  se ha c o n v e r t id o  en un a  g e n e ra c ió n  en un a  p o te n c ia  indus t r ia l .

E n tonc es  yo  c reo  que  lo que  s í  ha c a m b ia d o ,  no  es tan to  la d i v i s ió n  in te rn a c io n a l  del t raba jo ,  que  s ig u e  o p e ra n d o  
en estas d o s  g ra n d e s  m a t r ices ,  s in o  cuá les  son  los ac to res .

Estos  n u e v o s  ac to res ,  C h in a  en p r im e r  lugar, sa len  de la c o n d ic ió n  p e r i fé r ic a  pa ra  pasarse  a la p o s ic ió n  cen t ra l  con 
un m o d e lo  de in te r c a m b io  co n  Á f r i c a  y  A m é r i c a  L a t in a  de la p r im e ra  matr iz :  p ro d u c to  p r im a r io  p o r  m a n u fa c tu ra s  y 
cap i ta les .

Esto, desde  luego ,  c o n f ig u r a  un e sc e n a r io  m u l t ip o la r ,  m u c h o  m ás  c o m p le jo .  Pero, v u e lv o  a ins is t i r ,  el c o n c e p to  de 
n u e va  d i v i s ió n  in te rn a c io n a l  del t ra b a jo  p r o b a b le m e n te  no es la m ás  adecuada ,  s in o  m ás  b ien  lo que  suc e d e  es que 
hay  n u e v o s  ac to res  en esas d o s  g ra n d e s  m at r ices .

En tonces ,  la s e g u n d a  p re g u n ta  que  c o n v ie n e  ac la ra r  es: ¿Qué s ig n i f i c a n  to d o s  es tos  c a m b io s  para  el d e sa r ro l lo ?  
¿ C u á n to  ha c a m b ia d o  el d e s a r ro l lo  co n  estas nuevas  te n d e n c ia s ?

A l  d e c i r  esto, q u ie ro  hacer  re fe renc ia  p r in c ip a lm e n te  a lo que  es la d im e n s ió n  na c io n a l  y  la d im e n s ió n  g lo b a l ,  c ó m o  
se a r t i c u la  lo in te rn o  con  lo ex te rno .  Y, la ve rdad ,  es que  c reo  que  en esto ta m p o c o  ha  h a b id o  d e m a s ia d o s  c a m b io s .

El d e s a r ro l lo  s ig u e  s ie n d o  m a y o rm e n te  un  p ro ce s o  de c o n s t r u c c ió n  en un esp a c io  n a c io n a l .  In c lu s o  c u a n d o  se 
h a b la  de la g lo b a l i z a c ió n ,  que  es tan  im p o r ta n te ,  in c lu s iv a ,  que  es in so s la ya b le ,  c o n v ie n e  reco rda r  a lg u n o s  da tos  
que  están en los in fo rm e s  de las N a c io n e s  U n id a s .  Por e je m p lo ,  en el ú l t im o  in fo rm e  de la U N C T A D  (C o n fe re n c ia  
de las N a c io n e s  U n id a s  so b re  C o m e rc io  y  D e s a r ro l lo )  se d ice  que  el v a lo r  a g re g a d o  de las f i l i a le s  de c o rp o ra c io n e s  
in te rn a c io n a le s  al p ro d u c to  m u n d ia l  es del 1 0 % .

Si un o  c o n s id e ra  que, en p r o m e d io ,  a p ro x im a d a m e n te  las g ra n d e s  c o rp o ra c io n e s  t ra n s n a c io n a le s  p ro d u c e n  la m i tad  
de su p ro d u c to  en su s  m e rc a d o s  n a c io n a le s  y  la o t ra  m i ta d  a t ravés de su s  f i l ia les ,  p o d e m o s  l legar  a la c o n c lu s ió n  
de que  en las g ra n d e s  cadenas  de v a lo r  rep resen tan  el 2 0 %  del PBI m u n d ia l .  Es rea lm en te  un a  c i f ra  ex t ra o rd in a r ia ,  
so b re  to d o  si  se t iene  en c u e n ta  que  a b a rca  los sec to res  de m a y o r  te c n o lo g ía ,  de m a y o r  v a lo r  indus t r ia l .
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Pero, s in  e m b a rg o ,  el 8 0 %  de la a c t i v id a d  e c o n ó m ic a ,  del e m p le o ,  de la a c t i v id a d  e m p re s a r ia l  y  de los m e rc a d o s  
da  en los e sp a c io s  nac io n a le s .  Es ahí, en ese e s p a c io  n a c io n a l ,  d o n d e  cada  so c ie d a d  c o n s t ru y e  su  p ro c e s o  de 
d e s a r ro l lo  y  c o n s t ru y e  ta m b ié n  su e s t i lo  de in s e rc ió n  en la g lo b a l i z a c ió n .  Y  a l l í  v iene  el g ran  c o n t ra p u n to  entre el 
p lan teo  n e o l ib e ra l  y  el p lan teo  es t ru c tu ra l is ta .

El n e o l i b e ra l i s m o  s u p o n e  que  el d e s a r ro l lo  se c o n s t ru y e  en la es fera  g lo b a l ,  a d h i r i é n d o s e  a los m e rc a d o s  g loba les ,  
in te g rá n d o s e  a la c adena  de v a lo r  y  d e já n d o s e  l levar p o r  las co r r ie n te s  de los m e rc a d o s  m u n d ia le s .  Y el p lan teo  
e s t ru c tu ra l i s ta  d ice : “ no, el d e s a r ro l lo  es un a  c o n s t r u c c ió n  en un e s p a c io  n a c io n a l ,  a pa r t i r  de la d e n s id a d  nac iona l ,  
de la c o h e s ió n  so c ia l ,  de la s in e rg ia  p ú b l i c a  y  p r ivada ,  de la ca p a c i ta c ió n  de la gente , de la o c u p a c ió n  del te r r i to r io ,  
del fo m e n to  de la c ie n c ia  y  la te c n o lo g ía ,  de la s in e rg ia  - v u e lv o  a in s is t i r -  p ú b l i c o  y  p r iv a d o " .  Todas  estas a cc io n e s  
no se c o n s t r u y e n  en la esfera  g lo b a l ,  se c o n s t r u y e n  e s e n c ia lm e n te  en la es fe ra  n a c io n a l ,  desde  luego  a b ie r to  al 
m u n d o .

Yo c reo que  lo que  sí  c a m b ia  respec to  de e xp e r ie n c ia s  rem o tas  es que  el peso  de lo t r a n s n a c io n a l  es m u y  im po r tan te .  
No se puede  c o n s t r u i r  lo n a c io n a l  s in  u na  es t ra teg ia  de in se rc ió n  en la g lo b a l i z a c ió n ,  pero  s ig u e  s ie n d o  en el 
e sp a c io  n a c io n a l  d o n d e  los países d e c id e n  su fu tu ro  y  su in s e rc ió n  in te rn a c io n a l .

En tonces ,  a pa r t i r  de es tos  d o s  s u p u e s to s  ace rca  de la re la c ió n  entre  lo in te rno  y  lo ex te rno ,  la g lo b a l i z a c ió n  y  lo 
na c io n a l  y  la d i v i s ió n  del t ra b a jo  o los n u e v o s  ac to res ,  p o d e m o s  repasar  la e x p e r ie n c ia  a rgen t ina .

N o s o t ro s  s a l im o s  de la m a t r iz  - e n  a lg u n a  m e d id a -  c e n t ro -p e r i fe r ia  t ra d ic io n a l ,  hasta  la c r i s is  del t re in ta ,  don d e  
é ra m o s ,  d ig a m o s ,  un e je m p lo  no tab le .  Era un  país que  se inse r ta  en la R e v o lu c ió n  Ind u s t r ia l  y  en to d o  el c re c im ie n to  
hasta  1 9 3 0 ,  e se n c ia lm e n te  c o m o  un e x p o r ta d o r  de p ro d u c t o s  p r im a r io s .  Y fue, p o r  c ie r to ,  p r o b a b le m e n te  el país de 
la pe r i fe r ia  que  tu v o  co n  ese m o d e lo  n ive les  de m o d e rn iz a c ió n  m a y o r  en c o m p a r a c ió n  in te rnac iona l .

De a h í  s a l im o s ,  d e s p u é s  de la c r is is ,  en la b ú s q u e d a  de un a  n ueva  m a t r iz  p r o d u c t i v a  p o rq u e  c la ra m e n te  el país ya 
era d e m a s ia d o  g ra n d e  y, p o r  o t ra  parte, había  c o la p s a d o  el m e rc a d o  m u n d ia l  de p ro d u c t o s  p r im a r io s .  Por lo tanto, 
era in d is p e n s a b le  b u s c a r  nuevas  fuen tes  de d e s a r ro l lo ,  n uevas  fuen tes  de c re c im ie n to  y  g e n e ra c ió n  de em p le o .

A h í  in i c ia m o s  el p ro c e s o  de la l la m a d a  in d u s t r ia l i z a c ió n  s u s t i t u t i v a  de im p o r ta c io n e s ,  un  p ro ce s o  c o m p le jo  que 
n u n c a  l le g a m o s  rea lm en te  a c o n s u m a r .  H e m o s  d e s a r ro l la d o  un a  e c o n o m ía  s u b - in d u s t r i a l ,  no  h e m o s  in c o rp o ra d o  
en el p e r íodo  p ro d u c t i v o  a los sec to res  de m a y o r  v a lo r  ag re g a d o ,  de m a y o r  n ive l  te c n o ló g ic o .  H e m o s  te n id o  un 
e x t re m o  g ra d o  de e x t ra n je r iza c ió n  y  la ve rd a d  que  no se c o n s t ru y e  un  p ro y e c to  na c io n a l  so b re  la base de f i l ia les .

Y  h e m o s  c o n s t r u id o  un  m o d e lo ,  que  lo d e s c r ib ió  m u y  b ien  M a rc e lo  D ia m a n d  sob re  la idea  de la es t ruc tu ra  
p r o d u c t i v a  d e s e q u i l ib ra d a ,  de un s is te m a  s u b - in d u s t r i a l  que  c u a n d o  o c u p a  p o s ic io n e s  de p leno  e m p le o  de su 
c a p a c id a d  p ro d u c t i v a  g e ne ra  un fe n o m e n a l  d é f ic i t  pa ra  el a b a s te c im ie n to  de in s u m o s ,  de e q u ip o s  y  dem ás ;  y, en el 
caso  de las f i l ia les ,  las t ra n s fe re n c ia s  de u t i l i d a d e s  al exter ior .  Y este dé f ic i t  lo f i n a n c ia  el s u p e rá v i t  de la p ro d u c c ió n  
p r im a r ia .  Ésta es la e se n c ia  del m o d e lo  s u b - in d u s t r i a l ,  de la e s t ru c tu ra  d e s e q u i l ib ra d a .  Y ya  s a b e m o s  que  esa  es 
un a  e s t ru c tu ra  v u ln e ra b le ,  inestab le ,  que  nos  c o n f ro n ta  p e r ió d ic a m e n te  con  este fe n ó m e n o  de la re s t r i c c ió n  externa.

C u a n d o  el d é f ic i t  in d u s t r ia l  a lcanza  n ive le s  exa g e ra d o s  y, para  c o lm o ,  en los ú l t im o s  a ñ o s  a g ra va d o  p o r  el dé f ic i t  
ene rg é t ic o ,  v o l v e m o s  a e n c o n t ra rn o s  o t ra  vez co n  la re s t r i c c ió n  externa.

Y esto ha s id o  resu l tado ,  este s u b d e s a r ro l l o  in d u s t r ia l ,  de las ca rac te r ís t icas  in s t i tu c io n a le s ,  po l í t icas ,  de la fo rm a  
en que  se c o m p o r tó  n u e s t ra  d e n s id a d  n a c io n a l  en to d o  el p ro c e s o  de t ra n s fo rm a c ió n .
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C u a n d o  n o s o t ro s  e n t ra m o s  a la t r a n s fo rm a c ió n  inev i tab le  de la in d u s t r ia l i z a c ió n ,  lo h i c im o s  en la peor  de las 
c o n d ic io n e s  p o s ib le s  desde  el p u n to  de v is ta  in s t i tu c io n a l  y  fu im o s  de los g o lp e s  de Estado a los g o b ie rn o s  c iv i les ,  
en las p o l í t ica s  p e n d u la re s ,  de v u e l ta  al país a g ra r io  o de la ten ta t iv a  in d u s t r ia l ,  c re a n d o  el fa ls o  d i l e m a  c a m p o -  
ind u s t r ia ;  c o n s t r u im o s  el m o d e lo  de s to p -g o ,  la e c o n o m ía  que  d e s p e g a  p o r  a u m e n to  de la d e m a n d a  in te rna  y  de 
p ro n to  se e n c u e n t ra  co n  la i n s u f i c ie n c ia  de d iv is a s  y  t iene  que  frenar.

En d e f in i t iva ,  lo que  nos  pasó  es que  tu v im o s  un  p ro ye c to  h e g e m ó n ic o  co n  el cua l  el país se m o d e rn iz ó  y  de a lg u n a  
m a n e ra  c rec ió .  S in  d e s a r ro l lo ,  pero  c rec ió ,  que  fue  el p ro y e c to  o l i g á rq u ic o ,  el p ro y e c to  del m o d e lo  hac ia  a fuera, del 
c re c im ie n to  hac ia  a fuera, d o n d e  la to ta l id a d  del s is te m a  en el p o d e r  e c o n ó m ic o  e in c lu s o  en el s is te m a  p o l í t i c o  era 
fu n c io n a l  a la h a b i l id a d  de ese m o d e lo .

Y  cu a n d o  se v in o  a b a jo  el m o d e lo  h e g e m ó n ic o  de la e c o n o m ía  p r im a r ia  expo r ta d o ra ,  no f u im o s  capaces  de crear 
el o t ro  m o d e lo  h e g e m ó n ic o  de base in d u s t r ia l  in teg rada ,  a p o y a d a  en el c a m p o  y  la in d u s t r ia .  Esto nos  ha  l le vado  a 
esta  in e s ta b i l id a d  que  ca rac te r iza  a la e c o n o m ía  a rgen t ina ,  la r e c u r re n c ia  de p ro c e s o  in f la c io n a r io ,  la p é rd id a  de la 
m o n e d a  n a c iona l .

T u v im o s  el s ig lo  p asado  reco rd  m u n d ia l  de in f la c ió n ,  d e s t r u im o s  un a  de las fu n c io n e s  ese n c ia le s  de la m o n e d a  
n a c io n a l ,  que  es la f u n c ió n  de a h o r ro .  De al l í ,  e n tonces ,  cada  vez que  los p re c io s  s u b e n  la gente  c o m p r a  dó la res  
para  p ro tege r  el p o d e r  a d q u is i t i v o  de ese a h o r ro .  Si a eso  le s u m a m o s  las m a n io b ra s  e spec u la t iv as ,  t e n e m o s  la fu g a  
de cap i ta les  que  a g ra va  la re s t r i c c ió n  externa.

Para c o lm o ,  en la p o l í t i c a  pendu la r ,  que  se d io  en el la rgo  pe r ío d o  del ‘3 0  - d i g a m o s -  al '7 6 ,  t u v im o s  v a r io s  g o lp e s  
de Estado y  v a r io s  c a m b io s  de po l í t ica ,  pero  de n t ro  de c ie r to s  l ím i tes ,  in c lu s o  c u a n d o  la p o l í t i c a  e c o n ó m ic a  se 
o r ie n ta b a  a la sa l id a  l ibera l ,  se v io  c la ram en te ,  p o r  e je m p lo ,  en el g o b ie rn o  de O ngan ía  y  en el m in i s te r io  de Krieger, 
d o n d e  aparece  la d im e n s ió n  f in a n c ie ra  g a n a n d o  p o s ic ió n  h e g e m ó n ic a  y, s in  e m b a rg o ,  no ag rede  a la e s t ru c tu ra  que 
se había  c o n s t r u id o  en el p e r íodo  anter io r ,  coex is te  co n  ese m o d e lo .

Lo  que  c a m b ia  ra d ic a lm e n te  el c o m p o r ta m ie n t o  de la p o l í t i c a  e c o n ó m ic a  y  d a  p ie a d o s  p e r ío d o s  de g e n o c id io  
in d u s t r ia l  es el g o lp e  de Estado del ' 7 6 .

En un e sc e n a r io  m u n d ia l  d o n d e  se a f ianzaba  la h e g e m o n ía  f in a n c ie ra  y  p o co  t i e m p o  d e s p u é s  q u e d a b a  c o n s a g ra d a  
co n  la r e fo rm a  del p res iden te  Reagan en los Estados U n id o s ,  la s e ñ o ra  T h a tc h e r  en G ran Bretaña, se ins ta la  la 
h e g e m o n ía  f in a n c ie ra  c o m o  n ú c le o  d o m in a n te  del c a p i t a l i s m o  c o n t e m p o rá n e o  que  s u b s is te  hasta  a h o ra  y  que  ha 
p o d id o  s o b re v iv i r  in c lu s o  a esta  fe n o m e n a l  c r i s is  de f in e s  de la d é ca d a  pasada.

Es en el ' 7 6  d o n d e  se in c o rp o ra  la h e g e m o n ía  f in a n c ie ra  en esta  t ra y e c to r ia  a rgen t ina ,  se l ibe ran  las c o r r ie n te s  
f in a n c ie ra s  y  se e m p ie z a  a u t i l i za r  el in s t r u m e n to  m ás  letal del n e o l i b e ra l i s m o ,  que  es el d ó la r  bara to .  Es lo que 
pasó  en t i e m p o s  de la d ic ta d u ra  con  la « ta b l i t a »  y  es lo que  pasó  en la d écada  del '9 0 ,  de la c o n v e r t ib i l id a d ,  con  
el « u n o  a u n o » .

En estas c o n d ic io n e s ,  s u b s is te  a penas  la re n ta b i l id a d  de los sec to res  que  gozan  de las ven ta jas  de los p ro d u c to s  
p r im a r io s ,  pero  se le e xc lu ye  to d a  p o s ib i l i d a d  de c o m p e te n c ia  y  d e s a r ro l lo .  A g re g a d o  a esto la ap e r tu ra  del m e rcado  
in te rno ,  se p r o d u jo  l i te ra lm e n te  un  g e n o c id io  in d u s t r ia l .  P o rq u e  el peor  p e r íodo  de la h i s to r ia  e c o n ó m ic a  a rg e n t in a  
es el que  está ab a rca d o  p o r  el g o lp e  del ' 7 6  y  la c r i s is  del 2 0 0 1 .  T o d o s  los in d ic a d o re s  son  un  e s pan to  y  t e r m in a m o s  
en un d e s o rd e n  fe n o m e n a l ,  co n  un d e te r io ro  del te j id o  p ro d u c t iv o ,  co n  la f ra c tu ra  del m e rc a d o  de traba jo ,  con  el 
a u m e n to  de la i n fo rm a l id a d  en las fuerzas de traba jo ,  el d e te r io ro  de los s a la r io s  reales, el d e te r io ro  soc ia l .
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t . - i .  de la h e g e m o n ía  f inanc ie ra ,
CONGRESO DE ECONOMÍA del dó la r  barato y  de la

V r - - T  D f M Í T i r A  I K I T C n k l A r i A K u i  ...........................

Entonces, te n e m o s  una 
trayec to r ia  c o m p le ja  de un a  
in d u s t r i a  q u e  no  ha  l legado 
a madurar ,  qu e  g e ne ra  estas 
ca rac ter ís t icas  qu e  no te rm in a  
de reso lve r  el p r o b le m a  de la

es t ruc tu ra  d e s e q u i l ib ra d a  y  qu e  rep lan tea  p e r ió d ic a m e n te ,  c o m o  está p a s a n d o  ahora , este e s q u e m a  de la escasez 
de d iv isas ,  d en tro  del cual el fac to r  fu n d a m e n ta l  este fe n o m e n a l  dé f ic i t  en au topar tes ,  en e le c t ró n ico s ,  en b ienes  de 
cap i ta l ,  en p ro d u c to s  q u ím ic o s .

A h í  es tam os  en tonces  o tra  vez en la cues t ión  pendular , que  a h o ra  se ref le ja en esta nueva  exp res ión  de la a d q u is ic ió n  
ex terna  con  to d o s  los p ro b le m a s  del m e rcado  cam b ia r lo ,  la a d m in is t ra c ió n  a co r to  plazo y  los p ro b le m a s  a largo plazo.

Qué es lo que  ha c a m b ia d o  en la e x p e r ie n c ia  rec ien te  respec to  y  s o b re  to d o  de la e x p e r ie n c ia  neo l ib e ra l ;  don d e  
d i re c ta m e n te  no t u v im o s  Estado n a c io n a l ,  p o rq u e  us tedes  re cue rdan  que  du ra n te  to d o  ese pe r ío d o  la po l í t ica  
e c o n ó m ic a  c o n s is t ía  en t r a n s m i t i r  seña les  a m is to s a s  a los m e rc a d o s  para  se g u i r  r e f in a n c ia n d o  deudas .

Lo que  ha c a m b ia d o  es un n u e v o  r u m b o  que  to m a  la p o l í t i c a  e c o n ó m ic a  a pa r t i r  del 2 0 0 2  y  sob re  to d o  con  el in ic io  
de la p re s id e n c ia  del Dr. K i rchner ,  que  es la re c u p e ra c ió n  del Es tado N a c io n a l .  La b ú s q u e d a  de re c u p e ra c ió n  de la 
s o l v e n c ia  f is ca l ,  la p o s ib i l i d a d  de a p ro v e c h a r  las b uenas  c o n d ic io n e s  de los p re c io s  in te rn a c io n a le s  y  las buenas 
c o s e c h a s  pa ra  a u m e n ta r  las reservas, el a jus te  c a m b ia r io  que  sa le  de la ló g ic a  del d ó la r  barato.  Y a pa r t i r  de al l í ,  se 
re cu p e ra  un n ive l  de so b e ra n ía  y  de ca p a c id a d  de a u to n o m ía  del Es tado n a c iona l ,  que  es lo que  p e rm i te  t o m a r  una 
ser ie  de d e c is io n e s  p ro fu n d a m e n te  c o n f ro n ta t i v a s  de los p ode res  fác t icos .

En p r im e r  lugar, la re e s t ru c tu ra c ió n  de la d e u d a  s in  el a p o y o  del F o n d o ,  s in  a tende r  los c r i t e r io s  de los m e rc ados ,  
po r  las nues t ras ,  co n  un a  o fe r ta  a rg e n t in a  que  en d e f in i t i v a  era a c e p ta d a  p o r  el 9 2 %  de los te n e d o re s  de deudas .

D e s p u é s  se n a c io n a l i z a  el s is te m a  ju b i l a to r io ,  p a sa n d o  esa in m e n s a  m a s a  de a h o r ro  in te rn o  de estar al s e r v ic io  de 
la e s p e c u la c ió n  f in a n c ie ra  a estar  al  s e r v ic io  - h a y  que  u sa r lo  b ie n - ,  de los f in e s  de las p o l í t ica s  pú b l ica s .

La  re c u p e ra c ió n  de YPF, que  se puede  d e c i r  que  fue  tardía, que  tu v o  que  hacerse  antes , pero  la ve rd a d  es que 
A r g e n t in a  fue  en t i e m p o  de n e o l i b e r a l i s m o  el ú n ic o  país que  e x t ran je r izó  su e m p re s a  pe tro le ra .  H a b e r la  recupe rado  
y, so b re  to d o ,  haber  p o d id o  recupe ra r  la g e s t ió n  de es tos  y a c im ie n t o s  que  parecen  e x t ra o rd in a r io s  en V aca  M uer ta ,  
es un paso  fu n d a m e n ta l .
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Es decir ,  ha  h a b id o  un a  ser ie  de d e c is io n e s  a f i rm a t iv a s  del Estado na c io n a l  y  de la so b e ra n ía  que  nos  ha p e rm i t id o  
in c lu s o  enfrentar , s in  que  se v in ie ra  el m u n d o  a ba jo  c o m o  nos  habían d ic h o ,  este desaf ío  de los Bu i t res  y  de este 
juez  n o r te a m e r ic a n o ,  que  p re tende  a lg o  que  es in acep tab le  y  f ren te  a lo cua l ,  c o n t ra r ia m e n te  a lo que  d i je ro n  
a lg u n o s  o b s e rv a d o re s ,  que  si no h a c ía m o s  lo que  decían  se ven ía  el m u n d o  aba jo ,  no  se v in o  el m u n d o  abajo.

L os  p r o b le m a s  a rg e n t in o s  s ig u e n  s ie n d o  e xac tam en te  los m i s m o s  co n  G r iesa  o s in  Gr iesa ; es la in f la c ió n ,  es la 
r e s t r i c c ió n  externa, son  los p r o b le m a s  de la d e b i l i d a d  f is ca l .  Es decir ,  esos  so n  n u e s t ro s  p ro b le m a s .

Pero, a pesar  de que  te n e m o s  esos  p ro b le m a s ,  de la t r a n s fo rm a c ió n  que  se ha  p r o d u c id o  s u rg ió  de un a  capac idad  
de re s is te n c ia  y  to d a v ía  de g e s t ió n  de la m a c ro e c o n o m í a  que, p o r  un lado p e rm i te  p lan ta rse  f ren te  a esta  d e m a n d a  
de los f o n d o s  b u i t res  y  p e rm i te  g e s t io n a r  la c o y u n tu ra  s in  que  se c u m p la  este p r o n ó s t i c o  que  a lg u n o s  v ienen  
d i c ie n d o  d esde  hace t ie m p o ,  de que  acá  v a m o s  a repe t i r  la e x p e r ie n c ia  del 2001 o de 1 9 8 3 .

C la ra m e n te  la m a c ro e c o n o m í a  no t iene  la s o l id e z  que  tu v o  hace c in c o  o se is  añ o s ,  pe ro  ta m p o c o  está la e c o n o m ía  
a la d e r iva  y  hay un a  c a p a c id a d  de g e s t ió n  que  p e rm i te  evitar, d ig a m o s ,  que  v o lv a m o s  a r e p ro d u c i r  a q u e l lo s  
d e s e q u i l i b r i o s  fe n o m e n a le s .

Pero c la ro ,  no a lcanza  con  la c a p a c id a d  de res is tenc ia .  Es necesa r io  fo r ta lece r  estas p la ta fo rm a s  de la m a c ro  para 
en fren ta r  los p ro b le m a s  que  te n e m o s  p o r  de lan te .  E n tonc es  a q u í  a pa recen  los p ro b le m a s  de nue s t ra  i n s e rc ió n  en 
la d i v i s ió n  del t raba jo .

Yo c reo  que  v a  a ser m u y  d i f í c i l  que  p o d a m o s  su p e ra r  la e s t ru c tu ra  d e s e q u i l i b ra d a  si no nos  p a s a m o s  de la p o s ic ió n  
p e r i fé r ic a  a la d i v i s ió n  de t ra b a jo  i n t r a - in d u s t r ia l ,  si no in te g ra m o s  las cadenas  de v a lo r  in te rnas .

Por e je m p lo ,  en el se c to r  a u to m o t r iz .  Todas las t e rm in a le s  so n  f i l i a le s  y  las f i l i a le s  in teg ran  la ca d e n a  de v a lo r  don d e  
m ás  les co n v ie n e .  Si n o s o t ro s  no  te n e m o s  u na  g ra n  e m p re s a  te rm in a l  a rg e n t in a  que  capaz de p r o d u c i r  m o to re s  e 
in teg ra r  la c a d e n a  de va lor ,  ese d é f ic i t  de a u to p a r te s  va  a s e g u i r  c re c ie n d o .

Y si m i r a m o s  n u e s t ra  e x p e r ie n c ia  co n  la e x p e r ie n c ia  as iá t ica ,  la de C h in a ,  la de los co re a n o s :  e l lo s  e m p e z a ro n  la 
in d u s t r ia  m o t r i z  se g u ra m e n te  d e s p u é s  que  n o s o t ro s ,  pero  lo h ic ie ro n  a pa r t i r  de e m p re s a s  n a c io n a le s  y  h o y  las 
f i rm a s  as iá t icas  c o m p i te n  co n  las g ra n d e s  f i rm a s  e u ro p e a s  y  no r te a m e r ica n a s .

En el sec to r  a u to m o t r iz ,  c reo  que  está  m u y  c la ro  que  el v ie jo  c o n c e p to  de la s u s t i t u c ió n  de im p o r ta c io n e s  no 
s i rve .  No s i rv e  p o rq u e  no a lcanza  con  s u s t i t u i r  un p ro d u c to  tal, que  h o y  lo im p o r ta m o s ,  p o rq u e  el d ía  de m a ñana  
va  a haber  o t ro s  p ro d u c to s .  No a lcanza  co n  s u s t i t u i r  el pasado ,  hay  que  s u s t i t u i r  el fu tu ro ,  p o rq u e  la o ferta, la 
c o m p o s i c i ó n  de la d e m a n d a  c a m b ia  c o n t in u a m e n te ,  y  si no nos  a n t i c ip a m o s  a los hechos ,  v a m o s  s ie m p re  a la zaga.

Es i r repa rab le  la re s t r i c c ió n  ex te rna  en un a  e s t ru c tu ra  d e s e q u i l ib ra d a .  En el se c to r  a u to m o t r i z  - v u e lv o  a in s is t i r -  creo 
que  v a  a ser  m u y  d i f íc i l ,  si no te n e m o s  u na  te rm in a l  p rop ia ,  in teg ra r  la c a d e n a  de va lor .  Si la p u d ié r a m o s  hacer 
co n  los b ra s i le ñ o s  ser ía  fan tás t ico ,  los d o s  m e rc a d o s  j u n to s  so n  un  m e rc a d o  respe tab le  en el o rd e n  in te rnac iona l .  
Pero si no  fu e ra  p o s ib le  yo  c reo  que  éste es un desaf ío  que  te n e m o s  p o r  de lan te ,  igua l  que  en el sec to r  e lec t rón ico .

Estaba leyendo  es tos  d ías  un m a g n í f i c o  l ib ro  de H is to r ia  de la c ienc ia ,  d o n d e  re pasaba  d ó n d e  e s tá b a m o s  en 
m a te r ia  e le c t ró n ic a  a l lá  en los a ñ o s  ' 6 0  y  p r in c ip io s  de los '7 0 .  E s tá b a m o s  en un  m o m e n to  en que  d e s p e g a b a n  las 
t e c n o lo g ía s  de la in fo rm a c ió n  y  de la c o m u n ic a c ió n  en un a  p o s ic ió n ,  de n t ro  del m u n d o  p e r i fé r ic o ,  m u y  in teresante, 
co n  b u e n o s  re c u rs o s  h u m a n o s ,  co n  un a  ser ie  de p ro y e c to s  en m archa .
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FATE, que  era un a  f i rm a  p ro d u c t o ra  de n e u m á t ic o s ,  c reó  un  d e p a r ta m e n to  de e le c t ró n ic a  que  te r m in ó  p ro d u c ie n d o  
u n a  c o m p u ta d o r a  a rg e n t in a  que  en ese m o m e n to  era tan b u e n a  o m e jo r  que  la que  hacían los co re a n o s .  Y en 1 970 ,  
m e a c u e rd o  que  s ie n d o  yo  M in i s t r o  de E conom ía ,  a l lá  p o r  n o v ie m b re ,  se p resen tó  ésta - C i f r a  se l la m a b a -  l lega ron  
a hacer  un a  b u e n a  can t idad .

B ueno ,  d o s  a ñ o s  d e s p u é s  del G o lp e  de Estado se ce r ró  el d e p a r ta m e n to  de e le c t ró n ic a  y  se d e s m a n te ló  t o d o  lo que 
había. N u e s t ro  q u e r id o  a m ig o  M a rc e lo  D ia m a n d ,  un g ran  in d u s t r ia l  y  a d e m á s  un g ran  e c o n o m is t a  tu v o  la luc idez  de 
ce r ra r  su n e g o c io  an tes  de que  se a ba lanza ra  la to rm e n ta .  Y ten ía  u na  e m p re s a  de p ro d u c t o s  a u d io v is u a le s ,  rad ios  
y  d e m á s  de g ran  nive l .

Es decir ,  c u a n d o  un o  o b s e rv a  rea lm en te  el g e n o c id io  in d u s t r ia l ,  so b re  to d o  en a lg u n o s  e le m e n to s  d o n d e  ten ía m o s  
s e m i l la s  m u y  p r o m is o r ia s ,  b ueno ,  hay  que  hab i ta r  la m e lanc o l ía ,  repone rse  y  s e g u i r  ade lan te .  Y ta m b ié n  reco rdar  
que, al m i s m o  t i e m p o  que  se p r o d u jo  ese g e n o c id io ,  a lg u n a s  cos as  un p o c o  p o r  m i la g ro  s o b re v iv ie ro n .  C o m o  
s o b re v iv ió ,  p o r  e je m p lo ,  la energ ía  nuclear,  que  se m a n tu v o  p o rq u e  había  cen t ra les  que  no  se p u d ie ro n  vender.

A p a re c ie ro n  cos as  c o m p le m e n ta r ia s ,  c o m o  p o r  e je m p lo  el INVAP, que  s ig u ió  fu n c io n a n d o  y  a h o ra  en los ú l t im o s  
a ñ o s  co n  el a p o y o  que  ha te n id o  te rm in a  c o n s t ru y e n d o ,  ya  desde  an tes , cen t ra les  nuc le a re s  de in v e s t ig a c ió n .  Le ha 
v e n d id o  a A u s t ra l ia ,  le ha v e n d id o  a v a r io s  países, los sa té l i tes ,  los radares.

Es d e c i r  ha s u b s is t i d o  en este d e te r io ro  fe n o m e n a l  que  ha  te n id o ,  d ig a m o s ,  la in d u s t r ia  y  la te c n o lo g ía  a rg e n t in a  bajo 
aq u e l la s  c o n d ic io n e s ,  han s u b s is t id o ,  y  son  reve lado res  es tos  h e c h o s  de la p o te n c ia  que  su b s is te  en la s o c iedad  
a rgen t ina ,  en sus  c u a d ro s  té c n ic o s ,  en su gente, en su c a p a c id a d  e m pres a r ia .

En tonces ,  c reo  que ,  p e n s a n d o  en la d i v i s ió n  del t ra b a jo  de a q u í  a fu tu ro ,  v u e lv o  a dec i r les ,  tal  vez no  hay nada 
nuevo ,  p o rq u e  s ie m p re  fue  necesa r io  tener  u na  e s t ru c tu ra  c o m p le ja ,  no  estar  a t ra p a d o  en la re la c ió n  c e n t ro -p e r i fe r ia  
y  p a r t i c ip a r  en la d i v i s ió n  del t ra b a jo  in t r a - in d u s t r ia l .  A  par t i r  de un a  c a p a c id a d  e x p o r ta d o ra  de a u topa r tes ,  de 
p ro d u c t o s  q u ím ic o s ,  de b ienes  e le c t ró n ic o s ,  que  nos  p e rm i ta  que  la in d u s t r ia ,  p o r  lo m e n o s ,  se abas tezca  las 
d iv is a s  que  neces i ta .  Y si esto fue ra  así, se a caba  el c o n f l i c to  c a m p o - in d u s t r i a ,  se acaba  in c lu s o  la nece s id a d  de 
tener  re tenc iones .  P o rq u e  un a  vez que  e q u i l i b r a m o s  la e s t ru c tu ra  co n  un a  in d u s t r ia  de a l ta  te c n o lo g ía ,  ya  no  hace 
fa l ta  tener  un t ip o  de c a m b io  para  la so ja  y  un  t ip o  de c a m b io  pa ra  o t ras  cosas .  P o d e m o s  un i f icar ,  d ig a m o s ,  el t ip o  de 
c a m b io ,  a d m in is t r a r l o  r a zo n a b le m e n te  y  
t e rm in a r  de un a  b u e n a  vez co n  este fa lso  
c o n f l i c t o  c a m p o - in d u s t r i a .

T enem os, en tonces,  este desafío de 
c ó m o  re so lv e m o s  este dé f ic i t  de las 
m anu fac tu ras  de o r igen  indust r ia l .  Yo dir ía 
que, en resum en,  éste debe ser el ob je t ivo  
p r im a r io  de la po l í t ica  indust r ia l .  E l im ina r  
ese dé f ic i t  a t ravés de la capac idad 
co m p e t i t i v a  en esos sectores , en el sec tor  
a u tom o tr iz ,  etcétera. La ag re g a c ió n  de 
v a lo r  a la ac t iv idad  p r im ar ia ;  reso lver  
este p ro b le m a  que te n e m o s  en la minería, 
que te n e m o s  un rég im en  de exp lo tac ión
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p ro p io  de las eco n o m ía s  depend ien tes ,  d o n d e  v ienen  em presas  ex t ran jeras ext rayendo  recu rsos  para m a n d a r  los fru tos 
al ex ter io r  s in  in teg rac ión  de las cadenas de valor. Es decir, te n e m o s  que in tegrar  las cadenas de va lo r  y  te n e m o s  que 
reso lver  este v ie jo  p ro b le m a  y  p o n e rn o s  de a cue rdo  bajo qué t ip o  de s is te m a  e c o n ó m ic o  v a m o s  a crecer, e s tam os  y 
v a m o s  a crecer.

Yo acabo  de p u b l i c a r  hace p o c o  t i e m p o  un  l ib ro  que  se l la m a  El e m p re s a r io  a rg e n t in o ,  en d o n d e  m i  a rg u m e n t o  es 
el s ig u ie n te :  en la h i s to r ia  e c o n ó m ic a  m u n d ia l  has ta  a h o ra  s ie m p re ,  s in  e x c e p c io n e s ,  el d e s a r ro l lo  se p r o d u jo  en 
e c o n o m ía  de m e rc a d o .  La ú n ic a  e x c e p c ió n  que  in ten tó  un  r u m b o  d is t in to  fue  la U n ió n  S ov ié t ica ,  el s ig lo  pasado, 
no  p ro sp e ró .  En C u b a  in c lu s o ,  en A m é r i c a  La t ina , un  país que  ha to m a d o  d e c is io n e s  e je m p la re s  en d e fens a  a la 
soberan ía ,  en i n c lu s ió n  soc ia l ,  un m o d e lo  a l te rn a t ivo  ta m p o c o  a n d u v o .  E n tonces ,  e s ta m o s  en un a  e c o n o m ía  de 
m e rc a d o .  Si e s ta m o s  en un a  e c o n o m ía  de m e rc a d o  esto  q u ie re  d e c i r  que  el sec to r  p r iv a d o  t iene  que  ser p ro tagon is ta ,  
a p o r ta n d o  a t raer  te c n o lo g ía ,  invert i r ,  gene ra r  e m p le o ,  a exportar .  T e n e m o s  que  gen e ra r  las c o n d ic io n e s  pa ra  que  en 
un a  e c o n o m ía  de m e rc a d o  ese se c to r  p r iv a d o  rea lm en te  c u m p la  la f u n c ió n  soc ia l  que  le c o r re s p o n d e  en la b ú s q u e d a  
de la g ananc ia ,  que  es el o b je t i v o  de la a c t i v id a d  p r ivada .  El te m a  es en qué  ga n a  p la ta  y  esto dep e n d e  del con tex to ,  
en un  c o n te x to  en el que  se g a n a  p la ta  e s p e c u la n d o  se v a  a especu la r ,  en un c o n te x to  en el que  s ó lo  se puede  ganar 
p la ta  p r o d u c ie n d o  y  t ra y e n d o  te c n o lo g ía  se va  a hacer  e xac tam en te  eso. E n tonces ,  t e n e m o s  que  reso lv e r  ese tema, 
c ó m o  g e n e ra m o s  las reg las  del j u e g o  para  el f o r t a le c im ie n to  de un sec to r  p r iv a d o  d in á m ic o .

Estos  días tu v o  luga r  en Parque  Nor te  el c o n g re s o  de los e m p le a d o s  m e t a lú rg ic o s  jó v e n e s  y  la ve rd a d  que  era 
e x t r a o rd in a r io  ver  u na  ca n t id a d  de gente  j o v e n  en las pare jas, en las lo c a l id a d e s  del in ter ior ,  con  un e n tu s ia s m o ,  una 
c a p a c id a d  de innovar ,  co n  u na  m a s a  de P ym es  co n  c a p a c id a d  in n o v a d o ra .  Es decir ,  hay  un p o tenc ia l  fo rm id a b le .

Y, de sp u é s ,  gene ra r  reg las  del ju e g o  que  de a lg u n a  m a ne ra  d o m e s t iq u e n  a lg u n o s  g r u p o s  de p o de r  c o n c e n t ra d o ,  
que  a veces  so n  b u e n o s  p ro d u c to re s  p o rq u e  so n  e f ic ien tes ,  pero  sue len  pensar  mal ,  p o rq u e  t ie n d e n  a a d h e r i rse  
a los m o d e lo s  n e o l ib e ra le s .  E n tonc es  f re c u e n te m e n te  los v e m o s  a d h i r i é n d o s e  a p o l í t ica s  que, c o m o  reco rdaba  
M a rc e lo  D ia m a n d ,  van  en c o n t ra  de s u s  p r o p io s  in tereses: p o rq u e  d e s t ru y e n  el m e rc a d o  in te rno ,  p o rq u e  c ie r ran  las 
p o s ib i l i d a d e s  de c re c im ie n to .  Y, s in  e m b a rg o ,  son  a c to res  de la rea l idad .  Por  lo tan to ,  hay  que  crear las c o n d ic io n e s  
y  los m a rc o s  de re fe renc ia  para  que  las reg las  del ju e g o  in duzc an  a to d o s  los sec to res  a p r o d u c i r  y  a traer t e c n o lo g ía  
y  no a especu la r .

Estos  so n  los p ro b le m a s  que  te n e m o s ,  en este desaf ío  de en co n t ra r  nue s t ro  lugar  en el m u n d o  y  no  lo v a m o s  
a p o d e r  e n c o n t ra r  si no d e s a r ro l l a m o s  un a  e c o n o m ía  in d u s t r ia l  in te g ra d a  y  ab ie r ta  que  sea capaz de ce rra r  ese 
f e n o m e n a l  dé f ic i t  de m a n u fa c tu ra  de o r ig e n  in d u s t r ia l ,  que  a g re g u e  v a lo r  a la p ro d u c c ió n  p r im a r ia  y  que  a pa r t i r  de 
a l l í  genere  la c a p a c id a d  de m o v i l i z a r  el a h o r ro  in te rno .

P o n e rn o s  de a cu e rd o  d e f in i t i v a m e n te  en este v ie jo  p ro b le m a  que  yo  p lan tee  hace m u c h o s  años  en aque l  l ib ro  “V iv i r  
con  lo n ues t ro " :  esta tes is  n eo l ibe ra l  de que  A r g e n t in a  no  t iene a h o r ro  y, p o r  lo tan to ,  si no v iene  el cap i ta l  ext ran je ro  
y  el c réd i to  ex te rno  no p o d e m o s  crecer, es falsa. A rg e n t in a  t iene una  tasa  de a h o r ro  que está en el 3 0 %  de p ro d u c to  
b ru to  in te rno , con  esa tasa de a h o r ro  p o d e m o s  sos tene r  un a  tasa  de c re c im ie n to  del 5 % ,  esto no exc luye  que 
t ra ig a m o s  p ro d u c to s  c o m p le m e n ta r io s  del exter ior. Pero cu a n d o  se to m a  esa p o s tu ra  de que  lo que  v iene  de a fuera 
es esenc ia l ,  la po l í t ica  es la a pe r tu ra  i n c o n d ic io n a l  y  t r a n s m i t i r  seña les  a m is to s a s  a los c r i te r ios  que  p reva lecen  en 
los cen t ros  de p o de r  in te rnac iona l ,  c r i te r io s  que  Raúl P reb isch  l la m a b a  el « p e n s a m ie n to  c é n t r i c o » ,  que es fu n c io n a l  
a  los in tereses de los países centra les,  pero in c o m p a t ib le  con  el d e s a r ro l lo  de un país s u b d e s a r ro l la d o  y, p o r  lo tanto, 
el p e n s a m ie n to  c r í t ico  es fu n d a m e n ta l .  Y, a pa r t i r  de al l í,  c o n s t ru i r  estos e le m e n to s  de c o n s t ru c c ió n  de un a  estra teg ia
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y  e n con t ra r  el e q u i l i b r i o  a decuado ,  el 
m o d u s  v iv e n d i  a d e cuado  con  las f i l ia les  de 
e m pres as  ex tran jeras.

A r g e n t in a  es un o  de los países más 
e x t ra n je r iza d o s  del m u n d o :  de las qu in ie n ta s  
m a y o re s  e m p re s a s  no f in a n c ie ra s ,  la m a y o r  
parte so n  f i l i a le s  que  g e n e ran  m ás  d e l  
2 0 0 %  de v a lo r  ag re g a d o .  No se c ons t ruy e  
un e m p re s a r ia d o  n a c io n a l ,  d in á m ic o ,  con  
f i l ia les .  P o rq u e  las f i l ia le s  n a tu ra lm en te  
re s p o n d e n  a la e s t ra teg ia  de su s  matr ices ;  
y  aún,  c o m o  pasa  en C h in a ,  s o la m e n te  las 
acep tan  si traen te c n o lo g ía ,  si e xp o r ta n  y  
dem ás ,  no se les puede  de legar, no  se les puede  rega la r  el m e rc a d o  in te rno ,  ni d e lega r  en la c o n d u c c ió n  de la 
a c t i v id a d  p r ivada.

Es necesa r io  e n c o n t ra r  un  e q u i l i b r i o  en que  el eje de la p o l í t i c a  esté en las p o l í t ica s  n a c io n a le s  de d e s a r ro l lo ,  en el 
p ro ta g o n is m o  de la e m p re s a  n a c io n a l .  Y  en ese espac io ,  un e s p a c io  m u y  im p o r ta n te  t a m b ié n  para  la a c t i v id a d  de 
e m p re s a s  ex t ran je ras .  Es decir ,  t e n e m o s  que  en tra r  en este c a m in o  de la a rg e n t in iz a c ió n  de la e c o n o m ía  nac iona l ,  
rever t i r  este p ro c e s o  e x t ra o rd in a r io  de e x t ra n je r iza c ió n  que  h e m o s  v i v id o .  H e m o s  dad o  a lg u n o s  pasos ,  acabo  de 
re co rd a r  el de YPF, que  es m u y  im p o r ta n te  en ese se n t id o .

Y d e s p u é s  n a tu ra lm e n te  t e n e m o s  los p ro b le m a s  de in te g ra c ió n  del te r r i to r io ,  que  esta p o l í t i c a  in d u s t r ia l  a b a rq u e  la 
t r a n s fo rm a c ió n  de la p ro d u c c ió n  en los luga res  de o r ig e n ,  para  acabar  co n  este a sp e c to  rad ia l  que  to d a v ía  co n s e rv a  
la e c o n o m ía  a rg e n t in a .  A h í  te n e m o s ,  desde  luego ,  que  reso lv e r  el p r o b le m a  e ne rgé t ic o .

Pero, v u e lv o  a ins is t i r ,  s u p o n g a m o s  que  de p ro n to  te n e m o s  m u c h o  pe tró leo  en V a c a  M u e r t a  y  a c a b a m o s  co n  el 
d é f ic i t  ene rg é t ic o ,  ser ía  un paso  im p o r ta n te  para  a l i v ia r  la re s t r i c c ió n  externa. ¿Eso in d ica r ía  que  nos  es ta m o s  
c o n v i r t i e n d o  en un  país d e s a r ro l la d o ?  De n in g u n a  m anera ,  p o rq u e  hay países c o m o  A le m a n ia ,  C o rea  y  un a  ser ie  de 
países in d u s t r ia le s  que  son  fu e r te m e n te  d e f ic i ta r io s  en energ ía ,  y  so n  países d e s a r ro l la d o s ;  pagan  la energ ía  con 
m a n u fa c tu ra s ,  co n  te c n o lo g ía ,  es decir ,  no  es un  o b s tá c u lo .

En tonces ,  si n o s o t r o s  a l i v ia m o s  la re s t r i c c ió n  ex te rna  pero  m a n te n e m o s  un a  e s t ru c tu ra  d e s e q u i l ib ra d a ,  no p o d re m o s  
tener  un  s is te m a  c ie n t í f ic o  y  te c n o ló g ic o  de m e rc a d o  y  s e g u i r e m o s  te n ie n d o  un s is te m a  que  le ha  d a d o  un poco  
m ás  de a l ie n to  a la e s t ru c tu ra  d e s e q u i l i b ra d a  el re so lv e r  el dé f ic i t  ene rg é t ic o ,  pe ro  no te r m in a  de c o n s t i t u i r  una 
e c o n o m ía  avanzada.

A s í  que  yo  d i r ía  que  es tos  so n  los tem as  que  te n e m o s  que  reso lv e r  y  acá he e s c u c h a d o  co n  m u c h o  interés , en el 
pane l  an ter io r ,  to d o  el én fas is  en el M e r c o s u r  y  en la in te g ra c ió n  la t in o a m e r ica n a .

Yo c reo que  la g ran  d i f i c u l ta d  que  te n e m o s  en la i n te g ra c ió n  no está  tan to  en las reg las  del ju e g o .  Se m e n c io n a ro n  
los a c u e rd o s  de A l fo n s ín  y  Sarney, que  p on ían  c o m o  eje d o m in a n te  la c o m p le m e n t a c ió n  in d u s t r ia l ,  se l legó  a poner  
en m a rc h a  el a c u e rd o  en b ienes  de cap i ta l ,  a d q u i r i ó  un  d i n a m is m o  m u y  im p o r ta n te .  D e s p u é s  v in o  la o n d a  neo l ibe ra l  
y  en vez de la p o l í t i c a  o r ie n ta d a  a la in te g ra c ió n  v in o  la m a f ia  del m e rc a d o  co n  todas  las c o n s e c u e n c ia s .
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De a l l í  en m ás  el s is te m a  ha g a n a d o  un n uevo  im p u ls o  p o l í t i c o  p o r  las nuevas  o r ie n ta c io n e s  so b re  to d o  de 
A r g e n t in a  y  B ras i l ,  t a m b ié n  de U ruguay ,  a d e m á s  o t ro s  países de A m é r i c a  La t ina  c o m o  Ecuador,  c o m o  Venezue la ,  
que  c o m p a r te n  o b je t i v o s  n a c io n a le s  de d e s a r ro l lo .  Pero nue s t ro  g ra n  p r o b le m a  en la in te g ra c ió n  está  en la d e b i l id a d  
de nues t ras  p ro p ia s  po l í t icas .

Si n o s o t ro s  o los b ra s i le ñ o s ,  c o m o  nos  sucede ,  no te r m in a m o s  de reso lv e r  los p ro b le m a s  de n u e s t ra  es tra teg ia  
de d e s a r ro l lo ,  si no lo g ra m o s  c o m p a t ib i l i z a r  las p o l í t ica s  n a c io n a le s  y  p o p u la re s  que  p reva lecen ,  de de fensa  a la 
soberan ía ,  de é n fas is  en lo soc ia l  co n  p o l í t ica s  v ia b le s  de o rd e n a m ie n to  m a c r o e c o n ó m ic o ,  de d e s a r ro l lo  indus t r ia l .  
Esto se re f le ja  en la p o s ib i l i d a d  de in te g ra c ió n ,  yo  les d i r ía  que  el m a y o r  im p u ls o  que  le p o d r ía m o s  da r  a la 
in te g ra c ió n  n o r te a m e r ic a n a  es fo r ta lece r  las i n v e rs io n e s  nac io n a le s ,  es la p la ta fo rm a  pa ra  avanzar  en la in teg rac ión .

En el c o n te x to  de c i r c u n s ta n c ia s  que  hacen fa l ta  pa ra  que  esto  sea po s ib le  es in d is p e n s a b le  el o rden  m a c ro e c o n ó m ic o .  
P o rq u e  no  se puede  c o n s t ru i r  nada  en el m a rc o  del d e so rd e n ,  del d e s o rd e n  f isca l ,  del d e s o rd e n  m o n e ta r io ,  de la 
in f la c ió n ,  de la r e s t r i c c ió n  ex terna . En c o n d ic io n e s  de d e s o rd e n  esto  es im p o s ib le ,  es necesa r ia  la fo r ta leza  de las 
i n s t i tu c io n e s .  N o s o t ro s  a h í  h e m o s  dad o  un  g ran  paso  hace m ás  de t re in ta  a ñ o s  c u a n d o  v o l v im o s  a la de m o c ra c ia ,  
r e c u p e ra m o s  las in s t i tu c io n e s ,  la d i v i s ió n  de pode res ,  el Es tado de de recho ,  este fue un  paso fu n d a m e n ta l .  Pero 
n os  fa l tan  m u c h a s  o t ras  cosas ,  en tre  o tras  p o d e r  log ra r  un  o rd e n a m ie n to  m a c r o e c o n ó m ic o  s ó l id o ,  p e r ió d ic a m e n te  
r e ca e m o s  en la t r a m p a  del d ó la r  barato.

A c á  no  se tra ta  de d e va lu a r  o no  deva luar ,  ese no  es el p ro b le m a .  El p r o b le m a  es c ó m o  tene r  un t ip o  c a m b io  
c o m p e t i t i v o  que  le de c o m p e t i t i v i d a d  a to d a  la p ro d u c c ió n  a rg e n t in a  su je ta  a la c o m p e te n c ia  in te rn a c io n a l ,  c ó m o  
a r t i c u la m o s  esa p o l í t i c a  co n  la s o l id e z  f is ca l ,  de un a  p o l í t i c a  m o n e ta r ia  en que  el d in e ro  se e xp a n d a  para  el c réd i to  
p r o d u c t i v o  y  no parar  ce r ra r  el dé f ic i t  del sec to r  p ú b l i c o .

Es decir ,  hace fa l ta  u na  h e te ro d o x ia  m u y  re s p o n s a b le  en m a te r ia  m a c ro e c o n ó m ic a ,  p o rq u e  a veces  se cae en la 
i l u s ió n  de que  to d o  es p o s ib le  y  c ie r tam en te  eso te r m in a  g e n e ra n d o  s i tu a c io n e s  de te n s ió n  que  so n  in c o m p a t ib le s  
co n  un m a rc o  m a c r o e c o n ó m ic o  s ó l i d o  que  s us ten te  la t ra n s fo rm a c ió n .

A s í  que  b u e n o ,  yo  les ag radezc o  que  me hayan in v i ta d o  a esta r e u n ió n .  Les t r a n s m i t í  a lg u n a s  de las ideas que 
te n g o  so b re  esto, c reo  que  A r g e n t in a  t iene  to d o s  los m e d io s ,  to d a v ía  A rg e n t in a  s ig u e  s ie n d o  un o  de los pa íses en 
d e s a r ro l lo  co n  m a y o r  po te n c ia l .  T e n e m o s  re c u rs o s  h u m a n o s  ca l i f i c a d o s .  H e m o s  d e m o s t ra d o  que  p o d e m o s  hacer 
las cos as  m ás  c o m p le ja s ,  c o m o  hace p o c o  el sa té l i te  que  está  a h o ra  en ó rb i ta  y  tan tas  o tras  cos as  que  han hecho 
in c lu s o  en el se c to r  a g ra r io ,  a lg u n a s  áreas de la a g r i c u l t u r a  a rg e n t in a  están en la f ro n te ra  te c n o ló g ic a ,  los paquetes  
te c n o ló g ic o s ,  la s ie m b r a  d i rec ta .

Es decir ,  h e m o s  d e m o s t ra d o  hasta  el c a n s a n c io  que  te n e m o s  los m e d io s  h u m a n o s  y  el oc tavo  te r r i t o r io  m ás  grande  
del m u n d o .  H e m o s  s id o  capaces de p r o d u c i r  un a  e s t ru c tu ra  de re c o n o c im ie n to  un ive rs a l ,  en m a te r ia  e c o n ó m ic a  
s o m o s  un país s u b d e s a r ro l la d o ,  A r g e n t in a  en A m é r i c a  La t ina  en m a te r ia  cu l tu ra l  es un a  p o te n c ia  de p r im e r  n ive l .  No 
se puede  e s c r ib i r  la c u l t u ra  del m u n d o  c o n t e m p o rá n e o  s in  A m é r i c a  La t ina , y  s in  el a po r te  a rg e n t in o .

En tonces ,  t e n e m o s  los m e d io s  h u m a n o s  y  m ate r ia les .  Yo c reo  que  lo que  nos  hace fa l ta  es c o n s t ru i r  un  p royec to  
h e g e m ó n ic o  en que  c o n v e r ja n  co n  las fuerzas c re a d o ra s  de la so c ie d a d  a rg e n t in a  en el p ro ce s o  de t r a n s fo rm a c ió n  
y  c reo  que  cos as  c o m o  las que  están p a sa n d o  hoy, esta  tarde, este c o n g re s o  es p re c is a m e n te  lo que  hay que  hacer 
para  ese o b je t iv o .  M u c h a s  grac ias .
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El concepto do institución, 
mas allá de los ¿nuevos? 

hstitucionalsmos
Por Robe r to  M .  P e n t i t o 1

1 .  I n t r o d u c c i ó n .  P o l i s e m i a  y  A m b i g ü e d a d .  D ado  lo d ive rs o  de las re fe renc ias  te ó r ic a s  que  c o n v e rg e n  en 
el c o n c e p to  de in s t i tu c ió n ,  no  resu l tan  ex t rañas  la p o l i s e m ia  y  la a m b ig ü e d a d  co n  que  se lo usa2. Esto suele  
d i s im u la r s e  c u a n d o  se lo u t i l i za  de m o d o  p re - te ó r ic o ,  al s u p o n e r  un  c o n s e n s o  a c a d é m ic o  inex is ten te  o ba jo  el 
p a raguas  de un  se n t id o  c o m ú n  que  lo id e n t i f ica  con  los c o n c e p to s  de “ reg las "  u “ o r g a n iz a c ió n "  o a lg ú n  t ip o  de 
c o m p o s i c i ó n  en tre  a m b a s .  Esta a m b ig ü e d a d  p e rm i te  su in c lu s ió n  en el m a rc o  de d i s c u r s o s  te ó r ic o s  e i d e o ló g ic o s  
d ive rg e n te s  e in c lu s o  a n ta g ó n ic o s .

A  veces  se lo u t i l i z a  de m a n e ra  tan  ab a rca t iva  que  casi no  de ja  en p ie fe n ó m e n o  fue ra  de su  a lcance :  to d a  idea 
genera l  que  a lu d a  a un a  t ra m a  esp e c í f ica  de r e la c io n e s  soc ia les ,  co n  s u s  n o rm a s  y  su im a g in a r io  p ro p io s ,  c o n c i ta  el 
a p e la t iv o  de in s t i tu c ió n .  C o n  esto  se in ten ta  c e rn i r  la in tu i c ió n  de que  e x is ten  e s t ru c tu ra s  s o c ia le s  que  no  se o frecen 
a la o b s e rv a c ió n  inm ed ia ta ,  m ás  a l lá  de las e s t ru c tu ra s  fo rm a le s  co n  las que  in te ra c tu a m o s .

Fuera  de la a cadem ia ,  el t é r m in o  se n a tu ra l iz ó  en el lengua je  de p o l í t ico s ,  b u róc ra tas ,  p e r io d is ta s ,  etc.,  c o m o  
h e r ra m ie n ta  ap ta  para  c i ta r  o b je t i v o s  im p re c is o s ,  capaces  de c o n c i ta r  un a p o y o  tan  a m p l i o  c o m o  a m o r fo ,  y  a 
un n ive l  de a b s t ra c c ió n  tal c o m o  para  no  am enaz a r  a in te reses c o n c re to s  ni gene ra r  c o m p r o m is o s  o n e ro s o s .  La 
in s t i tu c ió n  resu l ta  as í un  té rm in o  p o l í t i c a m e n te  c o r re c to 3, ap to  para  a p o r ta r  un a  le g i t im id a d  d i fu s a  y  l lenar  l íneas en 
la f o r m u la c ió n  de p ro g ra m a s  y  p royec tos .

2 .  T e n s i o n e s  y  d u a l i s m o s .  M á s  a l lá  de es tos  usos ,  en to rn o  al c o n c e p to  de in s t i tu c ió n  se p o n e n  de m a n i f ie s to  
las te n s io n e s  p ro p ia s  de las “ a n t i n o m ia s  o n to ló g ic a s ,  d u a l i s m o s  e p is t e m o ló g ic o s  y  d i le m a s  m e t o d o ló g ic o s "  que 
a trav iesan  a las c ie n c ia s  so c ia le s  (Jessop .  2 0 0 4 ) .  Se tra ta  de las que  o p o n e n  lo “ o b je t i v o "  a lo “ s u b je t i v o " ,  lo 
m a c ro  a lo m ic ro ,  lo “ p o l í t i c o "  a lo “ f u n c io n a l " ,  la p e rm a n e n c ia  y  el c a m b io ,  etc. Esto d o ta  de un  p a r t i c u la r  interés 
y  c o m p le j i d a d  a su es tu d io .

1 Docente UNM yUNSAM. Lic. en Psicología. Correo electrónico: roberto.pentito@hotmail.com
2 Estas pretensiones no son nuevas, así como tampoco lo es la constatación de la pobreza de sus realizaciones. Lourau refiere que el sociólogo Znaniecki, en 1947, 
ya decía que el concepto permitía al filósofo operar una síntesis de las ciencias sociales, y Gurvitch hablaba de su crisis, dado el empleo abusivo que se hiciera del 
mismo.
3 La “ institucionalidad” suele ser invocada como característica ideal de un régimen político, connota la vigencia del “estado de derecho” , de la aplicación impersonal 
de la ley, en un contexto de estabilidad, racionalidad, previsibilidad para las transacciones, de garantías constitucionales para las libertades individuales, para los 
derechos de propiedad, etc., como dimensión opuesta a los regímenes “populistas" que, por el contrario, promoverían el personalismo, el uso arbitrario e imprevis­
ible del poder, el clientelismo, la corrupción, etc.
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Un e s tu d io  in s t i tu c io n a l  t ra ta r ía  de s i tua r  a esas a n t in o m ia s  a c a d é m ic a s  en el m a rc o  de te n s io n e s  de m a y o r  a lcance. 
En efec to,  el in te rés  p o r  las “ in s t i tu c io n e s ”  sue le  despe r ta rse  en c o n te x to s  de ráp idas  y  c aó t icas  t ra n s fo rm a c io n e s  
soc ia les ,  en c u y o  m a rc o  su rg e  la d e m a n d a  de d is t i n to s  a c to res  en re la c ió n  a ha l la r  m e d io s  para  in te rv e n i r  en el las 
y  encauzar las  en a lg u n a  d i re c c ió n  p re d e te rm in ad a ,  en o rden  a re s t r in g i r la s  o b ien  p ro fu n d iz a r la s .

Las teor ías  in s t i tu c io n a l i s ta s  b u s c a n  e n tende r  las a r t i c u la c io n e s  en tre  es t ru c tu ra s  s o c ia le s  y  su je to s  a esca la  in ­
te rm e d ia s ,  s in  de ja r  de lado n in g u n a  de las tres d im e n s io n e s  en que  se d e s p l ie g a  d i c h a  re lac ión ;  las del poder,  la 
r a c io n a l id a d  y  el se n t id o .  El c o n c e p to  de in s t i tu c ió n  p e rm i te  v in c u la r ,  en efecto, las c u e s t io n e s  re la t ivas  a los “ d i s ­
p o s i t i v o s  de p o d e r ” , la fu n c ió n  y  la ra c io n a l id a d  in s t ru m e n ta l  que  le es inheren te ,  los m e c a n is m o s  de p ro d u c c ió n  de 
s ig n i f i c a c io n e s  e i d e n t id a d e s  soc ia les ,  y  las c o n d ic io n e s  de p o s ib i l i d a d  para  el d e s p l ie g u e  s u b je t i v o  c o m o  a cc ión  
c o le c t i v a  t ra n s fo rm a d o ra .

Esto pon e  de m a n i f ie s to  la d im e n s ió n  p o l í t i c a  inheren te  al co n c e p to .  En efecto, la p re g u n ta  ace rc a  de las re lac iones  
entre  su je to s  y  es t ru c tu ra s  im p l i c a  in te r ro g a r  a ce rc a  de los d e te rm in a n te s  de la p e rm a n e n c ia  y  el c a m b io ,  fundan te  
de las c ie n c ia s  s oc ia les .  I n q u i r i r  p o r  la p e rm a n e n c ia  de las es t ru c tu ra s  im p l i c a  teo r iza r  su c a p a c id a d  para  afectar 
a  los su je to s ,  en tan to  la c u e s t ió n  de su g é n e s is  y  t r a n s fo rm a c ió n  im p l i c a  f o r m u la r  la de los su je to s  para  in c id i r  
so b re  e l las .  Las d is t in ta s  c o r r ie n te s  in s t i tu c io n a l i s ta s  in ten tan  reso lv e r  a su  m a n e ra  es tos  in te r ro g a n te s  y  ponen  
m a y o r  peso en u no  u o t ro  de los té rm in o s ,  dad o  que  el c o n c e p to  c o n n o t a  tan to  lo da d o  y  p e rm anen te ,  c o m o  el 
ac to  de su  t r a n s fo rm a c ió n  y / o  c re a c ió n .  El desaf ío  del p e n s a m ie n to  i n s t i tu c io n a l i s ta  s ie m p re  ha s id o  ju s t i f i c a r  la 
je ra rq u ía  co n  que  o rd e n a  a m b o s  se n t id o s .  Los  a u to re s  que  p e rc ib e n  lo in s t i tu c io n a l  p r im o r d ia lm e n t e  en re la c ió n  a la 
re p r o d u c c ió n  del o rd e n  soc ia l ,  se p lan tean  el m o d o  en que  afecta, o “ m o d e la ”  a los c o m p o r ta m ie n t o s  in d iv id u a le s .  
Por o t ra  parte, los que  des tacan  su ca rác te r  de ac to  fu n d a n te  se p lan tean  el m o d o  en que  los su je to s  son  capaces 
de c rea r las  y  t ra n s fo rm a r la s  i n te n c io n a lm e n te  (en qué  c o n d ic io n e s ,  o si ta les  t ra n s fo rm a c io n e s  so n  p ro p ia s  de un 
d e v e n i r  h i s tó r ic o  in d e te rm in a d o  o de un “ s e n t id o ”  que  le es inhe ren te ,  etc.) .

3 .  C o r r i e n t e s  i n s t i t u c i o n a l i s t a s .  La  h is to r ia  de las m ú l t i p le s  d e f in i c io n e s  y  c o n n o ta c io n e s  del c o n c e p to  de 
in s t i tu c ió n  en la f i l o s o f ía  m o d e rn a  y  las c ie n c ia s  s o c ia le s  nos  m ues tra ,  p o r  un  lado, a la i n s t i tu c ió n  c o n s id e ra d a  
c o m o  h e c h o  s o c ia l  o b je t i v o :  v ie ro n  en e l la  un  c o n ju n t o  de reg las,  un a  “ t r a m a  o rg a n iz a t iv a ” , un “ s is te m a  de ro les 
y  r e la c io n e s  en tre  r o le s ”  que  e s t ru c tu ra n  la a c c ió n  s u b je t iva .  Esta m i ra d a  fue  la que  p r i v i l e g ió  la f i l o s o f í a  del 
d e re ch o  h e g e l ia n a  y  la s o c io lo g ía  c lá s ic a  desde  C o m te  a D u rk e im .  O tros  au to re s  de s ta ca ro n  su  carác ter  de hecho  
p r im a r ia m e n te  su b je t i v o ,  ( c o m o  “ c o n s e n s o  in te r s u b je t i v o ” , “ m o d e lo s  m e n ta le s  c o m p a r t i d o s ” , “ pau tas  de c o n d u c ta  
ha b i tu a l i z a d a s ” , “ c o n v e n c io n e s ” , “ ca tegor ías  c o m p a r t id a s ,  etc. Este se n t id o  fue  p ues to  de re l ieve  p o r  la f i l o s o f ía  
s u b je t i v a  del d e recho ,  la s o c io lo g ía  fe n o m e n o ló g ic a ,  la p s i c o lo g ía  so c ia l ,  etc.

F in a lm e n te  ex is ten  o t ras  c o r r ie n te s  que  in ten ta ron  a lg ú n  t ip o  de s ín tes is  o a r t i c u la c ió n :  la f i l o s o f ía  del de recho  
de H a u r io u  o Renard , la a n t r o p o lo g í a  de M .  M a u s s ,  L e vy  S traus s  y  M a r y  D o u g la s ) ,  la s o c io lo g ía  e s t ru c tu ra l -  
fu n c io n a l i s ta ,  etc.

D esde  la A rg e n t in a  fue  p o s ib le  a s is t i r  al a r r ib o  de o leadas  s u c e s iv a s  de e n fo q u e s  so b re  la c u e s t ió n 4. El p r im e ro  
fue  el a n á l i s is  in s t i tu c io n a l ,  que  se d i f u n d ió  desde  F ranc ia  a pa r t i r  de los a ñ o s  60s .  Se p ro p o n ía  deve la r  las 
c o n t ra d ic c io n e s  inhe ren tes  a los d i s c u r s o s  y  p rác t icas  soc ia les ,  los f ines  la tentes e n c u b ie r to s  tras el d is c u r s o  o f ic ia l

4 Previo a ello la cuestión estaba restringida al marco de la filosofía del derecho, el derecho político, etc.
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de las o rg a n iz a c io n e s  y  los in te reses p a r t ic u la re s  o c u l t o s  de trás  de to d a  a p e la c ió n  a lo un ive rs a l .  Su  m a rc o  teó r ic o  
in ten taba  a r t i c u la r  c o n c e p to s  p ro v e n ie n te s  del m a rx is m o ,  el p s ic o a n á l is is ,  la f i l o s o f í a  del de re ch o ,  la a n t r o p o lo g í a  y 
la s o c io lo g ía .  Se e sp e c ia l iza ro n  en el e s tu d io  y  la “ i n te r v e n c ió n "  en d i s p o s i t i v o s  h o s p i ta la r io s ,  e d u ca t ivo s ,  penales, 
etc, a los se p la n te a ro n  t r a n s fo rm a r  de m a n e ra  rad ica l .  Su v ig e n c ia  p e rd u ra  c o m o  in s t r u m e n to  de a n á l i s is  de ta les 
d is p o s i t i v o s .

Por o t ra  parte, a pa r t i r  de f in e s  de los a ñ o s  70  s u rg ie ro n  en el m e d io  a c a d é m ic o  e s ta d o u n id e n s e  los l la m a d o s  
“ n e o in s t i t u c io n a l i s m o s " .  Estas c o r r ie n te s  se d e s a r ro l la ro n  desde  la ig n o ra n c ia  o el o l v id o  de las a n te r io rm e n te  
n o m b ra d a s  y  en genera l  se p la n te a ro n  el p r o p ó s i t o  c o n t ra r io ;  es decir ,  p la s m a r  - d e  m o d o  m ás  o m e n o s  e x p l í c i t o -  
la v ie ja  u top ía  de C o m te :  c o n c i l i a r  la “ d in á m ic a "  y  la “ es tá t ica "  soc ia l ,  g o b e rn a r  las t ra n s fo rm a c io n e s  soc ia les  
“ p re s e rv a n d o  el o rd e n "  y  d e f in i r  los p r o b le m a s  en té r m in o s  c o m p a t ib le s  co n  un a  in te rv e n c ió n  “ té c n ic a "  capaz de 
re s o lv e r lo s .  S o n  las c o r r ie n te s  p resen tes  h o y  en d ía  c u a n d o  se e v o c a  el c o n c e p to  de in s t i tu c ió n  en los c a m p o s  de 
la e c o n o m ía ,  la c ie n c ia  p o l í t i c a  y  la s o c io lo g ía  de las o rg a n iz a c io n e s .

4 .  L o s  n e o i n s t i t u c i o n a l i s m o s .  Este t é rm in o  h izo su a p a r ic ió n  en el m e d io  a c a d é m ic o  e s ta d o u n id e n s e  hac ia  
f in e s  de la d é ca d a  del 1 9 7 0 ,  a f in  de a g ru p a r  a un a  ser ie  de e s tu d io s  que, en d is t in ta s  d i s c ip l i n a s ,  resca taban 
el c o n c e p to  de in s t i tu c ió n  para  rep lan tea r  c ie r to s  p ro b le m a s  de d i f í c i l  f o r m u la c ió n  en el m a rc o  del p a ra d ig m a  
i n d iv id u a l - r a c io n a l - u t i l i t a r i s t a  p re d o m in a n te  en d i c h o  m e d io .  Este p a ra d ig m a  parte de u na  se r ie  de p re m is a s  que 
c o n c ib e n  a los su je to s  s o c ia le s  c o m o  “ i n d i v id u o s "  (o g ru p o s  de in d i v id u o s )  u t i l i t a r ia m e n te  m o t iv a d o s ,  que  al 
in te rac tua r  m a x im iz a n  su s  respec t iv as  “ fu n c io n e s  de p re fe renc ia " ,  l le va n d o  a cabo  “ e le c c io n e s  ra c io n a le s " ,  y  cuy os  
c o m p o r ta m ie n t o s  pue d e n  se e x p l i c a d o s  d e d u c t iv a m e n te  a pa r t i r  de m o d e lo s  de v a l id e z  un ive rs a l .  Los  fe n ó m e n o s  
s o c ia le s  eran c o n c e b id o s  c o m o  resu l tado ,  en ú l t im a  ins tanc ia ,  de la a g re g a c ió n  de c o m p o r ta m ie n t o s  in d iv id u a le s ;  
y  la h is to r ia ,  c o m o  p ro ce s o  e v o lu t i v o  que  avanza, en el s e n t id o  de un a  m a y o r  “ e f ic ie n c ia "  so c ia l ,  hac ia  e q u i l i b r i o s  
m ás  es tab les  y  aba rca t ivo s .

L os  n e o in s t i tu c io n a l i s ta s  ca rac te r iza ron  su p ro p ia  a p a r ic ió n  c o m o  un “ r e d e s c u b r im ie n to "  de las i n s t i tu c io n e s  c o m o  
p u n to  foca l  de la in ve s t ig a c ió n  en las c ienc ias  so c ia le s  (Di M a g g io  &  Powe l l ,  1 9 9 1 ;  S te in m o ,  2 0 0 1 ) ,  y  ju zg a ro n  que 
ese re s u rg i r  da b a  lugar  a “ ... la e m e rg e n c ia  de un nuevo  p a ra d ig m a  (...) que a f i rm a  a las in s t i tu c io n e s  y  o rg a n iz a c io ­
nes c o m o  las c laves d e te rm in a n te s  del p ro g re s o  po l í t ico  y  e c o n ó m ic o "  (P ic c io to  &  W eisner ,  1 9 9 3 ) .  R ec onoc ían  que 
este “ p a ra d ig m a " ,  en rea l idad , no c o m p re n d ía  un cu e rp o  u n i f i c a d o  de p e n s a m ie n to  (Ha l l  &  Taylor, 19 8 6 ) ;  s in o  que 
era un ag re g a d o  de l ím i tes  d i fu s o s ;  y  que  sus  d e sa r ro l lo s ,  in c lu s o ,  se ha l laban  le jos  de ser cohe ren tes  o co ns is ten tes  
(M a rc h  &  Olsen, 19 8 9 ) ;  eran a m b ig u o s  y  p a ra d ó j ico s ,  rep le tos  de c u e s t io n e s  i r resue l tas  y  d ive rg e n c ia s  (Di M a g g io  
&  Powe l l ,  1 9 9 1 ) ,  y  no su fr ían  po r  fa l ta  de d e f in ic io n e s ,  s in o  m ás  b ien  po r  su m u c h a  a b u n d a n c ia  (Theret, 2 0 0 1 ) 5.

S ue le n  d i s t i n g u i r s e  tres “ n e o in s t i t u c io n a l i s m o s " :  u no  ra c io n a l i s ta  (o “ de las d e c is io n e s  ra c io n a le s " ) ,  un o  “ h i s t ó ­
r i c o "  y  o t ro  “ s o c io l ó g i c o " ( H a l l  y  Taylor, 1 9 9 6 ) 6. El p r im e r  g ru p o  (en la e c o n o m ía  y  en la c ie n c ia  p o l í t ica )  a p u n tó  
a c o m p le m e n t a r  y / o  c o r re g i r  f laquezas  de las teo r ias  ra c io n a l i s ta s -u t i l i t a r i s ta s ;  los restan tes ,  o sea, las co r r ie n te s  
“ h i s t o r ic is ta s "  y  la s o c io lo g ía  de las o rg a n iz a c io n e s ,  a p u n ta ro n  a re em p laz a r las  en to d o  o en parte.

5 El adjetivo “nuevo” deferencia a estas corrientes, en la economía, del llamado “ institucionalismo americano orig inario” , en el que se destacó a principios del siglo 
XX la obra de Th. Veblen y J. Commons; en la ciencia política, los distingue del “viejo institucionalismo", caracterizado como un enfoque centrado en aspectos 
normativos; y en la sociología, respecto a las contribuciones del estructural funcionalismo, a partir de la obra de T. Parsons, R. Merton y Ph. Selznick.
6 Esta sistematización es aceptada por distintos autores (Steinmo, 1999; Scott, 2001, 2005, Theret, 2000; Campbell, 2004). La misma no considera más que 
tangencialmente a la nueva economía institucional.
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•  El in s t i t u c io n a l i s m o  “ de las d e c is io n e s  ra c io n a le s "  parte de la p re m is a  del c o m p o r ta m ie n t o  u t i l i t a r io  y 
es t ra tég ic o  del “ ac to r " .  Las in s t i tu c io n e s  so n  c o n ju n t o s  de reg las  que  e s t ru c tu ra n  la a c c ió n  c o le c t i v a  a f in 
de re d u c i r  la i n c e r t id u m b re  so b re  el c o m p o r ta m ie n t o  de los o t ro s  y  re so lv e r  p r o b le m a s  de a c c ió n  c o le c t iv a  
(m e d ia n te  s is te m a s  de p re m io s  y  ca s t ig o s ) .

•  La  o r ie n ta c ió n  “ h is tó r ic a "  (en la que  se u b ica n  los p ro p io s  Ha l l  y  Tay lo r )  se ca rac te r iza  p o r  hacer  h in c a p ié  en 
el s u r g im ie n to  y  t r a n s fo rm a c ió n  de las in s t i tu c io n e s ;  la ra c io n a l id a d  de los ac to res  es l im i ta d a  y  los intereses 
( las “ p re fe renc ias " ,  las ideas) que  los m u e v e n  no  están d a d o s  a p r io r i ,  s in o  que  se c o n s t ru y e n  h is tó r ica m e n te .  
La in s t i tu c ió n  es en este caso una  fo rm a  de r e g u la c ió n  de c o n f l i c t o s  inhe ren tes  a la d i fe re n c ia c ió n  de ta les 
in te reses7.

•  Para la c o r r ie n te  i n s t i tu c io n a l i s ta  en s o c io lo g ía  de las o rg a n iz a c io n e s ,  las in s t i tu c io n e s  c o n s t i t u y e n  “ m o d e lo s  
m en ta les  c o m p a r t i d o s "  que  f i jan  las s ig n i f i c a c io n e s ,  c o n s t r u y e n  y  o rd e n a n  la rea l idad ,  o r ie n ta n  la a c c ió n  y  s i rven  
de pau ta  pa ra  m o d e la r  iden t id a d e s .  El papel  de la “ r a c io n a l id a d "  es re la t iv izado  c o m o  “ m i to  r a c io n a l iz a d o " .  
C u e s t io n e s  c o m o  la a d o p c ió n  de e s t ruc tu ras ,  te c n o lo g ía s  o p ro c e s o s ,  son  e x p l i c a d a s  a pa r t i r  del c o n c e p to  de 
le g i t im id a d ,  an tes  que  p o r  razones in s t ru m e n ta le s  espec í f icas .  La  d i f u s ió n  de m o d e lo s  o rg a n iz a t i v o s ,  no rm as ,  
p r o c e d im ie n to s ,  etc.,  se p ro d u c e  a pa r t i r  de p ro c e s o s  de is o m o r f i s m o ,  que  puede  ser  c o e rc i t i v o  (a p o y a d o  en 
s a n c io n e s  exp resas) ,  n o rm a t i v o  ( c o m o  ideal soc ia l ,  h o r izo n te  m o ra l ,  m o d a  in te lec tua l ,  en s u m a ,  un “ deber  
s e r " )  o c o g n i t i v o  ( c o m o  parte del se n t id o  c o m ú n ,  lo dad o  p o r  o b v io ,  lo no p ensab le  de o t ra  m anera ) .  El su je to  
de la b ú s q u e d a  de le g i t im id a d  puede  ser el “ i n d i v id u o " ,  la o rg a n iz a c ió n  en su  c o n ju n to ,  o g r u p o s  que  actúan 
en e l la8.

Para S co t t  (2 0 0 3 ,2 0 0 9 ) ,  las in s t i tu c io n e s  deben  en tende rse  c o m o  “ es t ru c tu ra s  s o c ia le s  c o m p u e s ta s  de e le m e n to s  
c u l t u r a le s - c o g n i t i v o s ,  n o rm a t i v o s  y  re g u la t i v o s  que  p roveen  s e n t id o  y  e s ta b i l id a d  a la v id a  so c ia l .  C o n n o ta n  lo 
pe rm anen te ,  pe ro  están a fec tadas po r  d is t i n to s  p ro c e s o s  de c a m b io ,  tan to  in c re m e n ta le s  c o m o  d is c o n t in u o s .  
S o n  so p o r ta d a s  p o r  d is t i n to s  fac to res  (cu l tu ras ,  es t ru c tu ra s  y  ru t inas )  y  o p e ran  en d is t i n to s  n ive les ,  l im i ta n d o  las 
a l te rna t ivas  que  posee  la a c c ió n  rac iona l  de los agen tes  s o c ia le s " .

The re t  ( 2 0 0 0 )  des taca  que  la d e m a rc a c ió n  entre in s t i t u c io n a l i s m o  e i n d i v id u a l i s m o  m e t o d o ló g ic o  puede  ser t razada 
en base a la p re o c u p a c ió n  del p r im e ro  po r  pensar  el papel  de las in s t i tu c io n e s  c o m o  “ m e d ia c io n e s "  entre las 
es t ru c tu ra s  s o c ia le s  y  los c o m p o r ta m ie n t o s  in d iv id u a le s ,  pa ra  as í  “ e n tende r  a és tos  ú l t im o s  y  s u s  fo rm a s  co le c t iv a s  
de e x p re s ió n " .  Pero esta o p o s ic ió n  se reve la i lu s o r ia  en tan to  el n e o in s t i t u c io n a l i s m o  a n g lo s a jó n ,  en razón de 
p re s u p o n e r  c o m o  p o lo  o p u e s to  de la es t ru c tu ra  s o c ia l  a los “ c o m p o r ta m ie n t o s  in d i v id u a le s "  que  se “ exp resan  
c o le c t i v a m e n te " ,  res t r inge  y  n a tu ra l iz a  lo s u b je t i v o  en la s o la  f i g u r a  del “ i n d i v id u o " ,  s in  pensar  a los su je tos  
s o c ia le s  m ás  a l lá  del m is m o ,  ni c o n s id e ra r  a ta les  i n d i v id u o s  c o m o  u na  fo r m a  h i s tó r ic a  s i n g u la r  de la s u b je t i v id a d ,  
c o n s t i t u id a  p o r  la co n f lu e n c ia ,  no nece s a r ia m e n te  a rm ó n ic a ,  de d is t in ta s  in s t i tu c io n e s  en c ie r to  t i e m p o  y  lugar.

V a r io s  a u to re s  ven  p o s ib le  la c o n v e rg e n c ia  entre estas c o r r ie n te s .  Hal l  y  Tay lo r  ( 1 9 9 6 )  a f i rm a n  que  cada  co rr ien te  
se p re o c u p a  de m o d o  c rec ien te  p o r  ha l la r  un  luga r  pa ra  las cu e s t io n e s  pues tas  en p r im e r  luga r  p o r  las o tras : los

7 Distinguen una corriente “cultural" (en la que ubican a March & Olsen) que pone el acento en la importancia de las normas y valores como determinantes de la 
acción.
8 Dryzeck (1996) y Offe (1996) distingue entre el “hardware" y el “software" de una institución, lo cual equivale a sus aspectos por un lado regulativos y por otro 
normativos-cognitivo-culturales (las vertientes objetiva y subjetiva de otros autores mpás allá de estas corrientes, como René Lourau).
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i n s t i tu c io n a l i s ta s  de la d e c is ió n  rac iona l  t ra tan  de e n tende r  la im p o r t a n c ia  de los fac to re s  cu l tu ra le s ,  los s o c io ló g ic o s  
t ra tan  de en te n d e r  las r e la c io n e s  de poder, y  los h i s t ó r ic o s  acen tú a n  su e c le c t i c is m o .  Desde  la s o c io lo g ía  de las 
o rg a n iz a c io n e s ,  S co t t  ( 2 0 0 3 )  en t ie n d e  que  “ ... las m ú l t i p le s  c o r r ie n te s  c o n v e rg e n  en to rn o  al  in te rés  de c o m p re n d e r  
las bases de la e s ta b i l id a d  de las fo rm a s  s o c ia le s  y  los s ig n i f i c a d o s  a s o c ia d o s  a el las,  en tan to  d i f ie re n  en los 
e le m e n to s  que  las c o n d i c i o n a n ” . Es decir ,  se tra ta  de e n tende r  a las in s t i tu c io n e s  en el m a rc o  de un a  p e rsp e c t iv a  
que  in tegre  los e le m e n to s  que  cada  c o r r ie n te  p r o c u ra  destacar.

Desde  la teo r ía  de la r e g u la c ió n ,  The re t  ( 2 0 0 1 )  p o s tu la  que  este c u r s o  de c o n v e rg e n c ia  l leva  a los d is t in to s  
e n fo q u e s  in s t i tu c io n a l i s ta s  a re d e s c u b r i r  las v i r t u d e s  del in s t i t u c io n a l i s m o  a m e r ic a n o  o r ig i n a r i o 9. La  d e f in ic ió n  
que  p ro p u s ie ra  J o h n  C o m m o n s  (1 9 3 4 )  le s i rv e  c o m o  p u n to  de p a r t id a  para  pensar  esa  p o s ib le  co n v e rg e n c ia :  “ un 
c o n ju n t o  de reg las  en o p e ra c ió n ,  p ro v e n ie n te s  de la a c c ió n  co le c t iv a ,  que  es tab i l izan  la c o n t r a d ic c ió n  en tre  las 
d im e n s io n e s  fu n d a m e n ta le s  de to d a  t ra n s a c c ió n :  el c o n f l i c t o  y  la c o o p e r a c ió n ” . La in te rd e p e n d e n c ia  de hecho 
o b l i g a  a coopera r ,  pero  en u na  p o s ic ió n  c o n t ra d ic t o r ia  a p r io r i  respec to  a los t é r m in o s  de la t ra n s a c c ió n .  La 
in s t i tu c ió n  hace p o s ib le  que  éstas se rea l icen  y  se r e p ro d u z c a n  a lo la rgo  del t ie m p o ,  m a n te n ie n d o  d e n t ro  de c ie r tos  
l ím i tes  la te n s ió n  resu l tan te  de la c o n t ra d ic c ió n  que  le es inhe ren te .  Expresa  la r e g u la c ió n  de un  c o n f l i c t o  y  s i rve  
de “ c o n v e n c ió n  de c o o p e r a c ió n ” . S o n  p o d e re s  n o rm a t i v o s  que  resu l tan  del c o n f l i c t o ,  p o r  un  lado, y  un  c o n ju n t o  de 
re c u rs o s  c o g n i t i v o s  que  hace p o s ib le  la c o o p e ra c ió n ,  p o r  o t ro  (Theret ,  2 0 0 1 ) .  Se t ra ta  de u na  d e f in i c ió n  afín a las 
de los i n s t i t u c io n a l i s m o s  h is tó r ic o s .  S in  e m b a rg o ,  has ta  el m o m e n to  no  se a p re c ia  si esta  re c u p e ra c ió n  es parte de 
un a  te n d e n c ia  real o u na  e x p re s ió n  de d eseos  de d i c h o  autor.

5 .  El p r o b l e m a  d e l  c a m b i o .  E l u s o  d e  l o s  “ n e o i n s t i t u c i o n a l i s m o s ” . Es en to rn o  a la c u e s t ió n  del c a m b io  
d o n d e  se m a n i f ie s ta n  las m a y o re s  d i f i c u l ta d e s  inhe ren tes  a esta  c o n v e rg e n c ia .  Se tra ta  de un  p r o b le m a  a n t ig u o  
en el p e n s a m ie n to  in s t i tu c io n a l i s ta :  el c o n c e p to  c o n n o ta  de p o r  s í  la idea de p e rm a n e n c ia ;  e voc a  fo rm a s  soc ia les  
que  p e rd u ra n  pese a la v a r ia b i l id a d  de los in d i v id u o s  y  las c o n t in g e n c ia s  h i s tó r ic a s  en las que  se m a te r ia l i z a n 10. 
A  este respec to  ta m b ié n  resu l ta  pe r t inen te  la s ín tes is  de The re t  ( 2 0 0 1 )  s e g ú n  la cua l ,  para  el i n s t i t u c io n a l i s m o  de 
la s o c io lo g ía  de las o rg a n iz a c io n e s  y  el de las d e c is io n e s  rac iona les ,  la g é n e s is  y  los c a m b io s  se p ro d u c e n  c o m o  
s o lu c ió n  a p r o b le m a s  de c o o r d in a c ió n .  En esto  a m b o s  se d i fe re n c ia n  del in s t i t u c io n a l i s m o  h is tó r ic o ,  que  resa l ta  el 
pape l  de los c o n f l i c to s  s o c ia le s  en el o r ig e n  de las i n s t i tu c io n e s ,  que  son  p ensadas  c o m o  un a  fo r m a  de r e g u la c ió n  
de los m is m o s .

La c u e s t ió n  del carác ter  in te n c io n a l  del c a m b io  resu l ta  c lave. Los  a rg u m e n t o s  n e o in s t i tu c io n a l i s ta s  m ás  ce rc a n o s  a 
las teor ías  r a c io n a l is ta s  des tacan  que  el c a m b io  in te n c io n a l  es p o s ib le ,  en el m a rc o  de su c o n c e p c ió n  de la in s t i tu c ió n  
c o m o  a r re g lo  rac iona l ;  a u n q u e  ta m b ié n  enfa t izan que  el c a m b io  s ó lo  resu l ta  de un p ro c e s o  de “ ap re n d iza je  s o c ia l ” 
(N o r th ,  1 9 9 3 ,  Prats Cata lá ,  1 9 9 8 ,  1 9 9 9 )  ¿ C o m o  resu l ta  p o s ib le  en to n c e s ,  m o d i f i c a r la s  de m a n e ra  d e l ib e ra d a  (en 
qué  c i r c u n s ta n c ia s ,  a t ravés  de qué  m e d io s ,  etc.)  Las respues tas  sue len  c o n fo rm a rs e  co n  seña la r  a q u í  la ex is tenc ia  
de un  “ d i f í c i l  p r o b le m a ” 11.

9 También Di Maggio y Powell (1991) abogan por un examen de los aportes de la antigua economía institucional estadounidense para pensar de modo más articulado 
las ambivalencias propias del concepto..
10 Portes (2005), desde la sociología, critica la vaguedad del concepto de institución en muchos autores neoinstitucionalistas. Este autor considera “fuentes del cam­
bio institucional” a los cambios científico- tecnológicos (como la irrupción de Internet), cambios en los sistemas de valores y en la cultura (como los que se encarnan 
en el carisma de un líder) y a procesos conflictivos entre clases o en el seno de una elite que conducen a modificaciones en la distribución del poder (op. cit., pag. 37).
11 Las explicaciones neoinstitucionalistas pueden caracterizarse como la comprobación de que el éxito de toda intervención “técnica” en la realidad social se ve 
condicionado por una suerte de realidad supraorganizacional abstracta a la que dan el nombre de institución.
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H a l la r  un c a m in o  pa ra  en fren ta r  este p r o b le m a  p e rm i t i r ía  l e g i t im a r  c ie r tas  recetas pa ra  in c id i r  en la rea l idad  soc ia l  
de m o d o  d e l ib e ra d o .  Esto resu l taba  p a r t i c u la rm e n te  im p e ra t iv o  en la s e g u n d a  m i tad  de los a ñ o s  90s ,  da d a  la 
nece s id a d  de f o r m u la r  los p a ra d ig m a s  de p o l í t i c a  que  n u t r ie ro n  la o fe n s iv a  re fo rm is ta  e nca rada  p o r  los o rg a n is m o s  
in te rn a c io n a le s  tras la s u c e s ió n  de c r is is  f in a n c ie ra s  g lo b a le s  in a u g u ra d a s  p o r  el l la m a d o  “ e fec to  t e q u i la "  a f in e s  de 
1 9 9 4 ,  y  de los f ra c a so s  de la p r im e ra  o la  de re fo rm a s  p r o - m e r c a d o  en L a t in o a m é r ic a  y  E u ro p a  del Este.

En c o r re s p o n d e n c ia  a estas c i r c u n s ta n c ia s ,  los n e o in s t i t u c io n a l i s m o s  ra c io n a l is ta s  c o n t r i b u y e r o n  a r e - le g i t im a r  
desde  la a c a d e m ia  el d i s c u r s o  n o rm a t i v o  b asado  en un  e s q u e m a  soc ia l  in s p i r a d o  en el m o d e lo  e s ta d o u n id e n s e ,  y 
c o n t r i b u y e r o n  as í  a que  su  e x p o r ta c ió n  c o n ta ra  co n  re n o v a d o s  a u s p ic io s  de la c ie n c ia  soc ia l  en los t é r m in o s  de una 
c o n c e p c ió n  del “ estado  del m u n d o "  al que  la so c ie d a d  debe  tender, del t ip o  de s u b je t i v id a d  que  le es co n g ru e n te ,  y 
de las m e d ia c io n e s  a d e c u a d a s  en tre  a m b o s 12.

En los a ñ o s  ochen ta ,  p r o d u c id a  la c r i s is  de la deuda ,  y  ya  im p u e s ta  en el m u n d o  a n g lo s a jó n  la reacc ión  c o n s e rv a d o ra  
al m o d e lo  de p o sg u e r ra ,  la r e fo rm u la c ió n  de las e c o n o m ía s  en d e s a r ro l lo  fue  e nca rada  s e g ú n  lo p re s c r ip to  p o r  el 
l i b e ra l i s m o  o r to d o x o  pu ro  y  d u ro  s im b o l i z a d o  en el “ c o n s e n s o  de W a s h in g to n " :  bas taba  en este m a rc o  que  los 
su je to s  fue ran  s u p u e s to s  c o m o  m e ro s  u t i l i t a r i s ta s  c o n s u m a d o s .  El g uan te  a b a n d o n a d o  tras el f rac aso  de esta o la 
de re fo rm a s  fue  re c o g id o  p o r  el n e o in s t i t u c io n a l i s m o ,  co n  su  m o d e lo  s u b je t i v o  que  in ten ta  c o m p o n e r  a s p e c to s  de 
un o  y  o tro :  su je to s  que  no  s ie m p re  re acc ionan  a n t i c ip a n d o  c o n s e c u e n c ia s  ni s i g u ie n d o  n o rm a s ,  c u y a  r a c io n a l id a d  
es l im i tada ,  que  ope ra n  en a m b ie n te s  e s t ra tég icos ,  etc.

El in te rés  es t ra tég ic o  p o r  los te m a s  in s t i tu c io n a le s  n a c ió n  de la nece s id a d  de e xp l i c a r  y  j u s t i f i c a r  los m a g ro s  
re s u l ta d o s  de las po l í t icas  d e r iv a d a s  del W a s h in g to n  C o n s e n s u s  en A m e r i c a  L a t in a  y  de sen ta r  las bases teó r icas  
de las p o l í t ica s  de t r a n s fo rm a c ió n  de E u ro p a  del Este ( Ibarra ,  2 0 0 5 ) .  La  p re g u n ta  ace rca  de p o r  qué  los m o d e lo s  
de l ib re  m e rc a d o  e x i t o s o s  en el m u n d o  a n g lo s a jó n  no f ru c t i f i c a b a n  en o t ro s  países ac tu a l izó  la c u e s t ió n  a ce rc a  de 
las c o n d ic io n e s  para  el éx i to  de tal m o d e lo .  La N u e v a  E c o n o m ía  In s t i t u c io n a l  dad a  su m e ta  te ó r ic a  de c o m p le ta r  
las lagunas  del m o d e lo  n e o c lá s ic o ,  re su l ta b a  un in s t r u m e n to  ideal pa ra  e x p l i c a r  la m e n g u a d a  e f ic a c ia  de aque l las  
recetas y  ta m b ié n  para  a c u ñ a r  un n u e vo  d e c á lo g o  que  respe ta ra  s u s  a s p e c to s  esenc ia les .

Este c o m e t id o  fue  lo g ra d o  a m e d ia s .  Los  n u e v o s  in s t i t u c io n a l i s m o s  lo g ra ro n  re fo rm u la r  el d i s c u r s o  a u to le g i t im a to r io  
del m o d e lo  de c a p i t a l i s m o  ya  m e n c io n a d o ,  de m o d o  de a m p l ia r  su base de s u s te n ta c ió n  a c a d é m ica ,  in c o rp o ra n d o  
e le m e n to s  de o tras  d i s c ip l i n a s  s o c ia le s  m ás  a l lá  de la e c o n o m ía  o r to d o x a ,  y  c o n f ig u r a n d o  as í  un d is c u r s o  m e n o s  
e c o n o m ic i s ta  y  m ás  a p ro p ia b le  p o r  sus  p ro p a g a n d is ta s  e x t ra ñ o s  a tal d i s c ip l i n a .  Desde  en to n c e s ,  la re iv in d ic a c ió n  
de las b o n d a d e s  de las e c o n o m ía s  de l ib re  m e rc a d o  no d e ja  de in c o rp o ra r  un a  m e n c ió n  ace rc a  de “ la im p o r ta n c ia  
d e c is iv a  de las i n s t i tu c io n e s " .  En este d i s c u rs o  no se c o n c ib e  la e x is te n c ia  de a lg u n a  c o n f ig u r a c ió n  in s t i tu c io n a l  que 
pu e d a  o s ten ta r  f in e s  a l te rn a t iv o s  a los de un t ip o  ideal de c a p i t a l i s m o  de l ib re  c o n c u r re n c ia .  Toda  o t ra  c o n f ig u ra c ió n  
se m id e  p o r  de fec to  respec to  a éste.

Pero ta les  c o r r ie n te s  f ra c a sa ro n  en su  a m b i c i ó n  de a p o r ta r  h e r ra m ie n ta s  que  a yu d a ra n  a los o r g a n is m o s  
in te rn a c io n a le s  y  a los g o b ie r n o s  a im p le m e n ta r  las re fo rm a s  p re te n d id a s .  A l  cabo  de un  par de décadas ,  la 
re sp u e s ta  a la c u e s t ió n  de c ó m o  a s e g u ra r  la im p la n ta c ió n  e x i to sa  del m o d e lo  p r o p u g n a d o  ha s id o  y  s ig u e  s ie n d o  
el p u n to  c ie g o  de estas d o c t r in a s ,  ya  que  im p l i c a  r e n u n c ia r  al re fu g io  en la u n iv e r s a l id a d  de la c ie n c ia  so c ia l  para

12 Este intento no era nuevo, por cierto; basta recordar al respecto la “teoría de la modernización" exportada a los países en desarrollo en la segunda posguerra, 
basada en el estructural-funcionalismo, según el cual los sujetos son seguidores de pautas culturales y valores que incorporan mediante procesos de socialización.
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a s o m a rs e  al h o r izo n te  en el que  im p e ra  la po l í t ica .  S o lo  a s í  p o d r ía  ser p lan teada ,  p o r  e je m p lo ,  la p re g u n ta  acerca  
de q u ié n e s  pue d e n  ser  los su je to s  de los c a m b io s  p ro p u e s to s  y  q u ie n e s  los b e n e f ic ia d o s  y  los p e r ju d ic a d o s  en el 
ba lance  so c ia l  resu l tan te  de su im p la n t a c ió n 13.

Estos  s u p u e s to s  “ i n s t i t u c io n a l i s m o s ”  ig n o ra n  de hecho  el p u n to  de l legada  de N o r th ,  q u ie n  p re c is a m e n te  c o n c lu y ó  
que  “ no se sabe ”  c ó m o  p ro v o c a r  d e l ib e ra d a m e n te  la e m e rg e n c ia  de los fac to res  neces a r ios  para  el d e s a r ro l lo  de 
un a  e c o n o m ía  de m e r c a d o 14. El o l v id o  de esta a d v e r te n c ia  no  es casua l .  Si los c a m b io s  in s t i tu c io n a le s  d e p e n d e n  de 
ba lances  de p o d e r  c o n t in g e n te s ,  ¿ c ó m o  es p o s ib le  en to n c e s  c o n c e b i r  el ro l  de los “ t é c n ic o s ”  que  ope ra n  so b re  la 
rea l idad  desde  los a u s p ic io s  de la Razón U n iv e rsa l  f in a n c ia d a  p o r  o r g a n is m o s  in te rn a c io n a le s ?  El o c u l t a m ie n to  de 
esta  c o n c lu s ió n  y  la a d o p c ió n  de esta  v e r s ió n  “ in te resada ”  del in s t i t u c io n a l i s m o  ha p e r m i t i d o  a m u c h o s  e c o n o m is ta s  
so s te n e r  su “ a u to r id a d ”  en los c a m p o s  m ás  c o m p le jo s  de la p o l í t i c a  y  la g e s t ió n  es ta ta l15.

6 .  A  m o d o  d e  b a l a n c e .  Cuá les  son ,  en la ac tua l idad ,  los u so s  del c o n c e p to  de in s t i tu c ió n  le g i t im a d o s  po r  el 
“ c o n s e n s o ”  a c a d é m ic o  c o m o  la m a n e ra  “ ac tua l izada ”  de re fer irse al m is m o ?  No so n  o t ro s  que los in s t i tu id o s  c o m o  
ta les p o r  la ac a d e m ia  e s ta doun idense ,  es decir ,  los p ro ve n ie n te s  de las co r r ien tes  “ n e o in s t i tu c io n a l i s ta s ” . P osgrados ,  
p u b l i c a c io n e s  a las que  es necesar io  leer y  citar, c r i te r io s  e s ta b le c id o s  para  e va lu a c ió n  de p royec tos ,  tes is ,  etc., 
cana l izan  es tos  co n c e p to s  hac ia  los “ pares”  la t in o a m e r ic a n o s  y  re t r ibuyen  con  recu rs os  s im b ó l i c o s  y  m a te r ia les  a 
q u ie n e s  c o la b o ra n  en su d i fu s ió n .  Tam b ién  en este caso, las “ c o m u n id a d e s ”  a c a d é m ica s  de las u n iv e rs id a d e s  de 
A m é r i c a  La t ina  parecen haber  na tu ra l izado  un d is c u rs o  y  sus  m e c a n is m o s  de d i s e m in a c ió n  c o m o  la f o rm a  co rrec ta  
de pensar  y  hacer  las cosas,  a cu y a  re p ro d u c c ió n  se debe c o la b o ra r  si se a s p i ra  a ser re c o n o c id o  c o m o  un  “ par” .

Qué han a p o r ta d o  los n e o in s t i t u c io n a l i s m o s  en re la c ió n  a esc la rece r  las c o n d ic io n e s  que,  en lo s u b je t i v o ,  hacen 
p o s ib le  la re p ro d u c c ió n  y  t r a n s fo rm a c ió n  de las es t ru c tu ra s  s o c ia le s  e inve rs am en te ,  respec to  a los p ro c e s o s  a 
esca la  m a c ro  que  hacen p o s ib le  la e m e rg e n c ia  de c ie r tas  fo rm a s  de s u b je t i v id a d ?

En té r m in o s  genera les ,  el “ r e d e s c u b r im ie n to ”  de las in s t i tu c io n e s  es re levante  para  un c o n te x to  en el cua l  son 
h e g e m ó n ic o s  los d i s c u r s o s  que  par ten  de p re m is a s  in d iv id u a l i s ta s  y  ra c io n a l - u t i l i t a r ia s .  Estos, en efec to,  sue len  
topa rs e  ante la c o m p r o b a c ió n  de que, en luga r  de un a  in te ra c c ió n  de á to m o s  in d iv id u a le s  en un e sp a c io  abs t rac to  y 
un ive rs a l ,  hay  e n t ra m a d o s  s o c ia le s  co n c re to s ,  h is tó r ic o s ,  pa r t ic u la res ,  que  p ro d u c e n  s u b je t i v id a d e s  que  ac túan  de 
m o d o  p o c o  p re v is ib le  para  ta les  en fo q u e s .  Este “ h a l la z g o ”  da  luga r  a que, p o r  e je m p lo ,  el f rac aso  de un a  re fo rm a  
se e x p l iq u e  en razón de haber  d e s c o n o c id o  la “ d im e n s ió n  in s t i t u c io n a l ”  inheren te  a la o rg a n iz a c ió n  e co n ó m ic a .  
Tales e x p l i c a c io n e s  se ven sazonadas  p o r  a s e v e ra c io n e s  del e s t i lo  de “ la h is to r ia  es im p o r ta n te ”  o “ las es t ruc tu ras  
s o c ia le s  im p o r t a n ”  y  o tras  ve rd a d e s  de p e ro g ru l l o  para  q u ie n  p ro v e n g a  de o t ro  c o n te x to  a c a d é m ico .

Los  n e o in s t i t u c io n a l i s m o s  n e o r ra c io n a l i s ta s  no fu e ro n  m ás  a l lá  de esas p re m is a s  t íp icas  del p e n s a m ie n to  
a n g lo s a jó n :  su je to s  p e n s a d o s  c o m o  “ i n d i v i d u o s ”  p reex is ten tes  a las r e la c io n e s  so c ia le s  en que  in te rv ienen .  Las 
“ in s t i tu c io n e s ”  a lo s u m o ,  los c o n s t r iñ e n  o h a b i l i ta n ;  e s t ru c tu ra n  su  in te ra c c ió n  y  p o r  lo tan to  l im i ta n  s u s  o p c io n e s .

13 Ver al respecto el trabajo de C. Vilas (2000)
14 North intentó poner en cuestión este optim ismo panglossiano e inclu ir la variable del “poder de negociación" y a la posibilidad de desenlaces socialmente 
“ ineficientes" en su modelo de cambio institucional (1990) aunque a posteriori dejara de lado esta línea para concentrarse en los aspectos cognitivo-conductuales 
de las decisiones económicas.
15 Toledo (2005) señala que el neoinstitucionalismo apareció como teoría a ser “aplicada", de la que a lo sumo se considera su verificación empírica, sin cuestionar 
su lógica ni los supuestos de su construcción teórica; en virtud de la división internacional del trabajo académico en la cual esa producción es prerrogativa de los 
centros de producción teórica de los países centrales (op. cit., pag. 164).
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El a n á l i s is  de las r e la c io n e s  entre  in s t i tu c io n e s  y  s u b je t i v id a d  se e m p o b re c e  al c o n f in a r  a ésta ú l t im a  a la f i g u ra  del 
“ i n d i v i d u o ”  y  a la so c ie d a d  c o m o  p ro d u c to  h o m o g é n e o  de su s  “ i n te ra c c io n e s ” . Se p o s tu la  que  las in s t i tu c io n e s  
m o d e la n ,  o c o n f o rm a n  a ta les  in d i v id u o s ,  s in  e x p l i c a r  c ó m o .  Esto los in h ib e  pa ra  a lcanza r  su o b je t i v o ;  e x p l i c a r  el 
c a m b io  in s t i tu c io n a l  y  c ó m o  p ro v o c a r lo  d esde  un a  in te rv e n c ió n  técn ica .

A  este respec to ,  estas c o r r ie n te s  q u e d a n  p o r  de trás , in c lu s o ,  del e s t r u c tu r a l - f u n c io n a l i s m o ,  y a  que  éste in ten tó  
teo r iza r  el hecho  de que  d is t i n to s  á m b i t o s  del s is te m a  so c ia l  p roveen  re q u is i t o s  c o n t r a d ic t o r io s  entre  sí, y  que 
c ie r tas  in s t i tu c io n e s  se p re s u p o n e n  m u tu a m e n te ,  pero  ta m b ié n  se im p l i c a n  de m a n e ra  c o n t ra d ic t o r ia  y  re p ro d u ce n  
re la c io n e s  s o c ia le s  que  ta m b ié n  lo s o n 16. De h echo  la “ i n te g ra c ió n ”  es un p r o b le m a  a re so lv e r  p o r  el s is tem a. 
El e je m p lo  c lá s ic o  es el de M e r to n ,  que  ana l izó  en té r m in o s  fu n c io n a l i s t a s  los c o n f l i c t o s  entre ro les  y  su 
s o b re d e t e rm in a c ió n  in s t i t u c io n a l17.

Los  n e o in s t i t u c io n a l i s m o s  que  enfa t izan  los a s p e c to s  h is tó r ic o s ,  de raíz w e b e r iana ,  o s c i la n  en tre  su v o c a c ió n  por 
des taca r  el ca rác te r  e spec í f ico  de los m o d e lo s  de d e s a r ro l lo ,  y  su p r o p e n s ió n  a re c o n d u c i r  esa d iv e r s id a d  ya  no a los 
im p e ra t iv o s  u n ive rs a le s  de la ló g ic a  m e rc a n t i l ,  s in o  a los p ro v e n ie n te s  de la d o m in a c ió n  ra c io n a l - le g a l  e n ca rnada  
en el Estado. En estas c o r r ie n te s  se hace p resente  la p re m is a  de un  m o d e lo  so c ia l  s ig n a d o  p o r  c o n f l i c to s ,  ju e g o s  de 
s u m a - c e r o  y  de se n la c e s  c a ó t ic o s  que  s ó lo  la t e c n o c ra c ia  estatal  puede  c o n d u c i r  y  o r ientar .  R esu l ta  de este m o d o  un 
d i s c u r s o  út i l  para  q u ie n e s  b u s c a n  co n t ra r re s ta r  la l e g i t im a c ió n  a c a d é m ic a  u n ive rs a l  del m o d e lo  l ibera l  a n g lo s a jó n .  
Su  p o lé m ic a  co n  las teor ías  de la a c c ió n  rac iona l  en este caso, g i r a  en to rn o  de q u ié n  le cabe el papel  de representar  
a  la Razón: si al Estado, p o r  un lado, o a los m e c a n is m o s  im p e rs o n a le s  del m e rc a d o ,  p o r  o tro .  Lo cua l  d e r iv a  en o tra  
f o r m a  de r a c io n a l i s m o ,  y  c o n s a g ra  el papel  de o t ro s  té c n ic o s  c o m o  in té rp re tes  v á l i d o s  de esa  Razón, c u y o  saber 
debe p re d o m in a r  so b re  los d e m á s  para  a y u d a r  a c o n d u c i r  y  d i r im i r  los c o n f l i c to s  y  a d m in is t r a r  el d e v e n i r  so c ia l ,  y 
a s í  g o b e rn a r  el c a m b io  c o n s e rv a n d o  el o rd e n ,  c o m o  ped ía  C om te .

Por ú l t im o ,  las c o r r ie n te s  s o c io ló g ic a s  dan  luga r  a un  re f in a m ie n to  de la ca p a c id a d  a c a d é m ic a  para  d e s c r ib i r  
y  e x p l i c a r  los f rac asos  de los in te n to s  de t ra n s p la n ta r  m o d e lo s  in s t i tu c io n a le s ,  rechazan el u t i l i t a r i s m o  de las 
c o n c e p c io n e s  s u b je t i v a s  del p a ra d ig m a  ra c io n a l - i n d i v id u a l i s ta  y  se e m p e ñ a n  en deve la r  los a s p e c to s  m í t ic o s  
que  e n c ie r ra n  los d i s c u r s o s  y  p rác t icas  r a c io n a l iz a d o ra s .  Pero c o m o  no in ten tan  c o m p le m e n t a r  al p a ra d ig m a  
h e g e m ó n ic o  ya  m e n c io n a d o ,  su  d i f u s ió n  rara vez t r a s c e n d ió  los l ím i tes  de la aca d e m ia .  No van  m ás  a l lá  del in ten to  
de e xp l ic a r  lo in s t i tu id o ,  es decir ,  la r e p r o d u c c ió n  del o rd e n  so c ia l ,  y  t a m b ié n  resu l tan  im p o te n te s  para  en tender  
su s  t r a n s fo rm a c io n e s .  T a m p o c o  a lcanzan  el p u n to  al que  l lega ra  M e r t o n  a f ines  de los a ñ o s  t re in ta :  la c u e s t ió n  de 
las m ú l t i p le s  y  a veces  c o n t ra d ic to r ia s  d e te rm in a c io n e s  in s t i tu c io n a le s  que  c o n v e rg e n  en to d a  c o n s t r u c c ió n  de 
iden t idad ,  y  que  hace de m is m a  un p ro c e s o  c o m p le jo  y  s ie m p re  in c o n c lu s o .

En s u m a ,  dad o  que  el p e n s a m ie n to  d ia lé c t i c o  es a jeno  a la t ra d ic ió n  a c a d é m ic a  e s ta d o u n id e n s e ,  no  les es p o s ib le  
d e f in i r  el c o n c e p to  de tal m o d o  que  a r t ic u le  los a s p e c to s  que  cada  co r r ie n te  enfat iza, m ás  a l lá  de la a p e la c ió n  a 
un a  c o n f lu e n c ia  basada  en el m e ro  e c le c t i c is m o .  R educen  lo in s t i tu c io n a l  a lo in s t i tu id o ;  p o r  lo tan to ,  resu l tan  
d i s c u r s o s  c a rg a d o s  de p re o c u p a c io n e s  h o b b e s ia n a s  so b re  el o rd e n  y  la e s ta b i l id a d ,  c o n g ru e n te s  co n  es tra teg ias  
de c o n s e rv a c ió n .  Su  f racaso  en c o n s t i t u i r s e  c o m o  fuen te  de un a  in te rv e n c ió n  té c n ic a  es o t ro  caso  del m o d o  en que 
el d is c u r s o  a c a d é m ic o ,  y  s u s  p re te n s io n e s  de i lu s t ra r  al  p r ín c ip e  para  in t r o d u c i r  c a m b io s  en la rea l idad  soc ia l ,  se 
to p a n  de l leno  co n  el l ím i te  im p u e s to  p o r  la c o n t in g e n c ia  de lo p o l í t i c o 18.

16 El análisis institucional propuso conceptos tales como segmentariedad o transversalidad para desarrollar este Interrogante.
17 Esto da lugar a fenómenos como la disonancia cognitiva, pensamiento de grupo, etc. , pero también a la acción colectiva instituyente.
18 Aquí reencontramos el anatema que Nohlen arroja a los intentos de introducir una "ingeniería institucional” confiable: la misma requeriría de conocimientos que 
no existen (Ortiz, 2005).
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Es el p u n to  de l legada  del n e o in s t i t u c io n a l i s m o .  La teo r ía  de las in s t i tu c io n e s  s ó lo  puede  s u p e ra r lo  y e n d o  m ás  a l lá  
de las p re m is a s  su b je t i v a s  que  la im p o te n t iz a n ,  en par t icu la r ,  pa ra  pensa r  al c a m b io  so c ia l  y  a los su je to s  que  lo 
hacen p os ib le .

7 .  N o t a s  f i n a l e s .  H ac ia  un rep lan teo .  L le g a d a  a ese p un to ,  la teo r ía  de las i n s t i tu c io n e s  s ó lo  puede  su p e ra r lo  
y e n d o  m ás  a l lá  de las p re m is a s  p ro p ia s  del i n d i v i d u a l i s m o  ra c io n a l - u t i l i t a r i s ta .  U na  vez a m p l ia d o  su  ho r izon te  
te ó r ic o ,  po d r ía  p ensa r  a su o b je to  c o m o  mediación entre una teoría de la hegemonía y  una teoría del sujeto, a fin 
de articular los fenómenos del poder, la razón y  el sentido tanto a escala social como a la de la subjetividad. Todo 
e n fo q u e  te ó r ic o  que  se p r o p o n g a  u t i l i za r  el c o n c e p to  de in s t i tu c ió n  desde  un  luga r  a l te rn a t ivo  al de los p a ra d ig m a s  
h e g e m ó n ic o s  en la a c a d e m ia  e s ta d o u n id e n s e  debe  ev i ta r  recaer en la te n ta c ió n  de ape la r  a d i s c u r s o s  fo r ja d o s  a 
pa r t i r  de p re m is a s  y  l im i t a c io n e s  s im i la re s .

El a n á l i s is  de las c o r r ie n te s  n e o in s t i tu c io n a l i s ta s  resu l ta  i lu s t ra t iv o  del m o d o  en que  se d e s p l ie g a n  m u c h o s  de los 
s e n t id o s  y  te n s io n e s  a s o c ia d a s  al al c o n c e p to  de in s t i tu c ió n .  No lo agota , p o r  c ie r to .  S in  e m b a rg o ,  en la a tenc ión  
de m u c h o s  in ve s t ig a d o re s  y  e s t u d io s o s  la d i f u s ió n  del n e o in s t i t u c io n a l i s m o  ha  v e la d o  b u e n a  parte de los c o p io s o s  
an tec eden tes  que  la h i s to r ia  de la f i l o s o f ía  y  la c ie n c ia  soc ia l  o f rece  para  a c o m e te r  ese p ro p ó s i t o .  Esta i g n o ra n c ia  
t iene  un  a l to  cos to ,  ya  que  e s t re ch a  el debate  al h o r izo n te  de ideas d o m in a n t e s  en el t i e m p o  y  luga r  en que  son 
p ro d u c id o s ,  re i te ra  a rg u m e n t a c io n e s  y  se de t iene  en im p a s s e s  a n t iguas .

En efec to,  la p r im a c ía  de las c o r r ie n te s  n e o in s t i tu c io n a l i s ta s  ha d e ja d o  en la p e n u m b r a  a o t ro s  e n fo q u e s  c o n t e m ­
po rá n e o s ,  c o m o  los de R obe r t  J e s s o p  o C la u s  Offe, ca rac te r izab les  c o m o  p o s t -m a rx is ta s ,  o la re e la b o ra c ió n  de 
los apo r te s  de la esc u e la  f rancesa ,  c o n f ro n ta d o s  con  la o b ra  de au to re s  c o m o  M ic h e l  F o u c a u l t  o P ierre B o u rd ie u .  
Estos  apo r te s  pa recen  haber  q u e d a d o  m ás  a l lá  de los l ím i tes  en que  los d e n t i s ta s  s o c ia le s  pa recen  s i tua r  la m ane ra  
“ le g í t im a "  de a b o rd a r  el c o n c e p to .

Un a n á l i s is  in s t i tu c io n a l  b u s c a  reve lar  en la re fe renc ia  a lo u n ive rs a l  a que  a p e la  cada  fo r m a  soc ia l  s ingu la r ,  la 
o p e ra c ió n  de se n t id o  que  n a tu ra l iz a  su e x is te n c ia  y  o c u l t a  as í  la p a r t i c u la r id a d  de las fuerzas c o n t in g e n te s  que  la 
ins t i tuy en .  El f in  al que  puede  resu l ta r  re levante  un  a n á l i s is  s em e jan te  es el de des to ta l iz a r  los u n iv e r s o s  de sen t ido  
que  o rd e n a n  a las fo rm a s  y  es t ru c tu ra s  s o c ia le s  y  a las r e la c io n e s  y  p ro c e s o s  que  se re fe renc ian  en las m is m a s ,  
p o n ie n d o  de m a n i f ie s to  las r e la c io n e s  de p o d e r  que  las c o n s t i t u y e n ,  as í  c o m o .  los p ro c e s o s  de s u b je t i v a c ió n ,  y  sus 
c o n s e c u e n c ia s  inespe radas ,  que  las m o d i f i c a n .

C o m o  m e d ia c io n e s  entre la a c c ió n  s u b je t i v a  y  las d e te rm in a c io n e s  s is té m ic a s  que  la c o n s t r iñ e n ,  las in s t i tu c io n e s  
in ten tan  asegurar cierta congruencia entre la lógica de la hegemonía, la lógica de la dominación y  la lógica de la 
producción de subjetividad. C o n s e rv a r  esta c o n g r u e n c ia  requ ie re  ga ran t iza r  la g o b e rn a b i l i d a d  d e -  los c o n f l i c to s  
en tre  ta les  lóg icas .  Desde  u na  p e rs p e c t iv a  ideal, los o rd e n a m ie n to s  fu n c io n a le s ,  p o l í t i c o s  y  s im b ó l i c o - d i s c u r s i v o s  
no  pueden  estar  en c o n t r a d ic c ió n  in sa lv a b le  u n o s  con  o t ros ;  las in s t i tu c io n e s  g e s t io n a n  esa  c o n t ra d ic c ió n  pa ra  que 
el c o n f l i c t o  sea g o b e rn a b le .  El s is te m a  m ás  es tab le  es aqué l  en el cua l  las c o n t r a d i c c io n e s  en tre  la re p ro d u c c ió n  de 
cada  c o n ju n t o  de in s t i tu c io n e s  que  p a r t i c ip a n  de la h e g e m o n ía  se e x p res a  en el n ive l  m ás  a le jado  de las p o s ib i l i d a ­
des de a c c ió n  in s t i tu y e n te  (p o r  ej., la c r im in a l i z a c ió n  o m e d ic a l i z a c ió n  del ma les ta r ) .

Esto im p l i c a  ir m ás  a l lá  del p u n to  de l legada  n e o in s t i tu c io n a l i s ta ,  y  o r ie n ta r  la b ú s q u e d a  en o tras  d i re c c io n e s  
que  p e rm i ta n  pensar  in s t i tu c io n e s  que  no “ c o n f o r m a n " ,  “ m o d e la n "  ni s iq u ie ra  d e te rm in a n  en fo r m a  a is la d a  a las
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iden t id a d e s ,  s in o  que  las sobredeterminan. Im p l i c a  c o n f o r m a r  un m a rc o  te ó r ic o  que  p e rm i ta  c o n c e b i r  a id e n t idades  
s in g u la re s  c o m p u e s ta s  a pa r t i r  de un a  c o m b in a to r ia  de m ú l t i p le s  d e te rm in a c io n e s ,  que  co e x is te n  s in  que  n i n g u n a  
a r m o n ía  p re e s ta b le c id a  o im p e ra t iv o  fu n c io n a l  les a segu re  su  “ p l e n i t u d ”  a esca la  sub je t iva .  Por el c o n t ra r io ,  las 
in s t i tu c io n e s  d e te rm in a n  las id e n t id a d e s  del m i s m o  m o d o  m ás  o m e n o s  ca ó t ico  e in c o n s is te n te  con  el cua l  se 
r e p ro d u c e n .  Un p ro y e c to  h e g e m ó n ic o  -  para  u t i l i z a r  el c o n c e p to  de J e s s o p  (2 0 0 6 )  es a qué l  que  p ro p o n e  a lcanzar 
un  re la t ivo  g ra d o  de c o n s is te n c ia  en tre  un  c o n ju n t o  de d e te rm in a c io n e s  in s t i tu c io n a le s  p r o d u c to ra s  de iden t idad .

En c u a n to  al su je to ,  si la n e c e s a r iedad  de la i n te g ra c ió n  fu n c io n a l  en tre  d i s p o s i t i v o s  in s t i tu c io n a le s  es u na  p re m is a  
e r ró n e a  y, p o r  lo tan to ,  la c o n t ra d ic c ió n  es un dato  inhe ren te  a las r e la c io n e s  s oc ia les ,  es p o s ib le  p e n sa r lo  c o m o  
a c o n te c im ie n to  que  su rg e  de un p ro c e s o  c o n f l i c t i v o  de re p ro d u c c ió n  in s t i tu c io n a l ,  y  que, m ás  a l lá  de las id e n t id a ­
des que  las in s t i tu c io n e s  p ro c u ra n  re p roduc i r ,  puede  ser p o r ta d o r  de nueva  p o te n c ia  ins t i tuyen te .

Es im p re s c in d ib le ,  p o r  lo tan to ,  ir m ás  a l lá  de los n e o in s t i t u c io n a l i s m o s  y  de su s  o lv id o s  s e le c t iv o s ,  a f in  de tener 
un  p a n o ra m a  m ás  ab a rca t ivo  de las te n s io n e s  que  la h i s to r ia  del c o n c e p to  exp resa .  S ó lo  as í  el m i s m o  puede  resu l ta r  
u n a  h e r ra m ie n ta  ef icaz pa ra  el e s tu d io  de la re la c ió n  entre e s t ruc tu ras ,  su je to s  y  p ro c e s o s  de t r a n s fo rm a c ió n  en las 
so c ie d a d e s  c o n te m p o rá n e a s .

N o t a :

La Bibliografía del presente artículo no se agrega por razones de espacio, pero puede consultarse en: h t t p s : / / w w w . 
d r o p b o x . c o m /s / 0 t 9 p 0 z lo i e 1 f 2 q r / b i b l i o g r a f . d o c ? d l= 0
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Lecturas heterodoxas: 
Miohat Kalecki: “Aspectos 
políticos del pleno empleo"

Por P ab lo  A. T a v i l la 1

En esta o p o r tu n id a d  re c o rd a m o s  un v a l io s o  a r t í c u lo  de M ic h a t  Ka leck i  (Lodz,  1 8 9 9 - V a r s o v ia ,  1 9 7 0 ) :  “A s p e c to s  
p o l í t i c o s  de la o c u p a c ió n  p lena ” , de 1 9 4 3 ,  que  lo p o d e m o s  e n c o n t ra r  in c lu id o  en la e d ic ió n  en ca s te l la n o  del 
l ib ro :  "Ensayos escogidos sobre dinámica de la economía capitalista. 1933-1970", p u b l i c a d o  en 1 9 7 7  p o r  F ondo  
de C u l t u ra  E c o n ó m ic a  (FCE), de M é x ic o ,  Tercera  parte, cap. XII ,  p á g in a  1 5 9  ( los  e n sa y o s  so n  en to ta l  q u ince ,  
d i v i d i d o s  en t res  partes) .  ¿ C a l i f i c a c ió n  del l ib ro? :  a l ta m e n te  re c o m e n d a b le ,  dir ía: de los in d is p e n s a b le s  en c u a lq u ie r  
b ib l io tec a .

¿P o r  qué  este ensayo  de apenas  o c h o  p á g in a s?  Por  s u s  im p l ic a n c ia s  c o m o  m a rc o  te ó r ic o  m ás  p ro d u c t iv o ,  en tanto 
ab ie r to  a la “ h e te ro d o x ia ”  de un a  e c o n o m ía  p o l í t i c a  p le n a m e n te  c o n s c ie n te  de la e x t re m a  l im i t a c ió n  que  t iene  para 
la in te l i g ib l i d a d  de lo so c ia l ,  un a  m i ra d a  h e ch a  e x c lu s iv a m e n te  desde  lo e c o n ó m ic o .  Por  su v a lo r  en la c o y u n tu ra  
po l í t i c a  y  e c o n ó m ic a  n a c io n a l  ac tua l .  M á s  a l lá  que, c o m o  s a b e m o s ,  las ideas su e le n  tener  u na  fuer te  v in c u la c ió n  
co n  las p ro b le m á t ic a s  del c o n te x to  h i s tó r i c o  y  espac ia l  en que  se generan ,  pero  e l lo  no  im p o s ib i l i t a  u t i l i za r  esas 
teor ías  que  echan  luz so b re  p ro b le m a s  a c tua les  o, al  m e n o s ,  nos  dan un a  base o m a rc o  de re fe renc ia  pa ra  en tender  
m e jo r  n ues t ra  hora . F in a lm e n te ,  p o r  ser m u y  s im p le  y  c la ro  en el s e n t id o  “ f r e y r ia n o ”  (no  es “ s i m p l i s m o ” , c o m o  
ve rd a d  a m e d ia s ) ,  es decir ,  fa c i l i t a  c o m u n ic a c ió n  y  pedagog ía .

M .  Ka leck i  es un e c o n o m is t a  de o r ig e n  p o la c o  que  rea l izó v a l i o s o s  a p o r te s  a la re f le x ió n  so b re  m a c r o e c o n o m í a  y 
e c o n o m ía  po l í t ica ,  en tó p ic o s  c o m o  p o l í t i c a  e c o n ó m ic a ,  c o m p r e n s ió n  de los c i c lo s  c o m o  e c o n ó m ic o - p o l í t i c o s ,  el 
rol  del es tado  en el c a p i t a l i s m o ,  los ro les  de las c las es  soc ia les ,  la d i s t r i b u c ió n  del ing reso ,  la f o r m a c ió n  de p rec ios  
en m e rc a d o s  no c o m p e t i t i v o s .  En pa r t icu la r ,  sue le  u b ic á rs e lo  p o r  su  én fas is  en el rol  de los c o m p o n e n te s  de la 
d e m a n d a  a g re g a d a  c o m o  im p u ls o r e s  del n ive l  de a c t iv id a d  e c o n ó m ic a  (m á s  e s pec í f icam en te :  el d e s e m p le o  causado  
po r  la i n s u f i c ie n c ia  de d e m a n d a  efec t iva)  y  p o r  sus  c o n t r i b u c io n e s  so b re  es t ru c tu ra s  de m e rc a d o s  o l i g o p ó l i c o s  
( c o m p e te n c ia  im pe r fec ta )  c o m o  rasgo  de las e c o n o m ía s  in d u s t r ia le s  m a d u ra s ,  con  su m o d e lo  e spec í f ico  de 
fo r m a c ió n  de p re c io s  e in g re s o s  ( reg la  de m a rk  up, v a r ia c io n e s  de la c a p a c id a d  ins ta lada) .  S us  d e s a r ro l lo s  fue ron

1 Docente UNM y UBA. Director General-Decano Departamento de Economía y Administración UNM. Lic. en Economía. Correo electrónico: ptavilla@unm.edu.ar
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c o n t e m p o rá n e o s  y  c o in c id e n te s  co n  v a r io s  de los p r in c ip a le s  apo r te s  del m ás  cé leb re  J o h n  M a y n a rd  Keynes, 
c e n t ra lm e n te  la n o c ió n  de d e m a n d a  efec t iva. H ab ía  p a r t id o  de M a r x  e in t r o d u jo  un a  m i ra d a  m ás  r ica  y  rea l is ta  
en re la c ió n  con  la c o m p le j i d a d  del fu n c io n a m ie n t o  de las e c o n o m ía s  cap i ta l is tas .  Es c o n s id e ra d o  un o  de los 
m ás  g ra n d e s  p e n s a d o re s  en e c o n o m ía ,  s ó lo  que  no v i v ió  en Ing la te r ra  c o m o  lo rd  Keynes  y, en co n s e c u e n c ia ,  no 
e sc r ib ía  ni  d i fu n d ía  to d a v ía  su p e n s a m ie n to  en id io m a  ing lés ,  a l lá  p o r  los a ñ o s  3 0  del s ig lo  pasado ,  lo cua l  lo p r ivó  
in ju s ta m e n te  de la m i s m a  c e le b r id a d .  A s im i s m o ,  lo cua l  es un a  ve ta  m e n o s  c o n o c id a ,  en los a ñ o s  5 0 s  se d e d ic ó  a 
las p ro b le m á t ic a s  de los países del Tercer M u n d o  ju n to  a su  c o m p a t r i o t a  Oskar  L a n g e 2, a lg u ie n  ta m b ié n  c o n o c id o  
p o r  estas la t i tudes.

En genera l  se lo u b ic a  v in c u la d o  al  g ru p o  de n o ta b le s  e c o n o m is t a s  c o n o c id o s  c o m o  “ p o s k e y n e s ia n o s  de 
C a m b r id g e " :  Rod  H a r rod ,  N ic h o la s  K a ld o r  y  J o a n  R o b in s o n ,  que  en s u s  d e s a r ro l lo s  part ían desde  Keynes  y  lo 
hacían  c o m o  a l te rn a t iva  d e l ib e ra d a m e n te  c r í t ic a  y  a l te rn a t iva  de las p re te n s io n e s  de a p ro p ia c ió n  n e o c lá s ic a  (cr í t icas 
al m o n e t a r i s m o  y  a la s ín tes is  n e o c lá s ica ) ;  P ie ro  Sraffa, que  partía de D av id  R ic a rd o  y  M i c h a t  Ka leck i ,  que  p roven ía  
del m a rx i s m o .  T a m b ié n  L u ig i  Pass ine tt i .

Los  in m e d ia to s  c o n t in u a d o re s  y  d i fu s o re s  p o s k e y n e s ia n o s  m ás  c o n o c id o s  fu e ro n  S id n e y  W e in t r a u b  (U n iv e rs id a d e s  
de P e n s y lv a n ia  y  N e w  York ,  1 9 1 4 - 1 9 8 3 ) ,  c o e d i to r  y  c o fu n d a d o r  co n  su a lu m n o  de P ensy lva n ia ,  Paul D a v id s o n  
del Journal of Poskeynesian Economics que  se p u b l i c a  d esde  1 9 7 7 ;  y  m ás  ce rca  de n u e s t ro s  días, el canad iense  
M a r c  Lavo ie  (U n iv e rs id a d  de Ottawa).  En pa lab ras  de este ú l t im o :  "La teoría poskeynesiana es un antídoto contra el 
pensamiento único, y  ofrece un útil apoyo teórico a quienes desean cuestionar la economía dominante y  oponerse 
a las políticas de austeridad’’3

C e n t rá n d o n o s  en el v a lo r  del ensayo  de 1 9 4 3 ,  en el m i s m o  se p lan tean  los l ím i tes  y  p o te n c ia l id a d e s  de la po l í t ica  
e c o n ó m ic a  d e b id o  a las r e la c io n e s  s o c ia le s  de p o d e r  en el c a p i t a l i s m o .  Es decir ,  des taca  la im p o r t a n c ia  de las 
d im e n s io n e s  e x t r a e c o n ó m ic a s  en la e x p l i c a c ió n  de la o p o s ic ió n  a las po l í t icas  an t ic íc l icas .

D ada  la p o s ib i l i d a d  de so s te n e r  a l to s  n ive le s  de a c t iv id a d  y  de e m p le o  co n  po l í t icas  g u b e rn a m e n ta le s  de 
s o s te n im ie n to  de la d e m a n d a ,  lo cua l  es un c o n te x to  a s o c ia d o  a a l tas  g a n a n c ia s  para  el cap i ta l ,  Ka leck i  exp l ic a  
p o rq u é  los e m p re s a r io s  y  el m u n d o  de los n e g o c io s ,  con  s u s  in te lec tua les  y  lo b b ys ta s ,  s in  e m b a rg o  se res is ten .

M á s  rea l is ta  en c o m p a r a c ió n  con  el m i s m o  Keynes , que  fue  q u ie n  p lan teó  y  tu v o  g ran  eco en c uan to  al ro l  del 
es tado  s o b re  la d e m a n d a  efec t iva, a u n q u e  no fue  tan capaz para  s a l i r  del a n c la je  en un a  p e rs p e c t iv a  e xc lu s iv a m e n te  
té c n i c o - e c o n ó m ic a 4.

T ra s c e n d ie n d o  la m i ra d a  de Keynes  en tan to  no  se t ra ta  de un  p r o b le m a  de in c a p a c id a d  té c n ic a  para  a d o p ta r  la 
po l í t i c a  m ás  eficaz, Ka leck i  p lan teaba  a lg o  d i fe ren te :  m ás  b ien  la p re o c u p a c ió n  y  r e s is te n c ia  a la i n te rv e n c ió n  del 
es tado  p o r  ser v is u a l i z a d a  c o m o  que  resta poder, le g i t im id a d ,  e x c lu s iv id a d  y  p ro ta g o n is m o  al cap i ta l  p r ivado .

2 De Oskar Lange (1904, Mazowiecki -  1965, Londres) en Argentina hemos tomado contacto, por ejemplo, con la versión traducida de su excelente libro sobre 
econometría (1964, Ed. FCE: “Introducción a la econometría"). Un “rara avis" que algunos han ubicado como especie de "marxo-neoclásico" con su centro de interés 
en la formación de precios y la asignación de recursos en las economías socialistas. Otros libros traducidos al español por FCE: “Problemas de Economía Política 
del Socialismo" (1965) y “Los Todos y las partes" (1965).
3 En “La economía postkeynesiana. Un Antídoto del pensamiento único", Marc Lavoie, 2005, Icaria Editorial, Barcelona.
4 En su economicismo se asemeja a la perspectiva neoclásica, con la cual discutía (su maestro fue Alfred Marshall) y respecto de la cual implicó una ruptura 
relevante.
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En espec ia l ,  p o rq u e  la s i t u a c ió n  de p leno  e m p le o  o ce rcana  al m i s m o  fo r ta lece  a la c lase  t ra b a ja d o ra  y  genera  
s i tu a c io n e s  de “ e ro s ió n  de la a u to r id a d  cap i ta l is ta " ,  “ i n d i s c ip l i n a  s o c ia l " ,  in e s ta b i l id a d  y  pode r  m as  c o m p a r t id o ,  
que  l leva  a r e c la m o s  de m e jo r  repar to  del p ro d u c to  n a c io n a l  e in c lu s o  a d e m a n d a s  de c a m b io s  in s t i tu c io n a le s  más 
fa v o ra b le s  a los t rab a ja d o re s .  U n a  espec ie  de t i r r ia  p o r  el auge  e c o n ó m ic o  c u a n d o  d u ra b a  d e m a s ia d o ,  aú n  cu a n d o  
gana ran  m ás  d in e ro ,  pero  con  o r ig e n  en la c o n c ie n c ia  de c lase  d o m in a n te .

Estas o p o s ic io n e s  y  res is te n c ia s  po l í t icas  no  de jan  de resu l ta r  f a m i l ia re s  en la a c tu a l id a d ,  p o r  e je m p lo ,  en con tex to  
de g o b ie rn o s  la t in o a m e r ic a n o s  p e rm e a b le s  a d e m a n d a s ,  o b je t i v o s  e in te reses de m ás  a m p l ia s  m a y o r ía s  popu la res .  
Es decir ,  se tra ta  de un  m a rc o  te ó r ic o  m ás  p e r t inen te  a la h o ra  de e n tende r  y  d is c u t i r  po l í t icas  m a c r o e c o n ó m ic a s  
y, p o r  e je m p lo ,  c o n ta r  co n  m ás  e le m e n to s  pa ra  c o m p re n d e r  o in c lu s o  s o s p e c h a r  de la im p o s ic ió n  de m e d id a s  de 
a jus te  que  se d is f razan  de necesar ias  e inev i tab les .

C o n s t i t u y e  ta m b ié n  un  p u n to  de pa r t id a  fe c u n d o  para  e x p lo ra r  en el c a m p o  de la s u b je t i v id a d  en las a c t iv id a d e s  
e c o n ó m ic a s 5 (p e rc e p c io n e s ,  se n t id o  c o m ú n ,  expec ta t ivas ,  c o n c ie n c ia  de c lase , h e g e m o n ía )  y  c o n d u c e  en 
c o n s e c u e n c ia  a la nece s id a d  de re f le x ió n  en o t ro s  c a m p o s  d is c ip l i n a re s  c o m o  los de la c o m u n ic a c ió n  y  el a n á l is is  
de d i s c u r s o s  y  las ideo log ías .  C uán tas  veces  nos  s o r p r e n d e m o s  p o rq u e  pa rec ie ra  que  a lg u n o s  ac to res  soc ia les  
d e f ie n d e n  po l í t icas  y  v is io n e s  que  no los favo rece  y  hasta  nos  t ien tan  m i ra r lo s  c o m o  si fue ran  un a  espec ie  de 
s u ic id a s 6 a l ie n a d o s ?

En el paper  ta m b ié n  tra taba  la c u e s t ió n  de c ó m o  “ el m u n d o  de los n e g o c io s "  ta m p o c o  era ind i fe ren te  a la m o d a l id a d  
de d e s t in o  del gas to :  a u n q u e  ef icaz para  reac t iva r  no  ser ía  b u e n o  s u b s id ia r  el c o n s u m o  p o rq u e  c u e s t io n a  la m ora l  
(m i to  en rea l idad )  de “ ganarás  el pan con  el s u d o r  de tu f ren te " .  A s e m e ja b le  a a lg u n a  an te o je ra  c la s is ta  de t ipo  
“ no hay que  dar el pescado  s in o  e nseña r  a pesc a r "  pa ra  c r i t ica r  las po l í t icas  soc ia les ,  d e s e c h a n d o  s u s  o b je t i v o s  
de s o l id a r id a d ,  i n te g ra c ió n  y  a p u n ta la m ie n to  de los lazos soc ia les ;  in c e n t iv o  a la m e jo ra  de las c a p a c id a d e s  de 
n e g o c ia c ió n  en m e rc a d o  labora l  y  s o s te n im ie n to  de la d e m a n d a  ag regada ,  entre o t ros .

En este se n t id o ,  el gas to  p ú b l i c o  d ebe r ía  m ás  que  na d a  s u b s id ia r  a la in ve rs ió n  p r iv a d a  y  s ó lo  en cas os  m u y  
e x c e p c io n a le s  (áreas no ren tab les )  y  c u a n d o  ya  no  q u e d a  otra, i n v e rs ió n  estata l :  s ie m p re  es m e jo r  d i f u n d i r  la idea 
de que  la c lave  para  la i n v e rs ió n  y  la c o n s e c u e n te  p ro s p e r id a d  es g e ne ra r  “ c o n f ia n z a  y  buen  c l im a  de n e g o c io s "  
co n  un a  “ p o l í t i c a  p re s u p u e s ta r ia  sana  y  e q u i l ib ra d a " ,  d e ja n d o  a los e m p re s a r io s  la to ta l  l ibe r tad  so b re  d e c is io n e s  
de in ve rs ió n .

Es decir ,  a d e m á s  de las te n d e n c ia s  m ás  “ p ro p ia m e n te  e c o n ó m ic a s "  en las f l u c tu a c io n e s  c íc l icas ,  ex is ten  razones 
p o l í t ica s  que  los a l im e n ta n  c u a n d o ,  e sp e c ia lm e n te  en p e r ío d o s  de auge, los d i r ig e n te s  p a t rona les  p re f ie ren  la 
d i s c i p l i n a  en la fáb r ica ,  o rd e n  s o c ia l  y  e s ta b i l id a d  po l í t ica .

Ka leck i  se re f iere al in te rés del m u n d o  e m p re s a r ia l  p o r  c ie r ta  m o d a l id a d  de f in a n c ia m ie n to  del gas to :  s iem pre  
ser ía  m e jo r  que  se ende u d e  el sec to r  p ú b l i c o  y  ni  se les o c u r ra  a n da r  c o b ra n d o  im p u e s to s  p ro g re s iv o s ,  en todo  
caso  que  sean im p u e s to s  so b re  el c o n s u m o ,  a u n q u e  es tos  no  s i r v e n  c o m o  p o l í t i c a  r e a c t iva d o ra  s in o  al con t ra r io .  
R e c o rd e m o s  su m o d e lo  en que  “ los a sa la r ia d o s  gastan  lo que  ganan  y  los e m p re s a r io s  ganan  lo que  gastan" .

5 El Sujeto: “El eslabón perdido de la teoría económ ica...’’ al igual que las relaciones de poder (P. Narodowski, 2007, “La Argentina pasiva. Desarrollo e instituciones 
más allá de la modernidad", ed. Prometeo.
6 Por ejemplo, casos de empresarios industriales pequeños que venden al mercado interno pero defienden ideas de libre comercio y apertura económica.
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En d e f in i t iva ,  se t ra ta  de u na  v i s ió n  de la e c o n o m ía  p o l í t i c a  m u y  d i fe ren te  a la m i ra d a  re d u c c io n is ta ,  p u ram en te  
t e c n o c rá t i c a  y  co n ta b le ,  que  co n  d is f raz  de ra c io n a l id a d  y  ve rdad  té c n ic a  s u p u e s ta m e n te  neutra l  e in d is c u t ib le  
e n c u b re  ideo log ía ,  d i s c u r s o s  e in te reses. La m i ra d a  que  s ie m p re  s u p o n e  un a  nece s id a d  de a ju s te s  y  de re to rnos  
a s i tu a c io n e s  idea les  de e q u i l i b r i o ,  que  c o n s t i t u y e n  o p c io n e s  e p is t e m o ló g ic a s  e m p o b re c id a s  y  ta m b ié n  con 
p r o b le m a s  de pe r t in e n c ia ,  a u n q u e  con  la s e d u c c ió n  del d is c u r s o  p re sen tado  c o m o  rac iona l  y  “ o b je t i v o ” . S a b e m o s  
que  el p o d e r  es m a y o r  y  está s ie n d o  m ás  e fec t ivo  c u a n d o  o p e ra  de fo r m a  in v is ib le .

M i c h a t  Ka leck i  se in s c r ib e  en un a  t ra d ic ió n  de p e n s a m ie n to  que  c o n c ib e  a las c ie n c ia s  so c ia le s  y  la re f le x ió n  en 
e l las  c o m o  te r reno  de d is p u ta s  de in tereses, n u n c a  las teor ías  pued e n  ser “ neu tra les  y  o b je t i v a s ” . Un p r o g r a m a  de 
m a c ro e c o n o m í a  in s t i tu c io n a l .  T ra n s c r ib a m o s  a lg u n a s  frases del “ ess ay ”  de 1 9 4 3 :

"El mantenimiento de la ocupación plena a través del gasto gubernamental financiado por medio de empréstitos 
ha sido ampliamente analizado en los últimos años. Sin embargo este análisis se ha concentrado en los aspectos 
puramente económicos del problema sin prestar la debida atención a las realidades políticas. Es falso el supuesto 
de que un gobierno mantendrá la ocupación plena en una economía capitalista, si tan sólo supiera cómo hacerlo. A 
este respecto, las desconfianzas de los de los altos círculos de negocios acerca del mantenimiento de la ocupación 
completa mediante el gasto del gobierno son de suma importancia... No es fácil explicar esta actitud. Evidentemente, 
una producción producción y  un empleo más elevados benefician no sólo a los trabajadores sino, también, a los 
hombres de negocios, porque sus ganancias aumentan."

"Los motivos de la oposición de los líderes industriales a la plena ocupación lograda mediante el gasto del gobierno 
puede subdividirse en tres categorías: a) La aversión por la interferencia del gobierno en el problema del empleo 
como tal; b) El disgusto por la orientación del gasto gubernamental (inversión pública y  consumo subvencionado): 
c) A versión hacia los cambios políticos y  sociales resultantes del mantenimiento de la ocupación plena"

"Toda ampliación de la actividad estatal es vista con desconfianza... Bajo el sistema de laissez faire, el nivel de 
empleo, depende, en gran medida del llamado estado de confianza... Esto da a los capitalista un poderoso control 
indirecto sobre la política gubernamental"

"La función social de la doctrina de las 'finanzas sanas’ es hacer que el empleo dependa del 'estado de confianza’"

"Hemos analizado los motivos políticos que sustentan la oposición a la política de creación de ocupación mediante 
el gasto del gobierno. Pero aún cuando se superara esta oposición -como bien podría suceder por presión de las 
masas- el mantenimiento de la plena ocupación causaría cambios sociales y  políticos que darían nuevo ímpetu 
a la oposición d elos líderes de los negocios. En realidad, bajo un régimen de pleno empleo, 'el despido’ dejaría 
de desempeñar su papel como medida disciplinaria. Seminaría la posición social del jefe o patrón y  crecería la 
confianza en sí misma y  la conciencia clasista de la clase trabajadora. Las huelgaspara pedir aumentos salariales y  
mejoras en las condiciones de trabajo crearían tensión política. Es cierto que bajo un régimen de ocupación plena 
las ganancias serían mayores que el promedio de las mismas bajo el laissez faire; y  que incluso la elevación de los 
promedios salariales, resultantes del poder más fuerte de negociación de los trabajadores, tiene más posibilidades 
de aumentar los precios que reducir las ganancias, afectando adversamente sólo los intereses del rentista. Pero 
los líderes del mundo de los negocios aprecian mas la ‘disciplina en las fábricas’ y  'la estabilidad política’ que las 
ganancias mismas. Su instinto de clase les advierte que la ocupación plena duradera es una situación enfermiza 
desde su punto de vista, y  que el desempleo es parte integrante del sistema capitalista normal".
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"... Los obreros se escaparían de todo control y  los capitalistas estarían ansiosos por 'enseñarles una lección."

“Una de las funciones importantes del fascismo, tal como fue representado por el sistema nazi, consistió en 
eliminar las objeciones al pleno empleo....Finalmente, la ‘disciplina en las fábricas’y  la ‘estabilidad política' bajo la 
ocupación plena son mantenidas por el 'nuevo orden’ que va desde la supresión de los sindicatos hasta el campo 
de concentración. La presión política reemplaza a la presión económica del desempleo... (...) El sistema fascista 
empieza por la superación del desempleo, evoluciona hacia una ‘economía armamentista’ de escasez y  culmina, 
finalmente, en la guerra’"

“Este esquema de un ‘ciclo económico político’ no es sólo una conjetura sino algo muy parecido a lo que sucedió 
en EEUU en 1937-1938..."
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La c o n v o c a to r ia  al I C o n g re s o  de E co n o m ía  
Po l í t ica  In te rnac iona l  rea l izado en la U N M  
los días 5 y  6 de n o v ie m b re  de 2 0 1 4 ,  nos 
ha de jado  un  s a ld o  m u y  p o s i t i v o  en té rm in o  
de apo r tes  para la re f lex ión ,  p resenc ias , 
p o n e n c ia s  y  d o c u m e n to s  inéd i tos  presen tados 
(53  papers  a d m i t id o s ,  co n  a u s p ic io  de 15 
u n iv e rs id a d e s  n a c iona les  m ás  el de París XIII, 
espec ia l is tas  nac io n a le s  y  de Bras i l ,  Chi le , 
Franc ia  y  M é x ic o ,  cen t ros  de in ve s t ig a c ió n  
na c iona les  y  del exter ior, a u s p ic io  de 10  
facu l tades  y  d e p a r ta m e n to s  re la c io n a d o s  con 
las c ie n c ia s  e c o n ó m ic a s ) .

El D o s s ie r  que  a q u í  p re s e n ta m o s  in c lu y e  las v e rs io n e s  a b re v ia d a s  de s ó lo  o c h o  de esos  papers ,  s e le c c io n a d o s  por 
a f in id a d  te m á t ic a  en to rn o  a la c u e s t ió n  de “ c a m b io s  en la e c o n o m ía  p o l í t i c a  m u n d ia l ,  n u e v o s  en fo q u e s ,  nuevos  
a c to res" .

Por su  parte, las v e rs io n e s  c o m p le ta s ,  tan to  de los a r t í c u lo s  r e la c io n a d o s  con  los p u b l i c a d o s  en este n ú m e ro  
de C é f i ro  c o m o  así  ta m b ié n  los d e m á s  que  se p re se n ta ro n  en el C o n g re s o ,  se rán  o b je to  de u na  p u b l i c a c ió n  
espec ia l  y  pue d e n  c o n s u l ta rs e  en la d i re c c ió n :  w w w . u n m .e d u . a r / c o n g re s o e c o n o m ia in t e r n a c io n a l / p o n e n c ia s /  
a c c e s o p o n e n c ia s c o m p le ta s .

C o n f ia m o s  en que  la rea l izac ión  del C o n g re s o ,  con  los deba tes  que  a l l í  se p lan tea ron ,  c o n t r i b u y ó  a la p ro fu n d iz a c ió n  
del c o n o c im ie n t o  s o b re  tem as  de g e o p o l í t i c a  y  p ro b le m a s  v i n c u la d o s  a las r e la c io n e s  e c o n ó m ic a s  in te rnac iona les .  
El e n c u e n t ro  tu v o  c o m o  t í tu lo  c o n v o c a n te  “Los cambios en la economía mundial. Consecuencias para las estrategias 
de desarrollo autónomo en la periferia", co n  la e le c c ió n  de cua t ro  e jes te m á t ic o s  que  a p o r ta ro n ,  desde  d i fe ren tes  
m ira d a s ,  a la re f lex ión  de to d a  la c o m u n id a d  aca d é m ica :

•  C r is is  y  h e g e m o n ía  en la e c o n o m ía  m u n d ia l :  ca rac te r iz ac ión .  P e rspec t iv as  y  te n d e n c ia s

•  El c o n te x to  in te rn a c io n a l  y  su d in á m ic a  c o m o  o p o r tu n id a d  y  r e s t r i c c ió n  pa ra  los pa íses de A m é r i c a  La t ina

•  P oder  y  nuevo  o rd e n  g e o p o l í t i c o  m u n d ia l

•  In s e rc ió n  in te rn a c io n a l  de la A r g e n t in a  en la n u e va  d i v i s ió n  in te rn a c io n a l  del t raba jo

C o n t a m o s  co n  e x p o s i to re s  del ex te r io r  y  de n ues t ro  país, s u m a d o s  a la p re s e n c ia  de fu n c io n a r io s  del g o b ie rn o  
na c io n a l  c o m o  el M in i s t r o  de E c o n o m ía  y  F inanzas  P ú b l ica s ,  A xe l  K ic i l lo f ,  y  el P res iden te  del B anco  Centra l ,  
A le ja n d ro  V a n o l i .  A d e m á s  tu v im o s  c o m o  c ie r re  del C o n g re s o ,  la c o n fe re n c ia  de A ld o  Ferrer, que  ta m b ié n  in c lu im o s  
c o m o  d o c u m e n to  en este n ú m e ro .

La c o n t in u id a d  de es tos  e n c u e n t ro s  es un  o b je t i v o  p r io r i ta r io  de n u e s t ro  D e p a r ta m e n to  a f in  de s e g u i r  p ro m o v ie n d o  
el debate  y  el in te r c a m b io  con  á n im o  p lu ra l  y  c o n s t r u c t i v o  y  con  el p r o p ó s i t o  de p r o d u c i r  i n n o v a c io n e s  c ien t í f icas  
y  cu r r i c u la re s ,  a la vez que  c o n t r i b u i r  co n  la f o r m u la c ió n  de po l í t icas  p ú b l i c a s  que  p r io r ic e n  el d e s a r ro l lo  con  
i n c lu s ió n  soc ia l  en n u e s t ro  país.
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contagio y los nuevos bloques 

económicos1

Por S e rg io  A n c h o r e n a 2

1 Versión abreviada de la presentación realizada por el autor en el Congreso de Economía Política Internacional UNM 2014: Los cambios en la economía mundial. 
Consecuencias para las estrategias de desarrollo autónomo en la periferia". El trabajo completo esta disponible en http://www.unm.edu.ar/congresoeconomiainter- 
nacional/ponencias/accesoponenciascompletas.pdf y el mismo será publicado próximamente en forma impresa en los anales del Congreso
2 Universidad Nacional de Mar del Plata. Correo electrónico: pollo mdp@yahoo.com
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Introducción
La c r is is  in te rn a c io n a l  que  se m a n i f ie s ta  a pa r t i r  del 2 0 0 8  e sp e c ia lm e n te  en los países cen t ra les ,  c o in c id e  con  
p ro c e s o s  de in te g ra c ió n  en tre  pa íses que  no están a tados  a la idea  de v e c in d a d ,  c o m o  el caso  de los BRIC(s) .

La  idea de c r is is  p e r ió d ic a s  está  a s o c ia d a  a la idea  de c ic lo  e c o n ó m ic o ,  e n te n d id o  c o m o  la ser ie  de fases que 
a trav iesa  un  s is te m a  d in á m ic o  en un p e r íodo  de t i e m p o  d o n d e  el es tado  in ic ia l  y  el es tado  f ina l  del s is te m a  son 
c o m p a ra b le s  en a lg ú n  sen t id o .  En e c o n o m ía ,  la pa la b ra  c ic lo  se a s o c ia  g e n e ra lm e n te  al  c re c im ie n to  e c o n ó m ic o ,  
d o n d e  la va r ia b le  c o n s id e ra d a  es el P ro d u c to  In te rno  B ru to ,  m e d id o  en v a lo re s  c ons tan tes .  Exis ten  d ive rs a s  teorías 
que  e xp l ic a n  la o c u r re n c ia  de es tos  c ic lo s  a p e la n d o  a causas  e n d ó g e n a s  y  exó g e n a s  del s is te m a  e c o n ó m ic o .  Entre 
éstas se destacan ,  para  el p r o p ó s i t o  de este t raba jo ,  las teor ías  del c o n ta g io ,  s e g ú n  las cua les , un a  c r is is  o r ig in a d a  
en un  país puede  t ras lada rse  a o t ro s  ce rc a n o s  o le janos  en el e s p a c io  g e o g rá f ic o  en la m e d id a  que  ex is ta  entre 
e l lo s  i n te rd e p e n d e n c ia  f inanc ie ra ,  i n te rd e p e n d e n c ia  c o m e rc ia l ,  o a lg ú n  t ip o  de re lac ión .  En el t ra b a jo  se ana l iza  
el s u r g im ie n to  de los n u e v o s  b lo q u e s  s u p ra n a c io n a le s ,  “ a c e rc a d o s ”  p o r  el d e s a r ro l lo  de las nuevas  te c n o lo g ía s  
de la in fo rm a c ió n ,  la c o m u n ic a c ió n  y  el t ra n s p o r te ,  que  d e s d ib u ja n  las r e la c io n e s  basadas  en la v e c in d a d ,  para 
es tab lecerse  a través de v ín c u lo s  c o m e rc ia le s  y  f in a n c ie ro s .  En este m a rc o ,  los “ n u e v o s  b lo q u e s ”  se exp l ica r ían  
c o m o  un in ten to  de in m u n iz a rs e  c o n t ra  los c o n ta g io s  ce n t ro -p e r i fe r ia .  Se e s tu d ia  el caso  B R IC s 3 y  se d is c u te  su 
e f i c ie n c ia  c o m o  un m e c a n is m o  de in m u n iz a c ió n  f ren te  al c o n ta g io  de las c r is is  o r ig in a d a s  en los países de A m é r ic a  
del Nor te  y  de Europa .  F in a lm e n te ,  se d is c u te n  los e le m e n to s  de p o d e r  que  se pon e n  en ju e g o  en las es t ra teg ias  de 
in te g ra c ió n  que  se es tab lecen .

Los ciclos y las crisis
El c o n c e p to  de c ic lo  se re f iere ta m b ié n  a las v a r ia c io n e s  en la tasa de c re c im ie n to ,  c u a n d o  esta tasa  p resen ta  fases 
exp a n s iva s ,  d o n d e  el p ro d u c to  a u m e n ta  p o r  sob re  la ten d e n c ia ,  s e g u id a s  de fases de reces ivas , d o n d e  la tasa  se da 
po r  d e b a jo  de la ten d e n c ia ,  e in c lu s o  puede  l legar  a ser  n e ga t iv a  ( d e c re c im ie n to ) .

Si b ien  la d e s c r ip c ió n  de las fases no d i f ie re  d e m a s ia d o  entre los te ó r ic o s ,  las e x p l i c a c io n e s  del o r ig e n  del f in  de la 
e x p a n s ió n  varían. En este t ra b a jo  in te resan las “ teor ías  del c o n t a g io ” . Ex is ten  razones para  pensa r  que  este c o n ta g io  
no  es s ie m p re  a cc id e n ta l ,  s in o  que, en m u c h o s  casos ,  ex is ten  as im e t r ía s  que  p e rm i te n  que  a lg u n o s  países centra les  
e xp o r ta r  la c r is is ,  ya  que  el exceden te  de p r o d u c c ió n  que  no se c o m p r a  en su país, y  el exceden te  de cap i ta l  que  no 
se inv ie r te  en su  país se v u e lc a  h a c ia  los pa íses de la pe r i fe r ia .  A s í  el c o n ta g io  no sería  un a  p ro p ie d a d  b id i re c c io n a l ,  
s in o  un ve c to r  que  va  d esde  c ie r to s  países a o t ro s  en un a  ú n ic a  d i re c c ió n .

Contagio y re lac iones C entro -Perife r ia
La teo r ía  de las r e la c io n e s  cen t ro  -  p e r i fe r ia  en tre  los países descansa ,  fu n d a m e n ta lm e n te ,  en un a  in te rp re tac ión  
e s t ru c tu ra l  y  g lo b a l  del fe n ó m e n o  de la d in á m ic a  e c o n ó m ic a  del s is te m a  m u n d ia l  de n t ro  de la cua l  el c en t ro  y  la

3 Se utiliza la “s” como plural, ya que se analizarán los cuatro países originales del bloque supranacional: Brasil, Rusia, India y China, ya que la integración de 
Sudáfrica se entiende que se da como parte de una política expansionista del bloque.
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p e r i fe r ia  d e s e m p e ñ a n  fu n c io n e s  e c o n ó m ic a s  d i fe ren tes .  Si b ien  ex is t i r ía  un a  m u t u a  in te rd e p e n d e n c ia ,  el s is te m a  
de r e la c io n e s  d e te rm in a  un a  p e r i fe r ia  s u b d e s a r ro l la d a ,  que  re sp o n d e  a los e s t ím u lo s  d in a m iz a d o re s  del cent ro  
d e s a r ro l la d o  del s is te m a  para  ac tua r  c o m o  su c o m p le m e n t o ,  ya  sea m ed ia n te  un s u m in i s t r o  de m a te r ias  p r im a s  y 
p ro d u c t o s  a l im e n t i c io s ,  ya  sea m ed ia n te  la m a n o  de o b ra  de ba jo  cos to ,  y, en a lg u n o s  pe r ío d o s ,  c o n s u m ie n d o  los 
exc eden tes  de los países cen t ra les  en o t ros .

La as im etr ía  en la re lac ión  se p ro fund iza r ía  a través del de te r io ro  de los t é rm in o s  del in te rcam b io ,  es dec ir  po r  el 
a u m e n to  re la t ivo del p rec io  de las m ercancías  p ro d u c id a s  en el centro , respecto de las p ro d u c id a s  en la peri fer ia. Vale 
ac la rar  que el s u rg im ie n to  de las l lam adas  eco n o m ía s  emergen tes,  dem andan tes  de a l im e n to s  y  mater ias p r im as ,  han 
hecho  s u b i r  los p rec ios  de es tos  co m o d i t ie s ,  con  lo que este ú l t im o  a rg u m e n to  es de d u d o s a  a p l ica c ió n  en es tos  días.

La  e n trada  de m erc anc ías  a la pe r i fe r ia ,  y  el re t i ro  de los cap i ta les  p ro d u c t iv o s ,  so n  un a  de las fo rm a s  de expor ta r  
la c r i s is ,  y, al  m i s m o  t i e m p o  a p ro p ia rs e  del exceden te  que  g e ne ra  al a l to  p rec io  ac tua l  de las m a te r ias  p r im a s  y 
a l im e n to s ,  o sea, el d o b le  p ro c e s o  de e xp o r ta r  la c r i s is  a, y  a p ro p ia rs e  del exceden te  de, la pe r i fe r ia .

Pero, p o r  o t ra  parte  estas r e la c io n e s  en tre  cen t ro  pe r i fe r ia  ta m b ié n  de jan  de pensarse  c o m o  re la c io n e s  en tre  países 
ya  que, los pa íses l l a m a d o  em e rg e n te s  han d e s a r ro l la d o  e c o n o m ía s  dua les  (Boeke, 1 9 5 3 ,  Lew is ,  1 9 6 8 )  que  les 
p e rm i te n ,  a pa r t i r  de p ro c e s o s  de in d u s t r ia l i z a c ió n ,  a c u m u la c ió n  de cap i ta l  y  d e s a r ro l lo  de las f inanzas  in ternas, 
d e s a r ro l la r  re lac iones  c e n t ro -p e r i fe r ia  en el in te r io r  de los p r o p io s  países, c o m o  es t ra teg ias  de a c u m u la c ió n  de las 
b u rg u e s ía s  loca les , capaces  de im p o n e r  las po l í t icas  de d e s a r ro l lo .

Pero para  e l lo  es n e ces a r ia  u na  a c u m u la c ió n  de cap i ta l  y  la ca p a c id a d  de c o n t ro la r  su s  p r o p io s  re cu rs o s  p ro d u c t iv o s .  
A q u í ,  el t a m a ñ o  del país en lo que  respec ta  a te r r i to r io ,  p o b la c ió n  y  p ro d u c to  ju e g a  un rol  f u n d a m e n ta l ,  en la 
c a p a c id a d  de crear su p ro p ia  pe r i fe r ia  in terna. Por o t ra  parte, hace fa l ta  la c a p a c id a d  p o l í t i c a  de d e s c o n e c ta r  su 
pe r i fe r ia  de los países co n  p re te n s io n e s  de cen t ra l id a d .

Espacio geográfico, espacio  económ ico
A l  m i s m o  t i e m p o  que  d esde  2 0 0 7  c o m ie n z a  un  p e r io d o  de c r is is  en los l la m a d o s  t r a d ic io n a lm e n te  “ países cen t ra les" ,  
o b s e r v a m o s  m e c a n is m o s  de in te g ra c ió n  s u p ra n a c io n a le s  en la pe r i fe r ia  que, a d e m á s  de no basarse  en la idea  de 
m e rc a d o s  c o m u n e s  o u n io n e s  adua n e ra s ,  c o n f o r m a n  b lo q u e s  que  a g ru p a n  países que, en a lg u n o s  casos ,  no  son  ni 
s iq u ie ra  l im í t ro fes ,  y  que  in c lu s o  se e n cu e n t ra n  en d is t i n to s  c o n t in e n te s ,  c o m o  el caso  de los BRICs , entre los que 
un a  ca rac te r ís t ica  c o m ú n  es que  n in g u n o  está en Europa ,  ni  en N o r te a m é r ica .  Estos B lo q u e s  se s u p e rp o n e n  con 
o t ro s  a g ru p a m ie n t o s  ba sa d o s  en la v e c in d a d ,  c o m o  el B ras i l  que  p a r t i c ip a  a la vez el M e rc o s u r ,  pero  c o m p i te n  con 
o t ro s  c o m o  el N A F TA  o la U n ió n  Europea.

Lo que  aparece  a q u í  es un a  no c o in c id e n c ia  entre el e sp a c io  g e o g rá f ic o  y  el e s p a c io  de re lac iones  e c o n ó m ic a s  
y  p o l í t icas ,  esto  no es nuevo ,  ya  d u ran te  la e x is te n c ia  de la g u e r ra  fr ía  los e sp a c io s  de in te r c a m b io  p o l í t i c o  y  de 
in f lu e n c ia  e c o n ó m ic a  no c o in c id ía n  co n  las r e la c io n e s  de v e c in d a d ,  s in o  que  eran los b lo q u e s  p o l í t i c o s  los que 
d e te rm in a b a n  los b lo q u e s  e c o n ó m ic o s .  S in  e m b a rg o ,  en la a c tu a l id a d ,  es tos  b lo q u e s  no se basan en la co n t ra d ic c ió n  
c a p i t a l i s m o  v e rs u s  s o c ia l i s m o ,  s in o  en o tras  va r iab les ,  o tras  fuen tes  de poder, que  se e x p lo ra n  en este apar tado .

Para ana l izar  las p o s ic io n e s  (ce rcan ía  o le janía) en el espac io  po l í t ico  e c o n ó m ic o  in te rnac iona l ,  se rea l izaron tres 
in ten tos , en p r im e r  lugar, se rankea ron  los países de a cu e rd o  con  su p ro y e c c ió n  de p o b la c ió n  al 1 de ju l i o  de 2014 ,

50 \m



D O SSIER : CONGRESO DE EC O N O M ÍA  P O LÍTIC A  IN TER N A C IO N A L U N M  2 0 1 4

su su p e r f ic ie  y  su p ro d u c to  b ru to  in te rno .  A s ig n a n d o  el v a lo r  1 0 0  al va lo r  m á x im o ,  para  cada  var iab le ,  y  luego un 
v a lo r  a cada  uno  del resto de los países de a cu e rd o  a la f ra c c ió n  p o rcen tua l  de ese m á x im o  que t iene  en su caso. A lg o  
as í  c o m o  su capi ta l  g e o g rá f ic o  ( te r r i to r io ) ,  su capi ta l  h u m a n o  (hab i tan tes )  y  su cap i ta l  e c o n ó m ic o  o r iqueza  (PBI).

A  pa r t i r  de es tos  ín d ic e s  se rea l iza ron  in ten tos  de ca rac te r iza r  el e sp a c io  e c o n ó m ic o  in te rn a c io n a l .

Intento 1: Posición en el espacio económico como suma de índices

Para este in ten to  de d e s c r ip c ió n  del e spac io  e c o n ó m ic o  se s u m ó  el cap i ta l  to ta l  de cada  país s in  p o n d e ra r  cada 
ind icado r ,  o, lo que  es lo m is m o ,  s u p o n ie n d o  la m i s m a  p o n d e ra c ió n  pa ra  cada  t ip o  de cap i ta l .  As í ,  el índ ic e  total 
rep resen ta  la s u m a  de los ín d ic e s  de S u p e r f i c ie  ( IS up )  P o b la c ió n  ( IP o b )  y  P ro d u c to  B ru to  In te rno  (IPBI) ,  c u y o  va lo r  
puede  o s c i la r  entre  un m í n im o  de 0, y  un m á x im o  de 300 .

Índ ice  S u m a i= ( I S u p i+ IP o b i+ IP B I i )

De a cu e rd o  co n  este in ten to ,  C h in a  resu l ta  el país que  se e n c u e n t ra  en el to p e  del “ esp a c io  p o l í t i c o  e c o n ó m ic o  
in te rn a c io n a l " ,  s e g u id o  po r  E s tados  U n id o s  de N o r te a m é r ic a  (en ade lan te ,  s im p le m e n te ,  Estados U n id o s ) .  El 
re su l ta d o  se p resen ta  en el c u a d ro  1, d o n d e  se es tab lecen  los r e su l ta d o s  para  los 10  p r im e r o s  países, los BRICs, el 
NAFTA, la U n ió n  E u ro p e a  y  el M e r c o s u r 4.

C u a d r o  1 :  Í n d i c e s  d e  s u p e r f i c i e ,  p o b l a c i ó n  y  t o t a l  p a r a  l o s  1 0  p r i m e r o s  p a í s e s  y  B l o q u e s

País1 Bloques de Países
Superficie Población PBI Total

índice Posición Indice Posición índice Posición Indice Posición

China 56,06 3 100,00 1 50,93 2 206,99 1

Estados Unidos 53,65 4 23,35 3 100,00 1 177,00 2

India 18,54 7 93,73 2 11,77 10 124,04 3

Rusia 100,00 1 10,54 9 12,96 9 123,51 4

Brasil 49,87 5 14,85 5 15,82 7 80,54 5

Canadá 58,39 2 2,60 38 11,62 11 72,61 6

Australia 45,11 6 1,72 52 10,26 12 57,09 7

Japón 2,21 59 9,32 10 37,80 3 49,33 8

Indonesia 11,19 14 18,47 4 6,05 16 35,71 9

Alemania 2,09 60 5,93 16 21,83 4 29,86 10

BRICs 224,47 1 219,12 1 91,49 3 535,08 1

NAFTA 123,56 2 34,73 3 119,59 1 277,88 2

UNIÓN EUROPEA 26,37 4 36,55 2 107,99 2 170,91 3

M ECOSUR 72,54 3 20,43 4 21,38 4 114,35 4

Fuente : E la b o ra c ió n  P rop ia

4 Si bien Brasil participa de los dos nucleamientos supranacionales, el análisis que sigue pretende brindar elementos que permitirían entender la actual preeminen­
cia de la alianza BRIC por sobre el Mercosur de este país.
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En la f i g u r a  1 se rep resen tan  los 1 0  p r im e ro  países de a cu e rd o  con  su índ ic e  to ta l ,  y  su  c o m p o s i c i ó n  en los índ ices  
c o r r e s p o n d ie n te s  a cada  u na  de las d im e n s io n e s .

C o m o  se o b se rv a ,  y  resu l ta  in te resan te  que  as í  ocu r ra ,  los países BRIC se e n cu e n t ra n  j u n to s  en el e spac io  d e f in id o  
po r  las tres d im e n s io n e s ,  o c u p a n d o  los p u e s to s  1, 3, 4  y  5, s ie n d o  el p ues to  2 para  EEUU que  es un  país co n  el que 
c o m p i te n ,  o acaso  de a q ue l  que  q u ie re n  in m u n iz a rs e  del c o n ta g io .

F i g u r a  1 :  1 0  p r i m e r o s  p a í s e s  d e l  e s p a c i o  e c o n ó m i c o  p o r  í n d i c e  d e  s u m a

Fuente: E la b o ra c ió n  p ro p ia

A n a l iz a n d o  los b lo q u e s  s u p ra n a c io n a le s  BRICs, NAFTA, U n ió n  E u ro p e a  y  M e r c o s u r  co n  el m i s m o  c r i te r io  se ob t iene  
lo re p resen tado  en la f i g u r a  2.

F i g u r a  2 :  B l o q u e s  s u p r a n a c i o n a l e s  e n  e l  e s p a c i o  e c o n ó m i c o  p o r  í n d i c e  d e  s u m a

Fuente : E la b o ra c ió n  P rop ia

52 n o



D O SSIER : CONGRESO DE EC O N O M ÍA  P O LÍTIC A  IN TER N A C IO N A L U N M  2 0 1 4

S in  e m b a rg o ,  este in ten to  no  resu l ta  del to d o  sa t is fa c to r io  c u a n d o  se a d o p ta  un a  re p re se n ta c ió n  espac ia l ,  en este 
caso, se t o m a n  los ín d ic e s  de S u p e r f ic ie ,  P o b la c ió n  y  PBI,  c o m o  un s is te m a  de c o o rd e n a d a s  espac ia les ,  y  cada 
país se rep resen ta  co n  un a  esfera, c u y o  v o lu m e n  es p ro p o rc io n a l  a su  índ ic e  to ta l .  Esto se rep resen ta  en a f i g u r a  3.

F i g u r a  3 :  R e p r e s e n t a c i ó n  t r i d i m e n s i o n a l  d e l  e s p a c i o  e c o n ó m i c o  i n t e r n a c i o n a l  ( 1 0  p a í s e s )

PBI
A 

1 0 0 --

Estados
Unidos

6 Q - 

70 ¿r

íooy í .

SUPERFICIE

Fuente : E la b o ra c ió n  P rop ia

De a cu e rd o  co n  este s is te m a  de re p re se n ta c ió n ,  y  s ie m p re  p e n s a n d o  que  las v a r ia b le s  s e le c c io n a d a s  fue ron  
e fec t iv am en te  b ien  s e le c c io n a d a s ,  hay  ce rcan ías  entre  países que  no  se re f le jan  en los b lo q u e s  s u p ra n a c io n a le s ,  y 
c la ro  que  es ló g ic o  que  as í  sea, p o rq u e  esta  in te g ra c ió n  t iene  un a  d im e n s ió n  po l í t ica .

En la f i g u r a  4  se p resen ta  la re p re se n ta c ió n  en el e sp a c io  t r i d im e n s io n a l  de los b lo q u e s  s u p ra n a c io n a le s .  En este 
caso, la re p re se n ta c ió n  p e rm i t i r ía  o b s e rv a r  las r e la c io n e s  de p o d e r  en tan to  que  ta m a ñ o  de la es fera  que  rep resen ta  
cada  b lo q u e ,  y, al  m i s m o  t i e m p o  la c o m p o s i c i ó n  re la t iva  de cada  va r ia b le  s e le c c io n a d a  c o m o  re levante  para 
ca rac te r iza r  el e s p a c io  e c o n ó m ic o  po l í t ico .
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F i g u r a  4 :  R e p r e s e n t a c i ó n  t r i d i m e n s i o n a l  d e l  e s p a c i o  e c o n ó m i c o  i n t e r n a c i o n a l  ( B l o q u e s )

Fuente : E la b o ra c ió n  P rop ia

La s u p re m a c ía  del g ru p o  BRICs  se v is ua l iza ,  as í  c o m o  la base de su im p o r t a n c ia  in te rn a c io n a l  en té r m in o s  de 
su p e r f ic ie ,  p o b la c ió n  y  p ro d u c to ,  que  q u e d a  en te rcer  luga r  pero  ce rca  de la U n ió n  Eu ropea  y  del NAFTA.

Intento 2: Posición en el espacio económico como distancia radial al origen
Para este in ten to  de d e s c r ip c ió n  del e s p a c io  e c o n ó m ic o ,  en lugar  de s u m a r  el cap i ta l  to ta l  de cada  país s in  p o n de ra r  
cada  ind icado r ,  lo que  se hace es ca lc u la r  la d is ta n c ia  al o r ig e n ,  es decir ,  el ra d iode  la esfera  que  c o n t ie n e  al país en 
la r e p re se n ta c ió n  an ter io r .  Así ,  el índ ic e  rad ia l  re p resen ta  la raíz cu a d ra d a  de la s u m a  de los c u a d ra d o s  de los índ ices  
de S u p e r f ic ie ,  P o b la c ió n  y  PBI,  y  su v a lo r  puede  o s c i la r  en tre  un  m í n im o  de 0, y  un  m á x im o  de 173.

Índ ice  R a d ia l i= ( IS u p i2 + IP o b ¡2 + IP B I ¡2 )  1 /2

Este rad io ,  rep resen ta r ía  la “ ó rb i ta "  a la que  per tenece  el país o b lo q u e ,  y  los pa íses (o b lo q u e s )  estar ían más 
ce rc a n o s  en el espac io ,  en la m e d id a  que  s u s  ó rb i ta s  fue ran  m ás  cercanas.
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El re su l ta d o  se p resen ta  en el c u a d ro  2, d o n d e  se es tab lecen  los r e su l ta d o s  para  los 1 0  p r im e ro s  países, los BRICs, 
el NAFTA, la U n ió n  E u ro p e a  y  el M e rc o s u r .

C u a d r o  2 :  Í n d i c e s  d e  S u p e r f i c i e ,  P o b l a c i ó n  y  R a d i a l  p a r a  l o s  1 0  p r i m e r o s  p a í s e s  y  B l o q u e s

País/ Bloques de 
Países

Superficie Población PBI Radial
Indice Posición Indice Posición Indice Posición Indice Posición

China 56,06 3 100,00 1 50,93 2 125,45 1
Estados Unidos 53,65 4 23,35 3 100,00 1 115,86 2
Rusia 100,00 1 10,54 9 12,96 9 101,39 3
india 18,54 7 93,73 2 11,77 10 96,27 4
Canadá 58,39 2 2,60 38 11,62 11 59,59 5
Brasil 49,87 5 14,85 5 15,82 7 54,38 6
Australia 45,11 6 1,72 52 10,26 12 46,29 7
Japón 2,21 59 9,32 10 37,80 3 38,99 8
Alemania 2,09 60 5,93 16 21,83 4 22,72 9
indonesia 11,19 14 18,47 4 6,05 16 22,43 10

BRICs 224,47 1 219,12 1 91,489 3 326,76 1
NAFTA 123,56 2 34,73 3 119,586 1 175,43 2
UNION EUROPEA 26,37 4 36,55 2 107,991 2 117,02 3
MECOSUR 72,54 3 20,43 4 21,378 4 78,34 4

Fuente : E la b o ra c ió n  P rop ia

Intento 3: Posición en el espacio económico como función de producción
Se de f ine  un índ ic e  de “ ta m a ñ o "  b asado  en la f u n c ió n  de C o b b  D o u g la s  c o m b in a n d o  los tres ín d ic e s  en el p ro d u c to  
de su raíz cú b ic a ,  así, el v a lo r  del índ ice ,  para  cada  país, puede  v a r ia r  en tre  1 y  1 0 0 ,  al t i e m p o  que  un  v a lo r  cero  en 
c u a lq u ie ra  de los ín d ic e s  pa rc ia les ,  v ue lv e  cero  el índ ic e  to ta l .

Índ ic e  C o b b  D o u g la s i= IS u p i1 / 3 . I P o b i1 /3 . IP B I i1 / 3

En el c u a d ro  3 se p resen tan  los re su l ta d o s .  La  n o ve d a d  es la a p a r ic ió n  de M é x ic o  entre  los 1 0  p r im e ro s  países, y 
la c o n s e c u e n te  d e s a p a r ic ió n  de A le m a n ia .  Los  se is  p r im e ro s  p u e s to s  c o in c id e n  con  los del índ ic e  s u m a ,  In dones ia  
sube  d o s  p o s ic io n e s  respec to  del p r im e r  caso, y  t res respec to  del s e g u n d o ,  y  A u s t ra l i a  d esc iende .

dílifl) 55



REVISTA CÉFIRO (ZÉPHYROS) AÑ O  2 N Ú M ER O  1

C u a d r o  3 :
Í n d i c e s  d e  S u p e r f i c i e ,  P o b l a c i ó n  e  í n d i c e  C o b b  D o u g l a s  p a r a  l o s  1 0  p r i m e r o s  p a í s e s  y  B l o q u e s

País/ Bloques de 
Países

Superficie Población PBI Cobb Douglas
Indice Posición Indice Posición Indice Posición Indice Posición

China 56,06 3 100,00 1 50,93 2 65,85 1
Estados Unidos 53,65 4 23,35 3 100,00 1 50,04 2
India 18,54 7 93,73 2 11,77 10 27,35 3
Rusia 100,00 1 10,54 9 12,96 9 23,91 4
Brasil 49,87 5 14,85 5 15,82 7 22,71 5
Canadá 58,39 2 2,60 38 11,62 11 12,09 6
indonesia 11,19 14 18,47 4 6,05 16 10,78 7
México 11,52 13 8,78 11 7,97 14 9,30 8
Australia 45,11 6 1,72 52 10,26 12 9,28 9
Japón 2,21 59 9,32 10 37,80 3 9,20 10

BRICs 224,47 1 219,12 1 91,489 3 165,09 1
NAFTA 123,56 2 34,73 3 119,586 1 80,06 2
UNION EUROPEA 26,37 4 36,55 2 107,991 2 47,03 3
MECOSUR 72,54 3 20,43 4 21,378 4 31,64 4

Fuente: E la b o ra c ió n  p ro p ia

A m odo de conclusión: el tam añ o  im porta
Si b ien  las a l ianzas  y  u n io n e s  entre países re s p o n d e n  a m o t i v o s  v in c u la d o s  a su p r o p ia  h is to r ia ,  la es t ra teg ia  de 
in m u n iz a c ió n  c o n t ra  el c o n ta g io  ta m b ié n  se basa  en es t ra teg ias  p o l í t ica s  que  se d e r iva n  de la m i s m a  h is to r ia .

Para log ra r  i n m u n id a d  la p o s e s ió n  de te r r i to r io ,  p o b la c ió n  y  un PBI re la t iv am en te  g ra n d e s ,  es c o n d ic ió n  necesar ia ,  
pero  no s u f ic ien te ,  lo que  hace fa l ta  es un sec to r  e c o n ó m ic o  p o l í t ico ,  d e n t ro  de los países o b lo q u e s  de países, que 
esté d i s p u e s to s  a fu n c io n a r  c o m o  c en t ro  para  un a  pe r i fe r ia  p rop ia .  Esto tend r ía  el d o b le  efec to de p r iva r  a los países 
cen t ra les  (EEUU, U n ió n  E u ropea)  de su pe r i fe r ia  t ra d ic io n a l ,  al t i e m p o  que  d o ta r ía  de un n u e v o  cen t ro ,  p ro p io ,  a la 
a n t ig u a  per i fe r ia .

La  p o s ic ió n  es t ra tég ic a  que  se c o n s e rv a  en el in ten to  3 para  el caso  de M é x ic o ,  lo m u e s t ra  c o m o  un c a n d id a to  para 
su in te g ra c ió n  a los BRICs, y  su a le ja m ie n to  del NAFTA, s ie m p re  y  c u a n d o  se den  las necesa r ias  d is p o s ic io n e s  
p o l í t ica s  y  e c o n ó m ic a s  in te rnas .

C o n  s im i la re s  ca rac te r ís t icas  en el índ ic e  C o b b  D o u g la s ,  cada  un o  en su  c o n t in e n te ,  están S u d á f r i c a  (ya  in co rp o ra d a ) ,  
N ig e r ia  y  Eg ip to ,  en Á fr ica ,  y  A r g e n t in a  y  C o lo m b ia  en L a t in o a m é r ic a .
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F in a lm e n te ,  este p re tende  ser un  apo r te  a c ó m o  pensar  el e s p a c io  e c o n ó m ic o  p o l í t i c o  en el que  se dan  las re lac iones ,  
pero  c o m o  tal, pe r fec t ib le ,  p r o v i s o r io  y, acaso  exc e s iv a m e n te ,  r e s u m id o ,  de a cu e rd o  co n  las p o s ib i l i d a d e s  que 
o frece su  g ra d o  de e la b o ra c ió n ,  y  el ta m a ñ o  p o s ib le  para  esta  p resen tac ión .
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Introducción
D uran te  la p r im e ra  d écada  del p resen te  s ig lo  A m é r i c a  L a t in a  se ha  e n f ren tado  a un in te n s iv o  p ro c e s o  de 
r e p r im a r iz a c ió n  de sus  e c o n o m ía s ,  m i s m o  que  re sp o n d e  tan to  al s u r g im ie n to  de n uevas  p o te n c ia s  e c o n ó m ic a s  
( c o m o  es el caso  de C h in a  e Ind ia) ,  a s í  c o m o  al d e s p la z a m ie n to  de la ac t i v id a d  e x t rac t iva  en n a c io n e s  c o m o  Estados 
U n id o s  (EU A) y  E u ro p a  hac ia  el C o n t in e n te  a m e r ic a n o .  A s im i s m o ,  el re fu g io  de cap i ta les  en el m e rc a d o  de mate r ias  
p r im a s  a raíz de las m ú l t i p le s  c r is is  e c o n ó m ic a s  en el m i s m o  p e r io d o  ha  a ce n tu a d o  el in te rés  en es tos  p ro d u c to s .

El im p o r ta n te  a u m e n to  de las in ve rs io n e s  ex tran je ras  en la r e g ió n  la t in o a m e r ic a n a  ha  m o t i v a d o  el c rec ien te  
in te rés p o r  el d e s a r ro l lo  de p o l í t ica s  loca les  co n  in te rés  de fa v o re ce r  la a c t i v id a d  ex t ra c t iva  del C o n t in e n te .  Exis ten 
s u p u e s to s  en l o s  que  se so s t ie n e  que  d i c h a  i n v e r s ió n  en g ra n d e s  c a n t id a d e s  puede  a y u d a r  a l a  s u p e ra c ió n  y  
d e s a r ro l lo  de las nac iones :

"La inversión extranjera directa puede hacer una contribución muy importante ai crecimiento 
y  desarroiio de ios países. Tai hecho ha sido evidente en países industriaies" (Dussei, et ai,
2007:11).

S in  e m b a rg o ,  el p r o p ó s i t o  de esta i n v e rs ió n  debe tende r  hac ia  el d e s a r ro l lo  e c o n ó m ic o  de las nac iones ,  al 
a p r o v e c h a m ie n to  de las c a p a c id a d e s  p ro d u c t iv a s  in te rnas  y  a la c re a c ió n  de m e rc a d o s  que  a yu d e n  a la s u p e ra c ió n  
e c o n ó m ic a ;  se debe b u s c a r  recupe ra r  un Estado de b ienestar .

En la p r im e ra  d écada  del p resente  s ig lo  L a t in o a m é r ic a  ha e x p e r im e n ta n d o  un c re c im ie n to  no tab le ,  tan to  en té rm in o s  
c u a l i t a t i v o s 4 c o m o  c u a n t i ta t i v o s ,  e s tos  ú l t im o s  se ven  re f le jados  s o b re  to d o  en té r m in o s  de in te rc a m b io  co m e rc ia l .  
No obs tan te ,  los b e n e f ic io s  son  p o c o  t ra n s c e n d e n ta le s  a n ive l  so c ia l ,  de la m i s m a  fo r m a  que  su  apo r te  en la s i t u a c ió n  
loca l in d u s t r ia l .  De a cu e rd o  a D usse l ,  et al. (2 0 0 7 ) ,  la im p o r t a n c ia  de la IED en las n a c io n e s  s u b d e s a r ro l la d a s  es 
c o n s id e ra b le ,  pero  en la r e g ió n  se c o n o c e  la d iv e r s id a d  de s u s  im p a c to s ,  tan to  ne g a t iv o s  c o m o  p o s i t i v o s ,  p o r  lo 
que  se b u s c a rá  fa v o re ce r  ú n ic a m e n te  a la que  o to rg u e  b e n e f ic io s  in m e d ia to s  a las n a c io n e s  que  la f o m e n ta n 5 (ver 
ta b la  1).

4 Al respecto Aguilera (1998) señala que la teoría del crecimiento endógeno establece que la IED tiene consecuencias naturales de su ejecución, además beneficios 
directos sobre el aparato productivo de las naciones donde se aplique. Es decir, la inclusión de nuevas técnicas y procesos de desarrollo aplicados a las industrias 
a partir de la inversión generarán nuevos modelos de producción que se extenderán entre el grueso de las empresas, lo que también generará nuevo conocimiento y 
otras formas más avanzadas de producción. Por otra parte, Hanson (2005) considera que la evidencia empírica es insuficiente para efectuar un análisis de la situación 
por lo que se debería mantener una posición neutral al respecto.
5 Al respecto, Dussel (2010:27) señala lo siguiente: ‘E l análisis de la experiencia de la IED de entrada en Latinoamérica y  e l Caribe ha ayudado a d e fin ir los  beneficios 
y  costos concretos de la IED de entrada dependiendo de las distintas estrategias corporativas que le motivan [ . . . ]  En la región hay ejemplos tanto de beneficios y  
costos [ . . . ]  Tres ejemplos representativos de las áreas con mayores problemas en la región son los de la IED buscadora de mercados en los sectores eléctrico y  de 
gas en e l Cono Sur, la IED buscadora de eficiencia en la industria automotriz en México y  la IED buscadora de eficiencia en la industria textil de la Cuenca del Caribe".
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T a b la  1 . B e n e f ic io s  y  c o s to s  d e  la  IED p o r  e s t r a te g ia  c o rp o ra t iv a
Estrategia de la IED Beneficios esperados en el país receptor Problemas que se han presentado más 

frecuentemente

Buscadora de materias 
primas

s  Incremento en las exportaciones de 
recursos naturales 

S  Mejoramiento de la competitividad 
internacional de recursos naturales 

s  Alto contenido nacional en las 
exportaciones 

S  Empleo en áreas no urbanas 
S  Impuestos e ingresos por regalías

• Actividades tipo enclave sin 
encadenamientos con la economía 
receptora

• Bajos niveles de procesamiento de 
recursos

• Precios internacionales cíclicos
• Bajos Impuestos sobre los ingresos 

de recursos no renovables
■ Contaminación ambiental

Buscadora de mercados S  Actividades económicas nuevas 
• /  Incremento del contenido nacional 
s  Nuevos y más profundos 

encadenamientos productivos 
S  Desarrollo empresarial 
S  Mejoramiento de servicios (calidad, 

cobertura y precio) y de la 
competitividad sistémica

• Producción de bienes y servicios 
poco competitivos a nivel 
internacional (no de clase mundial)

• Poco interés en competitividad
• Problemas de regulación y 

competencia
■ Disputas relacionas con las 

obligaciones de la inversión 
extranjera

• Desplazamiento de empresas 
nacionales

Buscadora de eficiencia 
para plataformas de 
exportación

S  Incremento de exportaciones 
manufactureras 

• /  Mejoramiento de la competitividad 
manufacturera 

• /  T ransferencia /asimilación de 
tecnología 

•s Capacitación de recursos humanos 
S  Desamollo empresarial 
S  Evolución de una plataforma de 

exportación a centro manufacturero

• Estancamiento en las operaciones 
de bajo valor agregado

■ Atención centrada en las ventajas 
estáticas del país receptor en lugar 
de las dinámicas

• Encadenamientos productivos 
truncos: dependencia de las 
operaciones de montaje en los 
componentes Importados

• Desplazamiento de empresas 
nacionales

• ‘Carrera hada abajo" en costos
■ ‘Carrera hada arriba' en Incentivos
■ Creación limitada de agrupamientos

Buscadora de activos 
estratégicos

S  Reforzamiento de la capacidad de 
absorción a través de transferencia 
tecnológica, capacitación de 
recursos humanos y desarrollo 
empresarial 

s  Mejoramiento de la infraestructura 
en ciencia y tecnología

• Políticas nacionales desenfocadas 
■ Baja propensión a Invertir en

ciencia y tecnología
• Estancamiento
• Tensión entre objetivos corporativos 

y metas de las políticas nacionales 
sobre denda y tecnología (C&T)

Fuente: Tomado de Dussel, et al (2007)

La estructura productiva  de la reglón se ha v isto  favorecida solam ente en casos puntuales, el aumento de la 
partic ipac ión extranjera solam ente ha fo rta lec ido áreas en las que estas naciones han obtenido poco provecho 
(Cypher, 2009). El aprovecham iento de la IED es contrastante con la que se ha presentado en la región asiática, 
pues m ientras en éstas se dio  un im pu lso  económ ico para aumentar la capacidad productiva  para increm entar los 
benefic ios de la m isma, obteniendo com o resultado un desplazam iento hacia el tipo  de econom ía industria l; en 
Latinoam érica el cam bio realizado increm entó la p roducc ión  de bienes ligados a los sectores prim arios con poco o 
nulo procesam iento industria l (CEPAL, 2010).
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Materias primas. La demanda del comercio internacional
La activ idad extractiva en Latinoam érica tiene un am p lio  peso tanto en su parte com ercia l com o en su desarrollo 
interno. Sin embargo, estas acciones se encuentran dom inadas por industrias extranjeras que mantienen un am plio  
contro l sobre las zonas a explotar, d isfru tando de grandes benefic ios fiscales, cuyo fin  es aumentar la activ idad de 
estas empresas en dichas naciones.

Con e llo  se establece un patrón de contro l cen tro -perifé rico  reg ido por relaciones com ercia les irregulares que 
favorecen únicamente a las naciones de donde proceden las empresas, ya que son estas las que as im ilan  la mayor 
parte de los benefic ios generados por las operaciones extractivas, m ientras que la zonas explotadas se someten a 
los requerim ientos de las naciones desarrolladas (W allerste in, 2010).

Estas relaciones com ercia les se han ido reproduciendo a lo largo de la h istoria, lo que ha marcado dos ejes 
transversales en la explotación extractiva; el prim ero, se refiere a la dependencia de las naciones periféricas sobres 
sus bienes naturales sin obtener de e llos un benefic io  económ ico claro; el segundo, es la relación inversa de 
los costos de producción con respecto a los costos socia les-am bienta les, ya que m ientras más barato resulta la 
explotación, mayor es el grado de daño am biental y social a las com unidades asentadas cerca de estos bienes 
(Delgado, 2010).

La dependencia de los países periféricos hacia sus bienes naturales crea y mantiene economías extractivas que 
nutren las vías com ercia les en un e jerc icio  de transferencia de valor de un solo sentido; las empresas, regularmente 
extranjeras, encargadas de la explotación de estos bienes generan en su operación pocos o nulos encadenamientos 
productivos (Delgado, 2010).

M ientras que, antes la ap licac ión  de estos m odelos económ icos se hacía por m edio de la fuerza y el despojo, hoy 
en día se aplican las presiones económ icas y los tratados com ercia les. Actualm ente, la mayoría de las economías 
latinoam ericanas se encuentran suscritas al Consenso de W ashington com o form a de paliar los problemas 
económ icos que sus deudas con las naciones desarrolladas les han acarreado, por lo que han de ser laxos en sus 
políticas com erciales y de explotación de bienes com ercia les.

Los m ercados y las demandas de materias prim as están cam biando continuam ente, el aumento en la demanda de 
estos bienes s ig n ifica  una carga alta para las econom ías Latinoam ericanas, ya que además de proveer a la mayoría 
de los m ercados desarro llados, deben sobre llevar sus p ropios procesos de desarrollo.

Los nuevos m ercados en crecim iento  con altas tasas de industria lizac ión  y urbanización requieren grandes 
cantidades de materias prim as para mantener sus fases productivas. Se establece con e llo  una tendencia a 
m axim izar la explotación de bienes naturales a favor de cub rir la demanda m undia l, aunque esto genere un desastre 
eco lóg ico  y socia l (Martínez, 2003).

El extractivísimo en el proceso de Desarrollo Latinoamericano
De cierta forma, las grandes urbes de las naciones latinoam ericanas y sus te rrito rios  rurales emulan las diferencias 
entre los países de la periferia  y el centro. Y es que, a pesar de que la calidad de v ida  en las capitales y fuera de ellas
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es cada vez más divergente debido a los problem as generados por la activ idad extractiva ya que es prácticamente 
im perceptib le  desde las m etrópolis .

El cap ita lism o reproduce las cond ic iones m ínim as de los núcleos del norte en las capitales del sur para de esta 
fo rm a avivar la necesidad de mantener a ltos niveles de explotación sobre los recursos prim arios.

Las políticas públicas de las naciones en Latinoam érica han g irado sobre el desarro llo  y el crecim iento para 
alcanzar los niveles de v ida  de los países desarro llados; s in  embargo, esto es un fenóm eno irrealizable (Furtado, 
1975) ya que se ha dem ostrado que los países que actualm ente se consideran desarro llados no han pasado por un 
periodo de subdesarro llo  (Gunder, 1978). Es decir, que de manera h istórica, desde el establecim iento del m odelo de 
sus tituc ión  de im portaciones hasta nuestros días, se ha usado la prom esa de desarro llo  y crecim iento para legitim ar 
la explotación y el uso in tensivo de la tierra, además de la dependencia hacia las naciones extranjeras com o form a 
de refuerzo productivo.

La po lítica  de desarro llo  y crecim iento económ ico com o un sólo ob je tivo  se puede describ ir com o el establecim iento 
de un s istem a de v ida  desarro llado fundando en la explotación de recursos p rim arios (Bustelo, 1998). La única 
d iferencia sobre la ap licac ión de ésta po lítica  entre las naciones del sur y norte es que los segundos únicamente 
explotan los recursos de los prim eros.

A partir de 1999 las políticas de varios países de Latinoam érica se empiezan a definir como progresistas o de carácter 
izquierdista, enfrentando con ello al espíritu neoliberal del Consenso de W ashington y a los d iversos tratados de libre 
com ercio firm ados hasta entonces.

La mayoría de estos países co inc iden en aumentar la presencia y el contro l del Estado sobre las políticas económ icas 
y el aum ento del gasto púb lico  sobre el sector social, lo que claram ente diverge del Consenso y depende de la 
po lítica  aplicada en cada país, el enfoque podrá tener tendencia ortodoxa o propensión hacia lo radical.

Por su parte, B o liv ia  y Ecuador mantienen en sus gobiernos un fuerte nivel de protección al m edio am biente e 
integran dentro de sus procesos productivos políticas públicas que increm entan el benefic io social así com o la 
consideración de los pueblos indígenas. Venezuela, se encuentra en el proceso más radical con la nacionalización 
de sectores extractivos y la ap licac ión de políticas de contro l de Estado más in fluyentes y promueve la creación 
del nuevo soc ia lism o la tinoam ericano. Argentina, muestra un com portam iento  más ortodoxo enfocado en las 
exportaciones y el Estado com o regulador con políticas de benefic io socia l. Brasil, mantiene una po lítica  liberal 
que se expone en función  de las necesidades del mercado in ternacional, pero que aboga por el desarro llo  interno 
y el benefic io socia l. M éxico, mantiene políticas neoliberales con poca partic ipac ión estatal (salvo en petróleo), es 
el socio com ercia l más cercano a EUA y su p rinc ipa l ob je tivo  es mantener una relación estable con este mercado.

El d iscurso  no ha cam biado en el fondo, la necesidad de aplicar po líticas extractivas es fundam ental para el desarrollo 
del Estado y con e llo  el m ejoram iento económ ico general. Aunque los gobiernos de estos países cam biaron, los 
niveles de exportaciones de materias prim as no han d ism in u id o  y en todos los casos han aumentado.

La ap licac ión  de políticas extractivas intensivas con la partic ipac ión  del Estado ha dado lugar a la creación del 
neoextractivism o (Gudynas, 2009), que difiere del extractiv ism o en cuanto a la partic ipación  del Estado como 
captador de los recursos excedentes de estas operaciones.
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La ap licac ión  de este m odelo de crecim iento se promueve com o bálsamo para las políticas de asistencia  social 
que se han im puesto en estos países, de esta manera se crea un nuevo víncu lo  con la sociedad para leg itim ar y 
prom over las activ idades extractivas.

La con tinuac ión  de estas políticas d ifum ina  aún más la línea de los benefic ios económ icos sobre los socioam bientales. 
En varios casos es el Estado progresista, a través del benefic io económ ico del s istem a cap ita lis ta  que subsana sus 
fa llos  sociales por m edio de los program as de asistencia benéfica para intentar revertir los índices de pobreza y 
desigualdad (Gudynas, 2011), s in  establecer antes políticas que promuevan el desarro llo  de la industria  nacional 
o el crecim iento interno.

Importancia de las materias primas en el comercio de Argentina, 
Brasil y México
No resulta d ifíc il notar el cam bio en el patrón com ercia l de la región latinoam ericana durante el presente s ig lo . En 
base a la investigación realizada por Berretoni y Polonsky (2011), existe una marcada tendencia en el incremento 
del com ercio entre productos p rim arios y al m ism o tiem po un dé fic it en los productos m anufactureros. Es necesario 
señalar que gran parte de la demanda de d ichos productos son por parte de China, uno de los países en el mundo 
que tiene las mayores inversiones de proyectos agroexportadores en Am érica  Latina y que además duplica ron  sus 
niveles de exportación de este tipo  de productos desde el año 2009 (CEPAL, 2011). Lo m ism o sucede con EUA, 
s iguen la m ism a tendencia que China, dup lica ron  sus niveles de exportación en el m ism o periodo, m ientras que 
Europa mantiene un crecim iento constante al d ism in u ir sus niveles de explotación local y transferirlos  hacia las 
regiones de Am érica  Latina.

Consideraciones finales
La h isto ria  m oderna de Am érica  Latina está ligada a los c ic los  económ icos de las naciones desarrolladas, por lo 
que no es d ifíc il entender la naturaleza de los m últip les  g iros y transform aciones que ha ten ido que adoptar. Estos 
procesos llevaron a que en la década de los setenta y ochenta se desarrollarán una serie de reformas para avalar 
el cam bio de m odelo económ ico en la mayor parte de la región, lo que se resume en el conocido  “ Consenso de 
W ash ington". A través de la adopción del m odelo neoliberal, y por m edio de los gobiernos, se ha estim ulado 
la apertura com ercia l en Latinoam érica sin preocuparse demasiado por el desarro llo  de los m ercados y de las 
capacidades productivas internas. A s im ism o , se ha degradado a las econom ías hacia un m odelo económ ico basado 
en la exportación de manufacturas con bajo contenido tecno lóg ico  y princ ipa lm ente  a una mayor explotación de 
sus bienes naturales.

Se ha propuesto com o m edida palia tiva para la industria  local el im pu lso  de la IED; s in  embargo, d icha propuesta 
ha ten ido un lim itado empuje y ha manifestado una serie de consecuencias sobre los m ercados internos, al m ism o 
tiem po que se presenta el com ercio de una sola vía en el que solam ente se benefician los grupos inversores, 
nacionales o extranjeros, s in  generar ganancia para los Estados que fom entan dichas partic ipaciones.
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Por otro lado, tam bién es resultado de lo anterior el dé fic it de productos m anufacturados que lim ita  en gran medida 
la capacidad de mantener un in tercam bio recíproco con las naciones más industria lizadas. A s im ism o , el aumento 
en el com ercio de bienes p rim arios ha acelerado la explotación de estos en el Continente am ericano, lo que tampoco 
ha perm itido  generar una estrategia adecuada que d inam ice el crecim iento de la industria  local.

No obstante, los benefic ios obtenidos a través del com ercio de materias prim as pueden ser m ejorados sin que estos 
se integren al f lu jo  p roductivo  de empresas internacionales asentadas en la región y que presentan am p lios  grados 
de p roducc ión  y com ercia lización con países industria lizados.

En los tres casos analizados (Argentina, Brasil y M éxico) se puede m encionar que el aprovecham iento de las 
ventajas naturales ha traído un aum ento en la p roducc ión de biom asa, lo que en el corto  y mediano plazo ha 
dem ostrado ser com pletam ente inefic iente al poner en riesgo la seguridad a lim entaria  de la región para aumentar 
los índices de com ercio. A s im ism o , el empuje de las empresas m ineras y de h id rocarburos ha puesto en peligro 
el balance eco lóg ico  de Latinoam érica ya que dichas activ idades suelen tener benefic ios de corto plazo pero 
externalidades negativas en el mediano y largo plazo, las cuales son irreparables porque d ichos recursos se agotan 
y en el proceso se daña el m edio ambiente. La mayor parte de estas activ idades han s ido financiadas por: EUA, 
China y Europa debido a que estas generan la mayor parte de las manufacturas consum idas en el m undo. Es claro 
que la estrategia de IED les ha funcionado bien a las naciones desarrolladas, pero a los Latinoam ericanos la mayor 
parte de sus recursos ya no les pertenecen.
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Notas sobre el proceso de 
desarrollo mundial durante 
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“centro-periferia"1
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1 V ersión abreviada de la presentación realizada por el au to r en el Congreso de Economía P olítica Internaciona l UNM  2014: Los cam bios en la econom ía m undial. 
C onsecuencias para las estrategias de desa rro llo  autónom o en la perife ria” . El traba jo com p le to  está d isp o n ib le  en http ://w w w .unm .edu.ar/congresoeconom ia in te r- 
nacional/ponencias/accesoponenciascom ple tas.pd f y el m ism o será pub licado próxim am ente en fo rm a  im presa en los anales del Congreso.
2 UNSAM  y CONICET/UNL
3 UNSAM  y UBA
4 UNSAM  y CONICET/UNGS). Correo e lectrón ico  : a lazzarin i@ gm ail.com
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Introducción
La evidencia reciente respecto del desempeño económ ico de un vasto con jun to  de países perifé ricos—  
desacoplam iento de la tasa de crecim iento, m ejoras en sus té rm inos de intercam bio, acum ulac ión de reservas 
internacionales, aum ento de volúm enes de com ercio entre sí— , en re lación con el desem peño de los países 
agrupados en el “ centro", pone en d iscus ión  algunas de las princ ipa les h ipótesis de la teoría estructura lista  
latinoam ericana de los años ’50 (Prebisch, [1950 ] 1986). Como argum entarem os en este trabajo, si este diagnóstico 
fuera correcto, la agenda para el desarro llo  del estructura lism o tam bién estaría desfasada respecto de los desafíos 
para el desarro llo  que im pone el actual contexto.

Sin embargo, a pesar de los cam bios evidenciados, todavía persisten elem entos de frag ilidad  estructural 
característicos de la periferia, com o ser los bajos niveles de productiv idad  y de PIB per cápita respecto a su 
contraparte en el centro. Esto parecería sugerir que la alternativa tam poco sería desechar com pletam ente el enfoque 
estructura lis ta  s ino que, antes bien, se requiere readaptación del enfoque a la luz de los cam bios recientes en la 
econom ía m undia l.

En el presente trabajo nos proponem os analizar se propone realizar un breve anális is  de la evidencia reciente y 
revisar críticam ente los princ ipa les enfoques teóricos que constituyen la agenda actual del desarro llo . Intentamos 
responder hasta qué punto la teoría estructura lista  no permite representar adecuadamente el com portam iento  de 
las economías periféricas en el presente contexto y sobre la base de qué elem entos deberían basarse tanto las 
reelaboraciones analíticas de esta teoría com o de sus propuestas de desarrollo.

El trabajo está organizado de la sigu iente manera: en la Sección 2 se presenta evidencia em pírica respecto a a lgunos 
de los hechos recientes que dan cuenta de los cam bios en el contexto in ternacional en re lación al escenario en el 
que se basaban las prem isas estructura listas. En la Sección 3, se com paran d istin tas v is iones acerca de las posibles 
estrategias de desarro llo  de los países periféricos. Por ú ltim a, en la Sección 4 se ofrecen algunas conc lus iones con 
el ob je tivo  de dejar planteado un debate académ ico respecto a qué estrategias de desarro llo  deberían perseguir los 
países en vías de desarro llo  en el presente s ig lo  XXI.

El desempeño económico en el mundo actual
El fenómeno del decoupling

H istóricam ente, los países centrales marcaban el ritm o de crecim iento de la econom ía m undia l, salvo en contadas 
excepciones, com o en el caso de los países del este asiático. Es decir, los países centrales constitu ían el “ m otor de 
c rec im ien to" (Lewis, 1983).

Un fenóm eno diferente parece manifestarse desde el 2000 hasta la actualidad. A com ienzos del presente s ig lo , el 
crecim iento  prom edio anual de los países de la OCDE, que venía creciendo a tasas bajas, term inó de derrum barse 
producto de la c ris is  financiera  o rig inada  en Estados Unidos, el consigu iente  contagio al resto de las principa les 
economías centrales y la inefectiv idad de las políticas económ icas aplicadas.
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En el b ien io 2007-2008 , donde podem os ubicar el in ic io  y desenlace de la c ris is  financiera, se observa un cambio 
en las tasas de crecim iento de la mayoría de las econom ías. M ientras que las tasas de crecim iento  anual previo a 
estos años estaban en alza, el ritm o de crecim iento de la mayoría de las econom ías se desaceleró a partir de estos 
años. La particu laridad radica en que la mayoría de las econom ías periféricas, no obstante este proceso, pudieron 
seguir m anteniendo tasas de crecim iento ostensib lem ente por encim a de las economías centrales, tal com o se 
observa en el Gráfico 1. Esto es lo que se conoce actualm ente com o decoup ling  o desacoplam iento y parece sugerir 
que el m otor de crecim iento  de las economías periféricas depende cada vez menos del desempeño de los países 
centrales.

G rá f ic o  1 : T a s a s  p ro m e d io  d e  c r e c im ie n to  d e l PB I p e r  c á p ita  a d ó la r e s  c o n s ta n te s
d e l 2 0 0 5  p o r  re g io n e s
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- 0,02

■ - East Asia & Pacific (developing only) Europe & Central Asia (developing only)

— Latin America & Caribbean (all income levels) — — Middle East & North Africa (all income levels) 

“ “ •OECD Sub-Saharan Africa (all income levels)

Fuente: Elaboración propia  en base a datos del Banco M undia l

La presente evidencia debe ser interpretada con cautela puesto que, a pesar de observarse en la periferia  tasas de 
crecim iento  más elevadas respecto a los países del centro, el nivel de PBI per cápita de las princ ipa les economías 
periféricas en re lación al de los países de la OCDE sigue s iendo bajo. Esto im p lica  que, por un lado, aún existe 
un largo cam ino hacia la convergencia y, por otro lado, a pesar del m ejor desempeño económ ico la velocidad de 
convergencia, en general, es m uy lenta.
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Los términos de intercambio en último período reciente
Tomando com o caso un grupo de países periféricos, puede observarse un cierto deterioro o estabilidad de los 
té rm inos de intercam bio en las últim as dos décadas del s ig lo  XX seguidas por una paulatina m ejora a partir de la 
prim er década del s ig lo  XXI (ver Gráfico 2). Esta m ejora es más pronunciada en el caso de Chile y Boliv ia, reflejando 
la gran m ejora de los té rm inos de intercam bio de los metales y de los h idrocarburos.

Entre los países seleccionados del Gráfico 2, China fue el ún ico país de la m uestra que registró un em peoram iento 
de los té rm inos de in tercam bios en la ú ltim a década. En este caso, este deterioro no parece haber cons titu ido  un 
in h ib ido r al c recim iento. Por el contrario, el crecim iento chino en curso parece estar em pujado no sólo por su alto 
n ivel de com petitiv idad  en la p roducc ión m anufacturera (lo que en parte com pensa el deterioro de sus precios) sino 
tam bién por el fuerte proceso de urbanización y cam bio socia l y estructural que la econom ía china está llevando 
adelante. En este sentido, com o señalan Crespo y De Lucchi (2011), las m anufacturas chinas no han alcanzado aún 
un nivel de “ madurez" y por e llo  los aum entos de productiv idad  industria l en China son mayores a su contraparte 
en cualquier lugar del m undo pues el “gigante asiá tico" cuenta aún con una reserva inm ensa de mano de obra, a la 
que se le paga salarios m uy com petitivos respecto al resto del m undo.

Com o parte de la literatura especializada ha señalado (Crespo y De Lucchi, 2011; Serrano, 2012), estos cam bios 
parecen ser irrevers ib les, lo que indicaría  que al continuar el ascenso de las economías asiáticas— especialmente 
China— los países productores de commodities seguirán encontrando un gran mercado para sus productos. 
A s im ism o , el m ejoram iento de estas cond ic iones y el crecim iento periférico traerán aparejadas nuevas demandas 
salariales en búsqueda de m ejorar los ingresos de los sectores trabajadores, con un consecuente cam bio en los 
costos norm ales de producción.

G rá f ic o  2 : E v o lu c ió n  d e  lo s  té r m in o s  d e  in te r c a m b io  un  s u b c o n ju n to  
d e  p a ís e s  de  L a t in o a m é r ic a ,  C h in a  e In d ia

50
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Acumulación de reservas internacionales
Otra de las características del proceso reciente de desarro llo  en los países subdesarro llados o periféricos ha sido 
su extraord inaria  acum ulac ión de reservas internacionales. A m odo de e jem plo - y  tom ando un con jun to  arb itrario  
de p a íse s - puede observarse cóm o, a lo largo de los ú ltim os veinte años, la re lación entre reservas internacionales 
y sus respectivos PIB (a precios corrientes en USD) ha s ido creciente en prácticam ente en todas las regiones 
periféricas (Tabla 1). M ás aún, si consideram os que los ritm os de crecim iento del PIB para algunas econom ías han 
s ido m uy acelerados (China, India, Rusia, Brasil, Argentina, Perú, entre otras) es notable destacar que el aumento 
en las reservas internacionales se ha debido a una po lítica  deliberada por parte de la mayoría de estos países. 
Los casos más s ign ifica tivos  son China, Rusia, Angola, India, Brasil y Perú. Norm alm ente, la literatura refiere a 
la po lítica  de acum ulación de reservas a dos cuestiones básicas de las econom ías de mercado subdesarrolladas: 
por un lado, un ob je tivo  precautorio  respecto a eventuales c ris is  financieras internacionales. Por otro lado, existe 
tam bién un ob je tivo  m ercantilista , asociado a la po lítica  de un tipo  de cam bio com petitivo  que es adoptado como 
estrategia de p rom oción  de exportaciones. Nótese que, por la heterogeneidad po lítica  de los países seleccionados, 
la po lítica  de acum ulación  de reservas aparece com o independiente de si el banco central del país en cuestión 
adopta o no adopta políticas de inflation targeting.

T a b la  1 : R e s e rv a s  in te r n a c io n a le s  to ta le s  c o m o  p o rc e n ta je  d e l P B I. A ñ o s  1 9 9 4 -2 0 1 3 .
G ru p o  d e  p a ís e s  s e le c c io n a d o s

1994-1998 1999-2003 2004-2008 2009-2013
Angola 5,0 7,4 15,7 25,2
Sudáfrica 3,0 5,9 9,8 13,1
India 6,7 11,3 19,4 17,3
Indonesia 11,3 17,3 12,3 12,6
China 13,0 18,3 39,3 45,2
Rusia 3,9 12,0 27,7 28,9
Argentina 5,9 7,4 12,2 8,9
Brasil 6,4 6,8 9,4 15,0
Chile 21,8 20,3 12,9 14,9
Colombia 9,5 10,3 10,2 10,3
Perú 18,7 17,8 22,2 30,3

Fuente: e laboración propia  en base a datos del Banco M undia l

Para el caso específico de los países de Am érica  Latina, la evidencia parece sugerir que la acum ulac ión de reservas 
se debió al ob je tivo  central de d isponer de abundantes reservas para prevenir ataques especulativos y evitar 
devaluaciones bruscas. Más a llá  del debate acerca de si existe o no existe un nivel ‘óp tim o ’ de reservas, lo que sale 
a la luz de la evidencia em pírica es que los países periféricos se encuentran en una s ituación  de re lativa holgura 
de reservas internacionales, a lgo que hace cuarenta o c incuenta años atrás no hubiera s ido im aginado en general.
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Comercio Sur-Sur
El ú ltim o hecho que se desea destacar es el crecim iento  de los volúm enes de com ercio entre países trad ic ionalm ente 
conocidos com o periféricos. A m odo de referencia, tom am os el caso de A rgentina  y Brasil con China.

T a b la  2 : E x p o r ta c io n e s  to ta le s  y  h a c ia  C h in a  d e  B r a s i l .  P a r t ic ip a c ió n  r e la t iv a  d e  la s  e x p o r ta c io n e s
C h in a  e n  p a ré n te s is .  A ñ o s  1 9 7 0 -2 0 1 0 .

Exportaciones Brasil
Totales China

1970 2.738.712.832 1.327.122 (0,00)
1975 8.669.454.336 67.357.912 (0,01)
1980 20.132.055.040 72.225.672 (1,06)
1985 25.638.731.776 817.582.208 (3,50)
1990 31.396.964.352 381.792.448 (0,91)
1995 46.145.355.776 1.203.741.184 (0,78)
2000 54.743.553.226 1.085.301.597 (2,19)
2005 118.069.804.976 6.834.996.980 (7,28)
2010 195.546.557.878 30.752.355.631 (14.15)

Fuente: Elaboración p ropia  en base a datos del COMTRADE

T a b la  3 : E x p o r ta c io n e s  to ta le s  y  h a c ia  C h in a  y  B ra s il  d e  A rg e n t in a .  A ñ o s  1 9 7 0 -2 0 1 0 . 
N o ta : P a r t ic ip a c io n e s  r e la t iv a s  d e  C h in a  y  B ra s il  e n  e x p o r ta c io n e s  to ta le s  e n  p a ré n te s is .

Exportaciones Argentina
Totales China Brasil

1970 1.773.170.432 2.516.097 (0,14) 138.561.088 (7,81)
1975 2.961.259.776 21.448.888 (0,72) 213.480.560 (7,21)
1980 8.019.175.936 188.788.736 (2,35) 764.968.256 (9,54)
1985 8.395.986.432 311.004.064 (3,70) 496.293.408 (5,91)
1990 12.351.521.792 240.968.608 (1,95) 1.422.653.184 (11,52)
1995 20.962.545.664 285.730.784 (1,36) 5.484.101.120 (26,16)
2000 26.244.851.702 796.927.268 (3,04) 6.990.801.568 (26,64)
2005 39.963.954.009 3.154.288.661 (7,89) 6.328.294.321 (15,84)
2010 66.174.370.291 5.798.633.567 (8,76) 14.424.597.623 (21,80)

Fuente: E laboración propia en base a datos del COMTRADE
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A partir de la Tabla 2 y Tabla 3, se puede identificar el crecim iento exponencial que han ten ido las exportaciones 
tanto en el caso de A rgentina  com o en el de Brasil a lo largo de los ú ltim os cuarenta años y de manera pronunciada 
en la ú ltim a década y media. En particular, es destacable el sostenido increm ento de las ventas a China en los dos 
países, lo que da cuenta de la im portancia  que tiene el com ercio con esta nación. El peso de las ventas hacia ese 
país en las exportaciones totales se fue increm entando considerablem ente desde la década del setenta. Para el caso 
de Argentina, la partic ipac ión de China en las exportaciones totales aumentó aproxim adam ente un 8%  mientras que 
para Brasil d icho núm ero ascendió a 14% . Por otra parte, tam bién se puede observar la creciente im portancia  del 
com ercio entre A rgentina  y Brasil. Considerando am bos fenóm enos, esto da cuenta de la relevancia reciente que ha 
a dqu irido  el com ercio Sur-Sur.

T a b la  4 : Im p o r ta c io n e s  to ta le s  y  d e s d e  C h in a  de  B r a s i l .  A ñ o s  1 9 7 0 -2 0 1 0 .
N o ta : P a r t ic ip a c ió n  r e la t iv a  d e  la s  im p o r ta c io n e s  c h in a s  s o b re  e l to ta l  e n  p a ré n te s is .

Importaciones Brasil
Totales China

1970 2.844.634.880 47.341 (0,00)
1975 13.578.309.632 1.129.182 (0,01)
1980 24.948.822.016 263.299.488 (1,06)
1985 14.329.178.112 501.794.688 (3,50)
1990 22.455.871.488 203.452.512 (0,91)
1995 53.733.629.952 417.913.152 (0,78)
2000 55.850.322.636 1.222.098.317 (2,19)
2005 73.600.246.937 5.354.507.186 (7,28)
2010 180.456.475.414 25.535.683.959 (14,15)

Fuente: Elaboración p ropia  en base a datos del COMTRADE

T a b la  5 : Im p o r ta c io n e s  to ta le s  y  d e s d e  C h in a  y  B ra s il  d e  A r g e n t in a .  A ñ o s  1 9 7 0 -2 0 1 0 .  N o ta : 
P a r t ic ip a c io n e s  r e la t iv a s  d e  la s  im p o r ta c io n e s  d e s d e  C h in a  y  B ra s il  s o b re  e l to ta l  en  p a ré n te s is .

Importaciones Argentina
Totales China Brasil

1970 1.688.563.200 905.872 (0,05) 185.891.872 (11,01)
1975 3.945.302.272 690.399 (0,02) 358.854.816 (9,10)
1980 10.539.222.016 32.264.326 (0,31) 1.072.327.552 (10,17)
1985 3.814.128.640 4.339.107 (0,11) 611.516.096 (16,03)
1990 4.076.657.920 31.616.244 (0,78) 715.140.800 (17,54)
1995 20.121.620.480 607.845.056 (3,02) 4.175.946.240 (20,75)
2000 25.280.427.712 1.156.737.469 (4,58) 6.478.453.841 (25,63)
2005 28.688.603.789 1.528.619.540 (5,33) 10.625.327.568 (37,04)
2010 56.792.298.963 7.649.151.954 (13,47) 17.948.821.375 (31,60)

Fuente: elaboración propia en base a datos del COMTRADE.
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A hora bien, no sólo ha habido un im portante increm ento de las exportaciones, s ino que tam bién han ido en aumento 
las com pras a países del cono Sur. A partir la Tabla 4 y la Tabla 5, se puede observar que tam bién han crecido 
sustantivam ente las com pras a China por parte de A rgentina  y Brasil en el período analizado.

En am bos países sudam ericanos las im portaciones de China se han increm entado en a lrededor de 14% . Por 
otra parte, las com pras de A rgentina  a Brasil tam bién han ido aum entando su partic ipación, con excepción del 
ú ltim o  qu inquenio . No obstante, hacia 2010 aproxim adam ente un 45%  de las im portaciones argentinas provienen 
de países ‘no desarro llados ’, lo que nuevamente nos otorga ind ic ios  de la preponderancia que está tom ando el 
com ercio sur-sur.

En el s igu iente apartado, se d iscuten algunas de las propuestas actuales surg idas en el ám bito  académ ico que 
intentan repensar una estrategia de desarro llo  de los países periféricos para el s ig lo  XXI.

Propuestas vigentes para una agenda del desarrollo: una revisión
La visión de Prebisch y la ‘vieja’ CEPAL

Prebisch sostuvo fervientem ente que el ún ico cam ino que podían segu ir los países de Am érica  Latina para resolver 
su atraso era la industria lizac ión . En re lación a esto, cabe destacar que para el autor la industria lizac ión  no im plicaba 
negar el desarro llo  de los sectores prim arios, s ino todo lo contrario . Es necesario que am bos sectores evolucionen 
paralelamente en tanto el aumento de demanda de a lim entos es consecuencia necesaria del crecim iento industria l. 
Por otra parte, reconoce la im portancia  que tiene la Inversión Extranjera D irecta (IED) com o fo rm a de financiam iento 
del proceso de industria lizac ión . En este marco, destaca que es necesario canalizarla hacia sectores que permitan 
en el fu turo  sus titu ir im portaciones y por ende contribuyan a generar una m enor dependencia de financiam iento 
externo. A s im ism o , reconocía tam bién la im portanc ia  que posee el Estado para lograr un sendero de desarro llo . Por 
ú ltim o , dentro de algunas de sus propuestas tam bién se encontraba la pos ib ilidad  de una creación de un mercado 
com ún entre los países pertenecientes a Am érica  Latina de fo rm a tal de poder fom entar exportaciones entre este 
con junto  de naciones.

A hora  bien, el contexto m undial en el que Prebisch elaboró sus princ ipa les h ipó tesis se caracterizaba por una 
industria  del centro que ya había “ m adurado" y que, por ende, el cam ino de la industria lizac ión sus titu tiva  de 
im portaciones por parte de los países periféricos sería la estrategia adecuada para cerrar la brecha de productiv idad. 
¿Podemos decir que en el contexto actual, con Asia  creciendo fuertem ente y con un país, China, con grandes 
reservas de trabajo que la productiv idad  industria l de estos países alcanzó su techo? Con estas preguntas no 
negamos la im portancia  de la industria  en todo proceso de desarro llo , tanto com o para relajar la restricción 
externa com o tam bién com o para generar empleo e ingresos a las poblaciones de la periferia. S in embargo, debe 
advertirse que se deberá realizar un anális is  detallado del contexto actual para que los planes o estrategias al estilo 
de industria lizac ión  sustitu tiva  de im portaciones no term inen en fracasos rotundos.

Lin (2011) y la ‘Nueva Economía Estructural’

El aparato analítico neoclásico básico no ha cam biado m ucho desde las fo rm u laciones in ic ia les a fines de s ig lo  XIX. 
El esquema sigue basado en considerar las dotaciones, la tecnología y los gustos y preferencias com o fundam entos
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de las curvas de oferta y demanda. En p rinc ip io , estos tres grupos de datos determ inan los precios re lativos de los 
productos y los factores de la economía. La estructura de dotaciones tam bién determ ina las ventajas com parativas 
que tiene una econom ía en el com ercio in ternacional. Si se escogen las industrias  consistentes con estas ventajas 
se obtendrá el m áxim o provecho de generación de excedente y se conform ará una estructura industria l óp tim a para 
la acum ulac ión  de capital. D icho proceso conducirá  a un cam bio en las dotaciones y, en consecuencia, surgirán 
nuevos sectores con ventajas comparadas por explorar. Según Lin (2011), cada nivel de desarro llo  consiste en un 
punto a lo largo de un con jun to  con tinuo  (continuum) que va desde una econom ía agraria de bajos ingresos hacia 
una econom ía pos-indus tria lizada  de altos ingresos.

El proceso de desarro llo , en general, requiere la in troducción  con tinua  de tecnologías nuevas y superadoras 
en una industria  y en nuevas industrias más ‘cap ita l’ intensivas que las existentes. El ob je tivo  de una economía 
debe ser im pu lsar la d ive rs ificac ión  y la actualización (upgrading) de la estructura industria l. El estado cum ple 
el rol p rim ario  de invers ión en in fraestructura tangib le  (puertos, carreteras, com unicaciones) e in tangible  (leyes, 
normas e instituc iones) para d ism in u ir costos de transacción y de in terven ir donde existan fa llas de coord inación  
y externalidades de in form ación. El estado tam bién cum ple el rol de ‘fa c ilita d o r’, i.e., su accionar permite al sector 
privado explotar las ventajas com parativas de la econom ía, señalizadas a partir del m ecanism o de mercado.

La estrategia de desarro llo  derivada del anális is  de Lin (2011) tiene los fundam entos básicos de la prescripc ión 
neoclásica trad ic iona l con a lgunos aditam entos. Estrictamente, una econom ía debe m ovilizar sus recursos hacia 
aque llos sectores que presenten ventajas com parativas. En c ierto sentido, el marco de referencia para el análisis 
sigue m anteniendo intactos los postu lados del m odelo Hecksher-O hlin. Luego, frente a la evidencia reciente, los 
países periféricos deberían seguir una estrategia de desarro llo  basada en la exportación de las commodities en que 
presentan ventajas com parativas. Esta propuesta, com o puede observarse, no sobrepasa los estrechos lím ites de 
la v is ión  trad ic iona l propuesta por el mainstream de la profesión— pleno empleo, d is trib uc ión  conform e al aporte 
m arginal de cada factor, ordenam iento de técnicas según intensidad de uso de un factor, etc. Resulta m uy difíc il 
poder conc ilia r este esquema interpretativo con la realidad, donde parece que en la p roducc ión hay más bien 
com plem entariedad y no substituc ión ; hay desem pleo de recursos y no pleno empleo.

Neo-estructuralistas y nueva CEPAL

En los ú ltim os años ha cobrado relevancia en am bientes académ icos heterodoxos a lgunos enfoques para el estudio 
del desarro llo  que tom an algunas de las prem isas del v ie jo  paradigm a estructura lista  latinoam ericano y las conjugan 
con a lgunos elem entos de la teoría evo lucion is ta  de la innovación. El enfoque tam bién incorpora  los anális is  post- 
keyneslanos v incu lados al crecim iento restring ido  por las cuentas externas. C im o li y Porcile han escrito varios 
trabajos en esta línea (C im o li y Porcile, 2009, 2011, 2013).

La idea es que la periferia  debe hacer un catch-up industria l y para e llo  deberá aumentar la p roductiv idad a través de 
un cabio estructural en las cond ic iones de producción . Cam bios en las técnicas e innovaciones son los principa les 
m otores que necesita la periferia  para que la d ivergencia de productiv idades se vaya cerrando, a la vez que deberían 
prom overse las activ idades y exportaciones de bienes industria les “ intensivos en uso tecno lóg ico". Los autores 
norm alm ente señalan que, a d iferencia de los países asiáticos Corea del Sur, Taiwán y China, Latinoam érica ha 
estado rezagado en el proceso de catching-up, debido a la inconsis tenc ia  de las políticas industria les llevadas 
adelante en el periodo anterior a las reformas neoliberales de los años ’80 y ’90. Para los autores, los cam bios 
en los parámetros tecno lóg icos  que cerrarían la brecha deberían venir acom pañados de una d ive rs ificac ión  de la
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producc ión  y de las exportaciones hacia sectores con mayor contenido tecno lóg ico . Esto garantizaría no sólo la 
expansión de las exportaciones no trad ic iona les de la periferia  s ino tam bién tener en cuenta la restricc ión  externa. 
Esta ú ltim a, según este enfoque, ejerce su presión por vía de las e las tic idades-ingreso diferenciadas entre las 
exportaciones y las im portaciones de la periferia. Increm entar el producto y las im portaciones tienen el techo de 
las cuentas externas determ inado por las e lasticidades diferenciadas. El cam bio estructural p rom ovido por políticas 
industria les activas conduc iría  a d icha d ive rs ificac ión  y, por ende, al aum ento de la com petitiv idad en sectores 
tecno lóg icos  por parte de la periferia.

En nuestra op in ión , el enfoque sufre de tres v is iones de la d inám ica  m acroeconóm ica que no se condice ni em pírica 
ni teóricamente. La prim era de ellas es que se centra exclusivam ente en el com ponente de demanda externa como 
m otor fundam ental del crecim iento y el desarro llo . Si bien es cierto que para lid ia r con la restricc ión  externa es 
im portante la d ive rs ificac ión  de las exportaciones (tal com o sostenía Prebisch), este enfoque neo-estructura lis ta  
pierde de v ista  el rol de las políticas activas de demanda interna que pueden coadyuvar al proceso de desarrollo 
y que de hecho puede serv ir com o fuente de crecim iento  del sector industria l. Políticas de ingreso y fiscales que 
im pulsen la demanda interna m ejorarían los ingresos y aumentaría la p roducción  interna, lo que por la ley de 
K aldor-Verdoorn conllevaría  a un aum ento en la productiv idad. Si bien los autores no niegan en abso lu to  dicha 
ley, sí lim itan  su anális is  a que el crecim iento  deba estar liderado por las exportaciones. La segunda v is ión  que 
nos parece confusa es que muchas veces en este tipo  de literatura existe el riesgo de caer en un determ inism o 
tecno lóg ico  en tanto que el cam bio técnico per se podría conduc ir al desarro llo . Es cierto, naturalmente, que la 
innovación y el cam bio técnico son ingredientes im portantes en los procesos de desarro llo , sin embargo, es la 
demanda la que crea las cond ic iones para que se dé el cam bio técnico. El c lásico ejem plo de Adam  Sm ith, de que el 
cam bio técnico, los rendim ientos crecientes y el aumento de productiv idad  por la d iv is ió n  del trabajo se producen 
gracias a la cond ic ión  precedente de que exista c ierta extensión del mercado (i.e., demanda efectiva) es suficiente 
para señalar que en las economías de mercado es la demanda la que em puja el c recim iento. Por ú ltim o, el enfoque 
de estos autores cae en el error de suponer que políticas de devaluación del tipo  de cam bio real en las economías 
periféricas ayudarán a aumentar el crecim iento y las exportaciones. Sin embargo, la experiencia para países que no 
contro lan la oferta m undia l de industrias enteras com o es el caso de la mayor parte de la periferia, dem uestra que 
una devaluación provocará caída del producto, recesión y caída de las im portaciones.

Discusión y conclusiones
Los interrogantes que m otivaron el presente trabajo han sido: ¿las re laciones cen tro -p e rife ria  desaparecieron o bien 
m utaron? ¿Qué papel ocupan los productos p rim arios a la hora de delinear la re lación entre países desarro llados y 
subdesarro llados? ¿La industria  sigue ocupando un rol central en los procesos de desarro llo?  Conscientes de que 
estas son preguntas m uy im portantes, nuestra sigu iente d iscus ión  tiene un carácter más bien conjetural.

La prim era cuestión a destacar respecto a la situación actual es que el nuevo contexto, en un sentido am p lio , fue 
previsto por Lewis en su clase m agistra l cuando recib ió  su prem io Nobel en 1979. Lewis (1980) afirm a que, si 
el “ m otor del c rec im ien to" m undia l (el “ centro") desacelera, entonces se desacelerarán sus im portaciones de la 
periferia  y, por ende, las exportaciones de estas ú ltim as. Así la periferia  vería lim itado  su crecim iento que depende 
en gran m edida de su capacidad para im portar m aquinaria  y otros insum os financiados con exportaciones. Lewis 
entiende que no hay pos ib ilidad  de crecim iento periférico si la periferia  decid iera bajar los precios de los bienes
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p rim arios ya que eso no conllevaría  a un aumento de la demanda por parte del centro (por la baja e lasticidad precio 
de tales productos). La sa lida  aparecería por el lado de las manufacturas periféricas, pero las m ism as no podrán 
reemplazar la m anufactura que el centro produce puesto que esa s ituación im plicaría  una desindustria lizac ión  en 
el centro, una caída en la tasa de crecim iento  a llí y por ende una pro fund ización  del problem a del crecim iento en 
la periferia. La clave, analiza Lewis (1980), está en que el nuevo m otor del crecim iento  para la periferia debería 
o rig inarse  desde la periferia  m isma, es decir aumentar las exportaciones de productos hacia la m ism a periferia. 
Com o se analizó en la Sección 2, el fenóm eno del decoupling y el crecim iento  de las relaciones com ercia les 
Sur-Sur (conjuntam ente con la caída re lativa del com ercio Sur-Norte) dem ostrarían que estamos en una s ituación 
s im ila r a la conjeturada por Lewis (1980). En efecto, la d inám ica de los países asiá ticos parecería sugerir que 
estamos ante la presencia de un nuevo o, a lo sum o, ad ic iona l m otor del crecim iento.

El cam bio en los lineam ientos generales del com ercio m undia l debería prom over un debate académ ico profundo 
acerca de las d istin tas estrategias de desarro llo  en la periferia. En ese sentido, planteamos los s igu ientes puntos 
que tienen un carácter de conc lus iones p rovisorias: La d is tin c ió n  trad ic iona l de la CEPAL entre un centro exportador 
de bienes industria les y una periferia  exportadora de bienes prim arios, parece haber cam biado drásticam ente y de 
manera irreversib le  dado la potencialidad exportadora m anufacturera asiática y de China, en particular. Esto no 
s ig n ifica  que esos conceptos de CEPAL no sean vigentes para estudiar la heterogeneidad estructural que caracteriza 
a la periferia, pero sin dudas estamos en una situación donde países con características “ periféricas" aparecen con 
rasgos trad ic iona lm ente  a tribu idos  al “ centro". Si se acepta esta lectura, entonces parecería im probable que una 
estrategia de industria lizac ión  sus titu tiva  de im portaciones en regiones com o Am érica  Latina com o la propuesta 
por la trad ic iona l CEPAL garantice un catch-up con los niveles de productiv idad  asiáticos, puestos que los costos 
de producción dependen de las cond ic iones de cada región/país y en el caso Chino los salarios com petitivos 
in ternacionalm ente hacen que los té rm inos de intercam bio asiáticos y ch inos sean desfavorables con lo cual 
d ifíc ilm ente  se logre equiparar los costos de p roducc ión industria les entre China y el resto de la periferia. Como 
coro la rio , los té rm inos de intercam bio son favorables para los commodities exportables de la periferia, lo que 
es un incentivo permanente hacia la adopción  de políticas a n ti- in d us tria lis ta s  a favor de los sectores de ventajas 
com parativas trad ic iona les. D ifíc ilm ente  esta estrategia pueda conduc ir al desarro llo  integral de la periferia  si se 
pone sobre la mesa de d iscus ión  la necesidad de crear em pleos en la periferia  y relajar la restricción  externa 
mediante la d ive rs ificac ión  de las exportaciones industria les. Parecería que la periferia  no asiática se encuentra en 
un d ilem a en relación a cóm o integrarse en el m undo del s ig lo  XXI.

Estas conjeturas no deberían conduc irnos  a no prom over po líticas industria les o cam bios estructurales que permitan 
un increm ento de la p roductiv idad y /o  una d ive rs ificac ión  de los productos exportables por parte de la periferia  para 
relajar la restricción  externa, todas políticas que conducirían a un aumento del empleo, la demanda efectiva y el 
c recim iento. El punto central es d iscu tir qué sectores deberían ser p rom ovidos en los países periféricos y ayudados 
por las políticas que avancen en la transform ación productiva  y el aum ento de com petitiv idad.
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Introducción
A partir del 2000 la vo la tilidad  de los capita les líqu idos profundizó la necesidad de los capitales ind iv idua les de 
localizar en lugares de fácil accesib ilidad sus recursos financieros.

La existencia de los m ercados off shore se valorizó y perm itió  acrecentar las operaciones que buscan flex ib iliza r las 
entradas y salidas de los m ercados locales, y e lud ir los reg istros o contro les lim itantes del m ovim iento.

A l m ism o tiem po que se desarro llaba este proceso, en el com ercio in ternacional se m odificaba la tendencia a la 
confron tación  entre productores nacionales. Se afianzaba el p ro tecc ion ism o, que dejaba de ser una po lítica  de 
contención de aspectos “salvajes" de la g loba lización p roduc idos por el neo-libe ra lism o  prom ulgado después de 
la c ris is  de p roductiv idad de 1967-70.

D icho p ro tecc ion ism o se instaló lentamente, p rim ero com o form a an ti-c íc lica  para dila tar el desarro llo  de la c ris is  y 
luego com o herram ienta de retracción hacia com ercios bilaterales y form as de expansión de m ercados integrados.

La OMC pasó a ser un marco instituc iona l indefin ido  de d isoc iac ión  entre un d iscurso m ediático de libre com ercio 
y una realidad fáctica de barreras a la entrada de capitales, aranceles y para-aranceles, cuya base de sustentación 
fueron las malas prácticas derivadas de la d ivers idad de las cond iciones de producc ión , los cam bios en los 
procesos de intensidad en el uso de la fuerza de trabajo y el no respeto de tecnologías lim p ias de m edio ambiente.

Junto con estas inadecuaciones m ercantiles, la re form ulac ión del papel de las Instituciones Financieras M ultila tera les 
acom pañó la búsqueda de m od ificac ión  del garante en ú ltim a  instancia en m om entos de crisis.

Las deudas internacionales se comenzaron a saldar con recursos genuinos, o en su defecto, a quedar en suspenso 
o default técnico o fáctico, com o fue el caso A rgentino  (después del 2002 y hasta saldar la deuda con el F.M.I.), 
reduciéndose la pos ib ilidad  de contro l de las políticas económ icas de parte de las instituc iones internacionales, al 
igual que la cond ic iona lidad  de parte de las m ism as para la s ind icac ión  bancaria privada.

Las in tervenciones puntuales de dichos organ ism os apuntaron a d ism in u ir la sobre exposic ión  en créditos 
bancarios y la sens ib ilización  respecto a los riesgos in flac ionarios y a los dé fic it públicos.

A l m ism o tiem po que se p rodu jo  la retracción de los organ ism os internacionales en su papel de contro l y de garante 
de ú ltim a instancia, surg ió  la pos ib ilidad  de una mayor autonom ía de parte de las políticas económ icas nacionales.

Ello m otivo la búsqueda de resguardos propios, para lo cual una mayoría de países vulnerables, aum ento sus 
reservas en moneda clave y fue saldando o d ila tando el m onto de su endeudam iento internacional y el perfil del 
cum p lim ien to  del m ism o.

La especulación se centró entonces en derivativos y nuevos productos financieros que aum entaron el riesgo y la 
incertidum bre sistém ica. M ientras esto ocurría, las transacciones financieras hacían del uso de las malas prácticas 
bancarias una rutina, en lugar de casos excepcionales.

Los denom inados activos tóxicos pasaron a dom inar los incentivos para los inversores ind iv idua les y facilita ron  
el m ovim iento  de capitales especulativos. Al m ism o tiem po la banca de inversión buscó increm entar las tasas de 
benefic io en las inversiones productivas, para tender a igualar la expectativa de la ganancia en d istin tas actividades.
78 \m



DOSSIER: CONGRESO DE ECONOMÍA POLÍTICA INTERNACIONAL UNM 2014

Para que la tasa de ganancia en la p roducc ión  pudiese acercarse a la m edia de la tasas de ganancia en la actividad 
financ iera  se produ jo  una presión m uy fuerte sobre los costos de producción.

Esto llevó a localizar la inversión d irecta en espacios de reproducción , con salarios bajos, con altos niveles de 
explotación en las cadenas de p roducc ión  y con cond ic iones sociales retrógradas.

A l igual que el increm ento de la producción y el consum o de masas fa c ilitó  el increm ento del precio de las materias 
prim as y de las mercancías no durables, llevando a que el valor presunto a fu turo  de dichas materias s irv ie ra  como 
referente para la especulación, de fo rm a s im ila r a las inversiones inm ob ilia rias  en las m etrópolis.

En 2007 se desencadena la c ris is  bancaria y se destruye esta fo rm a de im pu lsar la especulación, tanto la de la 
burbu ja  en activos tóxicos y en operaciones de especulación salvaje a térm ino.

Esto quedo instaurado com o form a s istém ica, ya que nunca se produ jo  una salida estable de la c ris is  bancaria, sino 
que la m ism a se va expandiendo del centro del s istem a a los márgenes, s in  por tanto finalizar.

La c ris is  financiera  es entonces permanente y cuando aparenta fina lizar en una plaza surge en otra. M ientras se 
acrecienta la concentración y centralización entre los grandes bancos y con los sistemas de bolsas de valores y de 
centros de transacciones.

Com o secuelas de este proceso quedan una desocupación descom unal para la h isto ria  de los países desarrollados, 
una destrucción de activos p roductivos y financieros, acom pañadas por un cond ic ionam iento  a los d iversos papeles 
que tienen los organ ism os e instituc iones que hacen a la regulación del s istem a internacional.

Nuevas estrategias para la especulación: el fraude, la elusión y 
la información asimétrica
A m edida que se desarro llaba la cris is , las form as de fraude asum ieron estrategias más sofisticadas, sin por ello 
desaparecer las ya existentes en la g loba lización . El m ovim iento  de capitales hacia espacios de reproducción que 
facilita ran la obtención de ganancias rentísticas en re lación a los benefic ios m edios internacionales, llevó a que una 
form a de obtención de d icha renta fuera la generación de activos sin respaldo real.

Esto perm itió  un cierto grado de sem i-autonom ía de la expansión de lo m onetario sobre lo real. El auge de los centros 
financieros fue superior al de los m om entos álg idos del endeudamiento internacional de los 80 y 90 del s ig lo  XX.

El período actual im pu lso  en los 10 años previos a la c ris is , crecim ientos del producto bruto m uy relevantes en los 
BRICS y en los industria lizados. En d icho m om ento de auge del c ic lo , la evasión fisca l se efectúo por corrupc ión  in 
s itu  en los lugares y m ercados de origen, pero tam bién en el com ercio internacional e lectrón ico y real, mediante el 
oscurecim iento  en las transacciones, que crecieron en número y en d ificu ltades de registro.

Pro liferaron los m ercados off shore destacándose por especia lización los puramente financieros com o las Islas 
Cayman, o los que perm itían facilidades para la creación de sociedades o para la identificación del origen de los 
p roductos o serv ic ios, com o el h istó rico  Panamá para el uso de bandera en los fletes, o L ichstenstein  para la sede 
de casas matrices.
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En d icha expansión de activ idades, se creó la pos ib ilid ad  de reducir las form as de contro l m acroeconóm ico, en lo 
referente al conoc im ien to  real de la producc ión  y d is tr ib uc ión  del ingreso, así com o en lo más m icroeconóm ico 
del com portam iento  de las corporaciones y grupos empresariales. El contrabando de mercancías dejó de ser la 
activ idad de evasión más s ign ifica tiva , ya que la m ism a podía ser resultado d irecto de la traslación  de la actividad 
de fo rm a v irtua l.

Las auditorías perdieron eficacia ante la d ivers idad de reg istros d ifíc iles  de com probar y las aproxim aciones 
teó rico -func iona les  pasaron a a lim entar las estadísticas públicas, por la d ificu ltad  de solventar las afirm aciones 
con datos reales. Esto se puso de m anifiesto cuando el cúm u lo  de quiebras em presariales y bancarias reflejó una 
inadecuación entre los balances y resultados presentados y el estado efectivo de los activos.

La incertidum bre y la desconfianza acum ularon m otivos para que el efecto precaución acelerara el derrum be del 
s istem a financiero. Pero al m ism o tiem po ob ligó  a m uchos activos a increm entar la vo la tilidad  y refugiarse en 
paraísos fiscales.

Medidas y propuestas de acción
En el com ienzo de los 90, los prim eros m iem bros de los BRICS facilita ron  las plataform as tipo  off shore de lavado 
y trá fico de capitales, para luego asum ir que esto podía resquebrajar sus p ropios sistemas de control.

China y Rusia pasaron a increm entar la presencia del Estado en el contro l em presaria l, s in  por tanto lograr d ism in u ir 
las form as de corrupc ión  trad ic iona les en la reproducción del capital en d ichos espacios. La d iferencia con otras 
naciones es que la burocracia  estatal fo rm a parte de este margen s ign ifica tivo  de increm ento de renta que generan 
las prácticas desleales en el mercado.

En la m ism a época los países centrales veían los off shore com o plataform as que facilitaban, com o si fueran un 
puerto franco, las operaciones y activ idades empresariales, dando un margen superio r de beneficio que en los 
m ercados contro lados.

Pero con la c ris is , el verdadero papel de zonas liberadas para el contro l fiscal y m onetario, llevó a colocar a los off 
shore, com o espacios de vu lnerab ilidad  sistém ica para el crecim iento  y la expansión de los m ercados productivos.

A l m ism o tiem po, en los países centrales, especialmente en los EE.UU. la inadecuación de las normas contables dio 
pie a la v io lac ión  de la transparencia en las transacciones.

Las pautas financieras de la g loba lización después de setiembre del 2008, provocaron la in te rrupción  de la cadena 
de pagos y la demanda de la ayuda estatal. D icha ayuda quedó en la inde fin ic ión  entre rescatar los activos tóxicos, 
m ejorar el rendim iento  de las acciones de los capitales ind iv idua les, o contener la m ora o incobrab ilidad  de los 
deudores. Esto ocurrió  tanto en EE.UU. com o en Europa, para luego ser vigentes en la periferia.

A su vez, en Europa quedó en descubierto  la d ifíc il in tegración que p rodu jo  el Euro, y ante la cris is, los países más 
perjud icados están sufriendo la restricción  que produce el chaleco de fuerza que representa el acuerdo de M aastrich 
en lo re lativo a dé fic it público , nivel de empleo y cond ic iones de com ercia lización.
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En el grupo de los 20, se buscó saldar la fo rm a de regulación financiera valorizando los acuerdos de Basilea, pero 
dándole un papel trascendente al F.M.I. para el registro, la audito ría  y el contro l.

Esto trata de ser un poder delegado de parte de los Estados nacionales en el F.M.I., que cam bia la orientación 
posterio r a Bretton W oods, en donde d icha instituc ión  term inaba s iendo una especie de garante en ú ltim a  instancia 
para las d isfunciones en las balanzas de pagos y en el d ivu lgado r de las pautas de po lítica  económ ica de ajuste 
estructural s is tém ico.

La nueva funciona lidad  sería la de conocer las transacciones y las prácticas internacionales para poder regular la 
vo la tilidad  del sistema, de fo rm a tal que las políticas m onetarias y fisca les sean acordes con la s ituación de cada 
país en el mercado internacional.

Esto lleva a com paginar en un orden causal, el papel del F.M.I., en cuanto a la regulación del m ovim iento  de la 
vo la tilidad  de reservas y capitales financieros con su papel de donador de fondos para el rescate de s ituaciones de 
astringencia  y fa lta de acceso al crédito.

Para esta ú ltim a  func ión  se m od ifico  el m onto del capital de préstamo del F.M.I. mediante la creación de una 
nueva em isión de DEUGs, al igual que de un aporte sustantivo en m oneda clave de reserva de parte de los países 
m iem bros. El aumento de las cuota partes fue tam bién un intento de respuesta a la demanda de una tom a de 
decis iones más m ultila te ra l, de parte de los BRICS.

M ientras se efectúa esta adecuación del papel del F.M.I., se redefine lentamente el ob je tivo  de partic ipac ión de 
los m iem bros en la O .M .C.. Esto es secuela de la no aceptación de parte de EE.UU. y de otros países, entre ellos 
la mayoría de la Unión Europea y a lgunos BRICS, de los acuerdos de la Ronda de Doha. Lo cual ob liga  a que se 
defina la orientación de la O .M .C., en lo referente a la d isoc iac ión  entre p ro tecc ion ism o y libre com ercio, debido a 
que los recursos genuinos de los países para el crecim iento dependen del volum en y la d im ensión  del com ercio 
internacional.

Queda en ú ltim a  instancia el papel de los gobiernos nacionales para garantizar el cum p lim ien to  de la carga tributaria. 
Esto es consecuencia de que el fraude y la evasión acom pañan las malas prácticas que tratan de e lud ir el contro l 
financ iero  y bancario internacional y el reconocim iento  de la lealtad com ercia l.

Dos cam inos alternativos se fueron desarro llando en to rno a los vértices de tom a de decis ión  po lítica  en los Estados 
Nacionales.

La d ificu ltad  de poder contro lar y garantizar la mayor transparencia llevó a a lgunos países a dotar de un poder de 
po lic ía  interna e in ternacional a cuerpos de seguridad específicos, al estilo  de la guard ia  de finanzas de Italia, o de 
los sectores del F.B.I. dedicados al segu im iento  junto  a la SEC de las transacciones financieras.

Este increm ento de la seguridad para el seguim iento del fraude, lleva a la generación de redes de datos in form ativos, 
que asemejan la lucha contra el te rro rism o po lítico  al combate de la evasión y del fraude.En esta instancia prim a el 
lenguaje de la guerra sobre otras form as de perc ib ir ingresos fisca les o de fac ilita r la inversión.

E jemplo de ello, es la negociación para que se levante el secreto bancario en Suiza y Austria , se identifique el marco 
asociativo de las corporaciones en Andorra, la Isla de M ann, Malta, Singapur, Bahrein, Islas Vírgenes. Se ob ligue  a
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los off shore a perder sus características de paraísos fiscales y se los somete a una reg istración de las transacciones 
vía un im puesto m ínim o, al estilo  la Tasa Tobin.

Otra fo rm a alternativa es la de reconocer e identificar a los causantes de la evasión y del fraude y contro lar las 
form as en que se efectúa. El ob je tivo  es poder operar con herram ientas de m otivación sobre los benefic iarios de la 
evasión, para que jus tifiquen  sus ingresos mal habidos y regularicen su inserc ión en el mercado.

En ese marco se encuentran los planes de repatriación de capitales para inversiones de alto rendim iento, los 
blanqueos fiscales, o las exenciones o d ism in u c ió n  de sanciones com o las m oratorias im positivas o previsionales.

El ob je tivo  inm ediato es la regularización y el reconocim iento  del m ovim iento  de capitales para poder identificar 
la tenencia y la propiedad de los m ism os, pero tam bién para poder tener pautas de po lítica  m onetaria  y fiscal de 
m ediano y largo plazo.

La carencia de de fin ic iones precisas y la am bigüedad y aleatoriedad en la tom a de decisiones, es parte del debate y 
la confrontación en las reuniones internacionales, El contexto in ternacional de sa lida  de la c ris is  exige defin ic iones 
en lo m onetario y fiscal para organizar después la fo rm a de acum ulac ión  del s ig lo  XXI.

Esto im p lica  poder crear las cond ic iones para la invers ión productiva  y la u tilizac ión  del s tock de innovación 
tecno lóg ica  propio  a los cam bios de p roductiv idad y a las pautas del consum o g lobalizado.

Las nuevas cond ic iones de p roducc ión tienen que incorporar los acuerdos de Kyoto sobre cam bio c lim ático  y 
tecnologías lim pias.

Conclusión
El desencadenamiento de la c ris is  in ternacional en el sistem a financ iero , especialmente en el sector bancario de 
am p lia  expos ic ión  en préstam os con bajo respaldo de solvencia, llevó en el corto plazo a una recesión y debacle 
en el valor de los activos físicos, en la capacidad productiva  empresarial y en el precio re lativo de los productos e 
insum os p rim arios e industria les.

La recesión con desocupación y deterioro de las relaciones de p roducc ión se instala en el centro del sistema, pero 
al m ism o tiem po se transm ite en d irecto a los países emergentes. La consecuencia es una d ism in u c ió n  del volum en 
del com ercio in ternacional y la búsqueda de un nuevo paradigm a productivo.

La incorporac ión  de tecnologías lim p ias en la p roducc ión y una m od ificac ión  de las form as de producción , con 
incorporac ión m asiva de robotización y m áquinas de contro l num érico será una consecuencia lóg ica  del incremento 
necesario de productiv idad.

La u tilizac ión  de materias prim as de fo rm a intensiva, al igual que la m od ificac ión  de los serv ic ios  será también 
m otivo de d isputa  en la posesión del pa trim onio  g lobalizado de las firm as y empresas. La concentración y 
centra lización del capital bancario, vía la absorc ión de la banca de invers ión por la banca com ercia l, es solo un 
prim er eslabón en la cadena de producción, com ercia lización  y financ iam iento  del c ic lo  económ ico.
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La form a de determ inación del salario y la norm a de consum o van a tener que su frir una am p lia  re form ulación para 
poder ser bases norm ativas para sa lir de la cris is. En ese contexto el Estado tendrá que cum p lir un papel de garante 
de los derechos socia les y del respeto de los derechos hum anos. La seguridad ju ríd ica  de las personas, el acceso 
al derecho, así com o a la satisfacción de las necesidades básicas de reproducción social y cu ltu ra l tienen que ser 
defendidos durante la cris is.

En el caso A rgentino , el papel de intervención estatal está asum ido por la clase dirigente, lo cual fa c ilita  la concepción 
de las herram ientas a utilizar. El problem a es la capacidad de gestión de d icha d irigenc ia  para ap licar políticas de 
Estado, coherentes y adecuadas en tiem po y fo rm a con la demanda de la s ituación local y g lobal.

La carencia de cuadros form ados en la gestión para s ituaciones de in tervención estatal es secuela de la debilidad 
instituc iona l en la fo rm ación y capacitación de una masa crítica eficiente y consustanciada con su función.

En otro contexto, dentro de la realidad de Am érica  Latina, una carencia de estructura instituc iona l que ejerza un 
liderazgo am pliado, com o burocracia capaz de propuestas creativas, y de decis iones racionales, en el marco de una 
in tegración regional, acentúa las cond iciones de inestab ilidad e incertidum bre en las actitudes a tom ar en la cris is.

La búsqueda de obtención de excedente económ ico deja posib ilidades ciertas en un mercado global tendiente a 
la libera lización  del com ercio y de la inversión, pasando rápidam ente a exig ir m ercados am pliados protegidos de 
d im ensiones continentales.

La gestión del Estado, tiene entonces necesariamente que resignar pautas nacionales de soberanía, para adm itir una 
form a supranacional, de carácter regional, de in tervención.

Tanto com o Estado garante en ú ltim a  instancia de la so lvenc ia  y buenas prácticas del s istem a financiero, com o de 
la inducción  de la invers ión productiva  y de normas progresivas de fo rm ación del salario y de la d is tr ib uc ión  del 
ingreso.

Capacitar y fo rm ar a una clase d irigente de carácter supranacional, tiene entonces que ser una p rioridad en Am érica 
Latina. Esta elite burocrática, form ada por cuadros po líticos técn ico-pro fesionales, tiene que estar consustanciada 
con el ob je tivo  de im pu lsar el consum o y la producción para sa lir de la c ris is , garantizando la v igencia  de los 
derechos hum anos y sociales.

Esto exige lim ita r la fuga de cerebros y de capitales, así com o la de trabajadores inm igrantes hacia el centro del 
sistema. Para lo cual es necesario crear cond iciones de subs istencia  que faciliten  la reproducción  de una norm a de 
consum o, de más en más globalizada.

M ientras que estas defin ic iones estratégicas se conso lidan, es im perioso crear un te jido  de contención social 
para la desocupación creciente en nuestra sociedad. La a lim entac ión  básica, la salud generalizada, y la educación 
elemental, tienen que ser una prem isa axiom ática  de un m odelo con inc lus ión  socia l.

Poder succionar parte del excedente para contem plar estas necesidades vitales, cum ple un ob je tivo  de garantizar 
los derechos hum anos a la v ida  y la libertad, al m ism o tiem po que son el sustento de las cond iciones de producción 
necesarias para superar el m om ento h is tó rico  de c ris is  y depresión del c ic lo  económ ico.
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La im portancia  de estas prem isas es la de avanzar en un d iseño de región que apunte a una in tegración, cultural, 
socia l y política, que resuelva el de term in ism o económ ico desde lo p roductivo , financ iero  y com ercia l, pero que 
aborde las profundas d iferencias en lo an tropo lóg ico  cultura l, y en la reproducción social que existen en nuestra 
sociedad de raíz latinoamericana.
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nacional/ponencias/accesoponenciascom ple tas.pd f y el m ism o será pub licado próxim am ente en fo rm a  im presa en los anales del Congreso
2 U niversidad Federal de Río de Jane iro, NEI (N úcleo de Estudios Internaciona les). C orreo e lectrónico: ecresto70@ yahoo.com .ar
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Introducción
La com paración entre A rgentina  y los denom inados países de ‘co lon ización  reciente’ , com o Austra lia, Nueva 
Zelanda y Canadá, ya es un lugar com ún en la literatura académ ica especializada en desarro llo  económ ico. Se suele 
argum entar que si bien estos países partieron de cond ic iones sociales y económ icas s im ila res, en a lgún m omento 
del trayecto sus recorridos se b ifurcaron. A grandes rasgos se pueden identificar dos in terpretaciones dom inantes 
sobre estas experiencias. Para la primera, la d iferencia radica en la débil estructura instituc iona l de la Argentina, 
sum ada a una excesiva in jerencia del Estado en un contexto s ignado por la ideología ‘popu lis ta ’ . Para la segunda, 
los países de la órb ita  anglosajona se habrían caracterizado por im pu lsar políticas de m odern ización en fo rm a más 
consecuente que la Argentina, entre otros factores, porque la d is tr ib uc ión  o rig in a ria  de la tierra, al ser a llí más 
igualitaria , no generó una poderosa clase terrateniente con poder de veto para obstaculizar las reformas.

Aunque ambas v is iones sean opuestas en m uchos sentidos, com parten un denom inador com ún: el nacionalism o 
m etodo lóg ico  subyacente al anális is . Las trayectorias de desarro llo  económ ico nacionales para estas interpretaciones 
aparecen com o m ónadas incom unicadas e independientes del s istem a interestatal. En este trabajo, por el contrario, 
se piensa el desarro llo  económ ico nacional en un marco internacional, en func ión  del específico papel que estas 
unidades desempeñan en él. En particular, A us tra lia  fue parte p riv ileg iada  del im perio  b ritán ico  hasta la segunda 
guerra m undial y hoy constituye una unidad especialmente favorecida dentro del s istem a liderado por el poder 
estadounidense. Este rol le garantiza cond iciones financieras y m uy d istin tas a las que debe afrontar un país en la 
posic ión  geopo lítica  argentina. Pertenecer tiene sus p riv ileg ios  tam bién en materia de desarro llo  económ ico.

Breve reseña de la literatura
La com paración entre A rgentina  y otros países de ‘co lon ización  reciente’ ya es un lugar com ún en la literatura 
académ ica especializada en desarro llo  económ ico. Desde d istin tas perspectivas se indaga sobre las razones por 
las que A rgentina  no s igu ió  un sendero s im ila r a estos países, a juzgar por características afines com o el tipo  de 
inm ig rac ión  europea, las cond iciones c lim áticas o la pauta exportadora. En el debate h isto riog rá fico  argentino 
esta com paración se rem onta a un con jun to  de trabajos de la década del sesenta. Por e jem plo, Sm ith ies (1965), 
com parando las tasas de crecim iento del producto bruto interno de am bos países, infiere que A ustra lia  y Argentina 
evo lucionaron de fo rm a paralela hasta la Segunda Guerra m undia l. Luego, con el peronism o, la po lítica  económ ica 
argentina habría seguido un rum bo esencialmente erróneo que explicaría  el atraso relativo ya observable en los 
años ’60. En un trabajo posterior, D ieguez (1969) argum enta que si bien desde fines del s igo XIX hasta 1940, 
A rgentina  creció a tasas más altas por habitante que Austra lia, desde 1930 en adelante -es decir, qu ince años antes 
de la llegada del peronism o al poder -  la perform ance austra liana fue s istem áticam ente superio r a la argentina. 
Por otro lado, si bien el producto per capita austra liano dup licaba al argentino en los años ’60, esta d iferencia ya 
se podía observar desde in ic ios  del s ig lo  XX. Sin em bargo, reconoce que durante el proceso de industria lización 
argentino la ventaja re lativa austra liana tendió a acentuarse.

Una in terpretación diferente apunta a la fo rm ación h is tó rica  de am bos países. En particular, la estructura de tenencia 
de la tierra pasó a ser el factor m uy destacado en la búsqueda por explicar las diferencias. Ferrer y W heelwright 
(1966), por e jem plo, sostienen que la concentración de poder económ ico y po lítico  en manos de la clase terrateniente 
argentina (al menos hasta la Segunda Guerra m undia l) habría d ificu ltado  la conso lidación  de un sistem a político
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dem ocrático e im pedido que se form e una clase trabajadora fuertem ente organizada, capaz de defender las políticas 
de desarro llo  económ ico y las conqu istas socia les que le vienen aparejadas.

En Austra lia, en cam bio, la posesión de la tierra  no derivo en un proceso de concertación semejante, capaz de 
conso lida r un clase o ligá rqu ica  con poder de veto frente a las políticas desarro llis tas de corte popular. Además, 
en razón de poseer una población  predom inantem ente anglosajona, habría replicado características del sistem a 
po lítico  britán ico, donde com piten pocos partidos y donde la d inám ica del poder se d istingue  por la ausencia de 
m ovim ientos bruscos. Los trabajadores, por su parte, se organizaron en un gran m ovim iento  s ind ica l liderado 
por el Partido Laborista. Ya en 1891 había laboristas en el Parlamento y en 1910 un gobierno de este s igno logró 
im poner reformas sociales y m edidas favorables a la seguridad socia l. A ustra lia  se habría caracterizado por una 
franca actitud pro tecc ion ista4. Por e llo, durante el periodo 1914-1930 , signado por la guerra y la c ris is  m undial, 
A rgentina  no apostó al desarro llo  industria l, en con traposic ión  a A ustra lia  que lo habría prom ovido  abiertamente.

Más recientemente, autores com o Stancanelli (2006) y M ira  (2012), sostienen la d iferencia en los niveles de 
ingreso per capita de am bos países se m antuvieron sin  grandes cam bios desde in ic ios  del s ig lo  XX hasta los 
prim eros años de la década del ‘70. La gran d ivergencia comenzó a verificarse sólo  a partir de entonces, resultado 
de la im pos ic ión  de regímenes m acroeconóm icos neoliberales s ignados por la apertura económ ica y la apreciación 
del tipo  de cam bio.

En otra línea, Gerchunoff y Fajgelbaum  (2006) cuestionan la tesis que fundam enta las diferencias en la estructura 
de tenencia de la tierra. Las causas p rinc ipa les para e llos remiten al desfasaje tem poral de las tasas de crecim iento 
y a la ‘fo rtuna  geográfica’ austra liana. La expansión austra liana basada en la explotación de recursos naturales 
se in ic ió  antes que la argentina, así como su eventual agotam iento como fuente exclusiva  de crecim iento. Desde 
in ic ios  del s ig lo  XX la recién nacida Federación A ustra liana ya estaba im plem entando políticas pro teccion istas y 
d istribu tivas, en tanto que la A rgentina  con tinuó  creciendo s in  grandes sobresaltos en base a un patrón prim ario  
y o ligá rqu ico  hasta fina les de la década del veinte. Por otra parte, si bien A rgentina  tam bién comenzó a im poner 
m edidas proteccion istas a partir de los años ’30, éstas no fueron acom pañadas por una orien tación red is tribu tiva  
com o sucediera en el caso austra liano.

En segundo térm ino, estos autores apuntan a las cond ic iones geopolíticas. Durante los tu rbulen tos años que van 
desde la gran c ris is  de 1930 y la Segunda Guerra M und ia l, las preferencias com ercia les britán icas surg idas de 
las cond ic iones de emergencia, sumadas a la pujante demanda japonesa de preguerra, le perm itieron a Austra lia  
capear m ejor el tem poral que a la Argentina. Luego del ataque japonés a Pearl Harbor los Estados Unidos adoptaron 
a A ustra lia  com o su a liado favorito  en el Pacifico asiático, cond ic ión  que se profundizaría durante la guerra fría, 
especialmente luego del avance com un is ta  en China, Corea y V ietnam . Com o afirm an los autores, “A ustra lia  
se conv irtió  en m iem bro de un selecto grupo y por lo tanto inm unizado contra eventuales c ris is  que pudieran 
d e b ilita rla ” .

Los autores tam bién destacan que fina lizada la conflagración  m undia l, A ustra lia  tuvo un desempeño excepcional 
en com paración con el resto de los países productores de materias prim as. Si bien sufrió  la tendencia al deterioro 
de los té rm inos de intercam bio de este tipo  de productos, reg istrada en aquellos años, el e fecto-precio fue por

4 Una posic ión  s im ila r es defendida por Federico Bernal (2010).
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demás com pensado por el e fecto-cantidad. Fueron descubiertos y se empezaron a explotar en esos años nuevos 
m inerales e h idrocarburos que Japón necesitó com o insum os indispensables para la retomada de su desarrollo 
industria l. Además, A ustra lia  contó con la fo rtuna  de que sus exportaciones a los países vecinos no estuvieron 
integradas mayormente por a lim entos y productos demandados por el mercado interno, m oderando así el conflicto  
d is tribu tivo .

Argentina, en cam bio, no se encontraba en un lugar estratégico durante todos esos años. Tampoco se realizaron 
grandes descubrim ientos en su te rrito rio  y no tuvo, con la excepción de Brasil, vecinos expansivos. El menor 
desarro llo  re lativo en la industria  pesada con respecto a A ustra lia  ob ligaba  a im portar insum os para las industrias 
protegidas provocando una tendencia a la restricción  externa. Así, el stop and go y el con flic to  d is tr ib u tivo  (en 
parte derivado del p rim ero) fueron problem as más intensos en Argentina. Si bien los trabajadores defendían sus 
salarios y derechos laborales, la restricción  externa im ponía un lím ite a la suba salarial. Ello derivó en un régimen 
in flac ionario  que d ificu ltó  la apertura com ercia l externa cuando am bos países se decid ieron a adoptarla.

Pauta exportadora, condición geopolítica y restricción externa
Una s im ple  com paración entre las pautas de exportación y las series de PBI per capita de A rgentina  y A us tra lia5 
hab ilita  algunas conc lus iones pre lim inares. Primero, el grado desarro llo  industria l no parece ser la clave para 
entender los desiguales desempeños. Segundo, A ustra lia  tiende a sacar ventaja cuando A rgentina  choca con su 
recurrente restricción  externa.

Por e jem plo, durante el año 2012 las exportaciones austra lianas de productos p rim arios en bruto y las materias 
prim arias con bajo grado de procesam iento superaron el 70%  del total exportado. Entre los p rinc ipa les productos 
se enumeran el m ineral de hierro y concentrados, carbón, oro, gas natural, petróleo crudo, trigo  y cobre. De estos 
guarism os no se infiere un desarro llo  industria l re lativo m uy diferente del que arro jan las estadísticas respectivas 
de países com o Chile, Perú o Boliv ia. Incluso A rgentina  y Brasil, a prim era vista, parecen contar con pautas 
exportadoras más d ivers ificadas y com plejas.

Con relación a las series de ingreso per capta, si bien se observan numerosas fluc tuaciones y d iferencias apreciables 
en los niveles in ic ia les, resulta patente que la brecha se ensancha princ ipa lm ente  a partir de la segunda m itad de 
la década del ’70, co inc id iendo  con la agudización de la restricción  externa argentina6. Además, com o regla más 
general, toda vez que A rgentina  enfrenta una restricción  externa, el gap se profundiza. La pregunta ob ligada en este 
caso es la sigu iente: ¿por qué A rgentina  sufrió  restricción  externa y no sucedió lo m ism o con A ustra lia  cuando 
am bos países poseen pautas de exportación semejantes? Una respuesta senc illa  podría ser que A ustra lia  ganó en 
esos años nuevos m ercados m ejorando su perfil exportador, quizás com o consecuencia de políticas específicas. 
Sin em bargo, basta una s im ple  lectura de la cuenta corriente austra liana para com probar que el dé fic it se extiende 
desde hace más de m edio s ig lo , c ircunstancia  que no se observa -n i habría podido observarse jam ás- en Argentina.

5 M ira  (2012).
6 M ira, op., ver arriba, argum enta que la d iferencia responde a las políticas m acroeconóm icas des industria lizantes de la dictadura. S in embargo, la brecha no se 
pro fundiza só lo  durante el periodo  m ilitar. Por o tro  lado, com o se argum entam os arriba, la indu s tria  no parece ser la clave princ ipa l para exp licar las diferencias 
entre am bos países.
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Este trabajo retoma el énfasis que G erchunoff y Fajgelbaum  le otorgan al factor geopo lítico . No debe pasar 
desapercib ido que A ustra lia  fo rm ó parte del im perio  b ritán ico  hasta la segunda guerra m undia l y se desempeña hoy 
com o una extensión económ ica y po lítica  del poder estadounidense. Por este m otivo, A ustra lia  enfrenta condiciones 
financieras externas m uy d istin tas de las que rigen para la Argentina, c ircunstancia  que le perm ite funcionar como 
si la restricción  externa no existiese para ella. En otras palabras, Austra lia, com o sucede con todos los dom in ios 
britán icos, cuenta con acceso irrestricto  al crédito internacional. Para ilus tra r el argum ento vale preguntarse el 
s igu iente contrafáctico, ¿cuál habría s ido la perform ance argentina en materia de crecim iento  de haber podido 
soportar sin mayores inconvenientes un dé fic it de cuenta corriente desde los tiem pos de A rturo Frondizi?

G ra f ic o  N °1 : B a la n z a  d e  p a g o s  A u s t r a l ia .  C u e n ta  C o r r ie n te .  C u e n ta  C a p ita l y  F in a n c ie ra
(1 9 5 9 -2 0 1 4 )

En porcentaje del PBI

10

CUENTA CORRIENTE ------ CUENTA FINANCIERA Y DE CAPITAL

Fuente: Austra lian  Bureau of S tatistics

En la literatura especializada en desarro llo  económ ico, com únm ente se alude a la categoría ‘desarro llo  por 
inv itac ión ’7 para e jem p lifica r los casos asiáticos de Japón, Taiwán y Corea del Sur, países favorecidos por la política 
norteam ericana de contención del com unism o durante el período de la guerra fría, que en d icha región era todo 
menos fría. La ayuda estadounidense está docum entada en num erosas in ic ia tivas y gestos de apoyo, com o el

7 Ver M ede iros (2001).
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acceso p riv ileg iado  al mercado norteam ericano, cond ic iones financieras sum amente generosas, la apertura de 
terceros m ercados com o el europeo, sustentación en períodos críticos com o la c ris is  de la deuda externa de los 
años ’80, asistencia tecno lóg ica, masivas com pras realizadas por el aparato m ilita r durante las guerras de Corea y 
de V ietnam , colaboración  m ilita r con derrames para el sector c iv il, etc.

El caso austra liano es aún más extremo. Por un lado, en el te rrito rio  austra liano se ubica la p rinc ipa l base m ilitar 
estadounidense del Pacífico, espacio donde las fuerzas armadas de EEUU operan s in  restricciones instituc ionales 
ni contro les legales. La m oneda y los bonos del tesoro australianos, com o sucede con sus pares canadienses 
y neozelandeses, operan en el mercado financiero  in ternacional com o sustitu tos cuasi perfectos del dólar 
estadounidense y los treasury bonds em itidos por la FED, o sus pares britán icos. Pertenecen al p riv ileg iado  club 
de monedas y títu los de deuda que integran las reservas internacionales de los princ ipa les bancos centrales del 
m undo. Los activos m onetarios canadienses y austra lianos ocupan la qu in ta  y sexta posic ión  entre las reservas 
internacionales. También están en la cúspide del ranking in ternacional de monedas más com ercializadas: la 
austra liana ocupa la qu in ta  posic ión , la canadiense la séptim a y la neozelandesa la décima.

G rá f ic o  N °2 . B a la n z a  d e  P a g o s . C u e n ta  C o r r ie n te ,  In v e rs ió n  D ire c ta  e In v e rs ió n  d e  c a r te ra
(1 9 5 9 -2 0 1 4 )

En porcentaje del PBI

1 5  

10

5

O 

-5  

-10 

-1S
------ CUENTA CORRIENTE
----- INVERSION DE CARTERA

INVERSION DIRECTA

Fuente: Austra lian  Bureau of S tatistics
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T a b la  N °1 : C o m p o s ic ió n  p o r  m o n e d a  d e  la s  re s e rv a s  in te r n a c io n a le s

Position Moneda 2013 2014

1 Dólar Estadounidense (USD) 60,3% 60,70%

2 Euro (EUR) 24,5 24,2

3 Libra Esterlina (GBP) 4% 3,90%

4 Yen Japonés (JPV) 3,90% 4%

5 Dólar Canadiense 1,90% 2%

6 Dólar Australiano 1,80% 1,90%

Total 100% 100%

Fuente: Fondo M onetario  Internacional

T a b la  N °2 : D is t r ib u c ió n  p o r  m o n e d a s  d e  la s  o p e ra c io n e s  g lo b a le s  e n  e l m e rc a d o  d e  d iv is a s

Posicion Moneda Participación (%del total)

1 Dólar estadounidense (USD) 87%

2 Euro (EUR) 33,4%

3 Yen Japonés (JPY) 23%

4 Libra Esterlina (GBP) 11,80%

5 Dólar Australiano (AUD) 8,6%

6 Franco Suizo (CHF) 5,2%

7 Dólar Canadiense (CAD) 4,6%

S Peso Mexicano(MXN) 2,5%

9 Yuan Chino(CNY) 2,2%

10 Dólar neozeolandes (NZD) 2%

Fuente: 2013 Triennal Central Bank Survey. Bank fo r International Settlements

Estas ventajas, no obstante, no se ofrecen sin contraprestación. Se desconocen aventuras m ilitares norteamericanas, 
ocurran estas en Asia  u Oriente M edio, que no hayan contado con asistencia australiana, tanto por el envío de tropas 
de combate com o por el apoyo logístico. A ustra lia  desempeñó un papel destacado en la realización de trabajos 
‘suc ios ’ en guerras de contra insurgenc ia  en toda la región del pacífico. Fue un actor clave en el go lpe de Estado que 
derribó  al líder indonesio Sukarno en 1967, y que derivo en la muerte de aproxim adam ente un m illón  de personas. 
Por otra parte, las contraprestaciones no se lim itan  a la po lítica  externa. Las autoridades austra lianas estás sujetas 
a un contro l tácito  por parte de los gobiernos estadounidense y britán ico. El gobierno laborista  de 1975 pagó muy 
cara su rebeldía cuando el v irrey  ingles decid ió  sus titu ir lo , en aquello  que constituyó  un golpe de estado b lando8.

8 Para más deta lles, ver Erick, Paul (2006).

A  91



REVISTA CÉFIRO (ZÉPHYROS) AÑ O  2 N Ú M ER O  1

Conclusión
Los estud ios fu turos no deberían pasar por alto que la restricción  externa es la d iferencia p rinc ipa l entre ambas 
econom ías. Cualquier tentativa de exp licac ión  debe responder prim ero a una pregunta m acroeconóm ica elemental: 
¿por qué ciertas econom ías pueden crecer s istem áticam ente con défic it de cuenta corriente m ientras que otras 
tienen vedada esta pos ib ilidad?  ¿Por qué la restricción  externa es una condena para unos y un fantasm a inexistente 
para otros? Argentina, así com o la mayoría de los países que ansían desarrollarse, no emite una m oneda ni títu los 
de deuda internacionales y com o consecuencia sufre restricc ión  externa. Tampoco es razonable com parar a la 
A rgentina  con países que nunca se vie ron ob ligados a em itir deuda externa, es decir, deuda nom inada en la moneda 
de terceros países. La escasez de divisas en economías com o la argentina no solo reduce el crecim iento. Obstaculiza 
el desarro llo  al to rnarlo  inestable, frena la invers ión púb lica  y privada, interrum pe obras de infraestructura, provoca 
inestab ilidad po lítica  y tiende a estancar la productiv idad, al frenar el lento proceso que lleva a la adqu is ic ión  de 
capacidades tecno lógicas, ya que estas, s igu iendo a Kaldor y V erdoorn9, son más la consecuencia que la causa del 
crecim iento.
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Consecuencias de la expansión 
de los vínculos de Chna con 

América del Sur para los 
proyectos industrialistas de

Argentina y Brasil1
Por A rie l M. S lipak2

1 V ersión abreviada de la presentación realizada por el au to r en el Congreso de Economía P olítica Internaciona l UNM  2014: Los cam bios en la econom ía m undial. 
C onsecuencias para las estrategias de desa rro llo  autónom o en la perife ria” . El traba jo com p le to  esta d isp o n ib le  en http ://w w w .unm .edu.ar/congresoeconom ia in te r- 
nacional/ponencias/accesoponenciascom ple tas.pd f y el m ism o será pub licado próxim am ente en fo rm a  im presa en los anales del Congreso
2 U niversidad Nacional de M oreno . C orreo e lectrón ico: as lipak@ gm ail.com
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Introducción
Sin duda a lguna uno de los fenóm enos más relevantes para la Economía Política Internacional de fines del s ig lo  XX 
e in ic ios  del s ig lo  XXI es la reem ergencia de la República Popular de China (RPCh) com o una potencia creciente en 
los planos económ ico, financiero, m ilita r y capacidad de in fluencia  po lítica  en regiones diversas del g lobo.

La RPCh, entre otras cosas se ha convertido en la segunda econom ía del planeta conm ensurando el producto 
bruto interno (PBI) a precios corrientes, en el prim er p roductor y exportador de m anufacturas, com o en el segundo 
com prador g lobal de las m ism as. Ahora bien, com o venim os a firm ando, este país no resulta solo una potencia 
económ ica, s ino tam bién desde el p lano financ iero  se conso lida  com o el p rim er tenedor g lobal de Reservas 
Internacionales, p rinc ipa l prestam ista del Tesoro de EE.UU., tercer em isor de flu jo s  de IED, lo cual además se 
cris ta liza  en que unas 95 de las 500 firm as de mayor facturación del planeta son de capitales provenientes de 
China. En el plano po lítico -m ilita r, este país ostenta el segundo presupuesto de defensa del planeta y un asiento 
permanente en el Consejo de Seguridad de las Naciones Unidas -que le otorga poder de veto ante cualquiera de las 
resoluciones del o rgan ism o- y ya se encuentra construyendo su segundo portaaviones.

Es im portante destacar que su perfil industria l es el de un productor de m anufacturas con alto contenido tecno lógico. 
Tras crecer a tasas de un prom edio anual del 9 ,9%  entre 1978 y 2011, China se conv irtió  en el corazón de la 
región fabril de Asia-Pacífico  y e llo  ha im p licado una im portante expansión de su demanda de productos básicos 
provenientes de activ idades p rim ario-extractivas. Entre otras cosas China es el prim er consum idor m undia l de 
energía eléctrica, carbón, soja, zinc, cobre, carbonato de litio  y otros m inerales y el segundo de petróleo detrás de 
EE.UU.

La consecuencia inm ediata para Am érica  Latina fue un crecim iento  notable del com ercio con esta potencia durante 
la ú ltim a  década del s ig lo  XX, pero que se acelera con el in ic io  del s ig lo  XXI, en detrim ento de los intercam bios 
de la región con EE.UU., los países de la U.E. y Japón, de tal manera que China ya se conso lidó  com o el segundo 
socio com ercia l de la reg ión.3 En el caso de todos los países del Cono Sur que han in tensificado su com ercio 
con China, se observa que las exportaciones se encuentran sum amente concentradas en m uy pocos productos 
p rim arios o M anufacturas Basadas en Recursos Naturales (M BRN) e im portaciones que constan de m anufacturas 
de baja, m edia y alta com p le jidad  tecno lóg ica  y sumamente divers ificadas. En el caso de las economías de la región 
con cierta trayectoria  industria l, este tipo  de v incu lac ión  d ificu lta  y hasta obtura  el desenvolv im iento  fab ril local, 
produciendo un efecto reprim arizador en esas econom ías.4

A hora  bien, existe otro fenóm eno reciente de especial re levancia para países com o Argentina  y Brasil con una 
im portante trayectoria  industria l dentro de la región y proyectos que ponderan el desenvolv im iento  de actividades 
con cada vez mayor contenido de valor agregado, se trata del desplazam iento de los socios com ercia les de la propia 
región ante China. En este trabajo -p o r razones de extens ión- nos detenemos exclusivam ente en los efectos de la 
expansión del v íncu lo  com ercia l de éstos dos países integrantes del MERCOSUR con China sobre su com ercio

3 En 2013 se había convertido  en el p rim e r o rigen de las Im portaciones de Brasil, Paraguay y U ruguay; el segundo en el caso de A rgentina, Chile, C o lom bia, Costa 
Rica, Ecuador, Honduras, M éxico, Panamá, Perú y Venezuela; y el tercero para B o liv ia , Nicaragua, El Salvador y Guatemala. En el caso de las exportaciones, resulta 
el p rim e r destino  de las de Brasil y Chile ; y el segundo destino de Argentina, C olom bia, Perú, U ruguay y Venezuela.
4 El debate sobre la reprim arización resulta sum am ente extenso. Esta afirm ación  es una conc lus ión  de trabajos p rop ios de nuestra autoría cons ignados en la b ib lio ­
grafía. En esos traba jos tam bién d iscu tim o s los efectos de los flu jo s  de inversiones ch inos en A m érica Latina y las relaciones políticas en general.
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b ilateral. En un prim er apartado exponemos brevemente algunas cifras de los flu jo s  com ercia les de cada país con el 
gigante asiático, para luego enfocarnos en cóm o e llos  horadan la in tegración productiva  regional.

Cifras del comercio bilateral de Argentina y Brasil con China
Durante los ú ltim os c inco lustros, los flu jo s  com ercia les entre cada país del Cono Sur y China se han intensificado 
notablemente. Los cuados 1 y 2 exponen que Brasil y A rgentina  no han s ido la excepción. En el caso argentino 
China pasó de ser entre 1990 y 2013 del catorceavo destino de exportaciones y v igés im o segundo origen de 
im portaciones al segundo en am bos casos. Para Brasil, las cifras son aún más relevantes, ya que China se conso lidó  
com o su prim er socio com ercia l, concentrando más de un 19%  de sus exportaciones y un 15 ,57%  de sus compras.

Sin embargo, existen dos d iferencias entre A rgentina  y Brasil en cuanto al v íncu lo  com ercia l: en prim er lugar la 
A rgentina  posee un abultado dé fic it com ercia l que entre 2008 y 2013 acum ula  unos U$S XX m illones, m ientras que 
Brasil mantiene el superávit com ercia l con la región; la otra d ivergencia es que a lo largo de las últim as décadas 
Brasil ganó preponderancia com o socio com ercia l de China, m ientras que la A rgentina  reduce su partic ipación 
com o proveedor del país o rien ta l.5

C u a d ro  1 . E x p o r ta c io n e s  a rg e n t in a s  y  b r a s i le r a s  a C h in a  a c u m u la d a s  p a ra  e l p e r ío d o  2 0 0 3  - 2 0 1 3

Exportaciones argentinas a China (Acum. 2003-2013) Exportaciones brasileras a China (Acum. 2003-2013)
Producto Porcentaje Acumulado Producto Porcentaje Acumulado

1 Soja 55,46% 55,46% Mineral de Hierro 36,57% 36,57%
2 Aceite de soja 19,27% 74,73% Soja 29,25% 65,82%

3 Crudo de petróleo 10,04% 84,77% Crudo de Petróleo 9,92% 75,74%
4 Cuero y afines 18,70% 86,64% Pasta de Madera 3,67% 79,41%

5 Tabaco 0,95% 87,59% Aceite de soja 2,32% 81,72%
6 Minerales de cobre 0,83% 88,42% Azúcar 1,83% 83,56%
7 Despojos de ave 0,82% 89,24% Tabaco 1,34% 84,89%
8 Aceite de girasol 0,79% 90,03% Ferroniobio 1,13% 86,03%

Fuente: e laboración propia  en base a TRADEMAP (en base a COMTRADE)

5 Para China en 2013, A rgentina  representa tan so lo  el 0 ,4 0 %  de sus exportaciones totales, m ientras que Brasil es su princ ipa l soc io  com ercia l en la región concen­
trando un 1 ,62% . Es interesante observar que hacia 1990, las im portac iones que hacía C hina de la A rgentina  concentraban un 0 ,60 % , porcentaje que se va reducien­
do y alcanza el 0 ,31 %  en 2013. Por el con tra rio , Brasil aum entó en estas décadas su cuota en el m ercado ch ino , que al 2013 representan un 2 ,78 %  de las mismas.
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En el Cuadro 1, podem os observar com o am bos países tienen en com ún poseer una canasta exportadora a China 
sum amente concentrada en pocos productos p rim ario -extractivos o con m uy bajo o nula transform ación. Así como 
en el caso argentino la Soja, Aceite de Soja y Petróleo Crudo abarcan casi un 85%  de las exportaciones totales 
de la ú ltim a  década, en el caso brasilero, los tres prim eros productos (M inera l de Hierro, Soja y Petróleo Crudo), 
totalizan más de un 75%

ático 1: exportaciones arsen tinas a China s C'ont.Tec.

2 5 ,1 8 %

7 ,8 9 % 1 3 .9 4 %

6 7 ,0 S %

8 7 ,9 0 % a 1,8.3%

1990  1995 2000 2005 2010  2013

Fuente elaboración propia en base a CEPAL y C O M T R A D E  ■ RN ■ MBRN •  MBT ■ MMT ■ MAT ■ Otros

Los gráficos 1 y 2 al m ism o tiem po, nos m uestran que contrariam ente a las in tenciones expresadas por ambos 
gobiernos de la región, las exportaciones de productos con mayor transform ación no ganan partic ipac ión en la 
canasta exportadora a China, s ino que la pierden. En el caso A rgentino  para 2013, los Recursos Naturales (RN) y
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M anufacturas Basadas en Recursos Naturales(M BRN), superan el 95%  del total, tras haberle ganado partic ipac ión a 
las M anufacturas de Bajo, M edio  y A lto  Contenido Tecnológico (respectivamente MBT, M M T  y MAT). Esta tendencia 
a la prim arización de las exportaciones a China es aún mayor para Brasil.

S in embargo, el fenóm eno del cual querem os dar cuenta en este artícu lo  es el del desplazam iento m utuo entre 
am bos socios del MERCOSUR por China com o proveedor de M anufacturas de d iversos contenidos tecno lógicos.

La erosión del comercio de manufacturas entre Argentina y 
Brasil a partir de la expansión del intercambio con China
Com o m encionábam os al in ic io , durante las décadas de 1990 y 2000, la notable expansión del com ercio de los 
países del Cono Sur con China iba en detrim ento del com ercio con EE.UU., Japón y varios integrantes de la 
UE, sin afectar al com ercio  in trarreg ional, que de hecho aumentaba. En este apartado exponemos a lgunos datos 
seleccionados de las com pras A rgentinas a China y a su socio, Brasil, com o así tam bién im portaciones de este 
ú ltim o  país a los otros dos, para evaluar si los socios del MERCOSUR se sustituyen o no com o proveedores de 
manufacturas según diferentes conten idos tecno lóg icos  por China.

Compras de Brasil a Argentina y China

Los gráficos 3 y 4 exponen la evo lución  de la partic ipac ión  de China y A rgentina  en las com pras brasileras de 
M anufacturas de Bajo Contenido Tecnológico (M B T)6 y de M edio Contenido Tecnológico (M M T )7.

En relación a las manufacturas de baja com ple jidad, podem os apreciar que las com pras brasileras a China 
com ienzan a ser relevantes desde el ú ltim o  lustro del s ig lo  XX. M om ento desde el cual la partic ipac ión de Argentina 
se estanca. Durante los ú ltim os años, m ientras se produce la notable expansión de com pras de Brasil a China de 
estos productos, podem os observar una progresiva pero im portante caída de las com pras a Argentina, que a partir 
de 2009, tan solo representan un 3%  del total. Si la exp licac ión de esto fuese un reemplazo en el ám bito  local de 
éstas industrias por otras de mayor com p le jidad , no resultaría preocupante, pero no es el caso.

6 Las MBT incluyen: textiles, ropa, calzados, m anufacturas de cuero, bo lsos de viaje. Cerám ica, estructuras s im p les de metal, m uebles, joyería, juguetes, productos 
p lásticos.
7 Las M M T  incluyen: Vehículos de pasajeros y sus partes, vehícu los com ercia les, m otocicle tas y sus partes. Fibras sintéticas, qu ím icos y pintu ras, fertilizantes, 
p lásticos, h ie rro  y acero, cañerías y tubos. M aqu inaria  y m otores, m áqu inas industria les, bombas, barcos y relojes
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Los productos que tienen un mayor peso dentro de las MMT, son artícu los que corresponden al sector autom otriz 
-u n o  de los m otores de la generación de empleo industria l en la A rgentina-. Podemos observar en el Gráfico 4 que 
a partir de 2011 en adelante, China supera s istem áticam ente la partic ipac ión  de A rgentina  en estos mercados. Es 
interesante observar que m ientras una parte im portante de la academ ia en A rgentina  celebra la evo lución  de las 
re laciones bilaterales entre China y la A rgentina  de “ estratégicas” a “asociación  estratégica in tegra l” , este fenómeno 
directamente v incu lado  con la (des)aceleración del sector autopartista  en la A rgentina  y que estanca la posib ilidad  
de continuar generando empleos locales con altas remuneraciones pase absolutam ente desapercib ido.

Gráfico 4? Importaciones brasileras de Manufacturas de Medio Contenido Tecnológico

I I I  I I  I I  I I  I I  I I  I I  I I  I I  I I  I I

I I I I I I I I I I I I I I W■

■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■

Fuente: Eláb oración propia en b ase aCEPAL yCOMTRADE ■Argentina ■ China "Otros
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No incorporam os la evo lución  de las partic ipaciones en las M anufacturas de A lto  Contenido Tecnológico, 
sencillam ente por el hecho de que las com pras de Brasil a China se increm entan exponencialm ente durante los 
ú ltim os años, pero no tienen com pras argentinas previas que desplazar

Compras de Argentina a Brasil y China

Los gráficos 5, 6 y 7 exponen las evoluciones de las partic ipaciones de China y Brasil en las com pras argentinas 
de MBT, M M T  y MAT.8

En el caso de las com pras argentinas de productos con baja com p le jidad  tecno lógica, el Gráfico 5 expone que 
transcurridos varios años del fin  de la convertib ilidad  China com ienza a ganar una notable partic ipación  en este tipo 
de com pras y que si bien Brasil continúa m anteniendo su posic ión  de prim er origen de las m ismas, los industria les 
de éstos rubros son sumamente perjud icados, considerando que su partic ipac ión hacia el año 2013sereduce a tan 
solo el 26% , frente al 40%  que encontrábam os en 2004.

En relación a las MMT, podem os observar en el Gráfico 6 que tam bién hacia 2006 China increm enta su partic ipación 
en estos productos. Sin embargo el salto de ese año y su progresivo  increm ento, parece no afectar tanto las 
colocaciones brasileras de M M T  en el mercado argentino, com o verificábam os para las MBT. Aún así, in ic iando la 
segunda década del s ig lo  XXI, observam os un estancam iento o leve declive.

8 Las MAT incluyen: M aqu inas para procesam iento de datos, de te lecom unicaciones, equipos de te lev is ión  y trans istores, tu rb inas, equipos generadores de energía. 
A rtícu los farm acéuticos, aviones, instrum entos óp ticos y de precis ión, cámaras fo tográficas
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Gráfico 6: Importaciones argentinas de Manufacturas de Medio Contenido 

Tecnológico

Fuente. Elaboradónpropia en base aCEPAL y COMTRADE •  China ® Brasil * Otros

Esto ú ltim o  nos está exponiendo que efectivamente el increm ento de com pras argentinas a China de éstos productos, 
al menos obtura  las posib ilidades de continu idad de expansión de la industria  brasilera en este mercado.

Para el cado de las MAT, com o nos muestra el Gráfico 7 la partic ipac ión de Brasil en el mercado argentino era del 
25% , alcanzando en 2013 un m uy reducido 7% . Esta caída en las com pras argentinas a Brasil de estos productos, 
se produce en s im ultáneo al im portante a luv ión  de productos provenientes de China, que representan el 39%  de 
las MAT que adquiere A rgentina  en el exterior.

Si bien es cierto que en la academ ia se encuentra instalada la preocupación por la com petencia del incremento 
de im portaciones chinas tanto de Brasil y A rgentina  con la industria  local, los cuadros que ven im os exponiendo 
muestran que la pérdida de terceros m ercados -en este caso entre dos grandes socios com ercia les en el 
MERCOSUR-, tam bién actúa en detrim ento de cada una de las industrias locales.

Gráfico 7: Importaciones argentinas de Manufacturas de Alto Contenido Tecnológico

100%

9 0 %

8 0 %

Fuente: Elaboración propia en base aCEPAL y COMTRADE ■ China ■ Brasil B Otros
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A modo de conclusión: algunos aspectos de las relaciones con 
China a tener en cuenta para evitar este fenómeno

Al fenóm eno de la expansión com ercia l de los víncu los de China con los países de Am érica  Latina -y  en especial 
el Cono Sur-, desde in ic ios  del s ig lo  XXI, le sigue durante el ú ltim o lustro el desembarco de Inversión Extranjera 
D irecta (IED), que hasta el m om ento había resultado exiguo.

La República Popular de China hace explícita cual es su v is ión  sobre la región en un docum ento publicado en 2008, 
conocido com o “el libro blanco de las relaciones de China hacia Am érica Latina". En el m ismo, exponen a su economía 
y la de la región com o com plem entarias y la necesidad de que los vínculos se profundicen sobre la base de aquellas 
complementariedades, haciendo explícito un enfoque de integración basado en ventajas comparativas estáticas.

Tras esta publicac ión , Am érica  Latina com ienza a experim entar un im portante arribo  de IED, casi exclusivam ente 
d ir ig id o  a activ idades prim ario-extractivas, secundadas por el sector terciario  para dar apoyo al aseguram iento de 
la ob tención de estos recursos al m enor costo posib le . Nos referim os a im portantes inversiones en transporte, 
logística, in fraestructura y hasta serv ic ios financieros. La p ropia  CEPAL (2011), expone que las inversiones y 
préstam os provenientes de China, im p lican en general cond ic ionam ientos a contratar empresas de aquel país para 
las obras y p rovis ión  de insum os de mayor contenido de valor agregado. La aceptación de este tipo  de cláusulas, 
im p lica  una im portante pérdida del mercado local para varios productores.

Si tenemos en cuenta además, que las inversiones prim ario-extractivas en general se trata de compras de firmas, siendo 
escasas las inversiones greenfield, la generación de empleos locales se vé sumamente com prometida. Agregamos que 
en el caso de Brasil, se trata del único país en el cual aparecen inversiones en el sector manufacturero. La CEPAL 
(2011 y 2013), señala que la transferencia tecnológica es escasa o nula, pero además se trata de una form a de ingresar 
con el desembarco de grandes firm as autom otrices (como Chery), para que ensamblen localmente partes de mayor 
com plejidad producidas en China, y así asegurarse una porción de este importante mercado. Este ú ltim o caso ayuda a 
explicar por qué la pérdida argentina en el mercado de MMT, es más relevante que la brasilera.

En el caso argentino, la firm a de un swap cam biario, que si bien no increm enta las alicaídas reservas del país evita 
su salida, im p lica  su uso para las cancelaciones exclusivam ente a China. Esto ú ltim o fom enta aún más las compras 
de productos con alto contenido tecno lógico  finalizados a este país, en lugar de estim ular la pos ib ilidad  de producir 
éstos m ism os productos con com ponentes realizados en el MERCOSUR, que si bien generarían una mayor salida 
de divisas, favorecerían la creación de empleo local y crecim iento de actividades intensivas en conocim iento  por el 
hecho de realizar algunas etapas en el país.

Otro aspecto im portante a tener en cuenta es el estilo  de negociaciones. China, conso lidada  com o una gran potencia 
desde el punto de v ista  p roductivo , financ iero  y hasta m ilitar, negocia aspectos com ercia les, financ iam iento  e 
inversiones con cada país de manera b ilateral. Esto ú ltim o  fa c ilita  al país oriental hacer valer las asimetrías 
com ercia les que exponíam os en el p rim er apartado.

El desenvolv im iento  de las relaciones con China, requiere a nuestro ju ic io , establecer com o p rio rita rios  los 
v íncu los in tra-reg iona les, para luego pensar colectivam ente qué entiende la región en su con jun to  com o un vínculo 
“ estratégico in tegra l". En la medada que cada país del Cono Sur negocie de manera bilateral con esta gran potencia 
asiática, prevalecerán siem pre las asim etrías de este gigante frente a los países de la región.
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Si bien en este artícu lo  nos hemos referido a un aspecto parcial que hace a las relaciones com erciales de Argentina 
y Brasil con China, esperamos que este breve trabajo con tribuya  a m irar las re laciones con el país orienta l como 
un grado mayor de reflexión sobre los im pactos regionales y la generación de empleo y valor agregado a escala 
nacional y latinoam ericana.
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Introducción
La noción de “ econom ías emergentes” ha s ido utilizada durante la prim era década del s ig lo  XXI para denom inar 
a los países en desarro llo  o periféricos con creciente p ro tagon ism o en la econom ía m undia l. Específicamente, un 
grupo destacado de estas economías, con los BRICS com o caso em blem ático y con China com o m otor ind iscu tido , 
ha increm entado s ign ifica tivam ente  su partic ipac ión en el com ercio internacional, im pactando en la inserc ión del 
“Sur” en los flu jo s  m undia les y su posic ión  en el mapa económ ico g lobal. En este sentido, prom ediando la década 
del 2000, a lgunos organ ism os m ultila tera les del desarro llo  sostienen la conform ación de una “ nueva geografía” 
del com ercio Internacional (UNCTAD, 2004) frente a una “v ie ja  geografía” de fin ida  por patrones asim étricos y 
desarro llo  desigual, im p licando  la necesidad de repensar a justes del enfoque cen tro -perife ria  que perm itiesen 
explicar la evo lución hacia un nuevo orden económ ico in ternacional m ultipolar. En esta “ nueva geografía” los 
países emergentes se conso lidan com o zona d inám ica  de crecim iento y el Sur se desplaza desde la periferia de 
la econom ía m undia l y del com ercio, con cam bios en los patrones trad ic iona les de la d iv is ió n  in ternacional del 
trabajo. En este trabajo se busca com probar, desde las tendencias del com ercio m undia l, si efectivamente el nuevo 
escenario plantea un corrim ien to  del foco hacia el Sur con una sostenida inserc ión de ciertas econom ías, la calidad 
de d icha inserc ión y las perspectivas que presenta para la periferia  que aún continúa con un patrón de exportación 
prim arizado4.

Algunas reflexiones sobre la “ periferia emergente”
Las econom ías y m ercados emergentes constituyen una categoría más descrip tiva  que analítica, que intenta dar 
cuenta de un grupo de países en desarro llo  que trad ic iona lm ente  fo rm aron parte de la periferia  en el marco de la 
d iv is ió n  in ternacional del trabajo, y que en los ú ltim os años han atravesado un im portante y sostenido proceso de 
expansión económ ica. A l igual que otras c las ificac iones operativas, da cuenta de un proceso de desarro llo  desigual 
en el cual pueden diferenciarse países con com portam ientos s im ila res. De este modo, las categorías Economías 
avanzadas-Econom ías emergentes, Norte-Sur, C entro-Periferia, Países desarro llados- Países en desarrollo, 
pretenden serv ir com o herram ientas para com prender y describ ir la s ituación  de un grupo de países y, a la vez, 
d ife renc iarlos del resto. Detrás de cada una, subyacen diferentes enfoques e ideologías en referencia a las teorías 
sobre desarro llo .

En este trabajo com binam os dos nociones provenientes de categorías conceptuales e ideológicas diferentes: la 
de periferia  y la de emergente. Con la primera, hacemos referencia a las teorías estructura listas que reflejan las 
desiguales re laciones de poder entre centros decisores y periferias dependientes, desde el sentido cepalino otorgado 
por la escuela estructura lis ta  latinoam ericana5. La segunda noción se basa en la reg iona lización desarro llada por la

4 Esta ponencia resume a lgunos de los avances realizados en el m arco del P royecto de Investigación , con v igencia  2014 -2015 , “ M u ltip o la ridad , em ergencia y 
reprim arización : un estudio de la geografía del com erc io  in ternacional del s ig lo  XXI” , radicado en el Departam ento de C iencias Socia les de la U niversidad Nacional 
de Luján. Este P royecto se enmarca en las activ idades realizadas por el G rupo de Trabajo “ Relaciones económ icas in te rnaciona les” del Program a de Investigación 
“ Redes epistém icas. Enlaces entre el cono c im ien to  y la tom a de decis iones po líticas” , del Departam ento de C iencias Socia les, Universidad Nacional de Luján (D isp. 
CDD -C S 931 /11 ), todos e llos bajo la d irecc ión  de Elda Tancredi.
5 C ons tru ida  a partir de los aportes de Prebisch, Furtado y P into (en la CEPAL) y representada entre otros por Cardoso, Falleto, Tavares y Sunkel, así com o 
contribuc ione s de la escuela de la dependencia fuera de A m érica Latina con teórico com o A m in, Emmanuel y el enfoque de los s is tem as-m undo de W allerstein
(Vernengo, 2005)
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Organización M und ia l del Com ercio y la banca financ iera  internacional (com o por e jem plo el FM I) mediante la cual 
el m undo se d ivide en econom ías avanzadas (35 países)6 y emergentes y en desarro llo  (153 países)7.

El agrupam iento más conoc ido  de econom ías del Sur emergentes es el grupo BRICS8, desde el surg im ien to  de 
China com o un actor g lobal y el desplazam iento del poder económ ico-com erc ia l en d irecc ión  de Asia.

En los ú ltim os años han s ido de lim itados por la banca financiera, tam bién otros grupos de un Sur que se muestra 
cada vez más heterogéneo. La com posic ión  de estos grupos y las economías destacadas en cada uno se sintetizan 
en el Gráfico 1.

G rá f ic o  1 : P r in c ip a le s  a g ru p a m ie n to s  d e  la s  E c o n o m ía s  e m e rg e n te s

Fuente: e laboración propia  en base a in form es consu ltados9.

El crecimiento de las periferias emergentes
Desde el com ienzo del s ig lo  XXI, las econom ías emergentes han crecido a un ritm o m uy superio r al de las economías 
desarrolladas, destacándose ciertos factores m acroeconóm icos y te rrito ria les: partic ipac ión  en la econom ía mundial

6 Estados Unidos, Zona del Euro, Reino Unido , Japón, Canadá y otras econom ías avanzadas.
7 Á frica  subsahariana, A m érica Latina y el Caribe, C om unidad de Estados Independientes (CEI), Economías en desa rro llo  de Asia, Europa central y o rien ta l (a veces 
m encionada com o Economías emergentes de Europa), y Oriente M edio, Norte de Á frica, A fganistán y Pakistán (OM NAP).
8 A crón im o  de Brasil, Rusia, India, C hina y S udá frica según la expresión acuñada por J im  O 'N ie ll en un estudio de G oldm an Sachs en el año 2003.
9 HSBC, BBVA, Banco de España, Goldm an Sachs y Research Institute de Japón.
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superio r al 1% , creciente apertura com ercia l y financiera, potencia lidad brindada por una gran extensión territo ria l 
y  dem ográfica, estabilidad po lítica  y só lida  ins tituc iona lidad . En las econom ías emergentes se concentra la mayor 
parte de la población  m undial y presentan tasas de crecim iento  superiores a las de los países avanzados. Según 
estim aciones del Fondo M onetario  Internacional, la tasa m edia de crecim iento  del PIB en las dos ú ltim as décadas 
fue de un 2 ,9%  en las econom ías avanzadas y de un 3 ,6%  en las emergentes.

Este proceso está ind iscu tib lem ente  liderado por China, cuyo surg im ien to  com o actor g lobal ha provocado el 
paulatino desplazam iento del poder en d irección de Asia. Para el año 2015 los países emergentes concentrarán más 
del 85%  de la población  m undia l. Y al igual que la in tegración com ercia l, la in tegración financ iera  de las economías 
emergentes se ha acelerado notablemente en la ú ltim a  década, siendo la invers ión extranjera d irecta el princ ipa l 
im pu lso r de esta integración.

La calidad de la inserción comercial de la periferia emergente: 
una caracterización estadística
En un contexto m undia l de increm ento exponencial del com ercio de mercancías, se verifica  un creciente predom inio  
de las manufacturas, acom pañado de la partic ipac ión m arginal de los productos agrícolas y del aum ento de los 
com bustib les desde el año 2003, aunque con a ltiba jos. Para el año 2012, los productos agropecuarios representan 
el 10% , los com bustib les y productos de las industrias extractivas sum an el 24%  y las manufacturas alcanzan un 
66%  (OMC, 2013).

G rá f ic o  2 : E x p o r ta c io n e s  m u n d ia le s  p o r  s e c to re s  2 0 0 0 -2 0 1 2  (e n  v a lo r e s  a b s o lu to s  m i l lo n e s  u $ s )

Fuente: elaboración propia sobre datos de OMC (2014)
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Dentro de las manufacturas, los productos de alta tecno logía  se poslc lonan com o los m otores del crecim iento 
real y sostenido de las reglones industria lizadas. Este crecim iento es consecuencia del aumento del com ercio 
in tra -indus tria l entre los países más desarro llados y los países recientemente industria lizados emergentes, y del 
peso creciente del denom inado com ercio in tra -firm a  en las empresas trasnacionales debido a la fragm entación y 
deslocalización de la p roducc ión  internacional. En cuanto a la partic ipac ión regional en las corrientes com erciales, 
los datos más recientes de la OMC (2013) confirm an la tendencia a la concentración del com ercio m undia l de 
mercancías en tres de las regiones del m undo: Asia  (32%  de las exportaciones m undia les, destacándose China 
com o prim er exportador m undia l representando el 11 ,1%  del total y Japón, que aporta desde el cuarto lugar el 
4 .3% ), Europa (36%  de las exportaciones m undia les con A lem ania  com o tercer exportador m undia l con el 7 ,6%  y 
Países Bajos en el 5° lugar con el 3 ,6% ) y Am érica  del Norte (13%  de las exportaciones m undia les de los cuales el 
8 ,7%  corresponde a Estados Unidos, 2° exportador m undia l).

G rá f ic o  3 : E x p o r ta c io n e s  m u n d ia le s  p o r  r e g io n e s  2 0 0 0 -2 0 1 2  
(e n  v a lo r e s  a b s o lu to s ,  e n  m il lo n e s  d e  u $ s )

Fuente: e laboración p ropia  sobre datos de OMC (2014)

El gráfico 3 representa los valores (en m illones  de u$s) exportados por las d istin tas reglones del m undo para los 
prim eros 12 años del s ig lo  XXI. Asia, Europa y Am érica  del Norte son, además, las regiones en las que es mayor la 
parte correspondiente a las manufacturas en sus exportaciones totales de mercancías, al com prender el 80% , 76%  y 
71%  de las exportaciones respectivas a ese grupo de productos en el año 2012. El gráfico 4 m uestra la im portancia 
de cada una de las regiones en las exportaciones de productos agropecuarios, com bustib les y manufacturas, en tres 
años seleccionados (2000, 2006 y 2012).
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G rá fic o  4 : P a r t ic ip a c ió n  d e  la s  d i fe re n te s  r e g io n e s  e n  la s  e x p o r ta c io n e s  s e c to r ia le s
(a ñ o s  2 0 0 0 , 2 0 0 6  y  2 0 1 2 )

Exportaciones prod agrop Exportaciones combustibles Exportaciones manufacturas

2000 2006 201! 2000 2006 2012 2000 2006 20Í2 

a Africa «Asia «Cíl «Europa ■O.Medto iA.<WNorw ■A.WSur «Ahita «Asia «ai «Europa «O,Medio «A.iWMoto >A.de|Sur ,A,fa ,Ma ,Cfl ,Eu,0,B *QMeiíio »tíWNorte • A.d

Fuente: e laboración p ropia  sobre datos de OMC (2014)

Los países que integran el G8 (G7 + Rusia) representan, por si solos, el 34 ,1%  de las exportaciones m undiales, 
m ientras que los países que com ponen el G20 sum an el 61%  del total exportado m undia l; en otras palabras, de 
los 17 b illones  de dólares por las mercancías exportadas en el m undo en 2012, casi 11 b illones  corresponden a los 
países industria lizados y emergentes del G20.

M ientras que las exportaciones del G20 crecen a la par del prom edio m undia l en todos los sectores, el incremento 
de las exportaciones del BRICS los supera en todos y con un desempeño notable en el sector manufacturas. Este 
crecim iento  en la im portanc ia  com ercia l se basa princ ipa lm ente  en el creciente rol jugado por China que s ign ifica  
el 65%  de las exportaciones del grupo en el año 2012.

G rá f ic o  5 : C re c im ie n to  2 0 0 0 -2 0 1 2  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  de  m e rc a n c ía s  (m u n d o ,  G -20  y  B R IC S )
Crecimiento de las exportaciones por sectores (2000-2012) del total 

mundial, G20 y BRICS

aMUNOO a <*iO a M »
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En este sentido, es conveniente señalar que la creciente inserc ión com ercia l de los BRICS y de las economías 
emergentes en general, no siem pre se realiza en base a una m ejora en su calidad s ino que, por el contrario , se 
sustenta en la expansión de la p roducc ión prim aria.

Brasil, Sudáfrica y Rusia tienen una canasta basada en las exportaciones sustentadas en recursos naturales (tanto 
bienes agrícolas com o com bustib les y m inerales), m ostrando una situación prim ario -exportadora  que no se ha 
m odificado en los ú ltim as décadas.

G rá f ic o  6 : C o m p o s ic ió n  d e  la  c a n a s ta  e x p o r ta d o ra  d e  p a ís e s  B R IC S  p o r  s e c to re s  (2 0 1 2 )

Brasil China India Rusia Sudáfrica

Productos Agrícolas ■ Combustibles y minerales ■ Manufacturas

Fuente: e laboración p ropia  sobre datos de OMC (2014)

En el gráfico 8 resulta evidente la m ino rita ria  partic ipac ión  de las manufacturas frente a los productos prim arios. Por 
el contrario , en los dos países del sudeste asiático que conform an los BRICS (China e India), son predom inantes 
las exportaciones de manufacturas. La balanza com ercia l de la India es permanentemente de fic ita ria  m ientras que 
la de China es positiva  a partir de 1990.
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G rá fic o  7 : E x p o r ta c io n e s  de  lo s  G ru p o s  e m e rg e n te s  E AG LE, M IS T S K  Y  V IS T A  (p o r  s e c to re s ) ,  en  
v a lo re s  a b s o lu to s  y  r e la t iv o s  (1 9 8 0 -2 0 1 2 )

Fuente: e laboración p ropia  sobre datos de OMC (2014)
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G rá fic o  8 : E x p o r ta c io n e s  d e  lo s  G ru p o s  e m e rg e n te s  N -E A G L E , N -1 1 , C IV E T S  y  B R IC S  (A ) 
( p o r  s e c to re s ) ,  e n  v a lo re s  a b s o lu to s  y  r e la t iv o s  (1 9 8 0 -2 0 1 2 )

Fuente: e laboración p ropia  sobre datos de OMC (2014)

Freno a la expansión ¿fin a la emergencia?
Desde el año 2012 se registra una desaceleración de la expansión de las economías emergentes, incluyendo la del 
grupo BRICS. El debilitam iento  de la demanda internacional también afecta a los precios de los productos básicos, 
lo que ha frenado asim ism o el crecim iento del valor de las exportaciones de d ichos productos por parte de los países 
emergentes. En 2012, Brasil crece un 0 ,9% , Rusia un 3 ,4% , India un 5 ,1% , China un 7,8%  y Sudáfrica un 3,6% .

La región de Am érica  del Sur, Central y Caribe presenta en 2012 una partic ipac ión del 4 ,2%  en el total de 
exportaciones m undiales, aporte s im ila r al de otras regiones m arginadas com o Á frica  y la Com unidad de Estados 
Independientes. Esta partic ipac ión m uestra un increm ento leve desde 1993, año en que la región aporta un 3%  sobre 
el total. Es en el 2003 cuando se in ic ia  este leve ascenso princ ipa lm ente  explicado por la creciente partic ipac ión  de 
Brasil y por el increm ento de los precios de los productos prim arios.
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G rá fic o  9 : P a r t ic ip a c ió n  d e  A m é r ic a  d e l S u r, C e n tra l y  e l C a r ib e  y  a lg u n o s  p a ís e s  s e le c c io n a d o s  
e n  la s  e x p o r ta c io n e s  m u n d ia le s  de  m e rc a n c ía s  (2 0 1 2 ) ,  e n  v a lo r e s  a b s o lu to s  ( m i l lo n e s  d e  u $ s )

Fuente: e laboración p ropia  sobre datos de OMC (2014)

También se puede observar que países de la región com o Argentina  y Brasil, s iguen la tendencia regional, pasando 
de una partic ipac ión del 2 ,8%  y 2% , respectivamente, a la actual de 0 ,5%  y 1 ,4% . Argentina, por ende, partic ipa 
actualmente con menos de la cuarta parte que en 1948. Aunque la recuperación de Brasil ha s ido m ucho más 
acelerada am bos países presentan s im ila r partic ipac ión  del sector manufacturas, Brasil con un 35%  y A rgentina  con 
un 33% . M ientras que A rgentina  se destaca con un 56%  de productos agropecuarios, en Brasil tiene mayor peso el 
sector de C om bustib les y productos de las industrias extractivas, con un 28% . En los dos países, el porcentaje de 
productos p rim arios supera el 65%  (OMC, 2013).
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G rá fic o  1 0 : E x p o r ta c io n e s  d e  A rg e n t in a ,  B ra s il  y  C h ile  ( v a lo re s  a b s o lu to s  
p a ra  e l p e r ío d o  1 9 8 0 -2 0 1 2 )  y  p e s o  e n  e l to ta l  d e  e x p o r ta c io n e s  d e  la  re g ió n  d e s d e  1 9 4 8

Fuente: e laboración p ropia  sobre datos de OMC (2014)

Conclusiones
El proceso de desaceleración de los ú ltim os años evidencia la frag ilidad  de la expansión del Sur y los riesgos de 
hablar de una Nueva Geografía de los flu jos  com ercia les, en la que la inserc ión de las economías en desarro llo  se 
concrete y sostenga, a la vez que demuestre un increm ento en la calidad de la m ism a para estos países que a lgunos 
denom inan “ economías inm ergentes" (Sorm an, 2014).

Ello lleva a la necesidad de repensar lo a firm ado sobre la m ultipo la ridad , que llevaría a una convergencia en el 
desarro llo  de los países del m undo; y a ser cautelosos en tanto quizás se esté en presencia de un orden igualmente 
desigual y la perm anencia de las m arg ina lidades trad ic iona les. Para los países emergentes, el aum ento de las 
re laciones com ercia les con China desde in ic ios  del s ig lo  XXI ha dado lugar a dos v is iones opuestas sobre las 
ventajas o desventajas de una asociación estratégica con el gigante asiático. Desde una v is ión  pesim ista  se afirm a 
el “riesgo de dependencia (y posible involución) caracterizada por una especialización primarizada, complementaria 
con la creciente demanda china, que llevaría a una situación sim ilar a la de la década de 1930" (Bekerman, 2013:7). 
Esta s ituación  de prim arización  de las canastas exportadoras se sigue verificando tanto para Brasil y A rgentina 
com o para Rusia y Sudáfrica, y en otros grupos de econom ías consideradas emergentes (tales com o los EAGLE, 
M ISTSK Y VISTA) com o se ha m ostrado en los cuadros consignados en este trabajo. El efecto de reprim arización 
puede verse agravada.
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Varios interrogantes emergen en países com o los latinoam ericanos ante la pos ib ilidad  de que el proceso com ercial 
alim ente tendencias centrípetas en Asia; o de que China se convierta, com o dueña del fu turo , en una aspiradora 
m undia l de recursos energéticos, m inerales y a lim en tic ios  (Le M onde D ip lom atique, 2013). Ello se convierte en una 
"razón adicional para buscar el diálogo y  la identificación de una agenda de interés común que permita avanzar en 
los procesos de integración regional" (Rosales y Kuwayama, 2012).
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Es menester empezar a estudiar marcos conceptuales que puedan dar cuenta de la s ituación actual del capita lism o 
m undia l para poder tener una idea de los posib les escenarios po líticos, económ icos y sociales a los cuales se 
enfrentará el entrante s ig lo  XXI. A su vez, es de sum a im portancia  tener un d iagnostico  acerca de las trayectorias 
posib les de la econom ía global y de sus princ ipa les actores con el ob je tivo  de e leg ir la m ejor estrategia de desarrollo 
nacional y regional con perspectivas a fu turo.

Nos interesa en este caso el enfoque teórico del econom ista y soc ió logo  italiano G iovanni A rrig h i (1937-2009). La 
re levancia de su obra intelectual consiste en un anális is  de largo plazo que invo lucra  no solo aspectos económ icos 
s ino tam bién h istó ricos y geográficos. En la m ism a incorpora  elem entos de diversas corrientes teóricas com o son 
la marxista, la h is to riog rá fica  de B raudel4 y la gramsciana. Pero por sobre todas las cosas se encuentra dentro de la 
trad ic ión  teórica de los s is tem as-m undo, ideada por el soc ió logo  estadounidense Immanuel W allerstein,

Wallerstein y el sistema-mundo moderno
Imannuel W allerste in  introduce el concepto de s is tem as-m undo en la década del 70 com o una herram ienta novedosa 
y crítica para estudiar y entender la h is to ria  del cap ita lism o desde sus orígenes hasta la actualidad, el cual debe 
ser considerado ante todo com o un s istem a social h istó rico . Apoyándose tam bién en la trad ic ión  h isto riog rá fica  de 
la escuela francesa de los annales (en especial, la de Braudel) el anális is  de s is tem as-m undo se opone a la form a 
en que suelen estudiarse com únm ente las ciencias sociales. M encionarem os aquí dos de los ejes en los que se 
d iferencia este enfoque en su fo rm a de estudiar el campo socia l.

Lo prim ero que no com parte el anális is  wallersteriano es la d iv is ió n  de las ciencias sociales en com partim entos 
d isc ip lina rio s  (h istoria, economía, socio logía, c iencias políticas, etc.). Esta d iv is ió n  en “ c iencias" com partim entadas 
im pide com prender que los fenóm enos socia les están interre lacionados y que no existe en la realidad campos 
d isc ip lina rio s  que puedan hacer una correcta interpretación de los hechos analizando solo un aspecto de la realidad 
dejando otros de lado. En con traposic ión  propone crear una ciencia  socia l h is tó rica  la cual sería u n id isc ip lin a ria 5.

Otra de las objeciones tiene que ver con un m étodo particu lar com ún en las ciencias socia les que consiste en elegir 
com o unidad de anális is  a partes del s istem a sin tener en cuenta el s istem a en su con junto. En particu lar propone 
reemplazar las unidades de anális is  que trad ic iona lm ente  fueron los estados nacionales por una unidad m ucho más 
am plia, que es el s is tem a-m undo m oderno6.

4 Fernand Braudel (1 9 0 2 -1 9 8 5 ) fue un h is to riado r francés que revo luc ionó la h is to riogra fía  del s ig lo  XX  al u tiliza r conceptos de econom ía y geografía com o 
herram ientas para estud ia r la h isto ria . Perteneció a la escuela de los annales (segunda generación). Realizó estudios sobre las expansiones financie ras y acuño el 
concepto de la  la rga  durac ión  ( long ue durée).
5 Y  no m u ltid isc ip lin a r ia , porque no resultaría de la un ión  de varias d isc ip lin a s  s in o  de la cons trucc ión  de una única d is c ip lin a  socia l. En palabras del autor: “ Parte 
del p rob lem a es que hem os estudiado estos fenóm enos en com partim ien tos estancos a los que hem os dado nom bres especiales — política, econom ía, estructura 
socia l, cu ltu ra—  s in adve rtir que d icho s  com partim ien tos eran cons trucc iones de nuestra im ag inación más que de la realidad. Los fenóm enos de los que nos 
ocupábam os en d icho s  com partim ien tos estancos estaban tan estrechamente entrelazados que cada uno presuponía al otro, cada uno afectaba al o tro  y cada uno 
era incom prensib le  s in  tener en cons iderac ión  a los demás com p artim ien to s.” W alle rste in , Im m anuel, A n á lis is  de s is tem as-m undo. Una in trod ucc ión , S ig lo  XXI 
Editores, pp. 3. “ El aná lis is  resultante de los s is tem as-m undo no era m u ltid isc ip lin a r io , puesto que los analistas no estaban reconociendo la leg itim idad intelectual 
de estas d isc ip linas . Estallan s iendo u n id isc ip lin a rio s .” W alle rste in, ob. cit., pp. 19.
6 “ En su con jun to , los h is to riadores habían estado analizando h is to rias nacionales, los econom istas econom ías nacionales, los p o litó logos  estructuras políticas 
nacionales y lo s  soc ió logos  sociedades nacionales. Los analistas de sis te m a-m undo  enarcaron (s ic ) una escéptica ceja, cues tionando s i estos obje tos de estudio 
existían verdaderamente, y si en todo caso, eran los s itio s  de aná lis is  más útiles. En lugar de los estados nacionales com o obje tos de estudio, los sustituyeron por 
“s istem as h is tó ricos” que, se argüía, habían ex is tido  hasta ese m om ento en só lo  tres variantes; m in is istem as, y “s is te m a-m undo” de dos tipos  (econom ías-m undo 
e im p e rio s -m u n d o ).” W alle rste in, ob. c it., pp. 17.
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El m oderno s is tem a-m undo tal cual lo conocem os sería además un s is tem a-m undo capita lista, es decir, una 
econom ía-m undo, y tendría sus orígenes tras la c ris is  del s istem a feudal y el ascenso de Europa Occidental, con la 
llam ativa característica de que su in ic io  se remontaría desde antes de la revo lución  industria l (en particu la r desde 
el auge genovés en el s ig lo  XV com o veremos más adelante).

Todas estas d im ensiones espacio-tem pora les (y m uchas otras que no pueden ser inclu idas por una cuestión de 
extensión) estarán presentes en la obra de A rrig h i, las cuales pueden ser encontradas en algunas de sus publicaciones 
más im portantes: “ El Largo S ilgo  XX" (1994) y “ Caos y orden en el s is tem a-m undo m oderno" (1999).

Arrighi y los ciclos sistémicos de acumulación
Bajo la insp irac ión de los C ic los Kondratieff de larga durac ión7, la noción fundam ental que aporta A rrig h i es la 
de que la h isto ria  del cap ita lism o está basada en “ c ic los  s istém icos de acum ulac ión" (CSA). A l igual que su 
contem poráneo W allerste in , este concepto contiene aspectos económ icos, geográficos, h istó ricos y po líticos, en 
una lóg ica  de anális is  g lobal. Su perspectiva incorpora  la existencia de c ic los de acum ulac ión  de capital con 
epicentro en una zona geográfica determ inada que se re laciona de manera d inám ica con el resto del s istem a8, por 
eso decim os que son s is tém icos. A su vez, estos c ic los  están com puestos por dos fases que determ inan la etapa 
de auge (o fase ascendente) y la de depresión y c ris is  (o fase descendente). La prim era etapa consiste, en térm inos 
de A rrig h i, en una fase de “ expansión m ateria l", en la que la acum ulación de capital está sustentada princ ipa lm ente 
en activ idades productivas. La segunda está caracterizada por una fase de “expansión financiera", debido a que las 
activ idades financieras y especulativas cobran mayor im portancia  en re lación a las productivas en la valorización 
del capital.

La localización del epicentro del c ic lo  arrigh iano  im p lica  tam bién la pos ib ilidad  de ser portador de la “ hegemonía 
m und ia l". Un estado nacional ejerce una función  hegem ónica cuando consigue dos cosas: la expansión de su 
poder respecto a a lgunos o incluso todos los demás estados y, a su vez, que esto sea v is to  com o una situación  que 
contribuye al bienestar general. Podemos decir que cada c ic lo  está relacionado con la aparic ión de un hegemón en 
la econom ía m undia l com o veremos en breve.

Entonces, los CSA consisten en unidades de análisis  h istó rico  comparativas que representan etapas particulares 
del desarrollo del “ S istem a-M undo Capita lista" desde sus orígenes hasta su d im ensión actual. Tres influencias 
teóricas son esenciales para la construcción de este concepto: la de Fernand Braudel, que argum enta que los auges 
financieros representan la fase final o descendente de los regímenes de acum ulación m undiales; la de Karl Marx, que 
con su fó rm u la  de reproducción am pliada del capital D -M -D ' representa las dos fases de expansión, la material (D­
M ) y la financiera (M -D ') , de un CSA; y la de Anton io  Gramsci, de su derivación del concepto de hegemonía m undial.

A rrig h i identifica  4 c ic los  s is tém icos desde los orígenes del s is tem a-m undo m oderno: el CSA genovés (desde 
el s ig lo  XV hasta p rinc ip ios  del XVII), el CSA holandés (desde fines del s ig lo  XVI hasta fines del XVIII), el CSA

7 N icola i K ondratie ff (189 2 -1 9 3 8 ) fue un econom ista ruso que estudió y teorizó sobre c ic los  de larga duración que duraban entre 40 y 60 años m ediante el anális is 
de precios y tipos  de interés, inc luyendo salarios, precios de las m aterias prim as, com erc io  exterior, depósitos bancarios.
8 Al m ism o tiem po, este enfoque es consistente con el de centro -perife ria  teorizado in ic ia lm ente  por el Dr. Raul Prebisch (1949). Es decir, cada c ic lo  s is té m ico  de 
acum ulac ión  estaría com puesto por un centro, una sem i-p e rife ria  y una periferia.
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britán ico  (segunda m itad del s ig lo  XVIII, s ig lo  XIX y prim eros años del XX), y el CSA am ericano, (que com ienza 
a fines del s ig lo  XIX y aún con tinúa  en la actua lidad)9. Com o podem os ver, los c ic los  se “ solapan” , es decir, en 
la etapa fina l de uno es cuando com ienza la etapa de expansión del subsigu iente . En este m om ento entramos 
(s igu iendo  a nuestro autor) en un periodo de “transic ión  in tra -hegem ónica” en la cual, el poder detentado por 
el hegemón empieza a ser d isputado por el portador de la nueva expansión material, más adelante volverem os 
sobre esto. Es decir, podem os hablar de una hegemonía genovesa, durante el c ic lo  genovés, o de una hegemonía 
británica, durante el c ic lo  britán ico, etc.

Por ú ltim o, cabe m encionar tam bién la d im ensión tem poral de los CSA. Estos corresponden a un periodo de tiem po 
que en general presentan una duración de más de un s ig lo  (s ig los  largos).

El ciclo norteamericano
De esta manera, durante las guerras m undia les del s ig lo  XX, el c ic lo  britán ico (in ic iado  con la revo lución  industria l) 
te rm ina por agotarse y con la segunda posguerra la hegemonía a nivel m undia l pasa a manos de los Estados 
Unidos tras los acuerdos de Bretton W oods en 1944 donde se sentaron las bases para un nuevo orden internacional 
con la creación del FMI y del Banco M und ia l que determ inó el despegue de fin itivo  del dó lar com o moneda de 
reserva de valor m undia l. Estos años representan la fase fina l de la fase de expansión material estadounidense. El 
punto de in flex ión  se encuentra en la década de los 70, con la declaración de la inconvertib ilidad  del dó lar en oro 
(1971) y el esta llido  de la c ris is  del petróleo (1973). Com o sabemos a partir de esos años com ienza el proceso de 
libera lización financ iera  y desregulación de los m ercados a escala g lobal, o neo libera lism o, es decir, es nuestra 
etapa de expansión financ iera  o fase fina l del c ic lo  norteam ericano que llega hasta nuestros días.

La decadencia norteam ericana desde los 70 puede observarse en sus tasas de crecim iento, que fue de 5%  anual 
en prom edio  durante el periodo de tres décadas que incluyen los años cuarenta, c incuenta y sesenta (etapa final 
de expansión m aterial), en contraste con el crecim iento de menos del 3%  de las décadas del setenta, ochenta 
y noventa, hasta llegar a un 1 ,8%  en la prim er década del nuevo m ilen io  (expansión financiera), en una clara 
tendencia decreciente que derivó en la c ris is  financ iera  in ternacional de 2008. Esta etapa fina l in ic iada  en la década 
de los 70 tiene com o coro la rio  el enorme financ iam ien to  del resto del m undo para con Estados Unidos que le ha 
perm itido  mantener permanentemente un défic it creciente en su balanza com ercia l sostenido princ ipa lm ente  con 
em is ión  de bonos por parte del tesoro, lo cual dem uestra la cuestión del crecim iento  estadounidense por la vía 
financ iera  en detrim ento de la productiva.

¿El ciclo chino?
Sin embargo, paralelamente (o “solapadam ente” en té rm inos de nuestro autor) nos encontram os con el auge del 
sudeste asiático y su creciente protagon ism o en el proceso de acum ulac ión  de capital a escala g lobal, en especial 
desde la década de los 80. A su vez, lo que vem os detrás de la desaceleración del crecim iento  estadounidense es

9 Notem os nuevamente la caracterización particu la r del enfoque tanto de A rrig h i com o W alle rste in  que señalan el o rigen del cap ita lism o  y de sus c ic lo s  de negocios 
desde antes de la revo luc ión  industria l, a d iferencia de otros autores, anteponiendo a la expansión económ ica  e industria l ing lesa del s ig lo  XVIII, dos c ic lo s  más (el 
p rim ig en io  genovés y su poste rio r holandés).
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un proceso de de s loca liza c ión  de activ idades p rodu ctivas  en busca de una m ayor ren tab ilid ad  (m enores costos 
labora les), de O ccidente a O riente y  de Norte a Sur, ten iendo  a C h ina com o el po rtado r p r in c ip a l de este proceso. La 
econom ía ch ina , desde la re fo rm a de 1 9 78  im pu lsa da  por Deng X ia o p in g , no ha parado de crecer a tasas altas hasta 
co nve rtirse  en 2014  en la p rim e ra  econom ía m u n d ia l10, s iendo  tam bién el p r in c ip a l exportador de bienes y  se rv ic io s  
(con a lto  co n ten ido  te cn o ló g ico ) y  el p r in c ip a l acreedor de los Estados U n idos. Este nuevo proceso de acum ulac ión , 
ha llevado a C h ina  a detentar un ro l ge opo lítico , econó m ico  y  m ilita r fundam enta l.

Desde la pe rspectiva  a rrigh ia na , podem os con je tu ra r que C h ina desde al m enos la década de los 80, está recorriendo 
su fase de expansión  m ateria l y  que el s ig lo  XXI le tiene guardado un c ic lo  econó m ico  que le pe rm itirá  llevar a cabo 
una d isp u ta  hegem ón ica  a n ive l g loba l.

A rr ig h i no se ha p ronu nc iad o  acerca de si podem os cons ide ra r al proceso ch in o  com o el 5 to  c ic lo  s is té m ico  de 
acum u lac ión , s in  em bargo, ha tra tado el tem a del p ro tago n ism o  de C h ina en el s is te m a -m u n d o  actual, no por 
casua lidad, su ú ltim o  lib ro  se titu ló  “A dam  S m ith  en Pekín. Orígenes y  fundam entos del s ig lo  X X I” (2007 ). La 
pregunta  que surge es si C h ina  se co nve rtirá  en el nuevo hegem ón m und ia l y  qué es lo que eso im p lica . Cuando 
hab lam os de hegem ón hacem os referencia, com o v im os , a la capacidad que puede tener un estado nac iona l para 
im pone rle  reglas al resto. Esto im p lica ría  la p o s ib ilid a d  de d iseñar un nuevo orden econó m ico  m und ia l. S ign ifica ría  
la p o s ib ilid a d  de crear nuevas in s titu c io n e s  que regulen las re laciones económ icas in te rnac iona les o bien re form ar 
p ro fundam ente  las ya existentes (FM I y  Banco M u n d ia l) para que se acom oden m e jo r a las dem andas de C h ina y  de 
los países em ergentes. Una de estas in s titu c io n e s  es la hegem onía del dó la r com o reserva de va lo r in te rnac iona l, 
por eso, cabe preguntarse si C h ina de c id irá  avanzar tam bién en la d isp u ta  por la m oneda m und ia l.

Críticas al enfoque de los CSA
Desde ya que la teoría  de los c ic lo s  e c onó m ico s  no está exenta de críticas. La p rim e ra  tiene que ver con la 
pe riod iza c ión  es tric ta  de los c ic los . Si bien es una buena fo rm a  de entender y  ana lizar la h is to r ia  del ca p ita lism o , 
los fenóm enos soc ia les tienen una rea lidad co m p le ja  y  están de te rm inados de m ú ltip le s  m aneras, es decir, no se 
puede estar tan seguro que sigan una regu la ridad  de term inada. Tam bién, esta cuestión  de la regu la ridad  en los 
c ic lo s  ca p ita lis tas  im p lica ría  que el ca p ita lism o  se renovaría inde fin idam ente  e lim in a n d o  de hecho la p o s ib ilid a d  de 
a lcanzar o tro  m odo de p ro d u cc ió n  d is tin to  al cap ita lis ta .

A  esta c rítica  general a la teoría  de los c ic lo s  econó m ico s, tenem os otras más pa rticu la res com o son las del 
econo m is ta  eg ip c io  S am ir A m ín y  las de su par m exicano Jorge Veraza. A m ín po lem iza seña lando las d ificu lta des 
que tuv ie ron  a lgu nos de los centros com erc ia les y  fin anc ie ros  (Génova, H olanda, inc luso  Gran Bretaña) del 
m om ento  para establecer una hegem onía efectiva. Por su parte, Veraza cu estiona  la su p o s ic ió n  de que la hegem onía 
norteam ericana caerá por su p rop io  peso deb ido  a la ponde rac ión  de su p o s ic ió n  ge o p o lítica  y  m ilita r com o factores 
clave a la hora de sostener la suprem acía  m und ia l.

10 Según el FMI C hina desplazó a Estados U nidos en 2014 com o la econom ía más grande del m undo m edida en paridad de poder adqu is itivo .
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Conclusión
Con la teo rizac ión  w a lle rs te in -a rr ig h ia n a , tenem os una exp lica c ió n  coherente y  p lau s ib le  de la co n fo rm a c ió n  y  total 
expansión  del s is te m a -m u n d o  ca p ita lis ta  desde sus orígenes hasta el m oderno s is tem a interestatal que tenem os 
hoy en día. Esta expansión se d io  de m anera c íc lica  m ediante a lte rnanc ias entre expansiones m ateria les (fase 
ascendente) y  fin anc ie ras  (fase descendente) que de te rm inaban el in ic io  y  fin  de un c ic lo  s is tém ico  que a su vez era 
hegem ón ico , por lo tanto tenía ep icen tro  en aquel estado naciona l po rtado r de la hegem onía. C uando un c ic lo  entra 
en su fase de agotam ien to , o tro  se está gestando, en fo rm a  so lapada (para le la), en una zona geográ fica  d is tin ta . 
Cuando esto se p ro fund iza , tiene lugar lo que se conoce com o “ tra n s ic ió n  in tra -he gem ón ica ", donde la po tencia  
em ergente le d isp u ta  la hegem onía m und ia l a la po tenc ia  en declive.

Una pos ib le  h ipó te s is  para el s ig lo  XXI es ana lizar si C h ina  fin a lm ente  tend rá  las co n d ic io n e s  y  co nv icc io nes  para 
d isp u ta rle  el poder hegem ón ico  a los EEUU estab leciendo un nuevo orden in te rnac iona l, con nuevas ins titu c ione s 
y  con un dó la r m enos im portante  a la hora  del com erc io  y  las finanzas in te rnac iona les. C h ina está creciendo en 
m ateria  económ ica , soc ia l, m ilita r y  ge opo lítica  y  co n tin ú a  ex tend iendo sus redes por todo  el g lob o . Debem os 
escaparle a las p o s ic ione s pasivas y  atender a estas tendenc ias m und ia les  para poder pensar una adecuada 
estra teg ia  de de sa rro llo  naciona l (y porque no reg iona l) que tenga en cuenta las nuevas op o rtun id ade s y  amenazas 
a las que nos en frentam os.
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Artículos
Mundo del trabajo t Los 

factores de riesgo psicosociales 
en el trabajo (RPST)

Por J u lio  C. Neffa1

Los factores de riesgo ps icoso c ia les  en el traba jo  (RPST) son ob je to  de un interés creciente por parte de los 
investigado res p reocupados por el im pacto  que e llos  tienen sobre la sa lud  de los traba jadores, po rque su gravedad 
e in tens idad  se han increm entado com o resultado de las c r is is  económ icas m ientras que los in te rlocu to res  socia les 
y  los go b ie rn os  no han log rado  consensos ni adoptado po líticas de Estado pensando en el m ediano y  largo plazo 
para re duc ir o co n tro la r esos riesgos y  para que la a tenc ión  m édica  y  la reparac ión  de los daños no increm enten los 
p resupuestos de los m in is te rio s  de Salud, Trabajo y  D esarro llo  Socia l.

A  causa de las c r is is  y  de los procesos de reestructu rac ión  y  a juste  para hacerles frente, se ha observado una 
e vo lu c ió n  desde los en foques mas trad ic iona les , donde so lo  ana lizábam os las co n d ic io n e s  y  m ed io  am bien te de 
traba jo  (C yM AT) habiendo superado la conce pc ión  mas hab itua l que se lim ita b a  a los riesgos del m edio  am biente 
de traba jo , - lo s  acciden tes de traba jo  y  enferm edades p ro fes ion a les-; a firm am os que sus efectos sobre la v id a  y  la 
sa lud de los traba jadores no obedecen a una suerte de fa ta lism o  en cuanto a los daños que afectarían a todo s por 
igua l, puesto que por una parte e llo  dependerá de las ca racte rísticas personales, de las capacidades de adaptac ión 
y  de re s is tenc ia  de cada traba jado r frente a los riesgos y  que, por o tra  parte, la p revención  es pos ib le . Por im pu lso

1 Docente U NM , UBA y UNLP D octo r en Cs. Socia les del Trabajo. Correo e lectrón ico: ¡ne ffa@ ceil-conicet.gov.ar
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del nuevo pa rad igm a p rodu c tivo  las em presas adop ta ron  po líticas  más de fin ida s  y  exigentes para evitar la caída de 
sus tasas de ganancia  y ap rop ia rse de más excedente, pero u tiliza ndo  nuevos m étodos de d isc ip lin a m ie n to  y  contro l 
para log ra r la in te n s ifica c ió n  del traba jo  asa lariado. S in tener m ayores a lte rnativas porque los asa la riados dependen 
de su sa la rio  para asegurar la re p rodu cc ión  de su fuerza de traba jo , los asa lariados aceptan invo lu n ta riam e nte  una 
c o n d ic ió n  de “ se rv id um bre  co nse n tid a ” y  han quedado so m e tido s  a la ló g ica  de p ro d u cc ió n  y  acu m u la c ió n  del 
cap ita l en co n d ic io n e s  de m ayor heteronom ía, dependencia  y  s u b o rd in a c ió n  que en el pasado y  expuestos no so lo 
a los riesgos del m edio am bien te  de traba jo  s ino  tam bién a los nuevos riesgos p s icoso c ia les  en el trabajo.

En efecto, es pos ib le  re duc ir o inc luso  e lim in a r los factores de riesgo del m ed io  am bien te de traba jo , se puede 
u tiliza r la e rgonom ía  de co nce pc ión  o de reparac ión, se puede o b lig a r en ú ltim a  instanc ia  el uso de los equ ipos 
de p ro tecc ió n  in d iv id u a l y  tam b ién  se puede actuar sobre la tecn o log ía  y  la o rgan izac ión  de la p rodu cc ión  para 
m o d ifica r las co n d ic io n e s  de traba jo  preva lecientes. Pero por im p u lso  de la OIT la conce pc ión  se hace mas 
am p lia  y  habíam os p ropuesto  la s igu ien te  d e fin ic ió n : “ las co n d ic io n e s  y  m ed io  am bien te  de traba jo  (CYM AT) 
están co n s titu id a s  por los factores s o c io -té c n ico s  y  o rgan izac iona les del p roceso de p ro d u cc ió n  im p lan tado  en 
el es tab lec im ien to  (o co n d ic io n e s  de trab a jo ) y  por los factores de riesgo del m ed io  am bien te  de traba jo . A m bos 
g rupo s de factores co nstitu yen  las ex igenc ias, reque rim ie n tos  y  lim ita c io n e s  del puesto de traba jo , cuya a rticu lac ión  
s in é rg ica  o co m b inada  da lugar a la carga g lob a l del traba jo  p resc rip to , la cual es asum ida, as ignada  o im puesta  a 
cada trabajador, p rovocando  de m anera inm ed ia ta  o m ediata,” efectos d irec tos  o ind irec tos , po s itivo s  o negativos, 
sobre la v id a  y  la sa lud fís ica, s íqu ica  y /o  m ental de los traba jadores. D ichos efectos están en fu n c ió n  de la 
ac tiv ida d  o traba jo  efectivam ente realizado, de las ca racterísticas personales, de las respectivas capacidades de 
adaptac ión y  re s is tenc ia  de los traba jadores ante los dos g rupo s de factores antes m enc ionados. D icho s factores 
están de te rm inados en ú lt im a  ins tan c ia  por el proceso de traba jo  v igente, el cual a su vez es el resultante de las 
re laciones socia les y  de la in te rre lac ió n  entre las va riab les que actúan a n ive l del contexto  so c io -e co n ó m ico  y  las 
ca racte rísticas p rop ias de los es ta b lec im ien tos ; es este proceso de traba jo  el que define la naturaleza específica de 
la tarea a realizar por el co le c tivo  de traba jo  y  por cada uno de los que ocupan d ich os  puestos” .

Pero a m edida que se in tens ifica ron  los es tud ios e p id e m io ló g ico s  llevados a cabo desde la s o c io lo g ía  m édica, la 
p s ic o d in á m ic a  del traba jo  y  la e rgonom ía, se llegó a la c o n c lu s ió n  de que se estaba fren te a un p rob lem a  que no 
se podía com prende r p lenam ente desde una so la  y  ún ica  d isc ip lin a , y  se m o v iliza ron  la econom ía del traba jo , la 
so c io lo g ía  y  la p s ic o lo g ía  del traba jo , para efectuar inve s tig ac ion es p lu r i o m u lti d isc ip lin a ria s . Es por estas vías 
que desde la OIT, la O M S y  va rios  centros de inve stig ac ión  de los países indu s tria lizado s  el foco del a n á lis is  se 
desplaza, no so lo  desde la h ig iene y  la seguridad  hacia las co n d ic io n e s  y  m edio am bien te  de traba jo , s ino  que se 
construye  el concepto  de R iesgos P sicosoc ia les en el Trabajo, que pueden de fin irse  com o "los riesgos para la salud 
física, síquica, mental y  social que son generados por las condiciones y  medio ambiente de trabajo susceptibles de 
interactuar con el funcionamiento síquico y  mental’ (G o llac, 2011).

Sobre este tem a, la UN M  ha tom ado en cuenta una p ropuesta  de inve s tig ac ión  que se desarro lla ría  desde m ediados 
de 2015.

¿Cuáles son los p rin c ipa les  factores ps icoso c ia les  de riesgo en el traba jo  puestos en ev idenc ia  por la literatura 
c ien tífica? Según M iche l G o llac y  sus co legas del INSEE y  la DARES, pueden agruparse en to rn o  de ocho ejes 
centra les y  va rios  co m p lem en ta rio s , que pueden ser resum idos de la m anera s igu ien te , s in  agotar todas las 
po s ib ilida des .
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1 . -  La in tens idad  del traba jo  y  del tie m p o  de traba jo  com prenden  las noc iones de “ dem anda ps ico lóg ica , y 
a u to nom ía" (operac iona lizada  por el cu es tiona rio  de Karasek) y  de “ in tens idad  del esfuerzo y  recom pensa por el 
esfuerzo rea lizado" (operac iona lizada  por el cu estiona rio  de S ieg ris t).

La in tens idad  y  la co m p le jid a d  del traba jo  dependen de:

•  la o rgan izac ión  y  el co n ten ido  del trabajo,

•  re s tricc io nes y  ex igenc ias de traba ja r a un ritm o  elevado,

•  ex is tenc ia  de o b je tivo s  poco rea lis tas o vagos, que generan am bigüedad,

•  ex igencias de po liva le nc ia , de p lu ria c tiv id a d  y  de fuertes responsab ilidades,

•  re c ib ir eventua les ins tru cc io n e s  co n trad ic to rias ,

•  su fr ir in te rrup c ione s no program adas de las activ idades,

•  ex igenc ia  de a d q u ir ir  y  m o v iliza r com petenc ias exigentes.

La otra  va riab le  que es de te rm inan te  es el tie m p o  de traba jo  cuando d ifie re  de los ho ra rios  “ no rm a les" (6 -8  horas 
d iu rnas ) en días laborab les. Los m ism o s  son adoptados porque las em presas recurren a e llo  para re duc ir costos, 
no hacer inve rs iones para co m p ra r nuevas m aqu inas destinadas a personal ad ic io na l y  acelerar la am ortizac ión  de 
sus b ienes de capita l y  equ ipos ; pero eso in fluye  sobre la sa lud y  el b ienestar de los traba jadores por su du rac ión 
y  su o rgan izac ión  dado que tienen que adaptarse a d ichas ex igencias:

•  traba jo  no ctu rn o  y  traba jo  por tu rn o s  ro ta tivos, que m o d ifican  el ritm o  c ircad iano,

•  traba jos los fines de sem ana y  días festivos,

•  traba jo  en horas a n tiso c ia les  que im p iden  co m p a tib iliza r los ho ra rios  del traba jado r y  los de la fam ilia .

2 . -  Las ex igenc ias em oc iona les , se generan en las re laciones con la jerarquía, co legas de traba jo , los c lien tes y 
usuarios que son cada vez más exigentes. Están v incu lada s con:

•  necesidad de d o m ina r y  m oldear las prop ias em oc iones, com o parte co n s titu tiva  del trabajo,

•  d o m ina r y  m o ldea r las em oc iones sentidas por las personas con las que se in te ractúa en el traba jo  (co legas y 
su bo rd inad os),

•  tener que esconder las em oc iones para poder e jecutar el trabajo.

Estas ex igencias provocan m iedo a los acciden tes de traba jo , a las en ferm edades p ro fes iona les, a la v io le n c ia  
verba l y  fís ica  externa y  el tem or al fracaso deb ido  cuando no se pudo hacer bien el traba jo , o a ser ob je to  de 
reprim endas, de castigos, de pe rd ida de ingresos, o de ser es tigm atizado y  caer en el r id ícu lo  frente a los demás.
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3 . -  La au to nom ía  en el traba jo , s ig n if ic a  tener m árgenes de m an iob ra  para e jecutar la tarea, p re v is ib ilid a d  del 
traba jo  a realizar, p o s ib ilid a d e s  de pa rtic ipa r en cuanto a la co nce pc ión  y  la eva luac ión de la ac tiv ida d , es decir 
p o s ib ilid a d e s  para:

•  que el traba jado r sea acto r en su trabajo,

•  u tiliza r los c o n o c im ie n to s  y  las com petenc ias a d q u irid a s  y  d e sa rro lla rla s  y  aprender,

•  pa rtic ip a c ió n  en la v id a  de la em presa y  en la a d opc ió n  de dec is iones,

•  de o rien ta r su v id a  p ro fes ion a l y  a d q u ir ir  nuevas com petencias,

D isponer de au tonom ía  en el traba jo  ayuda a encon trarle  un sen tido  y  es una co n d ic ió n  para tener p lacer al e jecutarlo .

4 . -  Las re laciones soc ia les en el traba jo , pe rm iten  o im p iden  la in tegrac ión  en un co le c tivo , y  pueden ser:

•  ho rizon ta les, entre co legas traba jadores, de los cuales recibe, o no, un “apoyo so c ia l"  o con qu ienes puede haber 
co n flic to s , y  con qu ienes construye  su “ ideo log ía  de fens iva ” para negar u o cu lta r los riesgos,

•  ve rtica les, del traba jado r con su jerarquía, de qu ien  recibe, o no, un “apoyo té cn ico " para hacer bien el trabajo, 
según sea el es tilo  de gestión,

•  entre el trab a jado r y  la o rgan izac ión  que lo em plea (p o s ib ilid a d e s  de p ro m o c ió n  y  de re c o n o c im ie n to ,...)

•  con el ex te rio r de la em presa, que puede dar lugar a un re con oc im ien to  por parte de los c lien tes o a la v io le n c ia  
verba l y  fís ica  por parte de c lien tes y  usuarios, (o de los a lum no s  y  sus p a d re s ...).

Las re laciones soc ia les en el traba jo  deben p e rm itir un e q u ilib r io  entre el esfuerzo realizado y  la recom pensa, 
-d o n  con tra  don, según M auss- y  com prenden  la rem unerac ión  y  be ne fic ios, las co n d ic io n e s  y  m edio  am biente 
de traba jo  con su im pacto  sobre la sa lud, las p o s ib ilid a d e s  de hacer carrera en la o rgan izac ión , el s is tem a justo  
de eva luac ión , la adecuación  del traba jo  a sus ca lifica c io n e s  y  com petenc ias, y  pueden dar lugar a pa to logías 
resultantes de la d is c rim in a c ió n , de d ive rsas fo rm as de acoso, del moobing, etc.

5 . -  C o n flic to s  é ticos y  de va lores

-  El su frim ien to  ético surge si se pide a un traba jado r actuar en o p o s ic ió n  a sus p rop ias conv icc io nes y  valores 
(socia les o personales), por e jem plo  si está ob liga do  a trabajar s in  respetar las reglas éticas de la profesión , o si com o 
parte sustanc ia l de su trabajo deben ocu lta r in fo rm a c ión  o m entir a los c lien tes o usuarios respecto de la baja calidad 
de los productos o se rv ic io s  que venden, la p o s ib ilid a d  de resolver los prob lem as p lanteados por aque llos, etc.
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6 . -  La inse gurid ad  de la s ituac ió n  de traba jo , com prende:

•  la inse gurid ad  so c io e c o n ó m ica  por el riesgo de perder el em pleo, de que le bajen el ingreso , ver b loqueado el 
d e sa rro llo  de su carrera, com o consecuenc ia  de c r is is  o restructu rac iones,

•  el carácter estable o precario  del em pleo,

•  co n d ic io n e s  de traba jo  d ifíc ile s  de soportar,

•  estar expuesto a frecuentes cam b ios opera tivos s in  re c ib ir en tie m p o  ú til la in fo rm a c ión  o no poder com prender 
sus ob je tivo s ,

•  no estar reg is trado  ante los o rgan ism os  de seguridad  socia l (traba jo  “ en negro "), quedando despro teg ido  
soc ia lm ente .

7 . -  La inex is te nc ia  dentro de la em presa u o rgan izac ión  de p ro fes iona les y  d isp o s it iv o s  para la p revención  de 
los riesgos ps icoso c ia les  en el traba jo , com o por e jem p lo  M éd icos  del traba jo , Ingen ieros Labora les, un C om ité 
M ix to  de S eguridad, S alud y  C on d ic ione s  de Trabajo que se ocupe del tem a y  el ocu lta m ien to  o la fa lta  de 
in fo rm a c ión  a los traba jadores sobre la ex is te nc ia  de esos riesgos p ro fes iona les, o d ific u lta d e s  para que reciban 
una as is te nc ia  cuando su fren pe rtu rbac iones ps iq u iá trica s  (deb ido  al taba qu ism o, a lco h o lism o , co nsu m o frecuente 
de p s ic o tró p ic o s  o d ro g a d icc ió n ).

8 . -  La genera lizac ión  y  el d e sco noc im ien to  de las características in d iv idu a les  de los traba jadores al as ignar las 
tareas, porque la capacidad de re s is tenc ia  y  de adaptac ión de cada uno de e llos  a los riesgos es diferente, y  la 
he te rogene idad debe ser co ns ide rad a  por qu ienes se ocupan de la gestión  de la fuerza de traba jo .

Lo que está p robado por las investigac iones e p id e m io ló g ica s  realizando encuestas a los traba jadores, construyendo 
paneles y  haciendo un se gu im ien to  durante un pe riodo  de tie m p o  conside rab le , es que estos riesgos que afectan 
las capacidades ps íqu icas (d im e ns ion es afectivas y  re lac iona les) y  m entales (cogn itivas  y  de la m em oria ) de los 
traba jadores, con el co rrer del tie m p o  se som atizan, generan s u fr im ie n to  y  aparecen los efectos sobre el cuerpo: 
acciden tes ca rd iovascu la res, in fa rtos del m ioca rd io , h ipe rtens ió n  a rte ria l, ú lceras, pe rtu rbac iones del s istem a 
d ige s tivo , co lo n  irr itab le , pe rtu rbac iones del sueño y del hum or, y  con m ayor frecuenc ia  las depres iones severas, 
los tras to rn os  de ansiedad generalizada, ataques de pán ico , etc.

Por fa lta  de co n o c im ie n to s , con frecuen c ia  los d ia g n ó s tico s  tratan de encon trar una herencia genética  que explique 
las do lenc ias , y  las v íc tim as de estos riesgos son derivadas al tra tam ien to  p s ic o ló g ico  o p s iq u iá trico , recetando 
m ed icam entos co s toso s que dejan secuelas (y generan ganancias ex traord ina rias  de los labo ra to rios), o se 
aconsejan m edidas “ h ig ie n is ta s " p rop ias del s ig lo  pasado, cuando se pensaba que estos p rob lem as se debían a 
una v id a  fa m ilia r y  socia l “ desordenada". Los co nse jo s  mas frecuentes para curarse eran (o son todavía) “ hacer 
una v id a  sa ludab le , s in  co nsu m o de tabaco, a lco h o l o drogas, hacer g im n a s ia  de m anera regular, practicar yoga, 
no hacerse p ro b le m a s ,.. .) .  Pero por ignorancia , pereza m ental o p ica rd ía  no se iden tificaba  la p r in c ip a l causa: las 
ca racte rísticas del proceso de traba jo , con su o rgan izac ión  y  conten ido .
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A fortunadam ente  las investigac iones han dem ostrado que a q ue llos  sín tom as se p roducen deb ido  a la inadecuada 
o in jus ta  o rgan izac ión  y  el con ten ido  del traba jo : cuando la ac tiv ida d  labora l está d iv id id a  soc ia l y  técn icam ente, 
los traba jadores no tienen un m argen de au tonom ía  para realizar el traba jo  según su p rop io  es tilo  u tiliza ndo  sus 
c o n o c im ie n to s  y  experiencia, cuando no pueden ser s ince ros  y  deben co n tro la r sus em oc iones y  la del personal 
que tienen a su cargo para no dem ostra r tener m iedo o inqu ie tu des ante la p resencia  de pe lig ro s  o riesgos, cuando 
para traba jar tienen que v io la r sus p r in c ip io s  é ticos o sus va lo res y  m en tir o esconder in fo rm a c ión  a c lien tes y 
usuarios, cuando dentro de la un idad de p ro d u cc ió n  son v ic tim a s  de la in jus tic ia , de a lgunas fo rm as de v io len c ia , o 
del ho s tig am ie n to  y  son d isc rim in a d o s  negativam ente , cuando no tienen la garantía  de gozar de un em pleo seguro 
y  estable (son pasantes, traba jadores eventuales, tienen con tra tos por tie m p o  de te rm inado , son asa lariados ocu ltos 
en las fig u ra s  de m o n o tr ib u tis ta s  o a u tó nom os o trabajan s in  estar reg is trados ante el s is tem a de seguridad  socia l.

El traba jo  hum ano, a c tiv ida d  vo lu n ta ria  orien tada  hacia una fin a lid a d , es una necesidad hum ana y  un derecho, y 
al m ism o  tie m p o  la co n d ic ió n  necesaria para la p ro d u cc ió n  de bienes, se rv ic io s , in fo rm a c ión  y  c o n o c im ie n to s  que 
tienen una u tilid a d  soc ia l po rque perm iten la sa tis facc ión  de necesidades para hacer pos ib le  la re p rodu cc ión  de 
la especie humana. Es el factor creador del va lo r que tienen inco rpo ra do  los p rodu ctos  generados. Los fru tos  del 
traba jo  trasc ienden al trabajador, pues levantan las re s tricc io nes p rop ias del cuerpo hum ano en cuanto al tiem po 
(el resu ltado del traba jo  sobrev ive  a su creador) y  al espacio (la  obra  puede desplazarse le jos del lugar donde se 
e jecutó). Las co m u n icac iones  y  la coope rac ión  para hacer una tarea en com ún son el resu ltado , y  al m ism o  tiem po, 
creadores de so lid a rid a d  entre los m iem bro s del co le c tivo  de traba jo  y  construyen  la iden tidad del su je to  que al 
e jecutar el traba jo  experim enta  s u fr im ie n to  y /o  p lacer según sea su capacidad para hacer frente a las de fic ienc ias 
del traba jo  p resc rip to , para traba jar de m anera au tónom a, con la titud  de d e c is ión  y  según su p rop io  es tilo , pud iendo 
re c ib ir apoyo técn ico  y  soc ia l dentro del co le c tivo  de traba jo , ob tener un re con oc im ien to  y  una recom pensa de parte 
de la em presa u o rgan izac ión  que com pense su esfuerzo y  los resu ltados alcanzados.

La irru p c ió n  de esta p rob lem á tica  dentro de los p lanes de es tud io  y  de la p ráctica  p ro fes ion a l de los econo m is tas  só lo 
ha com enzado, porque la co nce pc ión  predom inan te  sobre los seres hum anos y  en especia l sobre los trabajadores 
es lim itada , los reduce a la s im p le  fuerza de traba jo . A  n ive l socie ta l, las consecuencias son el increm ento  de los 
costos en m ateria  de sa lud  y  seguridad soc ia l, co n flic to s  labora les y  sabotaje, desa lien to  y  d is m in u c ió n  de la 
p ro d u c tiv id a d  y  de la ca lidad, escasa p rope ns ión  para innovar, todo  lo cual afecta la co m p e titiv id a d  ge nu ina  de la 
econom ía. C uando se m ide la co m p e titiv id a d  de las naciones, s iem pre  están en los p rim e ros  puestos los países que 
ya desde hace un tie m p o  han adoptado po líticas de Estado para reducir, co n tro la r o e lim in a r estos riesgos.
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Mundo del trabajo I: Tendencias
contemporáneas de la 

acumulación del capital y del 
empleo en América Latina: 

gobalización, subcontratación
y mercantilización 

de la fuerza de trabajo
Por N oem í B. G iosa Zuazua1

...La  debilidad congénita de la sociedad del siglo XIX no fue que 
era industrial sino que era una sociedad de mercado. La civilización 
industrial continuará existiendo cuando el experimento utópico de un 
mercado autorregulador no sea más que un horrible recuerdo...

Karl Polanyi

En la p rim e ra  década y  m edia  de este s ig lo  la econom ía ca p ita lis ta  m und ia l v iene m ostrando los im pactos de las 
tran s fo rm a c ione s suced idas en los ú lt im o s  20 años del s ig lo  pasado, tan to  en las fo rm a s de p ro d u cc ió n  com o 
en los procesos de va lo riza c ión  del capita l, com o en los e s tilos  de gestionar la co n tra tac ió n  y  el uso de la fuerza 
de traba jo , tran s fo rm a c ione s que redundan en el de te rio ro  de las co n d ic io n e s  de v id a  de las traba jadoras y  los 
trabajadores.

1 Docente U NM . M aster en Economía. Correo e lectrónico: noem l.a iosa.zuazua@ am ail.com
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La g lob a liza c ió n  de las em presas que se p rodu jo  com o sa lida  de la c r is is  fo rd is ta  de p ro d u c tiv id a d  y  de realización 
de ganancias, s ig n if ic ó  pasar de la d im e n s ió n  nac iona l de va lo riza c ión  del capita l en em presas ve rtica lm ente  
integradas, a una d im e n s ió n  reg iona l o p lanetaria  con cadenas de va lo r y  em presas en red.

Los fundam entos id e o ló g ico s  de este proceso irrad ia ron  desde el ca p ita lism o  centra l, pero se im pus ie ron  en los 
p rin c ip a le s  países de A m érica  La tina  y  el Caribe durante las décadas del ochen ta  y  del noventa, lide rando  banderas 
de “ re form as es truc tu ra les ", entre ellas la apertu ra  econó m ica  de las fron te ras, y  la de sre gu lac ió n  de los m ercados, 
en especia l el de traba jo . La ideo log ía  de la “au to rregu la c ión  de los m ercados" fundam entó  la pres ión  por la 
apertu ra  de las fron te ras y  la de sre gu lac ió n  de los m ercados, y  fue la puerta de entrada para el avance de las cadenas 
g lob a les  de va lo r y  sus estrateg ias de va lo riza c ión  del cap ita l. P rim ó el fundam ento  de que las fuerzas del mercado 
orien tarían  al cap ita l y  al traba jo  para su óp tim a  as ignac ión .

El concepto  de “ co m p e tit iv id a d " se asoció  a las acc iones de “ f le x ib ilid a d ", y  pa rticu la rm ente  de “f le x ib ilid a d  labora l". 
La f le x ib ilid a d  en la con tra tac ión  y  de s-con tra tac ión  de la m ano de obra, en el uso de la fuerza de traba jo  durante 
el p roceso p rodu c tivo , en la de te rm inac ió n  del n ive l del sa la rio  y  sus com ponentes, fueron p r io r ita r io s  al m om ento 
de d e s-lo ca liza r segm entos de una cadena productiva , y  re lo ca liza rlos  en o tros pun tos del planeta. El resultado 
fue el de te rio ro  de la ca lidad de los em pleos, ya que el em pleo generado se co m p uso  de un segm ento  fo rm a l y  un 
ca le id o sco p io  de d ife rentes fo rm as precarias de con tra tac ión . El re tiro  del Estado en las acc iones para regu lar (y 
fisca liza r) el m ercado de traba jo , de jo ab ie rta  la puerta para que se “ regu le " en fu n c ió n  de las dem andas del capita l.

En la reo rien tac ión  de los procesos p ro d u c tivo s  a escala m und ia l, aque llos  p rocesos in tens ivos  en m ano de obra 
(com o la in d u s tria  textil o la in d u s tria  del calzado; indu strias  de ensam blado; se rv ic io s  de a tenc ión a clientes, 
entre o tro s) se d ire cc io n a ro n  hacia las grandes m e tró p o lis  de países con venta jas de m enores costos sa laria les 
y  labora les, y  preferentem ente con su b d e sa rro llo  de s ind ica tos . Las nuevas tecno log ías ahorradoras de m ano de 
ob ra  y  la re loca lizac ión  de los procesos p ro d u c tivo s  a n ive l p lanetario , con independencia  de la loca liza c ión  de 
los co n su m id o re s  con dem anda efectiva, im pactaron de fo rm a  negativa en los m ercados de em pleo, m arcando 
tendenc ias de desestructu rac ión .

La m o v ilid a d  del cap ita l en busca de m ayor re n tab ilid ad  se co n ju g a  con segm entos de m ano de ob ra  local o 
m igrante, que in teractúan en espacios de con tra tac iones labora les que se encuentran al m argen de la no rm ativa  
general de los países, o que cuentan con no rm ativas sub-estándares. A  m odo de e jem p lo  podem os c ita r a las 
denom inadas IMANE (Ind ustria s  M anufactureras de E xportac ión), com puestas por todas las activ idades de 
exporta c ión  que surgen por p rogram as de be ne fic ios fisca les  para la exportac ión  (m aqu ilas  de exportac ión , zonas 
francas, a d m is ió n  tem pora l), y  son iden tificadas por la CEPAL com o el pa trón de espec ia lizac ión  p rodu c tiva  de los 
países cen troam ericanos, ju n to  a M éx ico  y  R epúb lica  D om in icana . Las IMANE operan por m ed io  de trasnac iona les 
subcontra tan tes que suelen contar con regím enes fisca les y  labora les d iseñados espec ia lm en te2.

Pasado el to rb e llin o  de las de nom inadas “ re form as es truc tu ra les ", en a lg u n o s  países de la reg ión  de A m érica  Latina 
se in ten taron nuevas regu lac iones para el m ercado de traba jo , v o lv ie n d o  a d iseñar p o líticas  p ú b licas  e ins titu c ione s 
con el ob je tivo  de generar em pleo , re duc ir el desem pleo, y  contener a la pob lac ión  en s ituac ió n  de vu ln e ra b ilid a d . 
En un contexto  externo favorab le  para el c rec im ien to  e conó m ico  de la reg ión, en m ateria  de em pleo se presenta una

2 G iosa Zuazua, Rodriguez Enriquez (2010). Estrategias de desa rro llo  y equidad de género: una propuesta de abordaje y su ap licac ión  al caso de la IMANE en M éxico 
y Centroam érica. Serie M u je r y D esarro llo  N° 97. CEPAL.
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perspectiva  m o d ificada  en co m p arac ión  a la que preva lec ió  en los años noventa, pues se han recuperado las tasas 
de o c u p a c ió n 3 y  se redu jo  la tasa de de socupa c ión  extrem a, aunque la tasa de desem pleo ab ie rto  no log ra  atravesar 
el p iso  del 6 %  anual.

S in em bargo, las tran s fo rm a c ione s de corte es tructura l que s ig n if ic ó  la g lo b a liza c ió n  del capita l en cadenas de 
va lor, se c o n v irtie ro n  en re s tricc io nes para que se ex tienda la p ro tecc ión  de las in s titu c io n e s  labora les y  soc ia les al 
co n ju n to  de la pob lac ión . El crec im ien to  econó m ico  no logró  generar im portan te  cantidad de em pleos de ca lidad, 
ni log ro  re duc ir en fo rm a  sustanc ia l el em pleo precario .

El ensayo que presentam os tiene una m o tivac ió n  p rin c ip a l, y  es la ob servac ió n  de que el crec im ien to  del ú ltim o  
período de las econom ías ca p ita lis tas de la reg ión co nstitu ye  un proceso a ltam ente heterogéneo. Si bien se logra 
generar em pleo y  re duc ir las tasas de desem pleo ab ie rto , se tra ta de un proceso en el cual existe un segm ento de 
ac tiv idades económ icas en expansión  que m arca la d iná m ica  de a cum u lac ión  y  que ocupa  un reduc ido  plan te l de 
traba jadores p ro teg ido s por la no rm ativa  labora l, detrás del cual se ocu lta  un im portan te  co n ju n to  de trabajadores 
y  traba jadoras que se v in cu la n  de fo rm a  d irecta  o ind ire c ta  a la d iná m ica  de estas ac tiv idades, pero con estándares 
de em pleo devaluados.

De a llí  que la e levada p ro p o rc ió n  de em pleo precario  y  la d ifu s ió n  de la precarización laboral en los encadenam ientos 
p ro d u c tivo s  lide rados por grandes em presas, es una de las tendenc ias negativas de los ind icadores  de em pleo de 
los años 2000. H acia fines del año 2010, 50  de cada 100  personas ocupadas tenían un em pleo in fo rm a l4, to ta lizando 
93 m illo n e s  de personas para el co n jun to  de 16 países de la re g ió n 5. Los e levados índ ices de p o b lac ión  ocupada 
que no accede a se rv ic io s  de sa lud, o que no pueden c o n tr ib u ir a una pensión de re tiro  son dos características que 
se encuentran asociadas al em pleo in fo rm a l: los gu a rism o s alcanzaban al 39 %  y  38 %  de la pob lac ión  ocupada 
en el año 2013, respectivam ente , y  estas p rop o rc io n e s  se increm entan en el caso de las m ujeres. Estos dé fic its  en 
cobertu ra  de sa lud y  en seguridad  soc ia l de te rio ran la ca lidad de v id a  de la p o b lac ión  en el presente, y  se proyectan 
con la m ism a  tendenc ia  en el fu tu ro .

La p regunta  ne urá lg ica  es ¿hasta qué punto los esquem as de su b co n tra ta c ió n 6 que precarizan las re laciones de 
em pleo son es tructuras ve rtebra les del rég im en de a cum u lac ión  p ro d u c tiva  a n ive l g lob a l y  reg iona l? . Según 
analiza De la Garza T o ledo7 en sus es tud ios sobre A m érica  Latina, los esquem as de su bco n tra tac ió n  ocupan un

3 Entre el año 2000 y el 2013 la tasa de ocupación se increm entó del 5 2 %  al 56 %  de la población activa, para el con ju n to  de la región de Am érica  Latina.
4 La OIT m ide el “em pleo in fo rm a l” o “econom ía in fo rm a l” com o la sum a del em pleo en el denom inado “secto r in fo rm a l” , de los asala riados no reg is trados en 
em presas form ales, y de los ocupados en el S e rv ic io  Dom éstico.
5 De los 50 ocupados con em pleo in form al, 33 estaban en ocupaciones del denom inado Sector Inform al, 12 tenían un em pleo asala riado in form al en empresas 
form a les y 5 se ocupaban en el se rv ic io  dom é stico  rem unerado. La inc idencia  del em pleo in fo rm al es m ayor entre m ujeres que entre hom bres, y es m uy elevada en 
la estructura ocupacional de los jóvenes, ya que 60 de cada 100 jóvenes ocupados lo  están en em pleos in form ales. Otra característica im portante es que la mayor 
inc id enc ia  de in fo rm a lidad  en lo s  em pleos de lo s  jóvenes se encuentra en puestos asala riados de em presas fo rm ales.
6 A l m om ento de c la rifica r el concepto de subcontratac ión, Celis Opina sostiene que: “ La subcontratac ión laboral, la f le x ib ilid a d  laboral externa, la tercerización 
labo ra l, la  des labora lización de las relac iones de traba jo y e l traba jo no registrado, son d is tin to s  té rm inos para nom brar la  exte riorización de lo s  riesgos que los 
em presarios descargan sobre los traba jadores y las trabajadoras, quienes, s in  el apoyo de las garantías del derecho laboral, quedan som etidos a las presiones de 
lo s  contratos de derecho c iv il.  Con la  subcontratac ión labo ra l se suprim en las princ ipa les y p rim ig en ias conqu is tas de lo s  trabajadores y las traba jadoras cono la 
jo rna da laboral y el sa lario  fijo , y o tra serie de derechos com o la salud ocupacional y la fo rm a c ión  laboral, entre otras. Así, m uchos trabajadores se ven hoy ob ligados 
a hacerse cargo de su prop ias seguridad socia l. Celis Opina, Juan Carlos (2012): “ La subcontratac ión laboral en A m érica Latina: m iradas m ultid im ensiona les. 
CLAC SO-Escuela Nacional S ind ica l. C olom bia. 2012. Presentación.
7 De la Garza Toledo, Enrique (2012). La subcontratación y  la acumulación de capital en el nivel global, en La subcontratación laboral en América Latina: miradas 
multidimensionales. CLAC SO-Escuela Nacional S ind ica l. C o lom bia. 2012.
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lugar central en la es tructu ra  y  d in á m ica  de la a cum u lac ión  del capita l. Ante la c r is is  de p ro d u c tiv id a d  que se 
sucede a m ediados de la década del 70, las em presas op ta ron  in ic ia lm en te  por reestructu rac iones internas, de 
base o rgan izac iona l, pero estos a jus tes m ostraron lim ita c io n e s  para aum entar la p rod u c tiv id a d . En v ir tu d  de ello 
se avanza hacia los esquem as de em presas en red, s in  llegar a id e n tific a rlo s  com o su bco n tra tac ió n . Recién con 
la c r is is  de los años 2 0 0 1 -2 0 0 3  se reconoce que la base del increm ento  de la p ro d u c tiv id a d  que se log ra  con el 
esquem a de em presas en c lús te r o em presas en red es deb ido  a la subco n tra tac ió n . En ese m om en to  se pasa a 
reconocer que los esquem as de c lús te r eran en sí m ism os procesos de su bcon tra tac ión .

Si hasta los años noventa las estrateg ias de su bco n tra tac ió n  venían co n fund id as  con otras fo rm as de reestructurac ión 
p roductiva , hoy, y  luego de la c r is is  g lob a l del ca p ita lism o  que sucede durante los años 20 08  y  2009, se reconoce que 
es una de las estrateg ias centra les para sostener la a cum u lac ión  del capita l a escala g lob a l. La o p c ión  para rem ontar 
la c r is is  de p ro d u c tiv id a d  y  de rea lizac ión de ganancias es una de las vías bajas de carácter laboral, donde el capita l 
g lob a l m arca el ritm o  de acu m u la c ió n  del cap ita l a escala m und ia l. Si b ien la subco n tra tac ió n  se puede presentar, 
teóricam ente , en cu a lqu ie r t ip o  y  tam año de em presa, “ no hay dudas que las subco n tra tac io nes más im portan tes 
son las que fo rm an parte de las cadenas g loba les, trasnac iona les o de las grandes em presas naciona les. En estas 
cadenas de su bco n tra tac ió n  lo más tra d ic io n a l es la de se rv ic io s  conexos, sean de a lto va lo r ag regado (d iseño, 
co n ta b ilid a d , co n tro l espec ia lizado de ca lidad, etc.) o de bajo va lo r ag regado (v ig ila n c ia , lim p ieza, restaurante). 
S in em bargo, la tendenc ia  ha s ido  cada vez más a subcon tra ta r ac tiv idades que fo rm an parte del g iro  p rin c ip a l de 
la em presa o bien que son aque llas en donde se generan partes centra les del bien o del se rv ic io  que la caracteriza.

R econocida a la subcontra tac ión com o la fo rm a de acum ulac ión  a escala g loba l y  m und ia l, que busca com batir la cris is 
de productiv idad , el interrogante que aparece es sobre el tipo  de subcontra tac ión y  sus pos ib les im pactos “ benéficos” . 
Se debate en re lación a qué tip o  de subcontra tac ión predom ina: si la de ca lidad con trabajadores m uy bien pagos, 
o la de trabajadores peor pagos y  no protegidos. De la Garza Toledo a firm a sobre la base de evidencias de diversos 
estud ios de caso, que p redom ina la subcontra tac ión  que busca la rebaja de costos laborales. Desestim a que no cabe 
pensar que la subcontra tac ión  in ternacional (m aquila ) pueda pensarse com o estrategia de desarro llo  que transm ite 
saberes. Las evidencias en contra de esta idea se ven en los países en desarro llo , donde se subcontratan activ idades 
intensivas en trabajo, con bajos sa larios, poca seguridad en el em pleo, y  una fuerte dependencia de las em presas que 
son subcontratadas, a las que se les fijan  precios, se les exige ca lidad, y  se les im pone m aqu inaria  a utilizar.

Las tendenc ias de in fo rm a lida d  y  precariedad observadas en los m ercados de traba jo  de la reg ión son una expresión 
(d irec ta  o ind irecta ) de las tran s fo rm a c ione s es tructu ra les ocurridas , y  de la d in á m ica  generada. Los segm entos 
in fe rio res de las cadenas de va lo r tra b a jo -in te n s iva s  que fo rm a n parte de los es labones subcon tra tados, son 
ocupados por traba jadores en re lac ión precaria  de em pleo, o s ituac ió n  c landestina , m uy frecuentem ente m ujeres 
m igrantes. Los segm entos top  de la cadena son ocupados por traba jadores estables. De este m odo, cuando se 
expande el c ic lo  cap ita lis ta , crece a bajo ritm o  el em pleo fo rm a l estable de este núcleo, y  se increm enta  a m ayor 
ritm o  el em pleo precario  de los segm entos tercerizados de ba ja ca lifica c ió n  en las tareas. Las m ujeres ocupan 
un lugar cada vez más im portante  en el s tock  m ig ra to rio  de los países de acog ida , ya sea em pleándose en los 
puestos de traba jo  trad ic iona les , com o ser el se rv ic io  do m é stico , o bien en las ac tiv idades que in tegran los ú ltim o s 
es labones de las cadenas de subco n tra tac ió n  de la m ano de obra, las que tienden a perder ráp idam ente el carácter 
“a típ ico ” . Por su parte, la fuerza de traba jo  m ascu lina  co n tin úa  insertándose en tareas ligadas a la ac tiv ida d  de la 
co n s tru cc ió n  así com o en a lgu nos estratos de la in d u s tria  y  del c o m e rc io 8.

8 OIT (200 3 ).Migraciones laborales en Sudamérica. El M erco sur am pliado.
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U na carac te rís tica  de los esquem as de acu m u la c ió n  basados en la subco n tra tac ió n , que establece una d ife renc ia  
im portante  con el esquem a fo rd is ta  y  con la sociedad sa la ria l en la cual se insertaba, es el qu ieb re  que aparece entre 
los increm en tos de ganancias y  el crec im ien to  del em pleo y  de su ca lida d9. Esto acontece por la p rop ia  d iv is ió n  
entre las em presas que detentan el poder en las cadenas, y  el en tram ado de su bco n tra tis tas  que son qu ienes 
asum en las tareas de contra tar y  ge s tio nar el em pleo , y  de rebajar los costos pe rs igu ie ndo  el ob je tivo  de ajustarse 
a los p rec ios de venta f ija d o s  por las em presas top  de la cadena. Según Iranzo y  R itcher (2012 ):

“Los casos más drásticos de la descentralización son los ejercidos por las grandes 
transnacionales, las cuales desde hace más de dos décadas se han ido desentendiendo de todo 
lo relativo a la gestión laboral, externalizando el trabajo manual prácticamente en su totalidad 
y  preferentemente hacia los países con mano de obra más barata, reduciendo drásticamente 
el peso de los costos laborales en su presupuesto". Y trae a luz las conclusiones de Klein 
(2001): “dentro de esta estrategia, el trabajo precario pierde su carácter circunstancial y  se 
vuelve estructural, y  además se quiebra la relación entre incremento de las ganancias y  el 
crecimiento del empleo, desmontando el argumento neoliberal que sostiene que la menor 
regulación permite un crecimiento económico que se traduce en un aumento del empleo 
(según Recio, 2009)".

Las autoras sostienen que la incertidum bre y  la v ida  precaria son aspectos co tid ianos para los trabadores subcontratados, 
que tienen m enos derechos que el reduc ido  plantel de trabajadores fijos ,: “al exc lu ir a estos trabajadores de todos 
los beneficios de una po líticas de personal regular (ascensos, capacitación, etc.) y  conve rtir lo  en au tónom o e 
independiente se le transfieren todos los costos de su fo rm a c ión  profesional y  de su reproducción  so c ia l", de m odo tal 
que “ el proceso de com pra  y  venta de fuerza de trabajo se transform a en s im p le  com pra y  venta de tra b a jo "10.

Parafraseando a Karl P olanyi, podem os a firm ar que estos cam b ios en la estra teg ia  de va lo riza c ión  del capita l 
vue lven a tratar a la fuerza de traba jo  com o s im p le  m ercancía, al d e s lig a rla  de las regu lac iones que garantizan su 
sustento  y  re p rodu cc ión  soc ia l. De las ideas de este pensador con respecto a lo que de n o m in o  m ercancías fic tic ias , 
nos ocupam os en la secc ión s igu ie n te  de este ensayo, donde exponem os sus re flex iones sobre los riesgos del 
tra tam ien to  de la fuerza de traba jo  com o s im p le  m ercancía expuesta a la re gu lac ió n  del m ercado.

Origen de la institución “mercado de trabajo” y sus contradicciones. 
La necesidad de regular para proteger la propia existencia de la fuerza 
de trabajo
Tom ando com o base el fu n c io n a m ie n to  de la sociedad ing lesa  de fin es  del s ig lo  XVIII y  s ig lo  XIX, de nom inad a  sociedad 
m ercan til o sociedad del la issez-fa ire , Karl Polanyi establece los fund am en tos  para recom endar no rm ativam ente

9 Iranzo,C;Richter, J(201 2).Las im p licac iones de la subcontratac ión laboral en La subcontratación laboral en América Latina: miradas multidimensionales. C LAC - 
SO -Escuela Nacional S ind ica l. C olom bia. 2012.
10 Iranzo, C;Richter, J (Ob. C it) según B uo n fig lio  y D ow ling, 2000, c itados por Urrea.1999.
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la reg lam en tac ión  y  regu lac ión  del m ercado labora l. La esencia de su obra  “ La Gran T rans fo rm ac ió n11” es m ostrar 
que tanto la fo rm a c ió n  de los m ercados com o la idea de su regu lac ión  espontánea o natura l, fue im puesta  por los 
go b ie rn o s  de los Estados, hab iendo som etido  a gran parte de la sociedad a co n d ic io n e s  de v id a  in frahum anas.

Una de las ideas centra les de este pensador es que el m ercado de traba jo  fue co n s tru id o , del m ism o  m odo que los 
o tros m ercados, en la era del laissez fa ire que se im pone en Ing la terra  durante la p rim e ra  R evo luc ión  Indu stria l. Pero 
entre los o tros m ercados de p rodu ctos  d ive rsos y  el m ercado de traba jo  existe una d ife re nc ia  sustanc ia l, derivada 
de la d ife re nc ia  entre los ob je to s  que son expuestos a la com pra -venta .

El au to r define a los m ercados com o el encuentro  de com pradores y  vendedores de ob je tos, que son m ercancías 
en la m ed ida  en que fueron e laborados para la venta, y  con el ob je tivo  de ob tener un ingreso de d ich a  venta. La 
pa rticu la r id ad  del traba jo  rad ica  en que no puede p rodu c irse  com o p rodu cto  para la venta, tal com o se producen 
tex tile s  o v ino s , y  es por e llo  que no cum p le  con la c o n d ic ió n  de m ercancía. El au to r va más a llá  en la re flex ión  sobre 
el traba jo , ya que señala no so lo  que no es m ercancía, s ino  que es parte m ism a  del ser hum ano.

El s is tem a ca p ita lis ta  y  la extens ión  de la econom ía de m ercado en p lena R evo luc ión  Industria l, p res ionaron  para la 
“ lib e ra c ió n ” de la m ano de obra  de los lazos o re s tricc io nes que trababan la a m p lia c ió n  de la oferta de trabajadores. 
Polanyi llam a a la re flex ión  de que para co n s tru ir el m ercado de traba jo , las personas deb ie ron  ser despo jadas no 
so lo  de sus lugares de hábita t, s ino  tam bién del sustento  básico que les ofrecían las in s titu c io n e s  de pro tecc ión 
v ige n tes12. Así, s in  hábita t y  s in  sustento, ante el riesgo del hambre, fueron forzadas a ganarse la v id a  ve nd ien do  su 
traba jo  a em presarios dueños de fáb ricas  áv id os  de re c ib ir traba jadores para la p roducc ión .

La h is to ria  y  la c ris is  de la c iv ilizac ión  del s ig lo  XIX, que te rm inó  en las grandes guerras, la c r is is  de 1929 -193 0 , y  el 
fasc ism o, estuvo marcada por la idea del libe ra lism o de aque llos años de im poner un mercado au torregu lado. Esta 
im pos ic ió n  supuso subord ina r lo social (lazos sociales, de hábitat y  de sustento) a lo económ ico , y  quedó establecida 
en el m om ento en que el trabajo fue transform ado en mercancía fic tic ia , al organizarse de fo rm a p lan ificada un mercado 
para este “factor” , e im ponerse que el m ism o fluctuase según el libre juego de la oferta y  la demanda. Y fue justam ente 
mediante la ap licac ión  de la libertad de contratar, bajo la p roclam a de e lim inar la in tervención y  defender así la libertad 
ind iv idua l, que se logró transform ar al trabajo en una mercancía. En palabras de Karl Polanyi:

“Separar al trabajo de otras actividades de la vida y  someterlo a las leyes del mercado fue 
aniquilar todas las formas orgánicas de la existencia y  reemplazarlas por un tipo diferente 
de organización atomísticas e individualista. Tal plan de destrucción fue llevado a cabo en 
la mejor forma por la aplicación del principio de la libertad de contratar. En la práctica esto 
significó que las organizaciones no contractuales de parentesco, vecindad, profesión y  credo 
debían ser liquidadas ya que exigían la lealtad del individuo y  restringían así su libertad"13.

El au to r ilu s tra  con d ife rentes e jem p los  de sociedades p rim itiv a s  en las cuales los in d iv id u o s  no se veían amenazados 
por el ham bre, o al m enos el ham bre in d iv id u a l: “ la fa lta  de pe lig ro  del ham bre in d iv id u a l es lo que hace más

11 Polanyi, K. La Gran Transformación, Juan Pablos Editor, M éxico, D.F, 1992
12 H aciendo referencia a la Ley de Pobres vigente en Inglaterra.
13 Polanyi, Karl (O b.C it.), pag 229.
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hum ana en un sen tido  a la sociedad p r im it iv a  que a la econom ía m ercan til” 14. La econom ía m ercan til, es dec ir la 
econom ía reg ida  por m ercados, y  la a s im ila c ió n  del traba jo  a una m ercancía fueron los hechos que “ im pone n ” 
com o re q u is ito  que las personas se encuentren despo jadas de todo , para que se resignen a o frecer a la venta su 
poder de traba jo . Y en ese despo ja r se inc lu ían  las in s titu c io n e s  que protegían o garantizaban la subsis tenc ia .

La pres ión  que e je rc ie ron  los fabricantes a los Estados para que se derogaran las in s titu c io n e s  que com pensaban los 
ba jos sa la rios y  protegían de este m odo a las personas del ham bre, lo expresa Polanyi al re p ro d u c ir las a firm ac iones 
de fabricantes de Lyon del s ig lo  XVIII: “ ún icam ente un ob re ro  recargado de traba jo  y  h u m illa d o , a legaban, dejaría 
de asociarse con sus cam aradas para escaparse de la c o n d ic ió n  de se rv id um bre  personal bajo la cual podía ser 
o b lig a d o  a hacer lo que su am o le ex ig iese” . El ham bre era co ns ide rad a  la m ayor p res ión  para que los in d iv id u o s  
aceptaran vender su traba jo  en el m ercado. Y para desatar el ham bre, o su riesgo, fue necesario  “ liq u id a r la sociedad 
o rgán ica  (in s titu c ió n ), que se negaba a p e rm itir que el in d iv id u o  perec iera de ham bre” 15.

La co n s tru cc ió n  del m ercado de traba jo , y  la im p o s ic ió n  de que el traba jo  debía c u m p lir  la fu n c ió n  de mercancía, 
co lo ca ron  en riesgo la ex is tenc ia  m ism a  del in d iv id u o , del ser hum ano. Porque la supuesta  m ercancía “ poder de 
tra b a jo ” no puede ser llevada, traída, estoqueada, usada s in  d is c rim in a c ió n  o de jada de usar, s in  afectar al in d iv id u o  
poseedor de esa m ercancía peculiar. A l d isp o n e r del poder de traba jo  de un hom bre, el s is tem a d isp o n d ría  de la 
en tidad fís ica, p s ic o ló g ica  y  m ora l “ ho m b re ” que llevara esta etique ta” 16. En la m ed ida en que el p rec io  del trabajo 
(sa la rio ) se redujese por debajo del n ive l que p o s ib ilita b a  la su bs is ten c ia , y  frente a la inex is te nc ia  de ins titu c ione s 
que garantizaran tal su bs is tenc ia , los traba jadores quedaban expuestos al ham bre y  la m ortandad.

De tal proceso resu ltó  una sociedad atravesada por fuertes co n trad icc ione s  y  en fren tam ien tos que im pu lsa ron  
la necesidad de vo lve r a establecer m ecan ism os para proteger al traba jo , tanto leyes com o un iones de obreros 
en s ind ica tos . El riesgo de que fuese d iezm ada la p rop ia  po b lac ión  traba jadora , fue creando las necesidades de 
co n s tru cc ió n  de nuevas in s titu c io n e s  de pro tecc ión .

Le g is lac ión  y  s in d ica to s  -s e g ú n  la reg ión  -  serán las nuevas in s titu c io n e s  nacidas para pro teger al traba jo  de los 
desm anes del fu n c io n a m ie n to  del m ercado.

“El obrero continental necesitaba protección no tanto contra el impacto de la Revolución 
Industrial, como contra la acción normal de las condiciones fabriles y  del mercado de 
trabajo. Lo logró principalmente con la ayuda de legislación, mientras sus camaradas 
británicos confiaban más en la asociación voluntaria -  sindicatos -  y  su poder de 
monopolizar la mano de obra’’17.

Tanto por la vía de la leg is lac ión  protectora y  la creación del seguro social, o por la vía de las convenciones sind icales, 
los m étodos de protecc ión socia l, según resalta Polanyi, a rro ja ron resultados casi idénticos que fue la desorganización 
del mercado laissez faire de aquel factor de la p roducc ión  conoc ido  com o el poder del trabajo. ¿Y por qué desorganizar 
el mercado de trabajo fue s inó n im o  de proteger al trabajo?: porque “el mercado de trabajo podía cu m p lir su propósito

14 Polanyi, Karl (O b.C it), pag 230
15 Polanyi, Karl (Ob.Cit), pag 231
16 Polanyi, Karl (Ob.Cit), pag 112
17 Polanyi, Karl (Ob.Cit), pag 243
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“au to -regu lador" so lam ente si los sa larios bajaban paralelamente con los precios. En té rm inos hum anos tal postulado 
im p licaba  para el obrero una inestab ilidad extrem a de ingresos, la fa lta  total de norm as profesionales, un asentim iento 
abyecto a ser em pujado de un lado para otro y  la com p le ta  dependencia de los caprichos del m ercado"18.

En m uchos casos, fueron los m ism os  libera les los que in te rv in ie ro n  para elabora r leyes pro tectoras. Y am bos 
m ecan ism os, leyes y  s in d ica to s , apuntaban precisam ente a im ped ir que el m ercado de traba jo  func io na ra  com o 
un “ m ercado au to rregu la do ", es decir, a im ped ir que el n ive l de em pleo, los sa la rios , la ex tensión de la jo rn ada  de 
traba jo , y  las co n d ic io n e s  de traba jo  quedaran lib rad os al juego  de la oferta y  la demanda.

La e x p licac ión  que expone Po lanyi de cóm o el p rop io  s is tem a socia l reclam a y  genera in s titu c io n e s  para protegerse, 
f in a liz a  con la s igu ie n te  re flex ión:

“El fin natural de toda protección social fue destruir tal institución (el mercado de trabajo) y  
hacer imposible su existencia. En realidad se permitió que el mercado de trabajo retuviera 
su función principal solamente bajo la condición de que los salarios y  condiciones de 
trabajo, normas y  reglamentaciones fueran tales que salvaguardaran el carácter humano del 
supuesto artículo de consumo: el trabajo. Alegar que la legislación social, leyes fabriles, 
seguro a la desocupación y, sobre todo, los sindicatos no han influido sobre la movilidad de 
la mano de obra y  la flexibilidad de los salarios, como a veces se hace, es implicar que estas 
instituciones han fracasado totalmente en su propósito, que era exactamente el de intervenir 
en las leyes de la oferta y  la demanda con respecto al trabajo humano, y  de apartarlo de la 
órbita del mercado"19.

El au to r está haciendo re ferencia al proceso h is tó r ico  y  p o lític o  de co n s tru cc ió n  de las in s titu c io n e s  laborales 
(norm as, leyes, acuerdos) para regu lar las co n d ic io n e s  de traba jo , com o fueron la creac ión  de la Ley de con tra to  de 
traba jo  y  otras norm as laborales. Este proceso se de sa rro lló  con p o ste rio ridad  a la segunda Guerra M u n d ia l y  fue el 
em ergente de un consenso que m o d ificó  rad ica lm ente  al ca p ita lism o  durante va rias décadas, el de nom inad o  Estado 
de Bienestar. Las in s titu c io n e s  de los Estados de B ienestar van a fo rm a r parte de las regu lac iones de la sociedad 
sa la ria l que p e rm itie ron  de s-m e rca n tiliza r la fo rm a c ió n  de sa la rios  y  re laciones labora les, y  que tuv ie ron  entre sus 
o b je tivo s  p rin c ip a le s  lograr y /o  m antener el p leno em pleo.

La importancia actual de las ideas y argumentaciones de Polanyi
La re p rodu cc ión  de las ideas y  re flex iones de Polanyi acerca del concepto  de traba jo  com o m ercancía f ic tic ia  
en el s is tem a cap ita lis ta , tiene el ob je tivo  de puntualizar, a pa rtir de este concepto , lo que s ig n if ic a  para el au tor 
la no regu lac ión  del m ercado de traba jo , en un s is tem a econó m ico  donde las in s titu c io n e s  no garantizan la 
su s ten tab ilidad  básica de las personas. A se n tir que el m ercado de traba jo  se a u to rregu la  s ig n ifica , en el lím ite, 
aceptar que el traba jo  es una m ercancía más, que se co m p ra  y  se vende para su uso, restándole im po rta nc ia  a las 
co n d ic io n e s  en que se co m p ra  y  se vende (sa lario ; be ne fic ios socia les; hábita t) y  a las co n d ic io n e s  en las que se usa

18 Polanyi, Karl (Ob.Cit), pag 243
19 Polanyi, Karl (Ob.Cit), pag 244
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(extens ión de la jo rnada , co nd ic io n e s  labora les). S ig n if ic a  a d m itir  com o pos ib le  y  lóg ico , la d e sv in cu la c ió n  de los 
traba jadores de su p rop io  hábita t en busca de a lgú n  em pleo , y  la de sv in cu la c ió n  del n ive l del sa la rio  con el costo 
de una canasta básica de co nsum o, ya que no ex is ten v ín cu lo s  d ire c tos  entre el sa la rio  de e q u ilib r io  de te rm inado 
por la “a u to rre g u la c ió n ” del m ercado, y  el costo de su bsis tenc ia .

La de sre gu lac ió n  y  la f le x ib iliz a c ió n  del m ercado de traba jo  se encuentran d irectam ente  v incu lada s con la 
m ercan tilizac ión  del p rec io  y  co n d ic io n e s  de traba jo . Ante la ausencia  de norm as que regulan, es el p ro p io  “ m ercado” 
que f ija  las co nd ic io n e s  y  el precio. El m ercado fu n c io n a  con el encuentro  entre vendedores y  com pradores, pero 
en el m ercado de traba jo  el poder de am bas partes se encuentra  en po s ic io n e s  as im é tricas. Dado que el poder del 
vendedor se encuentra  co n d ic io n a d o  por el riesgo de no contar con el sustento  básico, no se ub ica  en un plano de 
igua ldad con el poder del com prador, resu ltando una balanza que vue lca  su peso hacia las co n d ic io n e s  y  exigencias 
del com prador. En ausencia  de regu lac iones, es el com prador, o con m ayor exactitud  los dueños del cap ita l, qu ien 
concen tra rá  el poder de fija r el p rec io  y  las co nd ic ion es.

Las re flex iones an te rio res tienen cab ida  para la co m p re ns ión  de la actual o rgan izac ión  laboral que se expande a 
escala m und ia l, en la cual un segm ento  im portante  del m ercado de traba jo  opera fuera de las regu lac iones generales 
que protegen sa la rios , co n d ic io n e s  labora les y  derechos de los trabajadores.

A modo de conclusión
La expos ic ió n  an te rio r co lo ca  en debate la capacidad del s is tem a ca p ita lis ta  contem poráneo para reso lver por vía 
m ercan til la cuestión  c iudadana, en la m edida en que la m ism a  debe co n tem p la r el acceso a los em pleos y  a los 
derechos que los m ism os  co n llevan , de m odo igua lita rio . Si bien el s is tem a nunca logró  generan p leno em pleo 
de ca lidad  en la reg ión, en la actua lidad  la c r is is  de generación  de este t ip o  de em pleo es clara, pues do m in a  una 
d in á m ica  de acu m u la c ió n  que requiere del em pleo precario  para generar ganancias.

La creación de puestos de em pleo no va en consonancia  con em pleos de ca lidad, de a llí la ine lastic idad de los 
ind icadores de la econom ía in form al, y  consecuentem ente la perm anencia de pob lación en s ituac ión  de pobreza. Si 
bien las tasas de desem pleo abierto se redujeron en los años 2000 en com paración a las vigentes en los años noventa, 
el prob lem a de la pobreza por ingresos permanece y está directam ente v incu lada  a los em pleos precarios, que proveen 
bajos ingresos a sus ocupados. El hecho de que en el contexto de tasas im portantes de crecim iento  económ ico, 
noventa y  tres m illon es  de personas cuenten con em pleos inform ales, y  el 33 %  de la pob lación  se encuentre aún en 
s ituac ión de pobreza, ind ica  las pos ib ilidades y  restricc iones de estos estilos de crecim iento  para la perife ria capita lista.

El p rob lem a  reside en que la generación  de em pleo ca p ita lis ta  se encuentra su bo rd inad a  a la va lo riza c ión  del 
cap ita l que d ich o  em pleo genera (p lusva lía ), ya que es tram itada  por el cá lcu lo  de la generación  de ganancias. 
Con la es tructu ra  y  d in á m ica  contem poránea  para la va lo riza c ión  del cap ita l que tiene su p ila r p r in c ip a l en las 
cadenas g loba les de va lor, la co n d ic ió n  “ necesaria” para que una gran cantidad de traba jadores y  de trabajadoras 
perm anezcan en el segm ento que va lo riza  el cap ita l, es que ex is ta  la f le x ib ilid a d  laboral y  del m ercado de trabajo 
en general. Y aq u í aparece la co n tra d icc ió n  p lan teada por Karl Polanyi, po rque cuando el m ercado de traba jo  se 
encuentra  s in  lím ites no rm ativos  para contra tar y  usar la fuerza de traba jo , de riva  necesariam ente en la exp lo tac ión  de 
la m ano de obra, que el au to r asoc ia  a la exp lo tac ión  del m ism o  ser hum ano, para qu ien  el traba jo  es parte de su ser. 
En estos casos, la m ercancía fuerza de traba jo  y  el ser hum ano que e jecuta el traba jo  se con funden , y  la exp lo tac ión
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de la fuerza de traba jo  se traduce en exp lo tac ión  del ser hum ano. Por e llo  el traba jo , en la concep tua lizac ión  de 
Po lanyi, es una m ercancía fic tic ia , po rque el s is tem a p ro d u c tivo  no puede p ro d u c ir “ traba jo  hu m ano” . En otros 
té rm ino s , el fu n c io n a m ie n to  del m ercado de traba jo  s in  re gu lac ió n  lleva a la exp lo tac ión  y  al riesgo de v id a  de las 
personas traba jadoras. La ún ica  fo rm a  de que ex is ta el m ercado de traba jo  es, al dec ir de Polanyi, que se garantice 
la d e sm ercan tilizac ión  de la re lac ión  laboral y  sa laria l.

Por su parte, la deses truc tu rac ió n  que genera la d in á m ica  ca p ita lis ta  contem poránea  no so lo  se im pone en los 
m ercados de traba jo , s ino  tam bién al in te rio r de los hogares. La ca rencia  de fuentes de em pleo e ingresos, lleva a 
los hogares al lím ite  de desarm ar sus es tructuras fam ilia res  con el ob je tivo  de encon trar em pleos en o tros países, 
y  enviar remesas de d ine ro  que pe rm ita  la su b s is te n c ia  de o tros in tegrantes de las fa m ilia s , que m uchas veces 
quedan en sus países de o rigen, tal es el caso ilu s tra tivo  de traba jadores m igrantes b o liv ia n o s  hacia la indu stria  
tex til, o traba jadoras paraguayas hacia el em pleo do m é stico  en hogares. Es dec ir que no so lo  se precariza el em pleo 
nativo , s ino  que las personas tam bién m ig ran  para ocuparse en puestos precarios. Si b ien esto s iem pre  ex is tió  
en el s is tem a ca p ita lis ta , en la era de la g lo b a liza c ió n  a d q u irió  carácter de norm a. El costo para los traba jadores y 
traba jadoras es dob le , pues em ig ran  de su p rop io  hábita t y  cu ltu ra , para insta larse en c iudades que le son ajenas, 
con ca rencia  de v iv ienda , in fraestructura , redes v incu la res , para ocuparse la m ayoría de las veces, en em pleos 
c lan des tino s  o in fo rm a les.

Es en este sen tido  que el cam ino  hacia la re so luc ión  de la re p rodu cc ión  de la v id a  de traba jadoras y  trabajadores 
no puede quedar expuesto ún icam ente  a la va lo riza c ión  del cap ita l. En la era Polanyiana, en la cual el au to r escrib ió  
su gran obra, el co n flic to  latente fue resue lto  tem porariam ente : los 30 años g lo r io s o s  del ca p ita lism o  necesitaron 
de una clase asa lariada co n su m is ta  y  e llo  fue parte de la aceptac ión  ca p ita lis ta  para desm ercan tiliza r la fuerza de 
traba jo . En la era actual no se v is lu m b ra  aún el cam ino  para la “segunda” gran tran s fo rm a c ión .
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Mundo del trabajo II: Maltrato 
Laboral: Cuando la transgresión 

genera sufrimiento
Por H ernán M a n z o tti1

“Sobre todo examinen lo habitual. No acepten sin discusión las costumbres heredadas. Ante 
los hechos cotidianos, por favor, no digan: 'Es natural’. En una época de confusión organizada, 
de desorden decretado, de arbitrariedad planificada y  de humanidad deshumanizada... Nunca 
digan: 'Es natural’, para que todo pueda ser cambiado." Bertold Bretch

Los diferentes abordajes de la tem ática
Desde s iem pre  en la sociedad se pueden observar d ife rentes fo rm as de ag res ión . Estas inc luyen  desde los an im ales 
hasta las personas. Konrad Lorenz (1 982 ) pudo observar la fo rm a  en que se com portaban  las aves cuando intentaban 
echar a un an im a l conside rado  com o in truso . En el caso de los seres hum anos, la sociedad es v ivencia lm en te  
experim entada por el su je to  (Berger y  Luckm an, 19 95) y  hace que ésta ag res ión  se vea tam bién re fle jada en las 
d ife rentes fo rm as organ iza tivas que se han ido co nstru yen do  a través de los tiem pos. Las organ izac iones son una 
de ellas y  tanto la ag res ión  com o las d is tin ta s  fo rm as de v io le n c ia  no les son ajenas.

En las organ izac iones educa tivas Peter-Paul H einem ann de n o m in ó  “Bu lly ing  a las h u m illa c io n e s , ve jaciones 
y  novatadas u otras amenazas que g rupo s de n iño s  in fringe n  a otros. S itu ac ión  s im ila r se p rovoca  en las 
com petenc ias entre in s titu c io n e s  educativas japonesas con el fenóm eno de acoso an tigu o  que llam an “ ijime” . 
En las o rgan izac iones tanto hosp ita la rias  com o m ilita re s  se observaban fuertes castigos a qu ienes in tegrantes del 
m ism o  g rupo  conside raban  que “ hablaban de m ás" id e n tific á n d o lo s  com o “ Whisteblowers” .

1 Docente UNM  y UBA. L icenciado en Relaciones del Trabajo. C orreo e lectrónico: hm anzotti@ hotm ail.com
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En el m undo  del traba jo  se reg is tran dos antecedentes destacados de conce p tua lizac ió n  de éste fenóm eno. En el 
año 1 9 76  es p u b licado  el a rtícu lo  The Harassed W orker por C arro ll B rodsky  donde hacía re ferencia a los “ataques 
repetidos e inap rop ia dos de una persona a o tra  para a torm entarla , m inarla , fru s tra r la  y  p rovo ca rla ” . Pero es HEINZ 
LEYM ANN  (1 978 ) qu ien concep tua liza  a éste fenóm eno com o M o b b in g , d e fin ié n d o lo  com o “ las acc iones repetidas 
y  reprehensib les o c laram ente negativas que se d irig e n  con tra  los em pleados de m anera o fens iva  y  que pueden 
co n d u c ir a la m arg inac ió n  de la co m u n idad  en el lugar de tra b a jo ” .

Estas conductas abusivas se refle jan en gestos, pa labras, co m p o rta m ie n to s  y  ac titudes y  atentan por repetic ión
o s is tem a tizac ión  tanto con tra  la in tegridad  fís ica  y  ps íq u ica  de la persona. Esto pone en pe lig ro  la co n tin u idad  
labora l, degradando el c lim a  de traba jo . S iendo co m p le jo  ya que tom arán fo rm as su tiles , m uy d ifíc ile s  de advertir 
y /o  probar (H irig oye n , 2001).

C om o fue m enc ionado  an te rio rm ente  en d ive rsas o rgan izac iones de nuestra sociedad se pueden p ro d u c ir y 
re p ro d u c ir este t ip o  de agres iones: o rgan izac iones cu ltu ra les  básicas, san ita rias, de co m u n icac ión , recreativas, 
de co n tro l soc ia l fo rm a l y  com erc ia les (B leger, 1966). Inc luyendo  adem ás los ám b itos  p rivados, del tercer sector y 
pú b lico s . D iana S c ia lp i (2 003 ) ha rea lizado un traba jo  de inve s tig ac ión  en un o rgan ism o  p ú b lic o  de nuestro  país, 
co nc luyend o  que éstas ag res iones son una variante de la v io le n c ia  po lítica , de no m in á n d o lo  “V io le n c ia  Po lítico  
B u roc rá ticas” .

No obstante hasta aqu í el a n á lis is  de la tem ática  estaba re lac ionado entonces con o rgan izac iones específicas, 
observac iones pa rticu la res o bien centradas en la p rob lem á tica  in d iv id u a l llevada a c o n su lto r io . Pero desde el 
e je rc ic io  de la pro fes ión , los licenc ia dos en R elaciones del Trabajo observábam os que esas d e fin ic io n e s  no llegaban 
a abarcar la co m p le jid a d  de la p rob lem á tica  que se nos presentaba en nuestra  co tid ian e idad . Este fenóm eno sucedía 
en una o rgan izac ión  de te rm inada  inserta  en un contexto  específico. Nos p reguntábam os entonces qué es lo que 
generaba que esas conductas suced iesen en m ayor m ed ida en a lgunas organ izac iones que en otras. Ante la 
necesidad de analizar la tram a o rgan izac iona l en donde el fenóm eno se contextua liza , es que se realizó un trabajo 
de inve stig ac ión  en la U n ive rs idad  de Buenos A ire s  en la carrera de R elaciones del Trabajo en el m arco de la cátedra 
Teoría y  C om po rtam ien to  O rgan izaciona l d ir ig id o  por la L ic. Jo rg e lin a  A g la m is is .

C om o p rim e ra  m edida y  resultante de éste traba jo  de inve s tig ac ión  se de nom ina  a éste fenóm eno M a ltra to  Laboral 
(M L ), en tend iéndose com o las “ conductas que afectan negativam ente la in tegridad  de qu ien traba ja  -  s in  im porta r su 
je ra rqu ía  o rol -  y  e ros ionan  la o rgan izac ión  en la que acontecen” (A g lam is is , 20 10) Estas conductas se observarán 
entonces en las características p rop ias del traba jo  en su contra to , d e fin ic ió n  de tareas y  re spo nsa b ilida des y  será 
el ám b ito  de traba jo  el con tinen te  donde el m ism o  se desarro lle . Desde ésta conce pc ión  el M a ltra to  Labora l es en 
prim e r lugar una v io la c ió n  al con tra to  y  por ende una tran sg res ió n  de los lím ites del m ism o, en donde se produce 
una su s titu c ió n  del contra to  por un tra to p rim arizado  de índo le  perversa.

Sobre motivaciones y manifestaciones
Resulta im portante  entonces re flex ionar acerca de las d ife rentes m o tivac io nes que dan lugar a las s ituac io nes de 
m altra to  labora l. Se co n ju g a  entonces, por un lado los recursos para v ic tim iz a r a o tros y, por o tro , la conven ienc ia  
que ésta s ituac ió n  le genera. A g u irre  (2 012 ) sostiene que la razón por la cual resu lta  poco probab le  que el agresor 
se lim ite  a hacerlo  cuando la puesta en acc ión  le conviene. Se entenderá entonces que el ag resor basará entonces
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las m o tivac io nes en los p r in c ip io s  teó rico s  de la rad ica liza c ión  del ins tin to  de m uerte freu d iano , com o así tam bién 
los aportes de D o lla rd  (1950 ), F a irba irn  (1 952 ) y  Tw em low  (1 995 ) en la h ipó te s is  fru s tra c ió n  -  ag res ión , la 
inco rp o ra c ió n  a la persona lidad  de conductas frus tran tes y  pe rsecu to rias y  las co n fig u ra c io n e s  p rim itiv a s  de la 
re lac ión con el ob je to .

Esta trasgres ión  del contra to , tiene d ive rsas m an ifestac iones com o por e jem p lo  las dem andas a rb itra ria s  y  no 
pactadas previam ente, lo que im p lic a  una a p ro p ia c ió n  del tie m p o  personal del trabajador. En ocasiones tam bién 
deviene en in tro m is io n e s  en el espacio su b je tivo  de las personas, s ituac io nes de in tento o am enaza de chantaje 
sexual d ir ig id o  tanto a varones com o a m ujeres, as ig nac io nes de tareas, func io nes  y  re spo nsa b ilida des s in  analizar 
las capacidades de qu ien  las realice. Se observan en a lgu nos casos la no as ig nac ió n  de tareas, s o lic itu d  de trabajos 
innecesarios y  rupturas a rb itra ria s  de con tra to  en tie m p o  y  fo rm a. Tam bién se m an ifies ta  en la in tro m is ió n  en 
las re laciones v incu la res  entre pares, ev itac ión  de contactos y  en la im p lem en tac ió n  de po líticas y /o  acc iones de 
co m u n ica c ió n  con in fo rm a c ión  in su fic ien te  y  co n tra d ic to ria  (A g lam is is , 2012).

Resulta fundam enta l poder iden tifica r claram ente si se trata o no de una s itu a c ió n  de M L  com o por e jem p lo  el 
estrés (que es una co nsecuencia  del M L), las ag res iones esporád icas y  los cam b ios que se pueden generar en 
las organ izac iones com o consecuenc ia  de procesos de re fo rm u lac ió n  de ob je tivo s  es tra tég icos organ izaciona les.

Características de las organizaciones donde se observa ML
Se ha iden tificado  tam bién que las organ izac iones en las que se generan estas s ituac io nes tienen características 
pa rticu la res. Las que resultan más p rop ic ias  para que sucedan s ituac io nes po s ib les  de enm arcar com o M L  son, 
en palabras de Rojas Breu (2002 ), o rgan izac iones donde se observan aspectos v incu la res  a los que podríam os 
d e nom ina r p rim arizados. En éstas o rgan izac iones, se tiende a va lo riza r y  reconocer aque llo  que es considerado 
co n o c id o  o bien puede as im ila rse  a lo conside rado  com o co noc id o . Ésta ca racte rística  a la que el au to r asoc ia  al 
concepto  freu d iano  de “ Endogam ia" fo rja  re laciones que donde se ev idenc ia  la b ipo la rizac ión  y  una negación a 
te rceridad. Se tra ta de organ izac iones con una p rope ns ión  por la fu s ió n  o ind ife re nc iac ió n , dando lugar a s ituac iones 
y  estados con fus ion a les . Por otro  lado, la pe rtenencia a la o rgan izac ión  pasa a ser un va lo r fundam enta l, dando 
lugar al proceso de id e n tifica c ió n  m asivo  re con oc ido  com o de “A dh es ión  P as iona l" (A ubert y  De G aule jac, 1998). 
F ina lm ente  en estas o rgan izac iones, la gestión  tiende a e jercer el poder negando la ex is tenc ia  del co n flic to  y  a 
pensarlo  com o anom alía .

Hay de te rm inadas acc iones que van e jecutando las organ izac iones que co laboran  en generar s ituac io nes de 
M L. Hacem os re ferencia en especia l a la im p lem en tac ió n  de fo rm as de co n tra tac ió n  en donde los em pleados se 
ven o b lig a d o s  a aceptar co n d ic io n e s  ilegales y  hasta de n igrantes que por el hecho de estar natura lizadas en un 
contexto  de a lto desem pleo cu lm in a  en una s im u la c ió n  de contra to . Esto se acom paña de s ituac io nes que podem os 
d e nom ina r de rep liegue o s im u lac ro , en donde com ienza a de jar de tener p ro tago n ism o  el d iá lo g o . Ante la ausencia 
y /o  d ific u lta d  de poder expresarse aparecen se n tim ien tos  de baja pa rtic ipac ión  y  res ignac ión  co lectiva.

Y aquí donde el su fr im ie n to  com ienza a v isua liza rse  no so lo  en los em pleados, s ino  tam bién en la o rgan izac ión  
m ism a.
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El sufrimiento individual, colectivo y organizacional
Resulta interesante entonces dejar en claro que cada s ituac ió n  de M L  tiene una v íc tim a  que si bien se iden tifica  de 
m anera ind iv idu a l, genera un sen tir co lectivo . Adem ás de las víctim as estarán presentes los v ic tim a rio s , que podrán 
ser o bien una persona, un grupo, proveedores y /o  clientes. Pero existe tam bién otro rol que no es m enor en éste tipo 
especial de re lación v in c u la r que es el que ejercen los espectadores del hecho v io len to . Esta v io le n c ia  será ejercida 
en d iferentes d irecc iones o sentidos: podrá  ser tanto ho rizon ta l com o vertica l con sentido  ascendente o descendente 
(A guirre , 2012). Si bien éstas s ituac iones de v io le n c ia  son conoc idas por todos, se v ivencian  en soledad

Llegará entonces a las o fic inas  de Recursos H um anos o a las áreas de M e d ic in a  Labora l em pleados que pueden 
presentar cuadros de c r is is  ne rviosas, c r is is  de llan to , m alestares, do lenc ias , m an ifestac iones de re tracc ión  y/o  
a is lam ien to  y  sobre todo  un cuadro caracterizado por un se n tim ien to  de desgano genera lizado (desv ita liza c ión ). Si 
ésta s in to m a to lo g ía  es abordada so lo  desde el co n s u lto r io  m éd ico  o so lo  por un com enta rio  puede suceder que:

a .  O bien lo sea tra tado com o a lgú n  p rob lem a  func io na l,

b . que la in te rp re tac ión  derive una vez más a la es tigm atizac ión  a la que se ven expuestos m uchos trabajadores 
re lac ionados con la tendenc ia  a “ ho lgazanería” .

En caso a .  la d if ic u lta d  rad ica  en que so lo  se tom e el s ín tom a a is lad o  de una pa to log ía  m édica  y /  ps iqu iá trica , 
s in  poder in tegrar el cuadro presentado y  s in  poder realizar un adecuado d ia g n ó s tico  d ife renc ia l del caso. Esto se 
d if ic u lta  aun más ya que los sín tom as pueden ser co in c iden te s  al de o tros cuadros que hab itua lm ente  se reciben 
que son los de estrés laboral o s índ rom e de burn  out.

En el segundo  caso, subyace una creencia  basada en a lgu nos m itos  en los que se basa la su p o s ic ió n  que las 
personas evitarán cu a lqu ie r t ip o  de esfuerzo y /o  traba jo  a realizar y  por o tro  lado, la d ific u lta d  en la que se encuentra 
la clase traba jado ra  de poder a su m ir cu a lqu ie r cuadro que pueda asociarse  con la en ferm edad. D e jours (1992) 
pun tua liza  que lo que él de nom ina  sub p ro le ta riado  in tentará por cuestiones netamente cu ltu ra les  ev itar “ estar 
en fe rm o” o que se lo re lac ione con la en ferm edad. S itu ac ión  que genera que los cuadros o rig in a le s  se com p le jicen  
re v is tiendo  aun más gravedad, llegando en a lg u n o s  casos hasta la muerte.

M enc ionab a  an te rio rm ente  que la o rgan izac ión  tam b ién  se ve afectada cuando en e lla  suceden hechos de M L. Es 
por e llo , que los p ro fes iona les del área debem os estar aten tos a s ituac io nes ta les com o ausen tism o, el tip o  de 
co nsu ltas  re c ib idos  en el co n s u lto r io  m éd ico  o en la o fic in a  de Recursos H um anos, los increm en tos en los índices 
de acciden tes de traba jo  y  las tasas de ro tac ión. A l igua l que en la s in to m a to lo g ía  in d iv id u a l, el riesgo es a lto si 
éstos datos se tom an a is lados.

Tanto las personas com o las o rgan izac iones tendrán la tend enc ia  a desv iar sus intereses para vo lca rlo s  en 
co m p orta m ien to s  de fens ivos frente a las s ituac io nes de M L, lo que ocasiona  a ltos costos para qu ienes son los 
de s tin a ta rios  de las ag res iones y  para la o rgan izac ión  en su to ta lidad .

Para la persona que es v íc tim a  de estas s ituac io nes que he d e scrip to  com o M L  las consecuencias son tan 
devastadoras com o las de cu a lq u ie r v íc tim a  de v io len c ia . En la m ayoría de los casos los co m p orta m ien to s  se 
iden tifican  o bien con asu m ir una ac titud  de so m e tim ien to , que te rm in a  en tras to rn os ps ico so m á tico s  o bien opta 
por abandonar la o rgan izac ión . No es m enor lo que sucede con las personas que co n tin úan  traba jando  en ese
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m ism o  lugar donde se re g is tra  un c lim a  labora l de temor, tens ión  que presenta serias d ific u lta d e s  para Identificarse 
con la o rgan izac ión .

La o rgan izac ión  en si deberá a frontar no so lo  los costos e conó m ico s que sean generados por la ba ja de la 
p rod u c tiv id a d , de la innovac ión , de la creativ idad , s ino  que pueden generarse dem andas ju d ic ia le s . Si bien no 
resu lta  cu an tifica b le  tam b ién  se detectan, según A g la m is is  (2012 ), los costos de rivados de los cu estionam ien tos 
de los va lo res organ izac iona les, el de te rio ro  de los procesos, la de sm otivac ión , el s im u la c ro  y, sobre todo  la 
ins ta lac ió n  de va lo res soc ia les regresivos.

Decimos entonces que la transgresión de los limites de un contrato de trabajo y  la siguiente sustitución por un trato 
primarizado de índole perversa genera no solo sufrimiento a la persona, sino también a la organización, además de 
generar un hito en la historia de la organización en donde el maltrato se imprime para siempre en su devenir. Estas 
situaciones son abordadas como hechos aislados y  "naturales" al ser justificados. Será entonces el momento de 
comenzar a trabajar en pos de la prevención de éste fenómeno.
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Producciones 
DEyA

Programa de Estadísticas Socio 
Económicas de Moreno (PESEM) 

Cambios socio demográficos 
de Moreno en el período 

intercensal 2001- 2010
Por A n d re in a  Torrico  Beltrán, A nd rea  Franco Ortiz, C. Belén Jones, B renda A. C liv io , Ju liá n  L. A lvarez Insúa y

A le jand o  R. B a rrio s1

En nuestro an te rio r a rtícu lo , presentábam os al PESEM, com o parte de los program as de inve s tig ac ión  del 
D epartam ento de Econom ía y  A d m in is tra c ió n  de nuestra  U n ive rs idad  N acional de M oreno  (U N M ), que com o 
o b je tivo s  tiene, com o el resto de la ac tiv idades académ icas del departam ento  y  de la un ive rs idad , c o n tr ib u ir a

1 A ndre ina  Torrico  Beltrán estudiante de C ontador P úb lico  Nacional UNM, Andrea Franco Ortiz estudiante de L icenciatura en A dm in is trac ión  UNM , C. Belén Jones 
estudiante de C ontador Púb lico  Nacional U NM , Brenda A. C liv io  estudiante de L icenciatura en Relaciones del Trabajo UNM , Ju liá n  L. A lvarez Insúa Docente UNM. 
Prof. En Geografía. Correo e lectrónico: ¡ulian insua@ vahoo .com .ar y A le jando R. Barrios C oord inador del Program a de Estadísticas Socioeconóm icas Regional. 
Docente UN M  y UBA. Lic. en Economía. Correo electrón ico: janobarrios@ yahoo .com .ar

144 GÉHn

mailto:ulianinsua@vahoo.com.ar
mailto:janobarrios@yahoo.com.ar


PRODUCCIONES DEyA

la fo rm a c ió n  de p ro fes iona les au tó nom os, y  más específicam ente , com o p rodu ctos  de nuestras ac tiv idades, la 
generación  de estadísticas p rim a rias  loca les y, a pa rtir de ellas, y  ju n to  al resto de la in fo rm a c ión  so c iode m o grá fica  
d isp o n ib le  de fuentes secundarias, generar es tu d ios  de la econom ía local y  la sociedad de M oreno .

En aquel an te rio r a rtícu lo  m ostrábam os nuestra p rim e ra  fo to  de la ac tiv ida d  com erc ia l en las p rin c ipa les  arterias 
del pa rtido  y  sus loca lidades. El ob je tivo  de este nuevo a rtícu lo  es exponer de m anera sum am ente s in té tica  los 
p rin c ip a le s  cam b ios que surgen de la co m p arac ión  entre los da tos que, para el pa rtid o  de M oreno , ofrecen los 
censos de p o b lac ión  y  v iv ie n d a  de los años 2001 y 2010. En este p rim e r acercam iento  nuestro  a n á lis is  será a nivel 
del to ta l del pa rtido , y  poste rio rm ente  avanzarem os desagregando la in fo rm a c ión , para dar cuenta de los cam b ios 
en sus loca lidades a pa rtir de los datos por d is tr ito s  escolares.

Si b ien nuestros p rin c ipa les  p ropó s ito s  en el PESEM son, en base a re levam ien tos de cam po y  con datos 
a d m in is tra tiv o s , la co n s tru cc ió n  y  ac tua lizac ión  de nuestra  base p rim a ria  de las ac tiv idades com erc ia les y  se rv ic io s  
del pa rtido ; y  e labora r com o p rodu ctos  los a n á lis is  cu an tita tivo s  de la p r in c ip a le s  ac tiv idades económ icas del 
pa rtido  (la  com erc ia l y  los se rv ic io s ); ac tua lm ente  le estam os sum ando, de m anera creciente en nuestros in form es, 
in fo rm a c ión  so c io d e m o g rá fica  de fuentes secundarias que nos ayuda a exp lica r las d iná m icas de las ac tiv idades 
económ icas, su loca liza c ión  secto ria l, etc. Lo que vam os a exponer a co n tin u a c ió n  tiene que ver con a lgunas de 
nuestras co n c lu s io n e s  sobre nuestro  p rim e r acercam iento  a los da tos so c io d e m o g rá fico s  del pa rtido  que surgen de 
los dos ú ltim o s  censos naciona les de p o b lac ión  y  v iv ienda .

A do p tam os com o c rite r io  para presentar los datos del pa rtido , y  así conocer la s ituac ió n  general y  las p rinc ipa les 
tendenc ias de M oreno , los n ive les y  sus ca m b ios  que, en las m ism as d im ens iones , se ve rifica ro n  en los partidos 
vec inos y  en el to ta l del Gran Buenos A ires.

Para el PESEM, la im po rta nc ia  de las estadísticas soc iode m o grá ficas , excede en m ucho su u tilid a d  com o m arco de 
contexto , s ino  que las va lo ram os com o im p re sc in d ib le s  para poder co m p le ta r exp licac ion es sobre las causa lidades 
de las d iná m icas  económ icas en general y  las com erc ia les  y  de se rv ic io s  en particular.

Algunos de los últimos datos demográficos a nivel nacional
Los datos del Censo N acional de P ob lac ión  y  V iv ie n d a  del año 2010, nos perm ite observar ciertas tendenc ias de gran 
im po rta nc ia  para reconocer las tran s fo rm a c ione s de la econom ía y  la sociedad a rgen tina  respecto a los ve rificados 
en el año 2001. A  m anera de síntes is , los datos de oc tubre  del año 2010  nos d icen fundam enta lm en te  dos cosas: 
en p rim e r lugar que la p o b lac ión  to ta l de nuestro  país en ese m om ento  era de 40,1 m illo n e s  de habitantes, con una 
va riac ió n  de 1 0 ,6 %  respecto a 2001, lo que im p lic a  una nueva d is m in u c ió n  en su d in á m ica  respecto a los an te rio res 
períodos censales (11 ,2  en 2001, 16 ,7  en 1991 y  19 ,6  en 1980); y  en segundo lugar, que co n tin úan  ve rificándose 
c ie rtos patrones de en ve jec im ien to  leve, en re lac ión a an te rio res períodos in tercensales: la p o b lac ión  de 65 años y 
más, que 1970  representaba el 7 ,0%  del to ta l, en el ú ltim o  período aum entó  tres décim as (de 9 ,9 %  a 1 0 ,2 % ). Esto 
provocó  que el índ ice de en ve jec im ien to2  pasara de 35 en 2001 a 40  en el año 2010.

2 Índ ice de Enve jecim iento = (P ob lac ión  de 65 años o m ás/Población de 0 a 14 años)*100.
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En el m ism o  período 2001 -  2010, la cantidad de v iv ien das pa rticu la res d isp o n ib le s  se increm entó  a un ritm o  m ayor 
(1 4 ,7 % ), que el de v iv ien das deshabitadas (7 ,1 % ), y  com o ya se d ijo , fue su p e rio r que el aum ento de la pob lac ión  
que las habita  (1 0 ,6 % ). Estas d ife rentes d iná m icas  de la p o b lac ión  y  de las v iv ien das , im p lic ó  un leve descenso de 
la cantidad de personas en v iv ien das habitadas (de 3 ,7  a 3 ,5). En núm eros ab so lu tos , y  dado el d é fic it hab itaciona l 
c ró n ico  de nuestros p rin c ipa les  centros urbanos, merece destacarse el aum ento de v iv ien das deshabitadas a nivel 
nac iona l, que pasaron de 2,3 m illo n e s  a prácticam ente 2,5 m illo n e s  en el to ta l del país.

Otro dato que nos in teresa destacar es que la p ro p o rc ió n  de p o b lac ión  extranjera, si bien aum entó levem ente en 2010 
respecto a 2001 (de 4 ,2 %  a 4 ,5 % ), se m antiene en c ifras bajas en té rm in o s  generales respecto a nuestra h is to ria  
reciente: en 1991 fue de 5 ,0 %  y  en 1 9 80  alcanzó a 6 ,8 % . Es m uy im portan te  que nuestra  sociedad pueda despejar 
fantasm as xe nó fob os que cada tanto aparecen buscando causa lidades de nuestros p rob lem as so c io e co n ó m ico s  
donde no las hay. De esa pequeña p ro p o rc ió n  de personas proven ientes del extran jero, más del 5 0 %  reside en la 
p ro v in c ia  de Buenos A ires y  un poco más del 30 %  de e llos  p rov ienen del Paraguay.

Los datos sociodemográficos de Moreno y municipios vecinos 
entre 2001 y 2010
La población

Los datos pob lac ion a les  del ú ltim o  censo realizado en oc tubre  de 2010, nos in fo rm an que en ese m om en to  el 
pa rtido  de M oreno  contaba con 45 2 .505  habitantes, con una d ife re nc ia  ab so lu ta  p o s itiva  de 72 .002  habitantes, 
respecto de los 38 0 .503  del censo 2001. En té rm in o s  porcentua les, estos datos im p lica n  un increm ento  del 18 ,9%  
de la po b lac ión , que si b ien casi d u p lic a  al ya com entado increm ento  p o b lac ion a l nac iona l, es prácticam ente la 
m itad  de la que se había dado en el pa rtido  en el pe ríodo in tercensal an te rio r: de 1991 a 2001 la p o b lac ión  de 
M oreno  había aum entado un 3 2 ,2 % , al pasar de 28 7 .715  a los c itados 38 0 .503  m il habitantes.

Este co m p orta m ien to  de la p o b lac ión  del pa rtido  M oreno  no d ifie re  tanto en las tendenc ias respecto a las ve rificadas 
en los pa rtidos vec inos , pero si en cuanto a los n ive les de los ca m b ios  que m uestran los datos de los censos 2001 
y  2010.

A  co n tin u a c ió n  se presenta un g rá fico  con el to ta l de la p o b lac ión  en el año 2001 y  la nueva cantidad de habitantes 
en 2 0 10  de los pa rtidos  de M orón , Ituza ingó, San M ig u e l, M erlo , José C. Paz, General Rodríguez y  Pilar, con los 
que com pararem os la e vo luc ión  de M oreno .

Se podrá  observar que todo s pa rtidos  se lecc ionados presentan increm en tos en su p o b lac ión  en el período 
intercensal 2 0 0 1 -2 0 1 0 , c laro que en d iferentes n ive les y  con d ife rentes d inám icas.
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P o b la c ió n  to t a l  d e  m u n ic ip io s  s e le c c io n a d o s ,  e n  m i le s  d e  p e rs o n a s .  A ñ o s  2 0 0 1  y  2 0 1 0

Fuente: e lab ora c ión  p rop ia ; en base a los censos naciona l de p o b lac ión  y  v iv ie n d a  (2 0 0 1 -2 0 1 0 ).

En el m ism o  período 2 0 0 1 -2 0 1 0 , el ag lom erado  Gran Buenos A ire s  (GBA) pasó de tener una p o b lac ión  de 8 .68 4 .437  
a la nueva de 9 .91 6 .715  de habitantes. Esto im p lic ó  que la d in á m ica  del ag lom erado  GBA tuv ie ra  una variac ión  
p o s itiva  de 1 4 ,2 % , m ayor que la ve rificada  a n ive l país y  en a lg u n o s  de los pa rtidos  vec inos a M oreno .

En el g rá fico  s igu ie n te  se pueden observar las tasas de crec im ien to  pob lac ion a l de los m u n ic ip io s  ve c inos  de 
M oreno  y  del ag lom erado  GBA. C om o se puede ver en d ich o  g rá fico , el pa rtido  de M oreno , si bien com o decíam os 
antes bajó su tasa de c rec im ien to  po b lac ion a l, co n tin úa  con una d in á m ica  re la tivam ente a lta  (1 8 ,9 % ) respecto al 
com entado p rom ed io  del GBA (1 4 ,2 % ) y  de la m ayoría de sus pa rtid os  vec inos , sa lvo Gral. Rodríguez y  P ila r que 
tu v ie ro n  una va riac ió n  p o s itiva  del 2 8 ,3 %  y 2 8 ,7 %  respectivam ente .

V a r ia c ió n  p o r c e n tu a l  d e  la  p o b la c ió n .  M u n ic ip io s  s e le c c io n a d o s  y  to ta l  G B A . A ñ o s  2 0 0 1 - 2 0 1 0

Moro'n 
Ituzaingtí 

San Miguel 
Merlo 

GBA total 
José C. Paz 

Moreno 
General Rodríguez 

Pilar

Variación (% ] de la poblacio'n 2001  - 2010

3.8%
6 .1%

9.1%

0.0%  S.0%  10.0

12.4%
14.2%

15.5%

1S '9%  '  28.3%

"  2B.7%

15.0% 20.0%  25.0%  30.0%  35.0

Fuente: elaboración propia; en base a los censos nacional de población y v iv ienda (2001-2010).
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En cuanto a la es tructu ra  de género y  edad de M oreno , entre 2001 y 2 0 10  se d io  un leve proceso de en ve jec im iento  
que se ev id enc ia  en la s igu ien te  co m p arac ión  de las p irá m id es de la p o b lac ión  del pa rtido . En 2001 la base contaba 
con una fuerte presencia de p o b lac ión  joven , y  a la vez un bajo porcenta je de p o b lac ión  de más de 65 años. En 
cam b io  en el año 2010, los datos del censo, nos m uestran que la base es más angosta , lo cual se asoc ia  a una 
leve d is m in u c ió n  de la fecund idad . En efecto, en el año 2001 la re lac ión  entre cada m u je r de entre 1 5 -5 0  años y  las 
personas m enores de 15 años era de 1,28, m ientras que en 2010, d ich a  re lac ión había descend ido  a 1,11.

E s t r u c tu r a  d e  g é n e r o  y  e d a d .  M o r e n o .  2 0 0 1 - 2 0 1 0

2 0 0 1  2 0 1 0

Fuente: e lab ora c ión  p rop ia ; en base a los censos naciona l de p o b lac ión  y  v iv ie n d a  (2 0 0 1 -2 0 1 0 ).

En el o tro  extrem o, la p ro p o rc ió n  de personas m ayores es m ucho m ayor en 20 10  p rodu cto  de increm en tos en la 
expecta tiva  de vida , en la a lta  na ta lidad diez años antes, y  a la d is m in u c ió n  porcentua l de la p o b lac ión  joven.

C om o se puede observar en el s igu ie n te  g rá fico , del to ta l de la p o b lac ión  de M oreno , el porcenta je  de adu ltos 
m ayores de 65 años fue del 5 ,8 %  en el año 2001, y  para el año 2010, se produce un lige ro  increm en to  y  pasa a 
ser el 6 ,2 % . Por su parte el un iverso  de personas jóvenes ad u lto s  (14 -  64 años), que en el 2001 había alcanzado 
al 6 1 ,3 % , en el ú ltim o  censo, la pa rtic ipac ión  de este g rupo  había ascend ido  a 6 4 ,4 %  del to ta l de la p o b lac ión  del 
pa rtido . En cam b io , el porcenta je  de n iño s  de (0 -  14 años) que en el 2001 había a lcanzado el 33 % , en el año 2010 
ese g rupo  redu jo  su pa rtic ipac ión  en el to ta l de la p o b lac ión  del pa rtido  al 29 ,4 % .
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P a r t ic ip a c ió n  d e  la  p o b la c ió n  s e g ú n  g r u p o s  d e  e d a d .  M o r e n o  a ñ o s  2 0 0 1  y  2 0 1 0

Com posición de la  poblacio'n M oreno por grupos de edad.

5 .8%  6.2%  

65 y  más

Fuente: e lab ora c ión  p rop ia ; en base a los censos naciona l de p o b lac ión  y  v iv ie n d a  (2 0 0 1 -2 0 1 0 ).

Estos datos, que se presentan en el g rá fico  anterior, nos m uestran que en estos diez años, el pa rtido  de M oreno  tuvo 
un increm en to  re la tivo tanto de su p o b lac ión  de ad u lto s  m ayores, com o de su p o b lac ión  activa, y  necesariam ente 
una baja de la pa rtic ip a c ió n  en el to ta l de la p o b lac ión  más joven.

C om o se podrá  observar en el s igu ie n te  cuadro, este t ip o  de tra n s ic ió n  de m o grá fica  que com entábam os antes sobre 
M oreno , se advierte  en gran parte del Gran Buenos A ires, aunque con d ive rsas va riac iones.

Los m u n ic ip io s  que contaban con m ayor p ro p o rc ió n  de jóvenes en 2001 fueron aque llos  que tu v ie ro n  las 
d ism in u c io n e s  más p ronunciadas, entre e llos  se encuentran San M ig u e l, M oreno , P ila r y  José C. Paz, en cam bio 
en Gral. Rodríguez la a lta pa rtic ip a c ió n  de la p o b lac ión  joven  d ism in u yó  en m enor m edida.

P a r t ic ip a c ió n  d e  la  p o b la c ió n  s e g ú n  g r u p o s  d e  e d a d .  M u n ic ip io s  s e le c c io n a d o s  y  t o t a l  G B A .
A ñ o s  2 0 0 1  y  2 0 1 0

2001 2010
Partidos 0-14 | 15-64 | 65 y más 0-14 | 15-64 | 65 y más

Ituzaingó 24,1% 64,5% 11,4% 21,9% 65,9% 12,2%
José C. Paz 32,4% 61,6% 6,0% 29,2% 64,0% 6,8%
Merlo 30,6% 62,5% 6,9% 27,6% 64,6% 7,7%
Moreno 33,0% 61,3% 5,8% 29,4% 64,4% 6,2%
Morón 20,5% 64,6% 14,9% 19,6% 65,5% 14,9%
San Miguel 29,2% 62,8% 8,0% 25,3% 65,9% 8,9%
General Rodríguez 32,6% 60,1% 7,3% 30,5% 62,6% 6,9%
Pilar 33,9% 60,7% 5,3% 30,7% 63,7% 5,6%
GBA total 26,9% 63,3% 9,8% 25,1% 64,9% 10,0%

Fuente: elaboración propia; en base a los censos nacional de población y v iv ienda (2001-2010).
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Del cuadro an te rio r surge que con respecto al co n jun to  del GBA, la p o b lac ión  de M oreno  por g rupo s de edad tuvo 
una d in á m ica  bien d iferente a d ich o  prom ed io . La d is m in u c ió n  de la p o b lac ión  más joven  casi d u p lic a  la ve rificada  
en GBA (-3 ,5 %  y  -1 ,8 % ); el increm en to  de la p o b lac ión  entre 15 y  64 años que en M oreno  alcanzó 3 ,1%  en el GBA 
fue de 1 ,7% , y  la p ro p o rc ió n  de ad u lto s  m ayores de 65 años que en M oreno  aum ento 0 ,5%  en el GBA lo hizo en 
so lo  0 ,1% .

Los datos del Censo 20 10  por g rupo s de edad del s igu ien te  g rá fico  nos perm iten aprec ia r las d ife renc ias entre los 
pa rtidos  se lecc ionados.

P a r t ic ip a c ió n  d e  la  p o b la c ió n  s e g ú n  g r u p o s  d e  e d a d .  A ñ o  2 0 1 0

Fuente: e lab ora c ión  p rop ia ; en base a los censos naciona l de p o b lac ión  y  v iv ie n d a  (2 0 0 1 -2 0 1 0 ).

En cuanto al g rupo  de 65 años y  más, los pa rtidos  de Ituzaingó (1 2 ,2 % ) y  M o ró n  (1 4 ,9 % ) son los que tienen una 
a lta  p ro p o rc ió n  de ad u lto s  m ayores, respecto del to ta l GBA (1 0 ,0 % ), m ientras que M oreno  (6 ,2 % ) se encuentra 
entre los pa rtidos  en que m enor pa rtic ip a c ió n  tiene este g rupo  etario , ju n to  con P ilar (5 ,6 % ), Gral. Rodríguez (6 ,9 % ) 
y  José C Paz (6 ,8 % ). De m anera inversa, estos ú lt im o s  pa rtidos son los que tienen las m ayores p ropo rc io nes  de 
p o b lac ión  joven: P ila r 3 0 ,7 % , segu ido  por General Rodríguez 3 0 ,5 % , luego M oreno  2 9 ,4 % , y  José C Paz con 
2 9 ,2 % , porcenta je  que están por enc im a del p rom ed io  del GBA (2 5 ,1 % ). S in em bargo las d ife renc ias que se 
presentan entre los pa rtidos  ana lizados en las fran jas etarias ad u lto s  m ayores y  niñez, no lo son tan to  para el g rupo 
de edad ac tiva  (14 a 64 años). En este g rupo  M oreno  tiene un porcenta je  (6 4 ,4 % ) s im ila r al p rom ed io  del GBA 
(6 4 ,9 % ) y  M erlo  (6 4 ,6 % ), y  m ayor que José C Paz, General Rodríguez y  Pilar.
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Respecto al ba lance de géneros, se u tiliza  la tasa de m ascu lin id a d  que representa la cantidad de va rones cada 100 
m ujeres. En M oreno  esta tasa en 20 10  fue de 98 ,3 , una de las más altas de los m u n ic ip io s  de la zona, ju n to  con 
P ila r y  Gral. Rodríguez, m ientras que en el resto la p ro p o rc ió n  de m ujeres es mayor. En el co n ju n to  del conurbano, 
la m ascu lin id a d  en 20 10  fue de 94 ,4 , encon trándose en M o ró n  la más baja (91,2  varones cada 100 m ujeres).

T a s a  d e  m a s c u l in id a d .  M u n ic ip io s  s e le c c io n a d o s  y  t o t a l  G B A . 2 0 1 0

Fuente: e laborac ión  propia; en base a los censos naciona l de p o b lac ión  y  v iv ie n d a  (2 0 0 1 -2 0 1 0 ).

En base al lugar de na c im ie n to  de la pob lac ión , la d ife re nc iac ió n  entre nac idos en el país y  en el ex tran jero , perm ite 
com prende r la co n fo rm a c ión  de la p o b lac ión  y  la in c id e n c ia  de los procesos m ig ra to rios . En té rm in o s  generales, 
la p ro p o rc ió n  de ex tran jeros es re la tivam ente baja en casi todo s los pa rtidos, s iendo  en el to ta l del co nurban o  un 
7 ,5%  de la p o b lac ión  to ta l, su pe rio r a la ya com entada para el to ta l naciona l (4 ,5 % ). Recordem os lo que decíam os 
al in ic io  que más del 5 0 %  de la p o b lac ión  extran jera  está rad icada en la p ro v in c ia  de Buenos A ires. Los datos del 
censo 2010  nos d icen que del to ta l de la p o b lac ión  del pa rtido  de M oreno , un 7 ,3%  son nac idos en el extran jero, 
lo que im p lic a  un aum ento  respecto al año 2001, cuando había a lcanzado al 5 ,5% .
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P a r t ic ip a c ió n  d e  la  p o b la c ió n  n a c id a  e n  e l e x t r a n je r o .  2 0 0 1  y  2 0 1 0

8%

7 %

6%

5%

4%

3%

2%

1%

2 0 0 1  739 7.:vví:
7.2%. 6,9%

5  7 %  5.9% c £n/_
5.3% 5.1%  5-5%

4.8% 5.0% S/¿%

4,1%
3.5%

1__■ ■ __■ __l — H M

..v  J ?  ^  J> . J '  . é  #  #

Fuente: e lab ora c ión  p rop ia ; en base a los censos naciona l de p o b lac ión  y  v iv ie n d a  (2 0 0 1 -2 0 1 0 ).

En co m p arac ión  con o tros pa rtidos, en Pilar, M oreno  y  General Rodríguez es donde se reg is tra ron  los m ayores 
increm en tos en la pa rtic ip a c ió n  de la p o b lac ión  extran jera  respecto al to ta l: 1,9; 1,8 y  1,5 pun tos porcentuales 
respectivam ente . En con trapartida , en los pa rtidos  de Ituza ingó y  M o ró n  p ro p o rc ió n  de nac idos en el extranjero 
d ism in u yó  levemente.

Características de los hogares

El censo 2010  co n ta b ilizó  12 4 .0 1 6  hogares en M oreno , m ientras que en 2001 se habían reg is trado 95 .538 , es 
dec ir hubo un increm en to  de 2 8 .4 7 8  nuevos hogares en el pa rtido , lo que en té rm in o s  porcentua les representa un 
aum ento  de 2 9 ,8 % . Esta d iná m ica  de los hogares es m ucho m ayor a la ya com entada que tuvo  la p o b lac ión  total 
del pa rtido  (1 8 ,9 % ), por lo que se advierte  que los hogares tienden a estar co n fo rm a dos por m enos cantidad de 
m iem bro s. En efecto, en 2001 el pa rtido  tenía una m edia  de casi 4 personas por hogar (3 ,98), y  en 2010  bajó a 3,65.

Respecto a las co n d ic io n e s  es tructura les de co n d ic io n e s  de vida , el in d ica do r que se u tiliza  a partir de los datos 
censales es el de N ecesidades Básicas Insatisfechas (NB I). Este es un in d ica d o r u tiliza do  para cu an tifica r la pobreza
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es tru c tu ra l3. C uenta con c inco  d im ens iones  (tres re feridas a la v iv ie n d a  y  dos a las personas que com ponen 
el hogar), y  si un hogar no sa tisface una de las necesidades será co ns ide rad o  pobre, ya que las m ism as son 
excluyentes. El pa rtido  de M oreno  en el año 2001 tenía al 2 2 ,0 %  del to ta l de los hogares en co n d ic io n e s  de pobreza 
es tructu ra l. Para el año 2010  el ind ica do r había descend ido  al 12 ,9 % .

P r o p o r c ió n  d e  h o g a r e s  c o n  N B I e n  M o r e n o .  A ñ o s  2 0 0 1  y  2 0 1 0

1Z.9D%

2 2 . 0 0 %

Ano 2 0 0 1  Ario 2 0 1 0

Fuente: e lab ora c ión  p rop ia ; en base a los censos naciona l de p o b lac ión  y  v iv ie n d a  (2 0 0 1 -2 0 1 0 ).

En té rm in o s  ab so lu tos , los datos de am bos censos nos d icen que en 2001 había 2 1 .0 60  hogares con esta co nd ic ión , 
y  en 20 10  había 16 .025  casos, lo cual im p lic a  que la d is m in u c ió n  de los hogares con NBI té rm in o s  porcentuales 
no se d io  so lam ente  porque aum entó el núm ero del to ta l de hogares, s ino  que tam bién fue fru to  de que hoy M oreno 
tiene 5 .0 0 0  hogares m enos con NBI.

C om parando esta d iná m ica  de M oreno  con la que ev id enc ia ron  los pa rtid os  vec inos , verem os que todo s han 
po d ido  d is m in u ir  los porcenta jes de hogares con NBI en sus te rr ito rio s . Los datos del año 2001 m uestran que el 
pa rtido con m ayor cantidad de hogares con NBI en aquel m om ento  era José C. Paz con un 23,1 % , segu ido de 
M oreno  con el 22 ,0  % ; P ila r con un 20 ,8  % , M erlo  con un 19 ,8  % ; General Rodríguez con un 16 ,6  % , San M igue l 
con un 15,1 % ; Ituzaingó con un 9,3 %  y el de m enor cantidad de hogares con NBI en el m ism o  año era el pa rtido 
de M o ró n  con un 6 ,8  % .

3 Se consideran hogares con NBI aque llos en los cuales está presente al m enos uno de los s igu ien tes ind icadores de privación: Hogares que habitan viviendas 
con más de 3 personas por cuarto (hac inam iento  crítico ) Hogares que habitan en una v iv ienda de tip o  inconveniente (pieza de inqu ilina to , v iv ienda precaria u otro 
t ip o ) Hogares que habitan en viv iendas que no tienen retrete o tienen retrete sin descarga de agua Hogares que tienen algún n iño  en edad esco lar que no asiste a 
la escuela Hogares que tienen 4 ó más personas por m iem bro  ocupado y en los cuales el je fe tiene bajo nivel de educación (só lo  as is tió  dos años o menos al nivel 
p rim ario ). Fuente: INDEC.
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Para el año 2010, el pa rtido  que tiene una m ayor cantidad de hogares con NBI es General Rodríguez con un 13,9 
% , le s igue P ila r con un 13 ,0  % , M oreno  con un 12 ,9  %  de hogares con NBI; José C Paz con 1 2 ,0 % , M erlo  con 
un 11 ,5  % ; San M ig u e l con un 8,2 % ; Ituzaingó con un 4 ,9  %  y  el de m enor cantidad de hogares con NBI co n tin úa  
s iendo  el pa rtido  de M o ró n  con un 3 ,5% .

En todo s los casos aq u í analizados se puede observar que en com p arac ión  con el año 2001, en el año 2010, la 
p ro p o rc ió n  de hogares con NBI ha d is m in u id o . En cam b io , en té rm in o s  a b so lu tos , es necesario  dec ir que en 
General Rodríguez, la cantidad de hogares con NBI aum entó en 455, pero com o esta cantidad es m enor que el 
aum ento  en la cantidad to ta l de hogares del pa rtido , de todas maneras el porcenta je cayó.

P r o p o r c ió n  d e  h o g a r e s  c o n  N B I.  A ñ o s  2 0 0 1  y  2 0 1 0

Fuente: e lab ora c ión  p rop ia ; en base a los censos naciona l de p o b lac ión  y  v iv ie n d a  (2 0 0 1 -2 0 1 0 ).

U na caracte rística  de los hogares com ponente  del in d ica d o r NBI, es la c o n d ic ió n  de hac inam ien to , que m ide la 
cantidad de personas por cuarto, conside rándose  crítico  cuando supera las tres personas. En el pa rtido  de M oreno 
se puede observar que en el año 2001, había un 8,3 %  de hogares con hac inam ien to  crítico , y  para el año 2010  había 
descend ido  a un 6 ,5 %  de hogares en esta co n d ic ió n . En cam b io  en té rm in o s  ab so lu tos  hubo un aum ento: en 2001 
se encontraban en ésta c o n d ic ió n  7 .906  hogares, y  para el año 20 10  fueron 8 .015  hogares. Com o el increm ento 
a b so lu to  es m ín im o , y  en el m ism o  período aum entó en núm ero to ta l de hogares el porcenta je d ism in u yó .

154 Itóüro



PRODUCCIONES DEyA

P r o p o r c ió n  d e  h o g a r e s  c o n  h a c in a m ie n to  c r í t i c o  e n  M o r e n o .  A ñ o s  2 0 0 1  y  2 0 1 0

Año 2001  Ano 2010

Año 2010

Año 2001

I

Fuente: e lab ora c ión  p rop ia ; en base a los censos naciona l de p o b lac ión  y  v iv ie n d a  (2 0 0 1 -2 0 1 0 ).

Cuando com param os los an te rio res datos de ha c inam iento  con los o tros pa rtidos vec inos , se desprende que 
M oreno  en 2001 era el que tenía m ayor porcenta je de hogares con hac inam ien to  crítico , casi du p lica n d o  el total 
del GBA.

P r o p o r c ió n  d e  h o g a r e s  c o n  h a c in a m ie n to  c r í t i c o .  A ñ o s  2 0 0 1  y  2 0 1 0

Fuente: elaboración propia; en base a los censos nacional de población y v iv ienda (2001-2010).
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Si bien para 20 10  sigue s iendo el que presenta m ayor porcenta je de hogares con ha c inam iento , d ism in u ye  la 
d is tan c ia  respecto a los n ive les del resto de los pa rtid os  vecinos .

En cuanto al rég im en de tenencia  de la v iv ien da , aq u í se analizan los hogares que pertenecen a las categorías 
"Propietarios de la vivienda y  el terreno" y  los hogares e “Inquilinos".

C om o se puede observar en el g rá fico  s igu ien te , en el año 2001 en el Partido de M oreno  el 7 5 ,3 %  de los hogares 
eran p rop ie ta rios  de la v iv ie n d a  y el terreno; y  ese porcenta je para el año 2010  descend ió  a un 73 ,1 % . Por su parte 
los hogares “ in q u ilin o s "  que en el año 2001 representaban un 5 ,0 %  del to ta l, para el año 2010  habían ascend ido 
un 9 ,0%  del to ta l de los hogares. El increm ento  en la p ro p o rc ió n  de hogares in q u ilin o s  se d io  en de trim en to  de la 
p a rtic ip a c ió n  de p rop ie ta rios  y  otras fo rm as de tenencia.

P r o p o r c ió n  d e  h o g a r e s  s e g ú n  r é g im e n  d e  t e n e n c ia  d e  la  v iv ie n d a .  M o r e n o .  2 0 0 1  y  2 0 1 0

■ P r o p ie ta r io s  ■Inquilinos

Año 2 0 1 0
|  7 3 .1 0 %

I  9 .0 0 %

Año 2 0 0 1
4 5 . 3 0 %

5 .0 0 %

Fuente: e lab ora c ión  p rop ia ; en base a los censos naciona l de p o b lac ión  y  v iv ie n d a  (2 0 0 1 -2 0 1 0 ).

D icho cam b io  en la p ro p o rc ió n  del rég im en de tenencia  se ve rific a  en el to ta l del GBA, donde el porcenta je de 
in q u ilin o s  pasó de 8 ,4 %  en 2001 a 1 3 ,5 %  en el año 2010. En todo s los pa rtidos vec inos  se d ie ron  increm entos 
s im ila re s  de esta fo rm a  de acceso a la v iv ienda.

En co m p arac ión  con los o tros pa rtidos, los da tos del año 2010, nos m uestran que M oreno  es el que tiene la m enor 
p ro p o rc ió n  de hogares in q u ilin o s , ju n to  con José C. Paz, y  tam b ién  es el que tiene m ayor pa rtic ip a c ió n  de “ otras 
ca tegorías" (donde se inc luyen  fo rm a s de tenencia  precaria), dados estos n ive les an te rio res, d ich os  m u n ic ip io s  son 
los que tienen m enor in c id e n c ia  de los hogares p rop ie ta rios  respecto al total.
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P r o p o r c ió n  d e  h o g a r e s  s e g ú n  r é g im e n  d e  t e n e n c ia  d e  la  v iv ie n d a .  A ñ o s  2 0 0 1  y  2 0 1 0

Fuente: e lab ora c ión  p rop ia ; en base a los censos naciona l de p o b lac ión  y  v iv ie n d a  (2 0 0 1 -2 0 1 0 ).

Síntesis
La p o b lac ión  del pa rtido  de M oreno  aum entó  más que el to ta l del ag lom erado  GBA, alcanzando una tasa de va riac ión  
intercensal de 1 8 ,9 % . A  pa rtir de d ich o  increm en to  pasó de ser el octavo m u n ic ip io  más pob lado  del GBA a ser el 
séptim o.

La com parac ión  de la es truc tu ra  de edades revela un leve proceso de enve jec im ien to , aunque aún tiene una de las 
p ropo rc io nes  de jóvenes más im portan tes del conurbano , y  una m uy a lta  p ro p o rc ió n  de p o b lac ión  entre 15 y  64 
años. Si bien la fecu nd ida d  aparentem ente se encuentra  en d ism in u c ió n , es para destacar que aún se encuentra  una 
gran cantidad de personas reproductivam ente  activas, por lo que el c rec im ien to  se m antendrá e levado aunque con 
tendenc ia  a desacelerarse.

La c o m p o s ic ió n  de la p o b lac ión  se caracteriza por tener una tasa de m ascu lin id a d  com para tivam ente  elevada, y  una 
p ro p o rc ió n  de ex tran jeros que aun s iendo  baja, tuvo  un c rec im ien to  in tercensal im portan te , pasando de ser el 5 ,5%  
en 2001 al 7 ,3%  en 2010.

La cantidad de hogares aum entó aún más que la p o b lac ión , en consecuenc ia  se p ro d u jo  un descenso en la cantidad 
m edia  de m iem bro s, que pasó de 3,9 a 3,6 personas por hogar.

En cuanto a las co n d ic io n e s  de los hogares, se observa  un descenso en la cantidad y  en la p ro p o rc ió n  de aque llos 
con NBI (de 22 %  a 1 2 ,9 % ), y  un descenso porcentua l de hogares con hac inam ien to  c rítico  (8 ,3 %  a 6 ,5 % ). También 
se reg is tró  un increm en to  en la p ro p o rc ió n  de hogares in q u ilin o s , que pasó de 5 %  en 2001 a 9 %  en 2010.
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La com p arac ión  con m u n ic ip io s  vec inos pe rm itió  reconocer que la m ayor parte de las tendenc ias son com partidas. 
Por o tro  lado, sobresale la s im ilitu d  de la s ituac ió n  de m o grá fica  de M oreno  con respecto a Pilar, Gral. Rodríguez y 
en m enor m ed ida a José C. Paz, en cuanto a: e levado ritm o  de c rec im ien to  de la p o b lac ión  to ta l, la p o b lac ión  joven 
en to rn o  al 3 0 % , la a lta m ascu lin id a d  (m ayor a 9 7 /1 0 0 ), el increm ento  de la p o b lac ión  nacida en el extran jero  aun 
con c ifras bajas, el hac inam ien to  c r itic o  a lrededor del 6%  de los hogares, y  las NBI a lcanzando al 13 % ; así com o 
un porcenta je elevado de hogares con tenencia  irregu la r (m ayor al 1 5 % ), y  una cantidad de personas por hogar que 
aún en descenso, se m antiene a lta  (más de 3,6 personas).
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Colaboraciones
Políticas sociales de 

transferencias monetarias: 
avances y limites en la 

reducción de las desigualdades
sociales

Por A na M . G óm ez1

Las s igu ie n tes  líneas2 buscan aporta r a la re flex ión  a lrededor del p rob lem a  de las des igua ldades soc ia les en la 
actua lidad . Se abordará  el tem a desde un punto  de v is ta  específico, re lac ionado  con los a lcances y  lim itac ion es  de 
las po líticas de transfe renc ia  m one ta rias3, en tanto respuestas del Estado ante la fa lta  o in su fic ie n c ia  de ingresos. 
M ás a llá  de sus a lcances en té rm in o s  de co nsu m o o sus lím ites respecto del m onto  de d ine ro  que representan, me 
interesa co m p a rtir a lgu nos pensam ien tos acerca del im pacto  de estas p o líticas  en las su b je tiv id ade s y  prácticas de 
sus destina ta rios . Con este ob je tivo  in v ito  a un reco rrido  por a lgunas preguntas que nos ayuden a ub ica rnos  en la 
perspectiva  propuesta:

1 Docente UN M  y UBA. Trabajadora S ocia l. Correo electrón ico: anam gom ezz@ yahoo.com .ar
2 Ideas cons tru idas en el m arco de un proyecto de inves tigac ión , desa rro llado entre los años 2010 y 2014, en la Facultad de C iencias Socia les de la UBA, s is te ­
m atizado en dos trabajos:
a) Testa, C ecilia  “Trabajo Socia l y Territo rio . Reflexiones sobre lo  púb lico  y las in s tituc iones” , Espacio Edito ria l, Buenos Aires, 2013.
b) Arias, Ana y Testa, C ecilia  “ Instituc iones y territo rio : reflex iones de la ú ltim a  década” , Espacio Edito ria l .Buenos Aires, 2015.
3 C uando me refiero a políticas de transferencia monetaria, en este trabajo, inc lu yo  program as específicos (P o r e jem plo  P rogresar) m edidas de seguridad social 
(P o r e jem plo  ju b ila c io n e s  y pensiones) y otras po líticas instrum entadas a través de la ANSES (P or ejem plo, la A s ignación  Universal por H ijo )
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•  ¿Las modificaciones en la vida cotidiana de las familias de los sectores populares en los últimos años, a partir del 
acceso a las políticas de generación de ingresos por fuera de ¡a inserción laboral tradicional, operaron únicamente en 
términos materiales? O por el contrario ¿contribuyeron también a generar, reconstruir, fortalecer vínculos sociales, 
que habían sido erosionados por el funcionamiento del neoliberalismo como modelo económico político cultural?

•  ¿Será que las políticas de transferencia de ingresos tienen la capacidad de modificar rutinas y  prácticas, más allá 
del volumen de los recursos que involucran?

•  En ese caso ¿La pertinencia de estas políticas tiene una incidencia que trasciende la devaluación monetaria del 
monto que representan, en períodos de inflación?

A  m odo de ensayo de p o s ib les  respuestas, vo y  a adelantar que p ienso que estas po líticas  son fundam enta les para 
m e jo ra r la d is tr ib u c ió n  de los ingresos y  reso lver necesidades co tid ianas y  v ita les de los su je tos; pero no logran 
reso lver a lgunas va riab les d e fin ito ria s  de la pobreza, com o ser el acceso a una in frae s tru c tu ra  acorde con el g rado de 
d e sa rro llo  de la soc iedad en su co n ju n to  y  el acceso a se rv ic io s  p ú b lico s  de ca lidad. V ariab les que no dependen de 
la capacidad a d q u is it iv a  in d iv id u a l s ino  de inve rs iones m ayores, del o rden de lo pú b lico . Adem ás, en determ inadas 
s ituac io nes -  com o ser padec im ien tos re lac ionados con el de te rio ro  de c ie rtos v íncu los , fam ilia res , co m u n ita rio s  y 
soc ia les -  el m e jo ram ie n to  de las co n d ic io n e s  de v id a  de los su je tos, no se resuelve inm edia tam ente  por la vía de 
la d is tr ib u c ió n  de los ingresos.

S in  e m b a r g o ,  la  o p e r a to r ia  d e  e s ta s  p o l í t ic a s ,  r e s u l ta  d e  p o r  s í  t r a n s fo r m a d o r a  de prácticas y  tiene 
un im pacto  p o s itivo  en la co n s tru cc ió n  de su b je tiv id ade s y  lazos socia les. Q uiero dec ir que el m odo en que se 
produce la transfe renc ia  y  se ap rop ia n  de e lla  los su je tos, genera un nuevo en te nd im ie n to  de la a s is te nc ia  socia l, 
construye  nuevas expectativas y  señala las po s ib les  fu tu ras dem andas de los g rupos socia les que con ellas se han 
benefic iado .

Me pe rm ito  pensar que el e fe c to  ig u a la d o r  que tuv ie ron  a lgunas po líticas soc ia les y  p rev is io n a le s4, que 
ex tend ieron a los sectores popu lares m oda lidades de p ro v is ió n  y  uso de recursos ca racte rísticas de los sectores 
m edios , a pa rtir de la transfe renc ia  de cap ita les5, encon tró  su co rre la to  en el p lano de lo su b je tivo , a pa rtir de 
la r e d u c c ió n  o e l im in a c ió n  d e  f o r m a s  t í p ic a s  d e  g e s t ió n  d e  r e c u r s o s  a s is te n c ia le s ,  que tienden a 
exponer a qu ienes los so lic ita n  a procesos de d e s ig u a la c ió n  e s t ig m a t iz a n te .

Con “ e fec to  ig u a la d o r”  me re fiero a las consecuencias pos itiva s  que sobre la au topercepción  podría  tener el 
hecho de utilizar, para el cobro  y  uso de fond os de pensiones, ju b ila c io n e s , as ignac iones y  planes, los m ism os 
m ecan ism os que se u tilizan  para el cobro  y  uso de fond os de rivados del sa la rio  en el sector fo rm a l u otras fuentes 
de fin a n c ia m ie n to  personal, d is tin tas  a la as is te nc ia  socia l.

Esto qu iere dec ir que a lgo  que podría  parecer secundario  (tener una ta rje ta  bancaria, ir a un ca jero, re tira r el d inero, 
ir a un negoc io  y  com p ra r p rodu ctos , s in  re nd ir cuentas sobre los c r ite r io s  de e lecc ión  de lo co m p ra do ) e s  u n a  
p r á c t ic a  q u e  ig u a la  a lo s  s e c to r e s  d e s t in a ta r io s  d e  la s  p o l í t ic a s  a s is te n c ia le s  c o n  lo s  s e c to r e s  q u e

4 Se tomarán com o referencia para este aná lis is  un con ju n to  de m edidas im plem entadas en los ú ltim o s  años desde la Agencia Nacional de Seguridad Socia l (Anses) 
com o ser: ju b ila c io n e s  para trabajadores sin aportes, ju b ila c io n e s  para amas de casa, pensiones, asignación universal por h ijo , asignación por embarazo, ayuda 
escolar, plan progresar.
5 M ontos de d ine ro  depositado en cuentas bancarias personales, exentos de rend ic ión  de gastos
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s a t is fa c e n  s u s  n e c e s id a d e s  a p a r t i r  d e l e m p le o  f o r m a l  u otras fo rm as de acum u lac ión . El m onto  de d inero 
que m ane jan es diferente, pero el só lo  hecho de co m p a rtir la opera to ria  d is m in u y e  e l e s t ig m a  que a m enudo 
soportan  qu ienes dependen de la p o lític a  púb lica , para acceder a los bienes que necesitan o desean.

Por “ de s ig u a la c ió n  e s tig m a tiz a n te ”  en tiendo el efecto justam en te  co n tra rio  al recién descrip to . Se trataría 
de las consecuencias negativas que sobre la au tope rcep c ión  tienen las fo rm a s típ icas de gestión  de recursos 
as is tenc ia les , que tienden a exponer a qu ienes las so lic ita n  a p rocesos de espera, de exp o s ic ió n  de la v id a  privada, 
de fo rzam iento  de s ituac io nes para adecuarse a los re qu is itos , de su p e rv is ió n  “ técn ica" de los c r ite r io s  de co n su m o 6. 
Todas va riab les que parecieran desprenderse de c ie rta  “ sospecha" sobre la ra c iona lida d  en el uso de los recursos 
por parte de los sectores soc ia les en s ituac ió n  de pobreza.

C o in c id o  con la v is ió n  de Nora A q u in  cuando, ana lizando prácticas y  representaciones de los su je tos titu la re s  de la 
AU H , advierte  c ie rto  sen tim ien to  de d ig n id a d , que surge de “ la sa tis facc ión  que produce la s im p leza  de los trám ites, 
y  el hecho de que han quedado atrás las largas esperas p rop ias de o tros program as más o m enos foca lizados a 
los que hub ieran ten ido  acceso. A  e llo  se sum a la sa tis facc ión  por la p o s ib ilid a d  de d e c id ir cóm o, cuándo y  en qué 
gastar el d in e ro "7. Así, se puede pensar que la m o d a l id a d  d e  a te n c ió n  e s ta ta l  d e  la s  n e c e s id a d e s  d e  lo s  
s e c to r e s  p o p u la r e s ,  te n d ió  a ig u a la r  a e s ta s  p o b la c io n e s  c o n  o t r o s  g r u p o s  s o c ia le s ,  e n  c u a n to  a 
la  fo r m a  d e  r e c ib i r  y  u t i l i z a r  lo s  r e c u r s o s  m o n e ta r io s .  La bancarizac ión del s is tem a de transferenc ias y  el 
d e s lig am ien to  de la re n d ic ió n  de gastos ha co n tr ib u id o  con esta igua la c ión , que claram ente tiene que ver con el 
m odo de gestión  de los be ne fic ios más que con la cantidad, ca lidad  y  pe rdu ra b ilida d  de los m ism os.

Estas cuestiones, no m enores a la hora  de analizar cóm o inc iden  las prácticas de as is te nc ia  sobre las vidas 
pa rticu la res, respecto de la o rgan izac ión  del tie m p o  que im p lican  las gestiones de recursos, la p resentac ión pú b lica  
de cuestiones privadas que deben ser com probadas para acceder a c ie rtos bene fic ios, el tip o  de re laciones que 
se construyen  en el ám b ito  co m u n ita rio , entre otras va riab les, pueden ser justam en te  a lgunas de las razones 
que con fo rm e n  el efecto su b je tivo  de las po líticas  de transfe renc ia  directa, que han d is m in u id o  el peso de estas 
inc idencias . “ Se consta ta  adem ás, la sa tis facc ión  por la p o s ib ilid a d  de d ir ig ir  sus p ro p io s  co nsum os, en lugar de 
co n su m ir lo que deciden qu ienes “arm an los bo lsone s" ( . . . )  El ingreso aparece com o seguro , s is tem á tico , sin 
sobresa ltos  en cuanto a las fechas, lo cual les pe rm ite  organ izar sus co nsu m o s. La tra n q u ilid a d  de cobra r a través 
de ANSES, resu lta  reparadora de prácticas pu n te riles  que co locaban a las titu la re s  en s ituac io nes de depen den c ia "8

A  su vez, es probab le  que estas m oda lidades de acceso a los ingresos vayan co n fig u ra ndo  expecta tivas socia les que 
construyan  el nuevo p iso  de dem andas que se d ir ig irá n  al Estado en los p róx im os  pe riodos. Y esto es interesante si 
se repara en que las po líticas re lacionadas con la transfe renc ia  m one ta ria  d irecta  y  con el s is tem a de seguridad  socia l, 
que han cobrado p ro tago n ism o  en la in te rvenc ió n  del Estado durante las gestiones k irchneris tas , no se insta laron 
en la agenda p ú b lic a  a pa rtir del co n flic to  so c ia l; más bien fueron m edidas que p rogres ivam ente  fueron m oldeando 
una nueva m oda lidad  de in te rvenc ió n  del Estado en m ateria  de po lítica  soc ia l. S in  em bargo, cabría pensar que 
en un fu tu ro  p róx im o , la e lim in a c ió n  de a lgunas de las po líticas m encionadas, sí p rovocaría  una reacc ión socia l, 
v in c u la d a  con la defensa de lo co nse gu ido . Sobre este aspecto los puntos s u s p e n s iv o s .. .Pensando por e jem plo

6 A qu í me refiero al con tro l del gasto, que se ha asociado a c iertos subs id ios, a pa rtir del cual los trabajadores socia les nos hemos encontrado más de una vez 
revisando com probantes de m ercados, para superv isar que no deta llaran cerveza, c ig a rrillo s  o productos de perfumería.
7 A qu in , Nora “ Intervención socia l, d is tr ib u c ió n  y reconocim ien to  en el postneo libe ra lism o” ; Revista “ Debate Púb lico . Reflexión de Trabajo S ocia l” Año 3 -  Nro. 5
8 Idem 10
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en la A s ig n a c ió n  U nive rsa l por H ijo  ¿Es p o s ib le  pensar que si el Estado de jara de garan tiza rla  se generaría un gran 
co n flic to  soc ia l?  ¿Cuáles son las va riab les  centra les que debieran analizarse si la in tenc ió n  fuera arriesgar posib les 
pronó s ticos?  ¿Será que por no haber s ido  dem andada m asivam ente la A s ig n a c ió n  U nive rsa l por H ijo  com o tal, la 
m ism a  “ se ap rovecha m ientras se tie ne ” s in  im p lic a r o tro  tip o  de in s titu c io n a lid a d  en las representaciones de sus 
destina ta rios?  ¿O será que el peso de la m ism a  -  en té rm in o s  de im pacto  su b je tivo  -  podría v isua liza rse  frente a 
po s ib les  amenazas de su es tab ilidad?

Con esto no qu ie ro  dec ir que el crec im ien to  de la cobertu ra  del s is tem a p rev is io na l, la in teg rac ión  al m ism o  de 
traba jadores s in  aportes y  am as de casa; la extens ión  de las pensiones no co n trib u tiva s , la as ig nac ió n  un iversa l por 
h ijo , la as ig nac ió n  por em barazo, no tuv ie ran lugar en las asp irac iones de los su je tos, lo que creo es que d ichas 
necesidades y  deseos no se expresaban a pa rtir de m an ifestac iones co n flic tiva s , com o si se expresó la necesidad 
de creac ión de fuentes de traba jo , el reclam o por la suba del va lo r de los sa la rios  y  de las ju b ila c io n e s  de los que si 
se encon traban am parados por el rég im en p rev is io na l o el ped ido de ex tensión  de be nefic ios asoc iados por e jem plo  
con el Plan Jefes y  Jefas de H ogar Desocupados:

Otro dato a cons ide ra r en el a n á lis is  de los aspectos su b je tivos  que se desprenden de la im p lem en tac ió n  de po líticas 
de transfe renc ia  m onetaria , es la cen tra lidad  que asum e la pe rcepción de ingresos en re lac ión  con c ie rtos accesos y 
pa rtic ipac ion es soc ia les. El peso específico de estas m edidas está dado por su in c id e n c ia  p o s itiva  en la reso luc ión  
co tid ia n a  de ciertas necesidades, a pa rtir del co nsu m o de bienes en el m ercado. "Se observa particularmente 
en la aparición de un horizonte de futuro, que permite a los grupos fijarse metas más allá de la sobrevivencia: 
construir su habitación, comprar el televisor, la cocina o el ropero, utilizar el crédito, que es una manera concreta 
de incorporación a los arreglos institucionales vigentes. El horizonte de futuro otorga sentido a la planificación del 
gasto, y  a la aparición de un hábito de ahorro para afrontar consumos programados a futuro, que superan en mucho 
a las estrategias de sobrevivencia. La alimentación, el abrigo, los útiles escolares se han instituido como consumos 
seguros, a los cuales se les agrega algunos más ligados con el placer, como golosinas o paseos"9

A ho ra  bien, a llí donde la m e jora  en los ingresos fam ilia res  pareciera am p lia r las po s ib ilid a d e s  de acceso a c iertos 
se rv ic io s  pú b licos , cabe reparar en las características de tal pa rtic ipac ión , porque eso nos perm ite v isualizar, junto 
a las po tencia lidades, los lím ites de las po líticas de transferenc ia  para superar las s ituac iones de pobreza en la 
A rgen tina  actual. En cuestiones com o la escolarizac ión y  el con tro l de la sa lud, el ingreso de las fam ilias  no resuelve 
de por sí la ca lidad de los se rv ic io s  a los que se em pieza a acceder o se vuelve a partic ipar. En todo  caso, la tracción 
sobre el s is tem a p ú b lico  de sa lud y  educación, a pa rtir de la am p liac ió n  de su cobertura , es un dato de gran relevancia 
para pensar en los o tros desafíos que las po líticas de transferenc ia  traen o en el m arco de qué co n jun to  de avances las 
m ism as cobran un sentido  más integral. Las desigua ldades que se expresan en el acceso y  el ap rovecham iento  de los 
sistem as p ú b lico s  de sa lud y  educación tanto com o las d iferencias, sobre todo en lo re lacionado con la atención de la 
sa lud, respecto de quienes cuentan con obra  socia l o m ed ic ina  pre paga y qu ienes dependen ún icam ente del sistem a 
pú b lico , son claras evidencias de lo que no se resuelve vía transferenc ias m onetarias ind iv idua les.

Este es un punto central del p lan teo, porque es justam en te  lo que m arca la in su fic ie n c ia  de estas po líticas, que 
aún cuando perm itan  c iertas m ejoras, nunca alcanzarán para m o d ifica r cuestiones es tructura les que dependen de 
inve rs iones de d ine ro  más im portantes. Este aspecto cobra  m ayor re levancia  en c iertas co yun tu ras  particu lares,

9 Idem  10
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com o por e jem p lo  en períodos de crec im ien to  de la in fla c ión , en los cuales, el aum ento de prec ios  en general, y 
de los p rodu ctos  de co nsu m o m asivo  en particu lar, ha tend id o  a e ros ion a r el a lcance a d q u is it iv o  de las po líticas 
de transfe renc ia  de ingresos, socavando la capacidad de respuesta de las m ism as frente a las necesidades de 
sus usuarios. En esta co yu n tu ra  se vue lve  im pera tivo  pensar q u é  a s p e c to s  d e  lo s  a v a n c e s  lo g r a d o s  e n  
m a te r ia  d e  b ie n e s ta r  d u r a n te  lo s  ú l t im o s  a ñ o s  q u e d a n  e n  p ie  y  q u é  a s p e c to s  s e  d e v a lú a n  ju n to  
c o n  la  m o n e d a .  D icho de o tro  m odo, es im portante  preguntarse sobre el im pacto  que tiene la d is m in u c ió n  de la 
capacidad a d q u is it iv a  de las po líticas de transferenc ias de ingresos, respecto de la v id a  co tid ia n a  de las fam ilias , 
que en los ú ltim o s  años acced ie ron vía estas transfe renc ias m oneta rias, a b ienes y  se rv ic io s  a los que no accedían 
de m anera particu lar. P r e g u n ta rs e  s i e l d e b i l i t a m ie n t o  d e l p o d e r  d e  c o m p ra  d e  lo s  d e s t in a ta r io s  de  
e s ta s  p o l í t ic a s ,  s ig n i f ic a  u n a  r u p tu r a  c o n  c ie r ta s  p r á c t ic a s  y  p a r t ic ip a c io n e s  a d q u i r id a s  a p a r t i r  
d e  la s  m is m a s  o si, por el co n tra rio , a lgunas m o d ifica c io n e s  en las prácticas y  accesos de estos sectores a 
de te rm inados co nsu m o s y fo rm as de fu n c io n a m ie n to  m ic ro e co n ó m ico  y  soc ia l, co n tin úan  v igentes más a llá  de 
la deva luac ión  del m onto  pe rc ib ido . Y en el m ism o  sen tido  indagar si d ich os accesos y  co nsu m o s han generado 
m o d ifica c io n e s  en el p lano de lo su b je tivo  y  de las re laciones socia les.

Entonces, la superac ión  de c ie rtos p rob lem as, la d is m in u c ió n  de las dem andas v incu lada s con la as is tenc ia  
a lim en ta ria , la re so luc ión  de de te rm inadas necesidades a pa rtir del ingreso p e rc ib ido  fundam enta lm en te  vía trabajo 
in fo rm a l y /o  po líticas  de transfe renc ia  d irecta  o p rev is iona les , convive  con ciertas fa lenc ias v incu lada s con la 
in frae s tru c tu ra  pú b lica , el acceso a se rv ic io s  y  el a travesam iento  de prob lem á tica s  socia les com p le jas. Es decir 
que la mayor igualación respecto de los modos de percibir y utilizar los ingresos monetarios y la 
eliminación de algunos mecanismos diferenciadores en el acceso a ciertos bienes10 y capitales, no 
ha resuelto completamente la desigualdad respecto de un conjunto de cuestiones que definen las 
condiciones de vida11, aún cuando estas también expresen mejorías durante el período analizado.

El aum ento  de los ingresos no se re lac iona  d irectam ente  con la p o s ib ilid a d  de so lu c io n a r a lgu nos p rob lem as, que 
se v in cu la n  con fuertes padec im ien tos su b je tivo s  re lac ionados con m ú ltip le s  va riab les que persis ten  en el tiem po, y 
que más bien responden a la lóg ica  del de te rio ro  y  la frac tu ra  de lazos soc ia les de in tegrac ión  y  pa rtic ip a c ió n  socia l. 
C uestiones re lacionadas con la v io le n c ia , el m altra to, el de scu ido , las ad icc ione s, la de lincuen c ia ; p rácticas que 
señalan la e ros ión  de te jid o s  de co n tenc ió n  fam ilia r, co m u n ita ria  y  soc ia l que co n fig u ra n  lo que hem os de nom inado 
prob lem á tica s  socia les com p le jas  y  que dem andan una in te rvenc ió n  pa rticu la r para la cual, aún hay pocas m uestras 
de d is p o s it iv o s  adecuados y  su fic ien tes.

Estas s ituac io nes , no p riva tivas de la co n d ic ió n  de pobreza pero sí agravadas por ella, re fle jan la co nsecuencia  de 
largos pe riodos de p rivac ió n  del acceso a la educación , el traba jo , la a tenc ión  de la sa lud, la cu ltu ra , la ju s tic ia , el 
arte y  la recreac ión; lo que ha im ped ido  una pa rtic ip a c ió n  soc ia l va lo rada, un re con oc im ien to  de las po tenc ia lidades 
de los su je tos y  la rea lizac ión personal de los m ism os. Es que los su je tos, m ucho más a llá  de ser co nsu m ido re s  
de los bienes que necesitan para la re p rodu cc ión  de su v id a  co tid iana , son seres que desean; desean en contextos 
que m uchas veces resultan a n iq u ila d o re s  de sus asp irac iones , que van en con tra  de sus gustos e intereses y  que 
tienden a insta lar su fr im ie n to s  p ro fundos.

10 No se tom an en este trabajo, pero me refiero a bienes com o las com putadoras, del Program a Conectar Igualdad, los instrum entos m usicales, del P rogram a de 
Orquestas, la Telev is ión D ig ita l Abie rta, entre otros.
11 C om o ser el acceso al agua potable, al gas, a la luz, a las cloacas, al transporte, a los cam inos, a la atención de la salud, a los m edicam entos y tratam ientos, a 
la educación form al, a la seguridad.
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Entonces, las co n d ic io n e s  que im pone la in frae s tru c tu ra  urbana -  o la fa lta  de ins fraes truc tu ra  -  el m ed io  am biente, 
la co be rtu ra  y  ca lidad  de los se rv ic io s  p ú b lico s , la pe rtin enc ia  de las ins titu c ione s , no se han resue lto , ni se 
resolverán, con las po líticas de transfe renc ia  y  su efecto igua lador, porque no son cuestiones que dependan del 
co nsu m o privado  ni de la m ic ro eco nom ía  fa m ilia r o loca l; aún cuando un m e jo ram ien to  en los ingresos ind iv idu a les  
pueda haber d is m in u id o  la expres ión  que estos prob lem as tenían en un contexto  de c r is is  m acroe con óm ica  y social.

Lo d ich o  hasta aquí no tuvo  la in tenc ió n  de qu ita r va lo r a las po líticas de transferenc ia , cuya m oda lida d  co n tribuyó  
con la d ism in u c ió n  de la d e s igua la c ión  estigm atizan te  y  co la bo ró  con la co n s tru cc ió n  de expectativas sobre la 
as is te nc ia  y  la p rev is ió n  soc ia l, que seguram ente m arcarán un nuevo p iso  de dem andas socia les. M ás bien intentó 
aportar a la necesidad de pensar la co m b in a c ió n  de po líticas para una so lu c ió n  más integra l de a lgu nos problem as; 
la readecuación de las in s titu c io n e s  p ú b licas  que construyen  igua ldad en la so c ia b iliza c ió n  y  el fo rta lec im ien to  
p rio r ita r io  de te rr ito r io s  re legados a pa rtir de in te rvenc iones m u ltid im e n s io n a le s  que trans fo rm en las cond ic ion es 
de v id a  en va rios  sentidos.
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La construcción histórica de un 
sistema fiscal regresivo

“Los Argentinos y  los impuestos. Lazos frágiles entre sociedad y  fisco en el siglo XX", 
José Antonio Sánchez Román (2013), Siglo XXI, Argentina.

por H ugo A nd ra de1

Se trata de la tes is  docto ra l del autor, de fend ida  en 2013  en el Ins titu to  U n ive rs ita rio  “ Ortega y  G asset” de M adrid , 
lugar donde se desem peña com o P rofesor de h is to r ia  contem poránea  en la U n ive rs idad  C om plu tense. De origen 
español, es au to r de va rios  trab a jos  sobre d ife rentes tó p ico s  de h is to r ia  fisca l argen tina , con pa rticu la r énfasis en 
el pe riodo  co rresp ond ie n te  al p rim e r g o b ie rn o  del pe ron ism o. En esta ob ra  m inuc io sam en te  docum entada, abre 
s ing u la re s  in te rrogantes inv itand o  al debate y  a la re flex ión  sobre la cuestión  fisca l en la A rg e n tin a  y  lo hace de 
m anera p rovoca tiva  y  atractiva, no so lo  para el espec ia lis ta  s ino  para el lector en general. Eso si, debe prevenirse de 
las o p in io n e s  que realiza con c ie rta  ligereza en el tra tam ien to  de los períodos peron is tas.

1 Docente U NM . Rector UNM . L icenciado en economía. C orreo e lectrónico: handrade@ unm .edu.ar
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El traba jo  p lantea un interesante re co rrido  re lac ionado con la d isc u s ió n  acerca de los im puestos naciona les a 
lo largo del s ig lo  XX en la A rgen tina , centra lm ente el pe ríodo 1 9 1 4 -1 9 7 6 , pon iendo  de m an ifies to  los frág iles 
lazos entre la sociedad y  el fis co  a partir de un im portan te  y  renovador traba jo  de re v is ió n  de fuentes prim a rias  y 
docum en tos.

Este ú ltim o  im p lic a  una va liosa  c o n trib u c ió n  al es tud io  de la cuestión , po n iend o  de m an ifies to  los d iferentes 
a rgum entos p lan teados por los sectores em presarios , traba jadores, pa rtidos p o lítico s  y  go b ie rn os en to rn o  a las 
dec is ione s de Estado respecto del im puesto  a la renta y  los im puestos p rog res ivos  en general, en nuestro país.

Se desataca la p re tens ión de indagar sobre la cu ltu ra  im p o s it iva  a rgen tina  co lo can do  el foco  en la co ndu cta  del 
Estado en m ateria  de po lítica  y  a d m in is tra c ió n  trib u ta ria . Si se enfatizó en ac titudes con fron ta tiva s  o cooperativas 
a lo largo de los c ic lo s  e c onó m ico s y  de las d ife rentes co n fig u ra c io n e s  po líticas  que d is tin g u e . En particu lar, los 
m om en tos de in te rru p c ió n  del orden dem ocrá tico , y  que inc iden  no tab lem ente  en este aspecto.

A s im ism o , la m irada puesta en las capacidades con que ha contado el Estado para ob tener la vo lu n tad  de pago 
de los co n tribuyen tes ; en cuanto a si fue sobre la base de la con fianza  o de la pe rcepción  de ju s tic ia , equ idad o 
ra zonab ilidad  en su in te rvenc ión .

En este ú ltim o  punto, es donde el traba jo  naufraga en una serie de genera lidades dom inadas por los ju ic io s  de va lo r 
sobre lo que entiende com o p o p u lism o . No obstante, este ju ic io  no debe desm erecer el esfuerzo de s is tem atiza r la 
e vo lu c ió n  de los d ife rentes im puestos ap lica dos , el d e sa rro llo  de la in s titu c ió n  fis ca l en la A rgen tina  y  las tem áticas 
co nco m itan tes  ta les com o la in c id e n c ia  o p rog res iv id ad  fisca l, que le perm iten c o n c lu ir con fund ada  razonab ilidad 
que el m ode lo  a rgen tino  que se ha co n fig u ra do  sería re la tiva  y  crecientem ente “ co n fro n ta tivo ", p rodu cto  de la 
d e s le g itim a c ió n  creciente de la in te rvenc ió n  estatal.

Se trata, s in  dudas, de un m ateria l ú til por el largo pe riodo abarcado y  por la m in u c io sa  re v is ión  de datos, 
do cum en to s  y  fuentes prim a rias  sobre la cuestión  fisca l; pa rticu la rm ente  va lio so  en el actual m om en to  en que 
el traba jo  de Thom as P iketty (El C ap ita l en el s ig lo  XXI, FCE, 20 14) ha dado gran no to riedad  a la cuestión  de 
la acu m u la c ió n  excesiva de la riqueza, los lim ites  a la po s ib le  re d is trib u c ió n  a través del s is tem a trib u ta r io  y  la 
creciente des igua ldad  s is tém ica  del ca p ita lism o  en todo s los países del m undo, aun los más de sa rro lla d o s .2

Hay una pre tens ión  h o lís tica  en el traba jo , aún cuando no se tra ta de un enfoque estric tam ente  m acroeconóm ico , 
ni cubre cuestiones de enorm e im porta nc ia  com o los im pues tos p rov inc ia les , el rég im en de co p a rtic ip a c ió n  federal
o, con m ayor rigor, un a n á lis is  de los p rob lem as de t ip o  de cam b io  o de los d é fic its  de cuenta co rrien te  por los 
que atravesó el país, en tanto son cuestiones que tienen especia l inc ide nc ia  en las de c is ione s y  en la e ficac ia  de la 
po lítica  tribu ta ria .

Con todo , el traba jo  reconoce que hasta 1955, el s is tem a fisca l a rgen tino , por d ife rentes m edios y  m odos, había 
log rado do s is  crecientes de p rog res iv id ad  (p articu la rm en te  en el pe ríodo pe ron is ta ), aunque re la tivam ente baja 
a n ive l com para tivo  con o tros países y, desde entonces, in ic ia n d o  una tendenc ia  c lara de pé rd ida de los logros 
a lcanzados.

2 Fue ob je to  de reseña en el núm ero anterior,
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El au to r log ra  sustentar y  p roponer su v is ió n  de lo que de nom ina  com o “descomposición fiscal". S in  duda, no se 
tra ta de una co m p ro bac ió n  so rprenden te  ni desconoc ida , pero posee el va lo r de estar b ien docum en tada  inc luso 
u tiliza ndo  fuentes o rig in a les .

En sum a, se tra ta de un plan teo sugerente que inv ita  a la re flex ión  y  cu estiona m ien to  al rem anido argum ento 
sobre lo que sería una pesada pres ión  tribu ta ria , m u le tilla  hab itua l de la o rto d o x ia  económ ica , asoc iada a la idea 
d isc u tib le  idea de “ lo ju s to ", en tend ida  com o una deb ida  p ro p o rc io n a lid a d  de la carga tr ib u ta r ia  o com o pretens ión 
de igua ldad entre lo aportado al fis co  y  lo re c ib ido  in d iv idu a lm en te  desde el Estado, especia lm ente , a pa rtir de la 
m ala herencia de las ú ltim a s d ic taduras, que co n fo rm a ron  un s is tem a fisca l fuertem ente regres ivo  y  que no ha 
pod ido  revertirse aún.
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publicaciones recientes
DEL DEPARTAMENTO 

DE ECONOMÍA Y  ADMINISTRACIÓN
La seguridad social en los años desarrollistas (1957  - 1968)
Nicolás DVSOKIN
Colección: Tesis /  CT02 -  ISBN 97 8-9 87-455 75-6 -8  -  2015 /  272 págs. -  15x22 cm.

Esta publicación es el resultado de la tesis realizada por el autor, docente d ela UNM, en la Maestría en H is­
toria Económica y de las Políticas Económicas de la FCEUBA.

El trabajo recorre las reformas de la seguridad social argentina durante el período de estudio, analizando 
minuciosamente aspectos como sus motivaciones, fundamentos, ideas y teorías económicas subyacentes, 
para comprenderlas mejor en sus objetivos y resultados. Aporta elementos singulares a partir de una 
importante y novedosa revisión de fuentes primarias y de otras fuentes documentales relevadas. Resulta sin 
dudas en una valiosa contribuc ión para el estudio de la cuestión, invitando a nuevos debates, especialmente 
a la luz de lo acontecido en el pasado reciente con la seguridad social en la Argentina.

Nicolás Dvoskin es licenciado en economía y Magister en H istoria Económica y de las Políticas 
Económicas, actualmente es investigador del CEIL del CONICET y docente de grado y de posgrado en las 
Universidades Nacionales de Moreno, La Plata y Buenos Aires.

Empresas recuperadas y su impacto en las relaciones laborales
Un recorrido sobre las experiencias argentina y latinoam ericana entre 2002-2010
M. Adriana VITOLI
Colección: Tesis /  CT03 -  ISBN 978-987-45575-7 -5  -  2015 /  124 págs. -  15x22 cm.

Este trabajo es la tesis para Magíster en Ciencias Sociales del Trabajo, realizada por la autora, que es docen­
te de la UNM. El m ism o tiene por objeto explorar las experiencias relacionadas con el proceso de su rg im ien­
to y conso lidac ión de las empresas recuperadas en el pasado reciente, en tanto fenómeno novedoso para el 
sistema trad ic ional de las relaciones laborales, Desde un enfoque centrado en el surgim iento y desarrollo 
de este tipo de organizaciones y en la configuración de normas que dan respuesta a problem áticas legales 
y económ icas que deben afrontar, la autora aporta al conocim iento de este orig inal fenómeno surg ido en el 
país, sumando inform ación sobre algunas experiencias latinoamericanas sim ilares.

M . Adriana V ito li es licenciada en Relaciones del Trabajo y Magíster en Ciencias Sociales del Trabajo. 
Además es docente de la Universidad Nacional de Moreno.

HETERODOXIAS Y CONTROVERSIAS

Introducción al mercado de capitales en la Argentina
J. Agustín D ’ATTELLIS
Colección: B iblio teca de Economía /  BE01 -  ISBN 97 8-9 87-455 75-0 -6  -  2014 /  196 págs. -  15x22 cm.

La reciente sanción de la Ley N° 26.831 de Mercado de Capitales tiene por objeto desarrollar el mercado de 
capitales en la Argentina y ponerlo al servicio de la actividad productiva. En este contexto, esta obra busca 
analizar las principales características de ese mercado y de su relación con la economía real, a la vez que 
repensar su rol y aportar al conocim iento de su lógica, con la m ira puesta en el propósito de facilitar la 
canalización del ahorro interno en inversión productiva de largo plazo. Se trata de un verdadero aporte para 
entender el contexto de las innovaciones que propone la nueva Ley.

J. Agustín D’A ttellis es economista, docente de la Universidad Nacional de M oreno y de la Universidad 
de Buenos Aires, especialista en macroeconomía y mercados financieros.

INTRODUCCIÓ N 
AL MERCADO DE CAPITALES 

EN LA ARGENTINA
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¿El capitalism o es insuperable?
Cedric DURAND
Colección: B iblio teca de Economía /  BE02 -  ISBN 978-987-45575-4 -4  -  2014 /  108 págs. -  15x22 cm.

¿Qué es el capita lism o? ¿Cuáles son sus orígenes y sus contradicciones? ¿Tiene futuro o vamos hacia 
otro modo de producción? Estos son los principales interrogantes de esta obra y su desafío, dar una 
respuesta só lida y completa sobre un tema tan vastamente estudiado desde el m arxism o y otras corrientes 
de pensamiento. Aún así, el lector ávido de tener una m irada sobre cómo superar el capita lism o podrá 
encontrar argumentos y opin iones inteligentemente elaboradas y, a la vez, d isfru tar de una discusión que 
retorna en clave del fin  o no del capita lism o financiero internacional, una especie de globalización realmente 
existente que nada se parece a la utopía neoliberal del capita lism o humano y sanador,

Cédric Durand es doctor en economía y profesor en la Universidad de Paris 13. Se especializa en 
desarrollo, transic ión y organización industria l, economía institucional y sistemas de innovación.

La economía m undial en 2030  
Rupturas y continuidades
Jacques MAZIER, Pascal PETIT y Dom inique PLIHON (coordinadores)
Colección: B iblio teca de Economía /  BE03 -  ISBN 978-987-45575-1 -3  -  2014 /  342 págs. -  15x22 cm.

La c ris is  financiera iniciada en 2008 dio lugar a la elaboración de muchas h ipótesis acerca de los cambios 
radicales que se producirían en el futuro a nivel m undia l, que iban desde una “desglobalización” hasta el fin 
del predom inio del capita lism o financiero. Sin embargo, la postulación de esos posibles escenarios carecía 
de rigor analítico y no mensuraba los impactos en Tos países o las regiones: esta obra sí constituye un 
aporte singular al respecto. Se trata de una com pilac ión de trabajos de expertos que esbozan los contornos 
posibles de la economía m undial en las próxim as décadas, problem atizando y enfocando en el anális is de 
m últip les dim ensiones involucradas como: los actores decisivos para pensar la gobernanza futura (estados, 
bloques regionales, instituciones, ETs, hegemonía), en su impacto sobre la regulación de los flu jos finan­
cieros y comerciales, en la cuestión del cambio clim ático y la transic ión energética, en la posible reforma 
de los sistemas m onetarios y financieros y la regulación de los intercambios. El intento de alum brar en 
zonas que todavía carecen de rumbo claro; explorando tam bién los diferentes caminos de salida de esta 
encrucijada internacional .

Jacques M azier es profesor de ciencias económ icas de la Universidad de Paris 13, especializado en 
macroeconomía internacional y políticas económ icas europeas. Pascal Petit es doctor en economía y 
Director de investigación emérito del Centre National de la Recherche Scientifique (CNRS) de Francia. 
Dom inique Plihon es profesor de economía financiera en la Universidad de Paris 13. Sus trabajos 
recientes tratan sobre economía monetaria y financiera.

REVISTA CÉFIRO (ZÉPHYROS) AÑO 2 NÚMERO 1

GEOGRAFIA  
EC O N Ó M IC A  
M UNDIAL (GEM).
U N  I N r t X U t l  C t N I R O  P Í R I U R U  

VOI. II

LAS CADFNAS 
GLOBALES D t VALOR

Geografía económica m undial (GEM)
Las cadenas de valor g lobales (Volum 3en II)
Patricio NARODOWSKI y Matías REMES LENICOV (coordinadores)
Colección: B iblio teca Universitaria /  BU05 -  ISBN 978-987-3700-01-9  -  2014 /  982 págs. -  15x22 cm.

Centrado en las cadenas globales de valor, el segundo vo lum en da cuenta de los principales cam bios y 
tendencias en la economía m undia l, la organización industria l y en materia de tecnologías. Con un enfoque 
propio de la investigación empírica menos conceptual que el lib ro anterior, el trabajo co lectivo se centra 
en el anális is de las cadenas o com ple jos productivos, para así continuar y profundizar las h ipótesis y las 
primeras conclusiones de GEM I.

Patricio Narodowski es licenciado en economía por la Universidad de Buenos A ires y Doctor en 
Geografía del Desarrollo por la Universita L’Orientale, Nápoli, Italia. Docente de varias cátedras en diferentes 
universidades, incluida la Universidad Nacional de Moreno, es autor de numerosas publicaciones. Matías  
Remes Lenicov es especialista en temas de cadenas de valor e infraestructura y consultor.
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DEP AR TA M EN TO  D E  E C O N O M ÍA  V  A D M IN IS TR A C IÓ N  
S U B S E C R E T A R IA  D E  V I N C I M I Ú H  T E C N O L Ó G IC A
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III CURSO TALLER

FORMACIÓN EN 
MERCADO DE CAPITALES

UniV«r>Ídacl Nacional de Moreno UNIVERSIDAD
Av. Bartolomé Mitro 1891, Moreno |BI 7440HC), del BICENTENARIO
Provincia de Buenos Aires. ARGENTINO
Tetéloooj: (0237| ¿06 - 7100/1529/4530 
(0237) 462-8629 
[0?37| 460 -1309

vAW.facoboot.com/unimoceno

PROGRAM A DE ACTIVIDADES:

III CURSO TALLER DE FORMACIÓN EN MERCADO DE CAPITALES

2 4  de  J u n io /J O R N A D A  1:

MERCADOS FINANCIEROS
Introducción al Sistema Financiero. Estructura actual y cambios propuestos. Sistema 
Financiero argentino.
Diferencia entre el mercado monetario, el mercado de fondos prestables y el mercado 
de capitales. Mercados financieros. Tipos y funciones de los mercados financieros. 
Mercado directo o intermediado. Mercado libre o regulado. Mercado primario o 
secundario.
Mercado monetario y  mercado de capitales.

MERCADOS DE CAPITALES EN ARGENTINA
El concepto de Oferta pública. Operaciones de Bolsa y Mercado Abierto, leyes 
regúlalo rías.
Ámbitos de negociación. Bolsa de Comercio de Buenos Aires. Mercado Abierto 
Electrónico [MAE), funciones. Leyes. Caja de Valores y  Banco de Valores.
La Comisión Nacional de Valores (CNV).
El Secreto Bursátil. Requisitos para la autorización de oferta pública.
Resumen sobre impuestos que afectan los operaciones de! mercado de capitales. 
Calificadoras de Riesgo. La nueva ley de Mercado de Capitales.

RENTABILIDAD T  RIESGO DE ACTIVOS FINANCIEROS
Mercado de Capitales. Oferta pública y oferta privada. Mercado de crédito bancario. 
Concepto de activo financiero, Rentabilidad y riesgo de activos financieros. Conjuntos 
de información, evaluación ex ante y evaluación ex post de la rentabilidad de los 
activos financieros. Rentabilidad por tenencia y rentabilidad financiera. Portafolios de 
activos financieros. Por cjué los portafolios son relevontes en el estudio y lo práctica de 
las finanzas. Rentabilidad y riesgo de portafolios. El concepto de activos libres de 
riesgo. El costo de oportunidad. Portafolio de mercado.

1 DE JULIO /J O R N A D A  2

INSTRUMENTOS DE RENTA FIJA
Títulos Públicos y Obligaciones Negociables. Conceptos fundamentales de la valuación 
de bonos. Valuación de un bono can pago del principal al vencimiento. Medidas de 
rendimiento de la inversión en bonos. Concepto de rendimiento al vencimiento [TIR). 
Rendimiento Corriente, Análisis de evolución de precios. Bonos comprados en períodos 
intermedios de renta [Interés Acumulado], Riesgos asociados a la inversión en bonos. El 
concepto de Duratian. La Caución y el Pase Bursátil. Educación Financiera.

8  de  Julio /  JO R N AD A 3

INSTRUMENTOS DE RENTA VARIABLE
ANÁLISIS FUNDAMENTAL: Valuación y rendimiento de la inversión en acciones. 
Valuación de acciones con crecimiento constante. Valuación de acciones en base a los 
dividendos esperados sin crecimiento. Estimación de Ja lasa de crecimiento. Valuación 
de acciones a partir de la relación Precio-ganancias (P/G). Valuación de acciones 
preferidas. Indicadores Contables. Comparación con otras acciones.

ANÁLISIS TÉCNICO; Supuestos del Análisis Técnico, Ventajas del Análisis Técnico. 
Teoría de Dow- Soportes y Resistencias. Indicadores básicos.

15  de  Ju lio  /  JO R N A D A  4

DERIVADOS FINANCIEROS
OPCIONES: Introducción. Cali y Pul. Valor intrínseco y valor temporal. Opciones 
americanas y europeas, Mercados regulados y  Over the Counter [OTC), Propiedades de 
las opciones. La importancia de la volatilidad y  el apalancamiento. Reglamentaciones 
de Opciones en el mercado argentino.

FUTUROS; Mercados a plazo y mercados institucionalizados. Característicos del 
mercado focal de futuras de divisas: Indal y fiofex. Concepto de Arbitraje.

SWAPS: Introducción. Swaps sobre tasas de interés. Swaps sobre divisos.

FONDOS COMUNES DE INVERSIÓN (FCI)
Introducción. Fondos abiertos y  cerrados, ley 24.083. Sociedad Gerente y Sociedad 
Depositaría. Reglamento de Gestión. Obligaciones. Gastos. Voluación de cuotas-partes.

2 2  de  Julio /  JO R N A D A  S

3 Bolsa de Vaiai 
to de operacioní

•s Aires, Clase práctica de simufación

170



DEPARTAMENTO DE ECONOMÍA Y ADMINISTRACIÓN

SEMINARIO

CONFLICTO Y CONSENSO e n  la

TEORÍA POLÍTICA MODERNA
TEM ARIO:

-  Especificidod d e  los políticos, los ideas en la M o d e rn id a d , conflicto y concilia ción . Poder y  Conflicto

- lo s  autores m ás relevontes y  sus ideas. Hobb e s, locke, W e b e r. M o q u io v e lo . G ro m s ci, loclo u .

- La discusión en el pensam iento no cio na l (Jusliciolismo)

- La cuestión del sujeto Retórica y  política A ctu a lid a d  d e  la teoría dem ocrática

SEIS ENCUENTROS, MIÉRCOLES POR M EDIO, A  PARTIR DEL MIÉRCOLES 19 DE A G O S TO ,
DE 16 A  19 HS. EN EL AULA DE PO SG R A D O  (EX AULA S)

PRIMER ENCUENTRO:
Dr. Atilio BO R Ó N miércoles 19 de agosto, 16 hs.

SEGUNDO ENCUENTRO:
Lic. Daniel A RR O YO  miércoles 2 de septiembre, 16 hs.

TERCER ENCUENTRO:
Lic. Alejandro LAMADRID 16 de septiembre. 16 hs.

CUARTO ENCUENTRO:
Dr. Ricardo ROUVIER 30  de septiembre. 16 hs

El tem ario en detalle, el cro n o g ra m a  temático y  lo b ib lio gra fía  se inform arán duronte el prim er encueníro. 

DESTINATARIOS:
G ra d u a d o s  universitarios y  docentes d e  la U N M  (orden d e  p rio rid a d  p a ra  3 5  vacantes)

INSCRIPCIÓN PREVIA EN EL DEPARTAM ENTO DE E C O N O M ÍA  Y AD M IN ISTR A C IÓ N :

10 2 3 7 ) 4 6 6 -7 1 8 6  int. 133

C o rre o  electrónico: eya@unm .edu.ar

ACTIVIDAD LIBRE Y GRATUITA
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En m arzo de 2013, el C onse jo  A cadém ico  del DEPARTAMENTO DE ECO NO M IA Y A D M IN IS TR A C IO N  de la 
UNIVERSIDAD N AC IO N AL DE MORENO, ap robó  la c reac ión de la CÁTEDRA LIBRE: “ PENSAMIENTO ECONÓM ICO 
LATINO AM ERICANO ” . Esta in ic ia tiv a  apunta  a la co n fo rm a c ió n  de un ám b ito  de es tud io , re flex ión  y  d ifu s ió n  de 
las d ife rentes teorías insc rip tas  en el m arco de la rica  tra d ic ió n  del pensam ien to  econó m ico  la tinoam ericano, 
pa rticu la rm ente , a pa rtir de la creac ión  de la CO M IS IÓ N  ECO NÓ M ICA PARA A M É R IC A  LATINA (CEPAL), y  com o 
m edio  p ro p ic io  para de sa rro lla r ac tiv idades de fo rm a c ió n  e inve stig ac ión  en m ateria  de pensam ien to  y  po lítica  
económ ica .

La co ncrec ión  de la Cátedra, tiene por ob je to , com p ila r, p rob lem a tiza r y  d ifu n d ir aquel pensam ien to  que supo 
plantearse com o o b je tivo s  los v in c u la d o s  a la p rob lem á tica  específica de nuestros países, ana lizando la v ige nc ia  
actual de co rrien tes d is tin tas  a la tra d ic ió n  neoclás ica  com o son los casos del es tru c tu ra lism o  la tinoam ericano  y 
la teoría  de la dependencia, dentro de un espacio académ ico con proye cc ión  co m u n ita ria  para el debate de temas 
socia les, p o lítico s  y  econó m ico s . La m ism a  fue acom pañada por el CENTRO DE ESTUDIOS ECO NÓ M ICO S Y 
MONITOREO DE LAS POLÍTICAS PÚBLICAS (CEM O P) de la ASO C IAC IÓ N  M ADRES DE PLAZA DE MAYO, con 
qu ien  co n jun tam en te  se organ izó  la con fe renc ia  del Dr. T he o ton io  Dos Santos en oc tubre  de 2012, ocas ión  en que 
se im p u lsó  esta in ic ia tiv a  con la adhes ión  del cuerpo docente del Departam ento.

O b je t iv o s  e s p e c í f ic o s  d e  la  C á te d ra :

a) Generar un espacio de re flex ión  y  d isc u s ió n , de carácter in te rd is c ip lin a r io  y  ab ie rto  a la co m u n idad , en re lación 
a la necesidad de de sa rro lla r c o n o c im ie n to s  más aptos para dar cuenta de la p rob lem á tica  específica de países 
pe rifé rico s  com o los la tinoam ericanos y  A rg e n tin a  en particular.

b)Puesta al día, en particu lar, de las tra d ic io n e s  teóricas es tru c tu ra lis ta  la tinoam ericana  y  dependen tista , desde una 
perspectiva  crítica.
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c )In ic ia r el necesario aborda je  de la p rob lem á tica  de co n ju g a r la tra d ic ió n  m oderna de pensam ien to  c rítico  y 
em an c ipad o r europeo con una pe rspectiva  teó rica  m ás acorde a la in te lig ib il id a d  de la rea lidad so c io -e co n ó m ica  
la tinoam ericana  y nac iona l, con m iras  a la e laborac ión  de p ropuestas y p royectos superadores.

d) Avanzar en el co n o c im ie n to  del estado del arte en m ateria  de pensam ien to  la tinoam ericano  sobre econom ía 
po lítica .

e) P rop ic ia r la rea lizac ión de ac tiv idades académ icas (cu rsos , se m in arios , jo rnadas, etc.) tend ientes a recuperar su 
pe rtin enc ia  en el aborda je  de los d ive rsos p rob lem as y co n ten ido s  in c lu id o s  en los Planes de Estud io de las carreras 
que d icta  la UNIVERSIDAD y que así lo am eriten.

f) Extender las ac tiv ida des de la Cátedra a toda la co m u n idad , com o expres ión  del c o m p ro m iso  del DEPARTAMENTO 
de EC O N O M ÍA Y A D M IN IS TR A C IÓ N  con el debate de tem as soc ia les, p o lític o s  y econó m ico s  de interés general.

g) C o n tr ib u ir con la d e fin ic ió n  de c r ite r io s  que orienten las p rio rid a d e s  estratég icas del Depto. en m ateria  de 
inve s tig ac ión  y co ope rac ió n  con otras un idades académ icas del país y del exterior.

h) A bo rd ar la p rob lem á tica  de la re lación  entre rea lidad naciona l y la tinoam ericana, generación de co n o c im ie n to  y 
po líticas  de inve s tig ac ión  y d e sa rro llo  de la U n ive rsidad.

i) D ifu n d ir el pensam ien to  de estas tra d ic io n e s  teó ricas desde una perspectiva  crítica.

R e s p o n s a b le :  Lic. Roberto PEREYRA

C o n s e jo  A c a d é m ic o :  A  la fecha, se encuentra  in tegrado por:

H ug oA N D R A D E  

A le jand ro  BARRIOS 

M ario  BURKUN 

M arce lo  MONZÓN 

J u lio  NEFFA 

A le jand ro  OTERO 

Roberto PEREYRA 

A le jand ro  ROBBA 

A driana  SÁNCHEZ 

Pablo TAVILLA

céfiro 173



M e t o d o lo g ía  d e  T r a b a jo :  La Cátedra p la n ifica  y  organ iza  ac tiv idades ta les com o: mesas redondas, paneles, 
g rupo s de d isc u s ió n , se m in a rios , etc., con el apoyo de un C onse jo  A cadém ico  co n s titu id o  por m iem bro s  de la 
co m u n idad  un ive rs ita r ia  y  persona lidades de re con oc ida  trayectoria .

A c t iv id a d e s  d e s a r r o l la d a s :

•  El Lunes 6 de mayo de 2013, en la Carpa de Eventos de la U N M , tuvo  lugar el lanzam iento de la Cátedra Libre: 
“ Pensam iento E conóm ico  La tino am ericano ” con la d ise rtac ión  del P rofesor de la U n ive rs idad  de C am bridge , Dr. 
G abrie l Palma: “ E conom ía P o lítica  del D esarro llo  en A m érica  Latina. Enferm edad ho landesa e in d u s tria liza c ió n ” .

•  El martes 6 de agosto  de 2013, en el A u la  P001 de la U N M , la C harla-D ebate: “ Rol del Capita l Extranjero en el 
de sa rro llo  de la Periferia, los casos “ C hevron” y  “Vale do Rio Doce” , Estado y  Capita l E xtran jero” , a cargo del Prof. 
Roberto Pereyra.

•  El jueves 12 de d ic iem b re  de 2013, en el A u la  P007, la C harla-D ebate: “ Los desafíos del MERCOSUR frente el 
nuevo escenario  econó m ico  in te rn ac ion a l” , a cargo de los Prof. N ico lás Bertho le t y  A le ja n d ro  Robba.

•  El v ie rnes 4 de a b ril de 2014, en el A u la  8, la C harla-D ebate: “ F un c iona m ie n to  de la po lítica  m one ta ria  y  cam b ia ria  
en el país y  su im pacto  en la econom ía” , a cargo de Fabián A m ico , m iem bro  del Centro de Econom ía y  Finanzas para 
el D esarro llo  de la A rg e n tin a  (C EFID -AR ) y  d ire c to r de la rev is ta  Circus.

•  El v ie rnes 22 de agosto  de 2014, en el A u la  8, C harla-D ebate: “ La d isc u s ió n  sobre los factores del crec im ien to  
econó m ico  y  la sa lid a  de la C o n ve rtib ilid a d ” , a cargo del Prof. Eduardo C respo, docente de la U n ive rs idad  Federal 
de Río de Jane iro , B rasil.

•  El m ié rco les  25 de ju n io  de 2014, en el A u la  P001, la C harla-D ebate: “ La po lítica  de de sendeudam iento  de la 
A rg e n tin a  frente a la d e c is ión  de la Corte S up rem a de los Estados U n id o s ” , a cargo del Prof. A gu stín  D ’A te llis .

•  Durante los días el mes de M arzo de 2015, en sede de la U N M , Taller de Lectura: “ El C ap ita l en el S.XXI de T  
P ike tty” , a cargo del Prof. Pablo Tavilla.

A g e n d a  d e  a c t iv id a d e s :

La Cátedra “ Pensam iento E conóm ico  La tino am ericano ” a lien ta  las s igu ie n tes  líneas de trabajo:

•  Economía Política Internacional: En to rn o  al debate sobre el poder y  orden g e o p o lítico  m und ia l, el papel de los 
BRICS y  su in c id e n c ia  en el pa trón de espec ia lizac ión  e inse rc ió n  en la econom ía in te rnac iona l de la A rgen tina .
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•  Estructura Económica Argentina: Estud io de las co nd ic io n e s  y  op o rtun id ade s para un d e sa rro llo  sustentab le  e 
in c lu s iv o  de la econom ía a rgen tina , a partir del a n á lis is  de su patrón de acum u lac ión , de su es tructu ra  p ro d u c tiva  y 
cadenas de va lor, y  de las estrateg ias y  po líticas púb licas.

D i fu s ió n  y  C o n ta c to :

h ttp ://p e n sa m ie n to e co n o m ico la tin o a m e rica n o .b lo a sp o t.co m .a r

h ttps ://w w w .fa ceb o o k .co m /p a Q e s /C a te d ra -L ib re -d e -P e n sa m ie n to -E co n o m ico -L a tin o a m e rica n o /1 4 8 7 2 8 5 3 8 6 4 1 0 6 8  

C orreo e lec trón ico : ca te d ra lib rep e l@ am a il.com

« 1 7 5

http://pensamientoeconomicolatinoamericano.bloaspot.com.ar
https://www.facebook.com/paQes/Catedra-Libre-de-Pensamiento-Economico-Latinoamericano/148728538641068
mailto:catedralibrepel@amail.com


Autoridades
D E P A R T A M E N T O  DE E C O N O M ÍA  Y  A D M IN IS T R A C IÓ N  

C o n s e jo  d e l  D e p a r ta m e n to

D ir e c to r  G e n e ra l- D e c a n o :
Pablo A. TAVILLA

A u to r id a d e s :
S andra M . PÉREZ 
A le jand ro  L. ROBBA 
A le jand ro  A. OTERO

C o n s e je r o s

C la u s tr o  d o c e n te :
Hernán D. M ANZOTTI 
A le jand ro  L. BARRIOS (s)
G u ille rm o  E. CONY 
J. A gustín  D 'ATTELLIS

C la u s tr o  e s tu d ia n t i l :
Johana S. CHACON 
L ilén  M . CHIVEL 
C laud io  BELTRAN 
Juan L. BARRAZA

C o n s e jo  A s e s o r  C a r re ra  L i c e n c ia t u r a  e n  R e la c io n e s  d e l  T r a b a jo

C o o r d in a d o r a - V ic e d e c a n a :
S andra M . PÉREZ

C o n s e je r o s

C la u s tr o  d o c e n te :
M . A d riana  VÍTOLI 
M arce lo  A. MONZÓN

C la u s tr o  e s tu d ia n t i l :
M yria m  R. PLANELLAS
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C o n s e jo  A s e s o r  C a r re ra  L ic e n c ia t u r a  e n  E c o n o m ía

C o o r d in a d o r - V ic e d e c a n o :
A le jand ro  L. ROBBA

Consejeros

C la u s tr o  d o c e n te :
A d ria n a  M . del H. SÁNCHEZ 
Roxana CARELLI (s)

C la u s tr o  e s tu d ia n t i l :
X im ena  C. NAGY

C o n s e jo  A s e s o r  C a r re ra  L ic e n c ia t u r a  e n  A d m in is t r a c ió n

C o o r d in a d o r - V ic e d e c a n o :
Pablo A. TAVILLA (a cargo)

Consejeros

C la u s tr o  d o c e n te :
Hugo T. C O R M IC K 
G ustavo C. BADÍA 
Rubén E. LOSCRI

C la u s tr o  e s tu d ia n t i l :
Nelson J. ARCE

C o n s e jo  A s e s o r  C a r re ra  C o n ta d o r  P ú b l ic o  N a c io n a l

C o o r d in a d o r - V ic e d e c a n o :
A le jand ro  A. OTERO

C o n s e je r o s

C la u s tr o  d o c e n te :
J. A gustín  D’ATTELLIS 
E m iliana  E. TOM ASELLO

C la u s tr o  e s tu d ia n t i l :
Débora Y. AGUIRRE
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CONTACTO
D E P A R T A M E N T O  DE E C O N O M ÍA  Y  A D M IN IS T R A C IÓ N
Av. Bme. M itre  N° 1891, M oreno  (B 1744O H C ), P ro v in c ia  de Buenos A ires, A rgentina . 
E d ific io  H is tó rico  A la  Oeste, 1°  P iso, O fic in a  A 101.
Teléfonos:
(+54 237) 4 6 6 -7 1 8 6 /1 5 2 9 /4 5 3 0  
(+54 237) 4 6 2 -8 6 2 9  
(+54 237) 4 6 0 -1 3 0 9  
Interno: 124
C orreo e lec trón ico : eya@ unm .edu .a r

L IC E N C IA T U R A  EN R E L A C IO N E S  D E L  T R A B A J O
O fic in a  A101 -  Interno: 133
C orreo e lec trón ico : re la c ione sde ltraba io @ un m .e du .a r

L IC E N C IA T U R A  EN E C O N O M ÍA
O fic in a  A101 -  Interno: 133
C orreo e le c tró n ico :econo m ía@ unm .edu .a r

L IC E N C IA T U R A  EN A D M IN IS T R A C IÓ N
O fic in a  A101 -  Interno: 124
C orreo e lec trón ico : a d m in is tra c ió n@ unm .edu .a r

C O N T A D O R  P Ú B L IC O  N A C IO N A L
O fic in a  A101 -  Interno: 133
C orreo e lec trón ico : co n ta d o rp u b lico @ u n m .e d u .a r

C E F IR O  (Z É P H Y R O S )
R E V IS T A  DE E C O N O M ÍA  Y  G E S T IÓ N
DEPARTAMENTO DE ECO NO M ÍA Y AD M IN ISTR A C IÓ N
O fic in a  A101 -  Interno: 133
C orreo e lec trón ico : rev is tace firo@ u nm .edu .a r
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COLABORACIONES
Q uienes estén in teresados en pu b lica r sus trab a jos  en CEFIRO (ZÉPHYROS) podrán hacerlo , su je to  a las s igu ien tes 
reglas de co la bo rac ión :

1. Los escritos que se rem itan para su p u b lic a c ió n  deberán ser o r ig in a le s  e inéd itos . En la p rim e ra  pág ina se 
deberá co locar: títu lo , au to r/es, lugar de traba jo  y  co rreo e lec trón ico  del p rim e r autor.

2. Los a rtícu lo s  no deberán tener una ex tensión m ayor a 2 0 .0 0 0  caracteres con espacios, inc luyend o  texto, tablas 
y  b ib liog ra fía .

3. No se deberán usar en el texto negritas, subrayados o v iñe tas. La letra itá lica  o cu rs iva  deberá ser usada só lo 
para títu lo s  de p u b licac ion es  y  para pa labras en o tros id iom as, y  el en treco m illado  só lo  para citas textuales.

4. Las citas b ib lio g rá fic a s  deben estar inc lu ida s  dentro del cuerpo del a rtícu lo , de acuerdo a la no rm a tiva  APA 
co n s ign and o  los da tos entre paréntesis. El fo rm a to  reque rido  en la b ib lio g ra fía  al fin a l de texto será el s igu iente: 
a p e llid o s , nom bres (año): títu lo  s in  co m illa s  en cu rs iva . E d ito ria l, lugar. En el caso de textos d isp o n ib le s  en 
Internet debe consignarse  el URL y la fecha de consu lta .

5. Si el a rtícu lo  inc luyera  tab las, g rá ficos  o mapas deberán c itarse en cada caso la fuente de los m ism os. Tablas, 
g rá ficos  o mapas deberán estar incrus tados en el texto del a rtícu lo , pero adem ás deberán rem itirse  en arch ivos 
separados para que pueda m od ifica rse  su tam año, escala, co lo r, letra, etc.

La recepción  de co la borac ion es no im p lic a  co m p ro m iso  de p u b lica c ió n . El C onsejo de R edacción evaluará los 
escritos re c ib idos  y  su aceptac ión  para p u b lic a rlo  será co m u n icad a  oportunam en te  en un plazo no su p e rio r a seis 
meses.

Los traba jos y  co la bo rac ion es que deseen enviarse, deben re m itirse  a:

C E F IR O  (Z É P H Y R O S )
R e v is ta  d e  E c o n o m ía
Departam ento de Econom ía y  A d m in is tra c ió n  
U n ive rs idad  N acional de M oreno
Av. Bme. M itre  N° 1891, M oreno  (B 1744O H C ), P ro v in c ia  de Buenos A ires, A rgentina .
E d ific io  H is tó rico  A la  Oeste, 1°  P iso, O fic in a  A 101.
Correo e lec trón ico : rev is tace firo@ u nm .edu .a r 
Teléfonos:
(+54 237) 4 6 6 -7 1 8 6 /1 5 2 9 /4 5 3 0  
(+54 237) 4 6 2 -8 6 2 9  
(+54 237) 4 6 0 -1 3 0 9  
Internos: 133 y  124

1 0 1 1 7 9

mailto:revistacefiro@unm.edu.ar


UNIVERSIDAD NACIONAL DE MORENO

Carreras
D E P A R T A M E N T O  DE C IE N C IA S  A P L IC A D A S  Y  T E C N O L O G ÍA  

In g e n ie r ía  e n  E le c t r ó n ic a :

•  Con o rie n tac ión  en Redes

•  Con o rie n tac ión  en M u ltim e d io s

•  Con o rie n tac ión  en A p lica c io n e s  A gropecuarias 

L ic e n c ia t u r a  e n  G e s t ió n  A m b ie n ta l

D E P A R T A M E N T O  DE E C O N O M ÍA  Y  A D M IN IS T R A C IÓ N  

L ic e n c ia t u r a  e n  E c o n o m ía  

L ic e n c ia t u r a  e n  R e la c io n e s  d e l  T ra b a jo  

C o n ta d o r  P ú b l ic o  N a c io n a l  

L ic e n c ia t u r a  e n  A d m in is t r a c ió n

D E P A R T A M E N T O  DE H U M A N ID A D E S  Y  C IE N C IA S  S O C IA L E S  

L ic e n c ia t u r a  e n  T r a b a jo  S o c ia l  

L ic e n c ia t u r a  e n  C o m u n ic a c ió n  S o c ia l:

•  Con o rie n tac ión  en C ientífica

•  Con o rie n tac ión  en P rodu cc ión  M u ltim ed ia !

C ic lo  d e  L ic e n c ia t u r a  e n  E d u c a c ió n  S e c u n d a r ia  

C ic lo  d e  L ic e n c ia t u r a  e n  E d u c a c ió n  I n ic ia l

D E P A R T A M E N T O  DE A R Q U IT E C T U R A , D IS E Ñ O  Y  U R B A N IS M O  

A r q u i te c tu r a
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